






















Ata da 137ª Sessão Não Deliberativa
em 8 de outubro de 1999

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura

Presidência Dos Srs.: Geraldo Melo, Carlos Patrocínio e Nabor Júnior

(Inicia-se a Sessão às 9 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) – Havendo
número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O Sr. 1º Secretário em Exercício, Senador Na-
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente.

É lido o seguinte:

EXPEDIENTE

OFÍCIOS

DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA
CÂMARA DOS DEPUTADOS

Nº 290/99, De 6 Do Corrente, Comunicando O
Arquivamento Do Projeto De Lei Do Senado Nº 2,
De 1993 (Nº 4.203/93, Naquela Casa), De Autoria
Do Senador Nelson Wedekin, Que Dispõe Sobre A
Criação De Zona De Processamento De Exporta-
ções – Zpe, No Município De Imbituba, Estado De
Santa Catarina.

Nº 291/99, De 6 Do Corrente, Comunicando O
Arquivamento Do Projeto De Lei Do Senado Nº 79,
De 1991 (Nº 1.444/91, Naquela Casa), De Autoria Do
Senador Dirceu Carneiro, Que Dispõe Sobre O Reflo-
restamento Com A Espécie “Araucária Angustilofia
Brasiliensis,” Nas Regiões Do Planalto Meridional
Dos Estados Do Paraná, Santa Catarina E Rio Gran-
de Do Sul.

Nº 292/99, De 6 Do Corrente, Comunicando O
Arquivamento Do Projeto De Lei Do Senado Nº 352,
De 1991 (Nº 3.401/92, Naquela Casa), De Autoria Do
Senador Cid Sabóia De Carvalho, Que Dispõe Sobre
Alteração Na Lei Nº 8.112, De 1990.

Nº 293/99, De 6 Do Corrente, Comunicando O
Arquivamento Do Projeto De Lei Do Senado Nº 119,
De 1992 (Nº 3.892/93, Naquela Casa), De Autoria Do
Senador Áureo Mello, Que Cria O Parque Nacional
Das Anavilhanas.

Nº 294/99, De 6 Do Corrente, Comunicando O
Arquivamento Do Projeto De Lei Do Senado Nº 160,

De 1992 (Nº 4.868/94, Naquela Casa), de autoria da
Senadora Júnia Marise, que submete a nomeação do
Secretário da Receita Federal à prévia aprovação do
Senado Federal.

Nº 295/99, de 6 do corrente, comunicando o ar-
quivamento do Projeto de Lei do Senado nº 41, de
1994 (nº 4.889/95, naquela Casa), de autoria da Se-
nadora Júnia Marise, que autoriza o Poder Executivo
a criar a Secretaria Nacional de Pesca e Aqüicultura e
dá outras providências.

Nº 296/99, de 6 do corrente, comunicando o
arquivamento do Projeto de Lei do Senado nº 277,
de 1995 (nº 1.672/96, naquela Casa), de autoria do
Senador Pedro Simon, que autoriza a criação da
Comissão Especial de Investigação, com âmbito de
atuação na Administração Pública Federal direta e
indireta e dá outras providências.

Nº 297/99, de 6 do corrente, comunicando o
arquivamento do Projeto de Lei do Senado nº 188,
de 1995 (nº 2.376/96, naquela Casa), de autoria do
Senador Freitas Neto, que cria a Área de Proteção
Ambiental do Delta do Parnaíba.

Nº 298/99, de 6 do corrente, comunicando o
arquivamento do Projeto de Lei do Senado nº 2, de
1996 (nº 2.378/96, naquela Casa), de autoria da Se-
nadora Marina Silva, que dispõe sobre a criação do
Dia Nacional dos Povos da Floresta e dá outras pro-
vidências.

Nº 299/99, de 6 do corrente, comunicando o
arquivamento do Projeto de Lei do Senado nº 348,
de 1991 (nº 3.848/97, naquela Casa), de autoria do
Senador Nelson Carneiro, que dá nova redação ao
artigo 9º do Decreto-Lei nº 3, de 27 de janeiro de
1966, que disciplina as relações jurídicas do pessoal
que integra o sistema de atividades portuárias; e

Nº 300/99, de 6 do corrente, comunicando o
arquivamento do Projeto de Lei do Senado nº 30, de
1989 (nº 3.805/89, naquela Casa), de autoria do Se-
nador Edison Lobão, que dispõe sobre a gratifica-
ção natalina do aposentado e pensionista, e dá ou-
tras providências.



PARECERES

PARECER Nº 788, DE 1999

Da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, sobre o Ofício “S” nº
83/97 (nº 182/97, na origem) do Presi-
dente do Supremo Tribunal Federal, en-
caminhando ao Senado Federal as cópi-
as de notas taquigráficas e do acórdão
proferido pelo Supremo Tribunal Fede-
ral nos autos do Recurso Extraordinário
nº 192.737, que declarou a inconstituci-
onalidade dos art. 2º, 3º e 4º da Lei
6.747, de 21 de dezembro de 1990(in-
constitucionalidade de IPTU progressi-
vo) do Estado de São Paulo, para os
fins previstos no art.52, X, da Constitui-
ção Federal.

Relator: Senador Ramez Tebet

I – Relatório

Por intermédio do Ofício “S” nº 83/97 (Of. nº
182/P-MC, de 26 de setembro 1997, na origem) o
senhor Ministro Presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral enviou ao Senado Federal, para os fins previs-
tos no art. 52, X, da Constituição Federal, cópias da
certidão de trânsito em julgado, do acórdão proferi-
do do Recurso extraordinário nº 192.737, do Estado
de São Paulo, do parecer da Procuradoria e da Lei
nº 6.747, de 21.12.90, do Município de Santo André,
no Estado de São Paulo.

Trata-se de recurso extrordinário pelo qual de-
terminado contribuinte recorre contra o Município de
Santo André, SP, suscitando manifestação da Su-
prema Corte quanto a constitucionalidade de dispo-
sitivo de lei municipal que estabelece a progressivi-
dade do IPTU.

De acordo com relatório do Senhor Ministro
Moreira Alves:

“Esta Corte, ao finalizar o julgamento
do RE 153.771, afirmou entendimento de
que a progressividade do IPTU, que é im-
posto de natureza real em que não se pode
levar em consideração a capacidade eco-
nômica do contribuinte, só é admissível,
em face da Constituição, para o fim ex-

tra-fiscal de assegurar o cumprimento da
função social da propriedade (que vem de-
finido no artigo 182, § 2º, da Carta Magna),
obedecidos os requisitos previstos no § 4º
desse artigo 182.

Por outro lado, também o Plenário
deste Tribunal, ao julgar o RE 194.036, en-
tendeu inconstitucional a progressividade
do IPTU como estabelecida na Lei 6.747,
de 21-12-90, do município de Santo
André(SP), ou seja, mediante a concessão
de inserções parciais sobre a alíquota des-
se imposto sobre o valor venal do terreno e
do da edificação, conforme os critérios que
fixa.

Em face do exposto, e com base nes-
ses precedentes, conheço do presente re-
curso extraordinário e lhe dou provimento
para conceder a segurança quanto à pro-
gressividade do IPTU, declarando a incons-
titucionalidade dos artigos 2º, 3º e 4º da Lei
nº 6.747, de 21 de dezembro de 1990, do
município de Santo André (SP)."

Dissentiu da posição do relator, Ministro More-
ira Alves, o eminente Ministro Carlos Velloso, aliás,
reafirmando seu entendimento quando dos julga-
mentos dos REs 153.771 – MG e 205.464 – SP, “...
no sentido da constitucionalidade das referidas alí-
quotas progressivas.”, daí ter se manifestado pelo
conhecimento e provimento do recurso, posição,
aliás, também adotada pelo representante do Mi-
nistério Público Federal.

É o relatório.

II – Voto

Conforme disposição constitucional – art. 52, X
– compete privativamente ao Senado Federal “sus-
pender a execução, no todo ou em parte, de lei decla-
rada inconstitucional por decisão definitiva do Supre-
mo Tribunal Federal.” Nesse sentido, o Regimento
Interno do Senado Federal, nos artigos 386, 387 e
388 disciplina os procedimentos relativos à suspen-
são da execução de lei declarada inconstitucional.
Assim, a comunicação do Presidente daquela Corte
de Justiça, consubstanciada no ofício supra-referido
com seus anexos, preenche as exigências regimen-
tais. Desse modo, resta agora a esta Comissão for-
mular o projeto de resolução que suspende a execu-
ção dos dispositivos declarados inconstitucionais,
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PARECERES NºS 789 e 790, DE 1999

Projeto de Lei do Senado nº 235, de
1999, de autoria do Senador Fernando
Bezerra, que institui o dia nacional de
prevenção e combate á hipertensão arte-
rial, e dá outras providências.

PARECER Nº 789, DE 1999
(Da Comissão de Educação)

Relatora ad hoc: Senadora Emília Fernandes.

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 235, de 1999, de
autoria do Senador Fernando Bezerra, tem por objeti-
vo instituir o Dia Nacional de Prevenção e Combate á
Hipertensão Arterial, a ser comemorado anualmente
no dia 26 de abril, visando à conscientização da popu-
lação sobre o diagnóstico, prevenção e tratamento da
doença.

Em conformidade com o art. 102, II, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, compete a esta
Comissão de Educação o exame de proposições ver-
sando sobre datas comemorativas, motivo pelo qual o
projeto deverá ser examinado quanto ao mérito e
constitucionalidade, o que se faz a seguir.

II – Análise

Ao instituir o Dia Nacional de Prevenção e Com-
bate à Hipertensão Arterial, autorizando o Ministério
da Saúde e promover campamhas de prevenção das
doenças cardiovasculares, o Projeto de Lei do Sena-
do nº 235, de 1999, cumpre os requisitos de legitimi-
dade e oportunidade de inciativa constitucionais, ao
mesmo tempo em que não se mostra antijurídico ou
contrário aos dispositivos regimentais.

Do ponto de vista de seu conteúdo, é meritória a
iniciativa, vez que, como bem ressaltado em sua justi-
ficação, as doenças cardiovasculares respondem por
cerca de trezentos mil óbitos anuais, motivo mais que
suficiente para se pretender uma ampla campanha de
divulgação acerca de patalogia hipertensiva, sabida-
mente um dos mais relevantes fatores de risco para o
desenvolvimento daquelas.

III – Voto

Diante das considerações acima, nada havendo
que obste à constitucionalidade, juridicidade e regi-
mentalidade, somos pela aprovação do presente Pro-
jeto de Lei do Senado nº 235, de 1999, com a mais
ampla adesão ao seu meritório conteúdo.

Sala da Comissão 10 de agosto de 1999. – Frei-
tas Neto, Presidente – Emília Fernandes, Relatora

ad hoc – Heloísa Helena – Eduardo Siqueira Cam-
pos – Djalma Bessa – Sebastião Rocha – Pedro Si-
mon – Gilvam Borges – Ney Suassuna – Maguito
Vilela – Geraldo Althoff – José Fogaça – Antero
Paes de Barros – Lúcio Alcântara – Leomar Quin-
tanilha – Hugo Napoleão – Romeu Tuma.

PARECER Nº 790, DE 1999
(Da Comissão de Assuntos Sociais)

(Em decisão terminativa)

Relator: Senador Lúcio Alcântara

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 235, de 1999, de
autoria do Senador Fernando Bezerra, institui o Dia
Nacional de Prevenção e Combate à Hipertensão
Arterial, a ser comemorado anualmente no dia 26 de
abril, com o objetivo de conscientizar a população so-
bre a importância do diagnóstico preventivo e do tra-
tamento da doença.

Dispõe, ainda, que, na semana que antecede o
dia fixado, o Ministério da Saúde fica autorizado a de-
senvolver campanhas educativas de diagnóstico pre-
ventivo da hipertensão e de doenças cardiovascula-
res em geral.

O referido projeto foi apreciado pela Comissão
de Educação, onde teve parecer favorável à sua apro-
vação, reconhecido que foi seu mérito e a inexistência
de óbices quanto a constitucionalidade, juridicidade e
regimentalidade.

Vem à apreciação desta Comissão de Assuntos
Sociais, em caráter terminativo.

No prazo regimental, não foram apresentadas
emendas.

II – Análise

A proposição em análise – que conta com o apo-
io dos órgãos técnicos do Ministério da Saúde e da
Sociedade Brasileira de Cardiologia – justifica-se pela
magnitude e transcendência do problema de saúde
pública representado pelas doenças cardiovascula-
res, para as quais concorre, como importante fator de
risco, a hipertensão arterial.

Como muito corretamente nos mostra o autor do
Projeto, a prevalência de hipertensão, em nosso País, é da
ordem de 15 a 20 milhões de pessoas, afetando especial-
mente as pessoas na fase mais produtiva de suas vidas.
São igualmente elevados o número de pessoas interna-
das às custas do Sistema Único de Saúde em razão de hi-
pertensão arterial e suas complicações – entre as quais
destacam-se as doenças cardiovasculares – e os gastos
públicos e privados que decorrem do seu tratamento.
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PARECERES Nºs 791 e 792, DE 1999

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº
279, de 1999, de autoria da Senadora Lu-
zia Toledo, que acrescenta dispositivo ao
art. 38 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de
1962, que institui o Código Brasileiro de
Telecomunicações.

PARECER Nº 791, DE 1999
(Da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura)

Relator: Senadora Maria do Carmo Alves

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto
de Lei do Senado nº 279, de 1999, que “acrescenta
dispositivo ao art. 38 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto
de 1962, que institui o Código Brasileiro de Telecomu-
nicações”.

De autoria da nobre senadora Luzia Toledo, ob-
jetiva ele que as emissoras de televisão transmitam,
ao longo de sua programação diária, por não menos
de noventa segundos, fotografias identificadas de
pessoas desaparecidas ou seqüestradas, oferecendo
também mecanismos de contato com a polícia, com
os familiares do desaparecido ou com a emissora que
levou a mensagem ao ar.

Argumenta a autora que “não é de hoje que a
sociedade mundial, aí incluída a brasileira, clama por
mecanismos mais eficientes de busca e recuperação
de parentes desaparecidos”. Pondera, ainda, que ou-
tros projetos da mesma natureza já tramitaram pelo
Congresso Nacional, mas foram vetados pelo Presi-
dente da República, por entender que seu mérito es-
taria atendido pelo Estatuto da Criança e do Adoles-
cente.

No entanto, a autora vê o quadro agravar-se, já
não sendo apenas crianças a desaparecer. Diz ela
que somente no Estado de São Paulo, no ano de
1998, mais de dezenove mil pessoas desapareceram,
entre adultos e crianças, numa assombrosa média de
sessenta pessoas por dia.

II – Voto do Relator

É inegável o mérito das preocupações e do es-
pírito patriótico que move a Autora, ao defender o
aprimoramento de mecanismos de busca de pessoas
desaparecidas. Concordamos, outrossim, com a as-
sertiva de que um minuto e meio por dia, disseminado
nos intervalos da programação, para esse serviço de
utilidade pública não é pedir demais dessas concessi-
onárias de serviços públicos.

Diante disso, votamos pela prosperidade do
presente Projeto de Lei, estimulando nossos pares a
lhe prestar integral apoio.

Sala das Comissões, 29 de junho de 1999. –
Emília Fernandes, Presidente – Maria do Carmo
Alves, Relatora – Arlindo Porto – Romero Jucá –
Osmar Dias – Lúdio Coelho – José Agripino –
Alberto Silva – Geraldo Cândido – Antero Paes de
Barros – Antonio Carlos Valadares – Juvêncio da
Fonseca – Roberto Saturnino.

PARECER Nº 792, DE 1999
(Da Comissão Assuntos Sociais)

(Em decisão terminativa)

Relator: Senador Antero Paes de Barros

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto
de Lei do Senado nº 279, de 1999, que “acrescenta
dispositivo ao art. 38 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto
de 1962, que institui o Código Brasileiro de Telecomu-
nicações”.

A propositura, da lavra da nobre senadora Luzia
Toledo, visa a que as emissoras de televisão transmi-
tam, ao longo de sua programação diária, um mínimo
de noventa segundos de fotografias identificadas de
pessoas desaparecidas ou seqüestradas, a fim de
permitir à população identificá-las. Associadas a es-
sas imagens e fotos, prevê a Autora que se ofereçam
também mecanismos de contato com a polícia, com
os familiares do desaparecidos ou com a emissora
que levou a mensagem ao ar.

A Autora valoriza sua proposta com a lem-
brança de que “não é de hoje que a sociedade
mundial, aí incluída a brasileira, clama por meca-
nismos mais eficientes de busca e recuperação de
parentes desaparecidos”. Pondera, ainda, que ou-
tros projetos da mesma natureza já tramitam pelo
Congresso Nacional, mas foram vetados pelo Pre-
sidente da República, por entender que seu mérito
estaria atendido pelo Estatuto da Criança e do
Adolescente.

No entanto, a Autora vê o quadro agravar-se,
já não sendo apenas crianças a desaparecer. Diz
ela que somente no Estado de São Paulo, no ano
de 1998, mais de dezenove mil pessoas desapare-
ceram, entre adultos e crianças, numa assombrosa
média de sessenta pessoas por dia.

O presente projeto esteve na Comissão de
Infra-Estrutura, onde obteve parecer favorável da
Senadora Maria do Carmo Alves, não tendo recebi-
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PARECER Nº 793, DE 1999

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da
Câmara nº 36, de 1999 (Nº 4.183/98, na
Casa de Origem), que altera a Lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que
institui o Código de Trânsito Brasileiro.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Submete-se à apreciação desta Comissão o
Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 1999, que preten-
de alterar o Código de Trânsito Brasileiro de modo a
tomar possível a circulação de motocicletas e moto-
netas com semi-reboque acoplado.

O dispositivo legal afetado pelo projeto é o art.244
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, em cujo in-
ciso VI é discriminado, como infração de trânsito, o ato
de “conduzir motocicleta, motoneta ou ciclomotor rebo-
cando outro veículo”. Para ressalvar a possibilidade de
utilização de “semi-reboques especialmente projetados
para motocicletas e motonetas, desde que devidamente
homologados pelo órgão competente”, o projeto acres-
centa novo parágrafo ao art. 244.

Em sua justificação, argumenta o autor da pro-
posição que a indústria nacional já produz um tipo es-
pecial de semi-reboque, próprio para ser tracionado
por motocicletas e motonetas, cujas características
asseguram a dirigibilidade e a estabilidade do conjun-
to, sem comprometer a segurança do trânsito.

Na Casa de origem, a matéria tramitou pelas
Comissões de Viação e Transportes, e de Constitui-
ção e Justiça e de Redação, obtendo de ambas pare-
cer favorável à sua aprovação.

No prazo regimental, não foram oferecidas
emendas ao projeto.

É o relatório.

II – Análise

Desde a entrada em vigor do novo Código de
Trânsito Brasileiro, o reboque de careta por motocicle-
ta e demais veículos motorizados de duas rodas aca-
bou virtualmente banido, haja vista que, de acordo
com o disposto no inciso VI do art. 244, constitui infra-
ção média, punível com multa e quatro pontos no
prontuário do motorista, “conduzir motocicleta, moto-
neta ou ciclomotor rebocando outro veículo”.

A proibição esboçada no Código sugere ter pre-
valecido o entendimento de que, se as motocicletas,
como veículos simples, já são consideradas insegu-
ras, muito mais arriscadas se tornariam – tanto para o

condutor quanto para o tráfego em geral – quando tra-
cionando um segundo veículo.

Não obstante as tradicionais alegações – geral-
mente baseadas em preocupações com a estabilida-
de e a dirigibilidade do conjunto –, a experiência de-
monstra que a evolução da tecnologia é perfeitamen-
te capaz de superar restrições desse tipo. É o que de-
monstra o relato oferecido pelo autor do projeto a res-
peito do produto desenvolvido por uma indústria me-
cânica do Estado de Rondônia.

Nessas circunstâncias, as motocicletas e moto-
netas ganhariam substancialmente em versatilidade
e, consequentemente, cresceria a sua utilização, gra-
ças à efetiva possibilidade de transportar determina-
dos tipos de carga que, de outra forma, jamais teriam
condição de ser acomodados em um veículo simples
de duas rodas. Aos usos tradicionalmente feitos des-
ses veículos, novos empregos poderiam ser acres-
centados a partir daí, propiciando a expansão dos
serviços de distribuição de mercadorias, entrega rá-
pida de encomendas em áreas urbanas e outras ativi-
dades econômicas.

É nesse sentido que o projeto defende a introdu-
ção, no Código de trânsito, de ressalva destinada a li-
berar o uso de combinações de veículos do tipo “mo-
tocicleta (ou motoneta) mais semi-reboque”, nas con-
dições que estabelece. A iniciativa está respaldada
em projeto de semi-reboque desenvolvido especial-
mente para utilização em veículos motorizados de
duas rodas. Conforme mencionado na justificativa do
PLC nº 36/99, o equipamento já foi devidamente tes-
tado e aprovado, e encontra-se atualmente em pro-
cesso de fabricação em escala industrial.

Para viabilizar a alternativa de transporte basea-
da no uso desse equipamento, cujas principais vanta-
gens são a agilidade no trânsito e a economia de com-
bustível, o projeto busca afastar as barreiras existentes
na legislação de trânsito em vigor – mais precisamente
a caracterização da infração prevista no inciso VI do
art. 244.Com muita propriedade, o projeto cuida de es-
tabelecer algumas condições para a liberação do equi-
pamento em questão, de sorte que a ressalva ao dis-
posto no inciso VI será aplicada tão-somente aos
semi-reboques que tenham sido especialmente proje-
tados para motocicletas ou motoneta, e, além disso,
que tenham sido homologados por órgão competente .

Conforme consta do Código de Trânsito (Anexo I
– Dos Conceitos e Definições), diferentemente do re-
boque (veículo destinado a ser engatado atrás de um
veículo automotor), o semi-reboque designa o veícu-
lo que se apóia na unidade tratora ou é a ela legado
por meio de articulação. Nessa diferença, reside
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uma das condições que favorecem a estabilidade e a
dirigibilidade do conjunto.

Do exame de mérito, depreende-se, assim, que
a iniciativa consubstanciada no PLC nº 36/99 é acei-
tável e merece a acolhida dos membros desta Co-
missão. Do ponto de vista da constitucionalidade e ju-
ridicidade, nada foi encontrado que prejudique a sua
aprovação, já que, de acordo com o art. 22, inciso XI,
da Constituição Federal, “ compete privativamente à
União legislar sobre trânsito e transporte”.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação
do Projeto de Lei  da Câmara nº 36, de 1999.

Sala da Comissão, 29 de setembro de 1999.
José Agripino, Presidente – Romeu Tuma, Re-

lator – Antônio Carlos Valadares – Maria do Carmo
Alves – Heloísa Helena – José Fogaça – José Edu-
ardo Dutra – Bernardo Cabral – Francelina Pereira
– Bello Parga (sem voto em virtude de estar completa
a composição pelos titulares da bancada do PFL) –
Edison Lobão – Álvaro Dias – Jéfferson Péres.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SECRETARIA GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
*Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
....................................................................................

XI – trânsito e transporte;
....................................................................................

*EC Nº 19/98.

....................................................................................

(*)LEI Nº 9.503, DE 23
DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasi-
leiro

O Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e

eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

ANEXO I
Dos Conceitos e Definições

Para efeito deste Código adotam-se as seguin-
tes definições:

Acostamento – parte da via diferenciada da pis-
ta de rolamento destinada à parada ou estaciona-
mento de veículos, em caso de emergência, e à circu-
lação de pedestres e biciletas, quando não houver lo-
cal apropriado para esse fim.

Agente de Autoridade de Trânsito – pessoa, civil
ou policial militar, credenciada pela autoridade de
trânsito para o exercício das atividades de fiscaliza-
ção, operação, policiamento ostensivo de trânsito ou
patrulhamento.

Automóvel – veículo automotor destinado ao
transporte de passageiros, com capacidade para até
oito pessoas, exclusive o condutor.

Autoridade de Trânsito – dirigente máximo de ór-
gão ou entidade executivo integrante do Sistema Nacio-
nal de Trânsito ou pessoa por ele expressamente cre-
denciada.

Balanço Traseiro – distância entre o plano vertical
passando pelos centros das rodas traseiras extremas e
o ponto mais recuado do veículo, considerando-se to-
dos os elementos rigidamente fixados ao mesmo.

Bicicleta – veículo de propulsão humana, dotado
de duas rodas, não sendo, para efeito deste Código, si-
mular à motocicleta, motoneta e ciclomotor.

Bicicletário – local, na via ou fora dela, destinado
ao estacionamento de bicicleta.

Bonde – veículo de propulsão elétrica que se
move sobre trilhos.

Bordo da Pista – margem da pista, podendo ser
demarcada por linhas longitudinais de bordo que deline-
iam a parte da via destinada à circulação de veículos.

Calçada – parte da via, normalmente segregada e
em nível diferente, não destinada à circulação de veícu-
los, reservada ao trânsito de pedestres e quando possí-
vel, à implantação de mobiliário urbano, sinalização, ve-
getação e outros afins.

Caminhão-Trator – veículo automotor destinado a
tracionar ou arrastar outro.

Caminhonete – veículo destinado ao transporte
de carga com peso bruto total de até três mil e quinhen-
tos quilogramas.

Caminhoneta – veículo misto destinado ao trans-
porte de passageiros e carga no mesmo compartimen-
to.

Canteito Central – obstáculo físico construído
como separador de duas pistas de rolamento, eventual-
mente substituído por marcas viárias (canteiros fictíci-
os).

Capacidade Máxima de Tração – máximo peso
que a unidade de tração é capaz de tracionar, indica-
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do pelo fabricante, baseado em condições sobre suas
limitações de geração e multiplicação de momento de
força e resistência dos elementos que compõem a
transmissão.

Carreata – deslocamento em fila na via de veí-
culos automotores em sinal de regozijo, de reivindica-
ção, de protesto cívico ou de uma classe.

Carro de mão – veículo de propulsão humana
utilizado no transporte de pequenas cargas.

Carroça – veículo de tração animal destinado ao
transporte de carga.

Catadióptrico – dispositivo de reflexão e refra-
ção da luz utilizado na sinalização de vias e veículos
(olho de gato).

Charrete – veículo de tração animal destinado
ao transporte de pessoas.

Ciclo – veículo de pelo menos duas rodas a pro-
pulsão humana.

Ciclofaixa – parte da pista de rolamento destina-
da à circulação exclusiva de ciclos, delimitada por si-
nalização específica.

Ciclomotor – veículo de duas ou três rodas, pro-
vido de um motor de combustão interna, cuja cilindra-
da não exceda a cinqüenta centímetros cúblicos (3,05
polegadas cúbicas) e cuja velocidade máxima de fa-
bricação não exceda a cinqüenta quilômetros por
hora.

Ciclovia – pista própria destinada a circulação
de ciclos, separada fisicamente o tráfego comum.

Conversão – movimento em ângulo, à esquerda
ou à direita, de mudança da direção original de veículo.

Cruzamento – interseção de duas vias em nível.
Dispositivo de segurança – qualquer elemento

que tenha a função específica de proporcionar maior
segurança ao usuário da via, alertando-o sobre situa-
ções de perigo que possam colocar em risco sua inte-
gridade física e dos demais usuários da via ou danifi-
car seriamente o veículo.

Estacionamento – imobilização de veículos por
tempo superior ao necessário para embarque ou de-
sembarque de passageiros.

Estrada – via rural não pavimentada.
Faixas de domínio – superfície lindeira às vias

rurais, delimitada por lei específica e sob responsabi-
lidade do órgão ou entidade de trânsito competente
com circunscrição sobre a via.

Faixas de Trânsito – qualquer uma das áreas
longitudinais em que a pista pode ser subdividida si-
nalizada ou não por marcas viárias longitudinais, que
tenham uma largura suficiente para permitir a circula-
ção de veículos automotores.

Fiscalização – ato de controlar o cumprimento
das normas estabelecidas na legislação de trânsito,
por meio do poder de polícia administrativa de trânsi-
to, no âmbito de circunscrição dos órgãos e entidades
executivos de trânsito e de acordo com as competên-
cias definidas neste Código.

Foco de Pedestres – indicação luminosa de per-
missão ou impedimento de locomoção na faixa apro-
priada.

Freio de Estacionamento – dispositivo destina-
do a manter o veículo imóvel na ausência do condutor
ou, no caso de um reboque, se este se encontra de-
sengatado.

Freio de segurança ou motor – dispositivo desti-
nado a diminuir a marcha do veículo no caso de falha
do freio de serviço.

Freio de serviço – dispositivo destinado a provo-
car a diminuição da marcha do veículo ou pará-lo.

Gestos de agentes – movimentos convenciona-
is de braço, adotados exclusivamente pelos agentes
de autoridades de trânsito nas vias, para orientar, in-
dicar o direito de passagem dos veículos ou pedes-
tres ou emitir ordens, sobrepondo-se ou completando
outra sinalização ou norma constante deste Código.

Gestos de Condutores – movimentos convenci-
onais de braço, adotados exclusivamente pelos con-
dutores, para orientar ou indicar que vão efetuar uma
manobra de mudança de direção, redução brusca de
velocidade ou parada.

Ilha – obstáculos físico, colocado na pista de ro-
lamento, destinado à ordenação dos fluxos de trânsito
em uma interseção.

Infração – inobservância a qualquer preceito da
legislação de trânsito, às normas emanadas do Códi-
go de Trânsito, do Conselho Nacional de Trânsito e a
regulamentação estabelecida pelo órgão ou entidade
executiva do trânsito.

Interseção – todo o cruzamento em nível, en-
troncamento ou bufurcação, incluindo as áreas forma-
das por tais cruzamentos, entroncamento ou bifurca-
ções.

Interrupção de Marcha – imobilização do veículo
para atender circunstância momentânea do trânsito.

Licenciamento – procedimento anual, relativo a
obrigações do proprietário de veículo, comprovado
por meio de documento específico (Certificado de Li-
cenciamento Anual).

Logradouro Público – espaço livre destinado pela
municipalidade à circulação, parada ou estacionamento
de veículos, ou à circulação de pedestres, tais como cal-
çada, parques, áreas de lazer, calçadões.
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Lotação – carga útil máxima, incluindo condutor
e passageiros, que o veículo transporta, expressa em
quilogramas para os veículos de carga, ou número de
pessoas, para os veículos de passageiros.

Lote Lindeiro – aquele situado ao longo das vias
urbanas ou rurais e que com elas se limita.

Luz Alta – facho de luz do veículo destinado a
iluminar a via até uma grande distância do veículo.

Luz Baixa – facho de luz do veículo destinada a
iluminar a via diante do veículo, sem ocasionar ofus-
camento ou incômodo injustificáveis aos condutores
e outros usuários da via que venham em sentido con-
trário.

Luz de Freio – luz do veículo destinada a indicar
aos demais usuários da via, que se encontram atrás
do veículo, que o condutor está aplicando o freio de
serviço.

Luz Indicadora de Direção (pisca-pisca) – luz do
veículo destinada a indicar aos demais usuários da
via que o condutor tem o propósito de mudar de dire-
ção para a direita ou para a esquerda.

Luz de Marcha a Ré – luz do veículo destinada a
iluminar atrás do veículo e advertir os demais usuári-
os da via que o veículo está efetuando ou a ponto de
efetuar uma manobra de marcha a ré.

Luz de Neblina – luz do veículo destinada a au-
mentar a iluminação da via em caso de neblina, chuva
forte ou nuvens de pó.

Luz de Posição (lanterna) – luz do veículo desti-
nada a indicar a presença e a largura do veículo.

Manobra – movimento executado pelo condutor
para alterar a posição em que o veículo está no mo-
mento em relação à via.

Marcas Viárias – conjunto de sinais constituí-
dos de linhas, marcações, símbolos ou legendas, em
tipos e cores diversas, apostos ao pavimento da via.

Microônibus – veículo automotor de transporte
coletivo com capacidade para até vinte passageiros.

Motocicleta – veículo automotor de duas rodas,
com ou sem “side-car”, dirigido por condutor em posi-
ção montada.

Motoneta – veículo automotor de duas rodas, di-
rigido por condutor em posição sentada.

Motor-Casa (Motor-Home) – veículo automotor
cuja carroçeria seja fechada e destinada a alojamen-
to, escritório comércio ou finalidades análogas.

Noite – período do dia compreendido entre o
pôr-do-sol e o nascer do sol.

Ônibus – veículo automotor de transporte coleti-
vo com capacidade para mais de vinte passageiros,
ainda que, em virtude de adaptações com vista á mai-
or comodidade destes, transporte número menor.

Operação de Carga e Descarga – imbolização
do veículo, pelo tempo estritamente necessário ao
carregamento ou descarregamento de animais ou
carga, na forma disciplinada pelo órgão ou entidade
executivo de trânsito competente com circunscrição
sobre a via.

Operação de Trânsito – monitoramento técnico
baseado nos conceitos de Engenharia de Tráfego,
das condições de fluidez, de estacionamento e para-
da na via, de forma a reduzir as interferências tais
como veículos quebrados, acidentados, estacionados
irregularmente atrapalhando o trânsito, prestando so-
corros imediatos e informações aos pedestres e con-
dutores.

Parada – imobilização do veículo com a finalida-
de e pelo tempo estritamente necessário para efetuar
embarque ou desembarque de passageiros.

Passagem de Nível – todo cruzamento de nível
entre uma via e uma linha férrea ou trilho de bonde
com pista própria.

Passagem por outro Veículo – movimento de
passagem à frente de outro veículo que se desloca no
mesmo sentido, em menor velocidade, mas em faixas
distintas da via.

Passagem Subterrânea – obra-de-arte destina-
da à transposição de vias, em desnível subterrâneo, e
ao uso de pedestres ou veículos.

Passarela – obra-de-arte destinada à transposi-
ção de vias, em desnível aéreo, e ao uso de pedes-
tres.

Passeio – parte da calçada ou da pista de rola-
mento, neste último caso, separada por pintura ou
elemento físico separador, livre de interferências,
destinada à circulação exclusiva de pedestres e, ex-
cepcionalmente, de ciclistas.

Patrulhamento – função exercida pela Polícia
Rodoviária Federal com o objetivo de garantir obe-
diência às normas de trânsito, assegurando a livre cir-
culação e evitando acidentes.

Perímetro Urbano – limite entre área urbana e
área rural.

Peso Bruto Total – peso máximo que o veículo
transmite ao pavimento, constituído da soma da tara
mais a lotação.

Peso Bruto Total Combinado – peso máximo
transmitido ao pavimento pela combinação de um ca-
minhão-trator mais seu semi-reboque ou do cami-
nhão mais o seu reboque ou reboques.

Pisca-Alerta – luz intermitente do veículo, utili-
zada em caráter de advertência, destinada a indicar
aos demais usuários da via que o veículo está imobili-
zado ou em situação de emergência.
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Pista – parte da via normalmente utilizada para
a circulação de veículos, identificada por elementos
separadores ou por diferença de nível em relação às
calçadas, ilhas ou aos canteiros centrais.

Placas – elementos colocados na posição verti-
cal, fixados ao lado ou suspensos sobre a pista, tans-
mitindo mensagens de caráter permanente e, eventu-
almente, variáveis, mediante símbolo ou legendas
pré-reconhecidas e legalmente instituídas como sina-
is de trânsito.

Policiamento Ostensivo de Trânsito – função
exercida pelas Polícias Militares com o objetivo de
prevenir e reprimir atos relacionados com a seguran-
ça pública e de garantir obediência às normas relati-
vas à segurança de trânsito, assegurando a livre cir-
culação e evitando acidentes.

Ponte – obra de construção civil destinada a ligar
margem opostas de uma superfície líquida qualquer.

Reboque – veículo destinado a ser engatado
atrás de um veículo automotor.

Regulamentação da Via – implantação de sinali-
zação de regulamentação pelo órgão ou entidade
competente com circulação sobre a via, definindo, en-
tre outros, sentido de direção, tipo de estacionamen-
to, horário e dias.

Refúgio – parte da via, devidamente sinalizada
e protegida, destinada ao uso de pedestres durante a
travessia da mesma.

Renach – Registro Nacional de Condutores Ha-
bilitados.

Renavam – Registro Nacional de Veículos Auto-
motores.

Retorno – movimento de inversão total de senti-
do da direção original de veículo.

Rodovia – via rural pavimentada.
Semi-Reboque – veículo de um ou mais eixos

que se apóia na sua unidade de tratora ou é a ela liga-
do por meio de articulação.

Sinais de Trânsito – elementos de sinalização
viária que se utilizam de placas, marcas viárias, equi-
pamentos de controle luminosos, dispositivos auxilia-
res, apitos e gestos, destinados exclusivamente a or-
denar ou dirigir o trânsito dos veículos e pedestres.

Sinalização – conjunto de sinais de trânsito e
dispositivos de segurança colocados na via pública
com o objetivo de garantir sua utilização de seguran-
ça colocados na via pública com o objetivo de garantir
sua utilização adequada, possibilitando melhor flui-
dez no trânsito e maior segurança dos veículos e pe-
destres que nela circulam.

Sons Por Apito – sinais sonoros, emitidos exclu-
sivamente pelos agentes da autoridade de trânsito

nas vias, para orientar ou indicar o direito de passa-
gem dos veículos ou pedestres, sobrepondo-se ou
completando sinalização existente no local ou norma
estabelecida neste Código.

Tara – peso próprio do veículo, acrescido dos
pesos da carroçaria e equipamento, do combustível,
das ferramentas e acessórios, da roda sobressalente,
do extintor de incêndio e do fluido de arrefecimento,
expresso em quilogramas.

Trailer – reboque ou semi-reboque tipo casa,
com duas, quatro, ou seis rodas, acoplado ou adapta-
do à traseira de automóvel ou camionete, utilizado em
geral em atividades turísticas como alojamento, ou
para atividades comerciais.

Trânsito – movimentação e imobilização de veí-
culos, pessoas e animais nas vias terrestres.

Transposição de Faixas – passagem de um veí-
culo de uma faixa demarcada para outra.

Trator – veículo automotor construído para reali-
zar trabalho agrícola, de construção e pavimentação
e tracinar outros veículos e equipamentos.

Ultrapassagem – movimento de passar à frente
de outro veículo que se desloca no mesmo sentido,
em menor velocidade e na mesma faixa de tráfego,
necessitando sair e retomar à faixa de origem.

Utilitário – veículo misto caracterizado pela ver-
satilidade do seu uso, inclusive fora de estrada.

Veículo Articulado – combinação de veículos
acoplados, sendo um deles automotor.

Veículo Automotor – todo veículo a motor de
propulsão que circule por seus próprios meios, e que
serve normalmente para o transporte viário de pesso-
as e coisas, ou para a tração viária de veículos utiliza-
dos para o transporte de pessoas e coisas. O termo
compreende os veículos conectados a uma linha elé-
trica e que não circulam sobre trilhos (ônibus elétrico).

Veículo de Carga – veículo destinado ao trans-
porte de carga, podendo transportar dois passagei-
ros, exclusive o condutor.

Veículo de Coleção – aquele que, mesmo tendo
sido fabricado há mais de trinta anos, conserva suas
características originais de fabricação e possui valor
histórico próprio.

Veículo Conjugado – combinação de veículos,
sendo o primeiro um veículo automotor e os demais
reboques ou equipamentos de trabalho agrícola,
construção, terraplenagem ou pavimentação.

Veículo de Grande Porte – veículo automotor
destinado ao transporte de carga com peso bruto total
máximo superior a dez mil quilogramas e de passage-
iros, superior a vinte passageiros.

Veículos de Passageiros – veículo destinado ao
transporte de pessoas e suas bagagens.
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Veículo Misto – veículo automotor destinado ao
transporte simultâneo de carga e passageiro.

Via – superfície por onde transitam veículos,
pessoas e animais, compreendendo a pista, a calça-
da, o acostamento, ilha e canteiro central.

Via de Trânsito Rápido – aquela caracterizada
por acessos especiais com trânsito livre, sem interse-
ções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lin-
deiros e sem travessia de pedestre em nível.

Via Arterial – aquela caracterizada por interse-
ções em nível, geralmente controlada por semáforo,
com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias se-
cundárias e locais, possibilitando o trânsito entre as
regiões da cidade.

Via Coletora – aquela destinada a coletar e dis-
tribuir o trânsito que tenha necessidade de entrar ou
sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibili-
tando o trânsito dentro das regiões da cidade.

Via Local – aquela caracterizada por interse-
ções em nível não semaforizadas, destinada apenas
ao acesso local ou a áreas restritas.

Via Rural – estradas e rodovias.
Via Urbana – ruas, avenidas, vielas, ou cami-

nhos e similares abertos à circulação pública, situa-
dos na área urbana, caracterizados principalmente
por possuírem imóveis edificados ao longo de sua ex-
tensão.

Vias e Áreas de Pedestres – vias ou conjunto de
vias destinadas à circulação prioritária de pedestres.

Viaduto – obra de construção civil destinada a
transpor uma depressão de terreno ou servir de pas-
sagem superior.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) – O Expe-
diente lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo ) – A Presi-
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei da
Câmara nº 36, de 1999, cujo parecer foi lido anterior-
mente, ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis,
a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, II,
d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo ) – Sobre a
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Secretário em
exercício, Senador Nabor Júnior.

É lido o seguinte:

OF. Nº 47/99 – CCJ.

Brasília, 1º de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao artigo 91 § 2º do Regimen-

to Interno do Senado Federal, comunico a V. Exª que,
em reunião realizada nesta data, esta Comissão deli-

berou pela aprovação do Ofício “S” nº 83, de 1997, de
autoria do Supremo Tribunal Federal que “Encaminha
ao Senado Federal, cópia da Lei nº 6.747, de 21 de
dezembro de 1990, do Município de Santo André –
SP, bem como da certidão de trânsito em julgado, do
acórdão proferido por aquela Corte, nos autos do re-
curso extraordinário nº 192737, que declarou a in-
constitucionalidade dos art. 2º, 3º e 4º da referida Lei
Paulista.”, na forma de Projeto de Resolução que
“Suspende em parte, a execução da Lei nº 6.747/90,
do Município de Santo André, Estado de São Paulo.

Cordialmente, – Senador José Agripino Maia,
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) – Com re-
ferência ao ofício que acaba de ser lido, a Presidência
comunica ao Plenário que foi encaminhado à publica-
ção parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania que conclui pela apresentação do Projeto
de Resolução nº 101, de 1999 (Ofício nº S/83, de
1997), que suspende, em parte, a execução da Lei nº
6.747, de 1990, do Município de Santo André, Estado
de São Paulo.

Nos termos do art. 91, §§3º a 5º, do Regimento
Interno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição
da Casa, para o Projeto de Resolução nº 101, de
1999, seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) – Sobre a
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário
em exercício, Senador Nabor Júnior.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 91/99 – Pres/Cas

Brasília, 30 de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do artigo 91 do Regimento

Interno do Senado, comunico a Vossa Excelência que
esta Comissão, em reunião no dia 29 de setembro de
1999, aprovou na íntegra o Projeto de Lei do Senado
nº 235, de 1999, que “Institui o dia nacional de preven-
ção e combate à hipertensão arterial, e dá outras pro-
vidências”, de autoria do Senador Fernando Bezerra.

Atenciosamente, – Senador Osmar Dias, Presi-
dente de Assuntos Sociais.

OF. Nº  92/99 – Pres./Cas

Brasília, 30 de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do artigo 91 do Regimento

Interno do Senado, comunico a Vossa Excelência
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que esta Comissão, em reunião no dia 29 de setem-
bro de 1999, aprovou na íntegra o Projeto de Lei do
Senado nº 279, de 1999, que “Acrescenta dispositivo
ao art. 38 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962,
que institui o Código Brasileiro de Telecomunica-
ções”, de autoria da Senadora Luzia Toledo.

Atenciosamente, – Senador Osmar Dias, Pre-
sidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo ) – Com re-
ferência aos ofícios que acabam de ser lidos, a Presi-
dência comunica ao Plenário que, nos termos do art.
91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, fica aberto o pra-
zo de cinco dias úteis para interposição de recurso,
por um décimo da composição da Casa, para que os
Projetos de Lei do Senado nºs 235 e 279, de 1999,
cujos pareceres foram lidos anteriormente, sejam
apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) – Sobre a
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário
em exercício, Senador Nabor Júnior.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 707/99

Brasília, 23 de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência

pelo Partido Progressista Brasileiro – PPB, o Deputa-
do Vadão Gomes como titular, em substituição ao an-
teriormente indicado para a Comissão Especial Mista
destinada a apreciar a Medida Provisória nº 1.848-14,
de 22 de setembro de 1999, que “Autoriza o Poder
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em
favor de Refinanciamento da Dívida Pública Mobiliá-
ria Federal – Recursos sob Supervisão do Ministério
da Fazenda, crédito extraordinário no valor de
R$68.383.840.000,00, para reforço de dotações con-
signadas no vigente orçamento.”

Atenciosamente, – Deputado Odelmo Leão, Lí-
der do PPB.

OF. Nº 708/99

Brasília, 23 de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência

pelo Partido Progressista Brasileiro – PPB, o Deputa-
do Eurico Miranda como titular, em substituição ao
anteriormente indicado, para a Comissão Especial
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nº
1.843-8, de 22 de setembro de 1999, que “Autoriza a
União a adquirir ou pagar obrigações de pessoas jurí-
dicas de direito público interno, relativas a operações
financeiras externas, e dá outras providências.”

Atenciosamente, – Deputado Odelmo Leão, Lí-
der do PPB.

OF. Nº 715/99

Brasília, 24 de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência

pelo Partido Progressista Brasileiro – PPB, o Deputa-
do Enivaldo Ribeiro como titular e Pastor Amarildo
como suplente, para integrar a Comissão Especial
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nº
1920, de 21 de setembro de 1999, que “dispõe sobre
a realização de contratos de financiamento de proje-
tos de estruturação dos assentados e colonos nos
programas oficiais de assentamento, colonização e
reforma agrária, aprovados pelo Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária – INCRA, com risco
para o Tesouro Nacional ou para os Fundos Constitu-
cionais das Regiões Norte, Nordeste e Centro-oeste”.
Em substituição aos anteriormente indicados.

Atenciosamente,– Deputado Odelmo Leão, Lí-
der do PPB.

OF. Nº 725/99

Brasília, 28 de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência

pelo Partido Progressista Brasileiro – PPB, o Deputa-
do Pedro Corrêa como suplente (Em substituição aos
anteriormente indicado) para integrar a Comissão
Especial Mista destinada a apreciar a Medida Provi-
sória nº 1.917-2, de 24 de setembro de 1999, que
“Institui no âmbito do Poder Executivo da União, o
Programa de Desligamento Voluntário-PDV, a jornada
de trabalho reduzida com remuneração proporcional
e a licença sem remuneração com pagamento de in-
centivo em pecúnia, destinados ao servidor da admi-
nistração pública direta, autárquica e funcional”.

Atenciosamente,– Deputado Odelmo Leão, Lí-
der do PPB.

OF. Nº 726/99

Brasília, 28 de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo

Partido Progressista Brasileiro – PPB, o Deputado
Arnaldo Faria de Sá como titular e Herculano Anghi-
nette como suplente (Em substituição aos anterior-
mente indicados) para integrar a Comissão Especial
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nº
1915-3, de 24 de setembro de 1999, que “Dispõe so-
bre a reestruturação da Carreira Auditoria do Tesouro
Nacional e organização da Carreira Social e da Carre-
ira Fiscal do Trabalho.”

Atenciosamente, – Deputado Odelmo Leão, Lí-
der do PPB.
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OF. Nº 727/99

Brasília, 1º de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência

pelo Partido Progressista Brasileiro – PPB, o Depu-
tado, Nilton Baiano como suplente (Em substituição
aos anteriormente indicados) para integrar a Co-
missão Especial Mista destinada a apreciar a Medi-
da Provisória nº 1.909-18, de 24 de setembro de
1999, que “Altera a Lei nº 6.368, de 21 de outubro
de 1976, e 8112, de 11 de dezembro, e dá outras
providências.”

Atenciosamente, – Deputado Odelmo Leão, Lí-
der do PPB.

OFÍCIO Nº 728/99

Brasília, 28 de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência

pelo Partido Progressista Brasileiro – PPB, o Deputado
Antônio Joaquim Araújo como suplemento (Em subs-
tituição aos anteriormente indicado) para integrar a
Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Me-
dida Provisória nº 1.896-13, de 24 de setembro de
1999, que “Acresce parágrafo ao art. 4º da Lei nº
9.434 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remo-
ção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano
para fins de transplante e tratamento”.

Atenciosamente, – Deputado Odelmo Leão, Lí-
der do PPB.

OF. Nº 729/99

Brasília, 28 de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência

pelo Partido Progressista Brasileiro – PPB, o Deputa-
do Júlio Redecker como titular (Em substituição aos
anteriormente indicado) para integrar a Comissão
Especial Mista destinada a apreciar a Medida Provi-
sória nº 1892-31, de 24 de setembro de 1999, que
“Dispõe sobre a concessão de financiamento vincula-
do à exportação de bens ou serviços nacionais, e dá
outras providências”.

Atenciosamento – Deputado Odelmo Leão, Lí-
der do PPB.

OF. Nº 730/99

Brasília, 28 de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência

pelo Partido Progressista Brasileiro – PPB, o Deputa-

do Pastor Amarildo como suplente (Em substituição
aos anteriormente indicado) para integrar a Comis-
são Especial Mista destinada a apreciar a Medida
Provisória nº 1874-15, de 24 de setembro de 1999,
que “Acrescenta dispositivo à Lei nº 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções pe-
nais e administrativas derivadas de condutas e ativi-
dades lesivas no meio ambiente”.

Atenciosamente, – Deputado Odelmo Leão, Lí-
der do PPB.

OF. Nº 731/99

Brasília, 28 de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência

pelo Partido Progressista Brasileiro – PPB, o Deputa-
do Jair Bolsonaro como titular (Em substituição aos
anteriormente indicados) para integrar a Comissão
Especial Mista destinada a apreciar a Medida Provi-
sória nº 1867-17, de 24 de setembro de 1999, que “Dá
nova redação ao art. 9º da Lei nº 8.723, de 28 de outu-
bro de 1993, que dispõe sobre a redução de emissão
de poluentes por veículos automotores, e dá outras
providências”.

Atenciosamente, – Deputado Odelmo Leão, Lí-
der do PPB.

OF.PSDB/I/Nº 1.344/99

Brasília, 7 de outubro de 1999

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o

Deputado Raimundo Gomes de Matos para integrar a
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização como membro suplente do Partido da
Social Democracia Brasileira, PSDB, em substituição
ao Deputado Emerson Kapaz.

Anteciosamente – Deputado Aécio Neves, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) – Serão fe-
itas as substituições solicitadas.

Passamos à lista de oradores.
Concedo a palavra ao nobre Senador Leomar

Quintanilha. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior.
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, a sociedade brasileira, consciente da ne-
cessidade de investimentos em setores essenciais e
da falta de recursos públicos para tal finalidade, tem
acompanhado, com interesse, o debate das medidas
que se consubstanciam o processo de privatização
da nossa economia. Por isso, em diversas ocasiões,
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até mesmo quando lhes dei apoio, busquei ponderar
cada caso, avaliando suas repercussões.

Afinal, para tudo na vida existem limites. Nada
pode ser tomado em termos definitivos e absolutos, por-
que as peculiaridades e as diferenças de interesses,
quando legítimas, devem merecer o máximo respeito.

É o caso da privatização do setor energético,
que exige prudência e cauteloso exame de suas di-
versas implicações.

Não se pode impor o modelo único, uma diretriz
genérica, aplicando-a às Regiões do País de forma
indistinta. Nesse campo, mais do que em qualquer
outro, os interesses do Sul-Sudeste e os do Nordeste
nada têm em comum; maior, ainda, é a diferença de
condições e de necessidades entre a Amazônia e os
poderosos São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e
até mesmo os Estados do Nordeste que se benefici-
am das hidrelétricas instaladas ao longo do curso do
rio São Francisco.

A cada dia, cresce a convicção de que não se
pode privatizar a Eletronorte, pois dela depende todo
o futuro dos Estados amazônicos. E se essa privatiza-
ção se afigura inaceitável, pior ainda seria a hipótese
de dividir seu acervo e suas redes em leilões diferen-
tes para distintos concessionários.

É o caso, sem dúvida, das propostas para a pri-
vatização isolada da Usina de Tucuruí.

Importantes setores técnicos e profissionais da
Eletronorte têm instado o Governo Federal para que
seja elaborado o modelo energético para a Amazônia
dentro de uma visão global dos Estados, dos fatores
econômicos e das condições sociais ali existentes. E
denunciam, preliminarmente, a intenção de destacar
a Usina de Tucuruí, para vendê-la, o mais cedo possí-
vel, antes mesmo de acertada a estratégia global
para o setor.

O que os técnicos chamam de “Modelo Energé-
tico” é justamente um estudo abrangente, coerente,
atento a todas as suas peculiaridades, cobrindo des-
de o planejamento, os projetos de instalação de usi-
nas, sua construção, operação, produção de energia,
transmissão, distribuição e a rede capilar de atendi-
mento domiciliar ou empresarial – e sem essa cons-
ciência integrada, veremos a dilapidação do patrimô-
nio público sem qualquer retorno em termos de servi-
ços eficientes e modernos.

Mais do que nunca, os tecnoburobratas devem
incluir em seus devaneios acadêmicos a realidade da
região sobre a qual se debruçam. Nos mapas que
consultam, o Amazonas tem uma cor; o Pará tem ou-
tra; o Acre, Rondônia, cada um é representado numa
tonalidade distinta. Na prática, essas diferenças gráfi-

cas se anulam ante o clima sombrio que os encobre,
quando buscamos projetar um efetivo desenvolvi-
mento econômico sustentado.

Deve-se tomar realidade como ponto de partida,
quando ela pressupõe: a Amazônia tem os mais bai-
xos índices socioeconômicos do País e depende,
como nenhuma outra região, de uma política energé-
tica fomentadora do progresso. São vastíssimas áre-
as, pontilhadas por pequenos núcleos habitacionais
distantes entre si, precariamente abastecidos de luz e
força e, portanto, mergulhados no ciclo vicioso de:
não progride porque não tem energia, ou não tem
energia porque sua força econômica e suas necessi-
dades são pequenas.

Enquanto isso, cresce a cobiça internacional so-
bre o fabuloso potencial produtivo do solo e as fantás-
ticas riquezas minerais já detectadas no subsolo da
Amazônia brasileira.

É uma ameaça concreta, fundamentada em
tudo que lemos e ouvimos, no Brasil e no Exterior, in-
clusive em relatórios das organizações estrangeiras
que tão bem conhecem aquela realidade regional.

Tais considerações condenam, por completo,
qualquer projeto que desconheça a necessidade de
uma ação integrada para dotar a região da energia de
que necessita. Nessa preocupação, não podemos
nos limitar às etapas ligadas à eletricidade: o combus-
tível líquido, o gás natural, é indispensável conjugar
tudo naquele planejamento, cuja implementação já
devia ter ocorrido há muito tempo.

O Governo Federal, os governos estaduais, os
órgãos de desenvolvimento regional, os empresários,
os representantes políticos e todos os segmentos so-
ciais serão responsáveis pela falta de perspectivas
para as futuras gerações e até mesmo pela possível
perda de importantes partes do território nacional
para interesses exógenos que todos conhecemos e
temos razões para temer.

Foram-me passadas informações de que está
marcada para o próximo dia 30 a cisão da Usina Hi-
drelétrica de Tucuruí, a fim de vendê-la ao capital pri-
vado – provavelmente estrangeiro, porque até agora
os empresários nacionais não conseguiram competir
nas grandes alienações de patrimônio público, como
vimos no caso da telefonia.

Peço a atenção da Casa para as implicações
desse desmembramento, caso efetivamente venha a
ocorrer: só Tucuruí é capaz de atrair os grandes inves-
tidores estrangeiros. Os demais núcleos de produção,
transmissão, distribuição e venda de energia elétrica
são rigorosamente antieconômicos e, portanto, conti-
nuarão entregues ao Poder Público.

16 ANAIS DO SENADO FEDERAL OUTUBRO 1999



E o Estado, ao arcar com sua operação e manu-
tenção, estará produzindo novos déficits astronômi-
cos, sem qualquer aporte de recursos que possa
compensá-los. Notem, V. Exªs, que nem falei nos in-
vestimentos destinados a ampliar e tornar mais efeti-
vas as estapas da operação energética.

Sem qualquer receio de exagero ou improprie-
dade, podemos comparar a privatização isolada de
Tucuruí à venda das partes nobres do boi, deixando
para a sociedade apenas os ossos, a carcaça roída e
imprestável. Seria uma operação absurda, lesiva ao
patrimônio público e ao futuro de nossos filhos. Essa
é uma questão que está acima de qualquer divergên-
cia menor; supera contradição políticas ou competi-
ções partidárias. Todas as propostas lúcidas e cons-
trutivas devem ser apreciadas com responsável aten-
ção, porque nelas estão os germes do progresso so-
cial e do desenvolvimento econômico que todos pre-
tendemos ver implantados na Amazônia.

Por isso, mesmo não me alinhando à CUT ou
aos sindicatos que a formam, trago ao debate do
Plenário do Senado a proposta que me foi apresen-
tada pela Federação Nacional dos Urbanitários, filia-
da àquela Central. O trabalho – em conjunto com a
Intersindical Norte e a Associação dos Empregados
da Eletronorte – divide-se em dois blocos: Pontos
Fundamentais para o Modelo Energético da Amazô-
nia e Reestruturação Societária do Setor Elétrico na
Amazônia.

A primeira rubrica tem onze propostas objetivas:
garantia da soberania da Amazônia e da integração
regional; pagamento da enorme dívida social que o
Estado brasileiro tem com os amazônicos; criação de
tarifas especiais para os consumidores de baixa ren-
da; enfatizar as responsabilidades do Governo Fede-
ral na concessão e na qualidade do serviço público
de energia; verticalização dos sistemas isolados;
participação da iniciativa privada em novos empre-
endimentos e em obras paralisadas do setor elétrico;
priorização da energia de origem hidráulica; aprovei-
tamento do gás natural de Urucu e Silves; uso de fon-
tes alternativas de energia elétrica; implementação
do contrato de gestão nas empresas; e instituição de
uma empresa única de energia elétrica na Região
Amazônica.

Nesse último quesito, é proposta também a ins-
tituição de subsidiárias integrais nos Estados para
desdobrar as ações e os sistemas da empresa única
regional.

O segundo bloco de sugestões, que abrange a
reestruturação societária do setor, tem sete pontos.
Peço perdão aos nobres Srs. Senadores pela repeti-

ção dos termos, em cada caso, mas trata-se de um
imperativo inevitável, para maior clareza na exposi-
ção das intenções.

O primeiro item da proposta é a criação da sub-
sidiária integral do Acre, com fusão dos ativos da Ele-
tronorte no Estado e da Eletroacre; seguem-se: cria-
ção da subsidiária integral do Amapá, com a fusão
dos ativos da Eletronorte no Estado e da CEA; cria-
ção da subsidiária integral de Roraima, com a fusão
dos ativos Boa Vista Energia S/A e da C.E.R.; criação
da subsidiária integral de Rondônia, com a fusão dos
ativos da Eletronorte no Estado e da Ceron; criação
da subsidiária integral do Amazonas, com a fusão dos
ativos da Manaus Energia S/A e da Ceam; criação da
subsidiária integral, Empresa Transmissora do Siste-
ma Interligado Nos Estados do Mato Grosso, Pará,
Maranhão E Tocantins; e criação da subsidiária inte-
gral Geração de Tucuruí.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os inte-
resses da sociedade, particularmente os da sofrida e
abandonada Amazônia, sempre foram minha priori-
dade como Parlamentar, Governador e cidadão.

E encampo as propostas elaboradas em conjun-
to pela Federação Nacional dos Urbanitários e pelas
organizações sindicais e obreiras, porque nelas vejo
uma real alternativa para impulsionar as atividades
econômicas e o bem-estar social de seus Estados.

Não é uma norma fechada, concluída, acima de
críticas ou debates. Ao contrário, o que vemos é um
conjunto de propostas coerentes e dignas de atencio-
sa leitura, por seu potencial redentor da maior das re-
giões que dividem o Brasil.

Nos dezoito itens que compõem os dois grupos
de sugestões daquelas entidades, encontramos te-
ses até mesmo polêmicas – porém sua tônica expres-
sa a necessidade de atenção particular quanto às
condições vividas pelos produtores e habitantes da
região, afirmando, ainda, os requisitos mínimos para
que nela se lancem os fundamentos do País digno
das exigências que o Terceiro Milênio promete trazer
a todos os brasileiros.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Nabor Júnior,
o Sr. Geraldo Melo, 1º Vice-Presidente, deixa
a cadeira da presidência, que é ocupada
pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) – Con-
cedo a palavra ao eminente Senador Geraldo Melo.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) – Con-
cedo a palavra ao eminente Senador Geraldo Melo.
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O SR. GERALDO MELO (PSDB – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador)
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o discurso
que o Senador Nabor Júnior acaba de proferir, ex-
pressando as suas preocupações em relação à pri-
vatização das estruturas produtoras e distribuidoras
de energia elétrica na Região Amazônica, de certa
forma relaciona-se com as preocupações que tam-
bém desejo trazer agora em torno de questões se-
melhantes.

Está em curso a preparação de uma nova eta-
pa de privatizações no País, envolvendo as empre-
sas distribuidoras de água e dos serviços de coleta e
tratamento de esgotos, sejam estaduais ou munici-
pais.

Não creio que seja mais oportuno reabrir feri-
das mal cicatrizadas ainda em torno das críticas que,
em cada Estado, inclusive no meu, se fizeram ao
processo de privatização das distribuidoras de ener-
gia elétrica.

Acredito que se pode dizer, com relação aos
programas de privatização até aqui realizados, sem
que isso possa ofender a quem quer que seja, que,
vendendo os ativos, os governos estaduais obtiveram
caixa para financiar gastos públicos que, no mínimo,
podem ser considerados discutíveis e cuja prioridade
pode ser considerada controversa.

Agora, pretende-se partir para a privatização
das empresas de água e esgoto.

Penso que é meu dever trazer à Casa algumas
preocupações que tenho com relação a essa questão.
Em primeiro lugar, estamos vivendo um momento em
que, cada dia mais, na consciência das pessoas de
responsabilidade no País, há o nosso compromisso, o
nosso dever, a nossa obrigação de encontrar cami-
nhos que tornem menor o sofrimento das comunida-
des excluídas, dos miseráveis, dos indigentes da
nossa sociedade. Cada dia mais, há a necessidade
de encontrar caminhos para vencer esse desafio.
Essa vergonha do nosso tempo constitui um peso,
um grito veemente, presente na consciência de to-
dos nós.

Com relação a esse aspecto, não se pode es-
quecer a experiência ocorrida exatamente com os
consumidores de baixa renda após a privatização
dos serviços de distribuição de energia elétrica. Ha-
via, no Brasil, uma tarifa social antes das privatiza-
ções. No entanto, a mudança sucessiva de critérios
foi tornando quimérico, ilusório e enganoso aquele
benefício, o privilégio assegurado às famílias de bai-
xa renda de terem a sua energia suprida a um preço
simbólico.

Após as privatizações, segundo a norma vigen-
te, a tarifa social ainda existe, mas, na verdade, em úl-
tima instância, é a companhia distribuidora de energia
elétrica quem decide qual é o consumidor a ser incluí-
do entre os beneficiários da tarifa social.

Contei há poucos dias, Sr.Presidente, na reunião
da Comissão de Infra-Estrutura, um fato muito curioso
que me relatou um engenheiro da Aneel que foi ao
Piauí realizar uma fiscalização e que, por determina-
ção superior, examinou também a aplicação da tarifa
social naquele Estado. Lá, inteirou-se dos critérios
que já estavam aprovados pelo ente nacional que
gerencia o assunto. Quais são os critérios para que
um consumidor seja considerado de baixa renda?
Os critérios são tais que o engenheiro me disse ter
voltado do Piauí convencido de que ali não há nin-
guém pobre.

Na verdade, estou dizendo isso porque as famí-
lias humildes, que não tinham condições de ligar a
energia elétrica, de puxar os fios da rua para as
suas casas, precisaram de um programa governa-
mental que lhes abrisse as portas para esse benefí-
cio do recebimento de energia elétrica. Entre as fa-
mílias pobres, sem condição de custear a simples li-
gação da energia elétrica às suas casas, e que re-
ceberam esse serviço mercê de programas gover-
namentais que as dispensavam dessa despesa, al-
gumas conseguiram depois comprar uma geladeira
usada, a prestação, para que a dona da casa faça
um sorvete ou um picolé que o seu filho venderá na
rua, com isso, melhorando a renda familiar; ou para
fazer um engomado para fora com ferro elétrico; ou
para costurar, enfim. A energia elétrica passou a ser
usada não apenas para clarear a sala das casinhas
humildes, mas como uma ferramenta capaz de dimi-
nuir um pouco a pobreza daquela família, trazendo
assim um benefício real para uma família brasileira
anônima.

Após as privatizações, a tarifa social transfor-
mou-se em uma ficção. Continuou existindo, mas a
conta que passou a chegar na casa da família de bai-
xa renda saiu de R$2,00 ou R$3,00 reais por mês
para R$30,00, R$35,00 ou R$40,00. Sem poderem
pagar a nova conta, essas famílias ficaram apenas
vendo a sua energia ser cortada.

Foi isso que inspirou a apresentação que fiz
ao Senado Federal, com o apoio do Senador José
Agripino e de vários outros Srs. Senadores, de um
projeto instituindo a tarifa social, que tenho a ale-
gria de comunicar ao Plenário que já foi aprovado
em caráter terminativo pela Comissão de
Infra-Estrutura. E, não havendo, como espero que

18 ANAIS DO SENADO FEDERAL OUTUBRO 1999



não haja, recurso para apreciação pelo Plenário,
acredito que, na próxima semana, estará a caminho
da Câmara dos Deputados.

Estou contando essa história para que a Casa
se aperceba de que, se nada for feito, o drama que vi-
veram essas famílias com a privatização das distribui-
doras de energia elétrica vai repetir-se com a privati-
zação das empresas distribuidoras de água e prove-
doras dos serviços de saneamento.

Então, creio que é exatamente este o momento
apropriado para se trazer uma contribuição que evite
isso. Pretendo propor à Casa, como uma proposição
a tramitar regularmente, mas propor também à comis-
são que estuda as causas da pobreza no Brasil que
recomende a quem de direito os cuidados que passo
a expor.

Primeiro: que se faça agora, antes de se iniciar a
privatização, enquanto essas estruturas são públicas,
um cadastro dos usuários dos serviços de água e es-
goto no Brasil que pagam tarifa mínima e que esse
cadastro contenha dados relativos a pelo menos três
anos passados. Assim procedendo, evita-se a tenta-
ção – compreensível – de se mudar a regra do jogo
agora para que a lista das pessoas fique menor. Feito
esse cadastro com dados discriminados para cada ci-
dade deste País, ficaria estabelecida, nos contratos
de privatização que viessem a ser celebrados, a obri-
gação de o investidor que assumisse o controle acio-
nário dessas entidades manter a tarifa mínima pelos
serviços de água e esgoto para aqueles que hoje a
pagam. Além disso, seria também inscrita uma cláu-
sula contratual condicional da privatização estabele-
cendo os critérios para que futuros usuários que ne-
les se encaixarem tenham também assegurada a tari-
fa mínima.

Agora, há um outro aspecto para o qual eu pedi-
ria a atenção da Casa, porque tenho certeza de que
talvez possa lançar luz sobre um desafio que temos,
todos nós, em relação à questão do abastecimento de
água e esgoto no Brasil.

Não há nenhum estado brasileiro, nenhum, do
mais pobre ao mais rico, que possa dizer que toda a
sua população está servida de água de qualidade,
água pura, sadia, garantida, e de serviços de esgoto
adequados, capazes de representarem um equipa-
mento protetor da sua saúde. Nenhum estado brasile-
iro oferece a todos os seus habitantes esses serviços.
Isso quer dizer que, em todos os estados do Brasil,
ainda há necessidade de se realizarem grandes in-
vestimentos em água e esgoto.

E o que se pretende fazer agora nesta etapa de
privatização? Vendem-se as empresas, vende-se o

ativo de que o Poder Público dispõe naquela empre-
sa, o estado, o município recebe o dinheiro pago pelo
investidor e vai, com esses recursos, fazer caixa e, es-
peremos, dar a esse dinheiro o melhor destino possí-
vel.

Sem prejuízo da privatização da empresa, pen-
so, entretanto, que o caminho não deveria ser esse.
A sugestão que quero fazer é no seguinte sentido: se
se deseja privatizar uma empresa de água e esgoto,
que se defina qual é o montante do seu capital atual
– se for necessário reavaliar, que se reavalie e atuali-
ze. Este será o valor do ativo que poderá ser vendido.

Uma vez definido esse valor do ativo, cada con-
trolador atual – o ente público que hoje controla es-
sas empresas -, em vez de vendê-lo ao investidor es-
trangeiro, chamará um aumento de capital social por
meio da emissão de ações novas em um montante
tal que quem as comprar passe a ser um acionista
maior do que o Estado. Se um patrimônio vale R$
200 milhões, será feito um aumento de capital de
pelo menos R$201 milhões, de tal modo que quem
comprar as novas ações ficará com mais ações do
que o proprietário atual, o que lhe garantirá o contro-
le acionário.

Por que penso que essa seria uma alteração
importante? Ora, poder-se-ia usar de duas formas o
dinheiro que um grupo estrangeiro viesse a pagar,
hoje, para adquirir o controle de uma empresa de
água e esgoto. Esse dinheiro seria entregue ao caixa
do Tesouro, permitindo que o estado ou o município
se retirassem da empresa. Ou, de outra forma, os re-
cursos se destinariam, realmente, ao caixa da empre-
sa prestadora de serviços. Como esse dinheiro não
seria oneroso, não seria dinheiro emprestado, dinhei-
ro a pagar – seria dinheiro que chegaria de fora para
comprar ações de uma empresa brasileira – recursos
novos estariam entrando no Brasil sem onerar a dívi-
da pública, estariam entrando para financiar esses in-
vestimentos que faltam para se levar água e esgoto à
casa de quem não os tem.

Em outras palavras: o que estou propondo é que
o Poder Público, se quer privatizar – embora eu pense
que esse tipo de serviço não deveria ser privatizado
–, que pelo menos transforme essa privatização
numa oportunidade de captar recursos que vão resol-
ver ou ajudar a resolver um problema reconhecida-
mente grave. Se alguém me disser que em algum es-
tado, em algum município não existe necessidade
de se gastar mais dinheiro para ampliar os serviços
de água e de saneamento, tudo bem, o Governo po-
derá direcionar os recursos para outros investimen-
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tos. Eu não tenho nada contra isso. No entanto, não
se pode admitir que em estados que têm apenas
10%, 15%, ou 20% da sua população servida de água
e esgoto o Governo se retire. Se o investidor estrangei-
ro, interessado nesse ramo de atividade, está disposto a
aplicar alguns milhões de reais que poderiam ser utiliza-
dos na ampliação do abastecimento d’água, na amplia-
ção do serviço de saneamento, não se pode admitir
que, em vez disso, esse dinheiro sirva apenas para pa-
gar a retirada do Poder Público dessa atividade.

A sugestão que faço, portanto, além de permitir
mobilizar recursos não onerosos para o financiamen-
to de programas de água e esgoto – e que, portanto,
em nada agravam esse triste problema da dívida pú-
blica no Brasil -, traz consigo uma outra vantagem. É
que o Estado é, de certa forma, obrigado a permane-
cer, ainda que sem o controle acionário, com o direito
e o dever de exercer a sua vigilância dentro dessas
entidades que, afinal de contas, prestam um serviço
público que tem a ver não apenas com o conforto das
pessoas, mas tem a ver com a vida dos nossos conci-
dadãos.

Inspirado pelo pronunciamento do Senador Na-
bor Júnior e pelas suas preocupações, eu quis, tam-
bém, trazer as minhas a esta Casa na manhã de hoje
com relação à privatização das empresas de água e
esgoto.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Geraldo
Melo, o Sr. Carlos Patrocínio, 2º Secretário,
deixa a cadeira da presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Nabor Júnior, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Concedo
a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio.

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL – TO.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo
a tribuna nesta manhã para elucidar devidamente
algumas questões do nosso pronunciamento de on-
tem nesta Casa, já que saiu, hoje, no Jornal do Se-
nado, que “Patrocínio protesta contra a paralisação
da Norte-Sul”.

Na realidade, há anos, desde o Governo do Pre-
sidente José Sarney, a Ferrovia Norte-Sul está prati-
camente paralisada, apenas sendo alocados para ela
parcos recursos no orçamento anual, o Orçamento
Geral da União. Essa ferrovia andou, desde então, a
passo de tartaruga.

Todavia, Sr. Presidente, na última semana do
mês de setembro, tivemos uma grande festa no Esta-
do do Tocantins, na divisa com o Estado do Mara-

nhão, às margens do majestoso rio Tocantins, na qual
estavam presentes autoridades as mais importantes
do nosso País: o Ministro Eliseu Padilha, os Governa-
dores Siqueira Campos e Marconi Perillo, de Goiás, a
Bancada de Deputados Federais de Goiás, composta
pelo querido colega Deputado Ronaldo Caiado, pelo
Deputado Vilmar Rocha, Presidente do Instituto Tan-
credo Neves, do Partido da Frente Liberal, o ilustríssi-
mo Senador Edison Lobão, que, naquela oportunida-
de, representava a Governadora Roseana Sarney, do
Maranhão. E essa euforia, Sr. Presidente, ainda toma
conta do povo tocantinense.

A Ferrovia Norte-Sul, hoje, já se encontra em
franca construção no território tocantinense, mas com
uma nova concepção, a de que ela deve ser privatiza-
da antes de ser construída, porque temos observado
em várias privatizações – cito os exemplos do Banerj,
no qual se investiu mais de R$3 bilhões, e do Banes-
pa, no qual se investiu muito mais ainda, para se fazer
posteriormente a privatização – que nem sempre o
que é obtido com a privatização cobre aquilo que foi
gasto para sanear a empresa.

A nova concepção da Ferrovia Norte-Sul, obra
de suma importância para o País, é a de que a sua
construção deve apenas ser começada, devendo-se
depois mostrar pelo mundo afora a sua viabilidade. E
tendo em vista a sinalização do Presidente Fernando
Henrique Cardoso de que será dada ordem para a pri-
vatização da Ferrovia Norte-Sul, o Governador Sique-
ira Campos, juntamente com o Governador Marconi
Perillo, grande interessado na construção da ferrovia,
pois ela será proveitosa não só à Região Norte mas
também à Região Centro-Oeste, estarão andando
mundo afora, no próximo mês, contatando empresári-
os e mostrando as potencialidades dessa região do
nosso País.

Estamos, então, iniciando as obras da ferrovia
no Estado do Tocantins, mas com a concepção de
que ela deve ser privatizada antes de construída, e
é isso que efetivamente vai acontecer.

Na realidade, Sr. Presidente, o que está pa-
ralisado em nosso Estado é a implementação do
projeto da Hidrovia Tocantins-Araguaia. O Ministé-
rio dos Transportes, através das suas instituições
ligadas ao transporte hidroviário, estava promo-
vendo várias audiências públicas, às margens dos
dois rios, justamente para conversar com a popu-
lação a respeito do impacto ambiental que a cons-
trução dessa hidrovia poderia provocar, mesmo
porque ela atravessa algumas áreas importantes
de comunidades indígenas do nosso Estado e do
Maranhão e do Pará.
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Sr. Presidente, por uma liminar da Justiça, es-
sas audiências públicas pararam devido à alegação
de alguns membros da comissão encarregada de es-
tudar o EIA-RIMA dessa hidrovia de que o relatório fi-
nal havia sido fraudado e conteria algumas informa-
ções que não são fruto de estudo feito por um número
muito grande de técnicos.

Ora, Sr. Presidente, ninguém mais do que nós,
sobretudo os que habitamos a vasta Amazônia brasi-
leira, é tão preocupado com a questão ambiental no
nosso País, principalmente na nossa região. Nós, que
sempre procuramos discutir o ambiente sob o ângulo
do desenvolvimento sustentado, gostaríamos de di-
zer que todos os cuidados estão sendo tomados para
que a construção da hidrovia seja efetivada em condi-
ções de harmonia com o ecossistema, com o
meio-ambiente.

Assim, o Ministério dos Transportes e as outras
entidades envolvidas na construção da Hidrovia To-
cantins-Araguaia estão tentando derrubar a liminar
na Justiça e procurando mostrar que se existe uma
obra que convive perfeita e harmonicamente com a
natureza é exatamente a hidrovia, pois ela é aquela
que menos fere o ecossistema. Mesmo porque, hoje
em dia, não se dinamitam rochas no interior dos
grandes rios. Existe um sistema, que utiliza o marte-
lete, com o qual se consegue destruir uma rocha
sem colocar em risco a vida dos peixes e de outros
animais da fauna aquática.

Estamos, pois, aguardando – e eu voltarei a tra-
tar deste assunto – que a Justiça reconheça que essa
é uma obra de suma importância para o desenvolvi-
mento do nosso País.

Para finalizar, Sr. Presidente, gostaria de agra-
decer aos Srs. Senadores, aos Srs. Deputados e às
diversas Lideranças desta Casa por um fato ocorri-
do na última sessão do Congresso Nacional, na
quarta-feira passada. Vários vetos apostos pelo Pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso, a diversos pro-
jetos de lei emanados desta Casa e da própria Pre-
sidência da República, do próprio Poder Executivo,
foram retirados da pauta, tendo em vista solicitações
feita por diversos membros do Parlamento brasilei-
ro. Um deles é o veto aposto pelo Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso ao dispositivo da LDO que
estabelece as condições para a criação da Universi-
dade Federal de Tocantins.

Quero agradecer ao eminente Líder do Gover-
no no Congresso Nacional, Deputado Arthur Virgílio,
que, entendendo a necessidade de manter esse dis-
positivo na LDO, um dispositivo meramente autori-

zativo, está propondo – e creio que haveremos de
realizá-la nos próximos dias – uma reunião ampla
com as lideranças e os parlamentares interessados
em derrubar vetos do Presidente Fernando Henri-
que Cardoso. Tenho certeza de que esse veto have-
rá de ser colocado na pauta dessas discussões e
poderemos derrubá-lo, e alguns outros, principal-
mente aqueles que dizem respeito à educação, con-
forme frisou o querido Primeiro-Secretário do Con-
gresso Nacional, Deputado Ubiratan Aguiar, que de-
seja que vetos na área do ensino fundamental, do
Fundef, principalmente, sejam rejeitados pelo Parla-
mento.

Creio que teremos a anuência do Ministro-Che-
fe da Secretaria-Geral da Presidência da República,
do próprio Presidente Fernando Henrique Cardoso e
das diversas lideranças desta Casa.

No meu Estado, há uma apreensão muito gran-
de quanto à derrubada do veto à criação da Universi-
dade de Tocantins. Como V. Exª sabe, Sr. Presidente,
Tocantins é o único Estado do Brasil que ainda não
conta com a sua universidade federal.

Portanto, gostaria de agradecer a todos os
membros do Congresso Nacional que votaram a LDO
com o dispositivo que autoriza a União a garantir os
recursos necessários para a instalação da universida-
de federal do nosso Estado e que, posteriormente,
aprovaram a retirada, por duas vezes, do veto aposto
pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso. Isso
ensejará que todos participem das negociações e
que cheguemos a um acordo quanto à rejeição de al-
guns vetos. Tenho certeza de que a discussão deverá
acontecer ainda no decorrer deste ano, já que no dia
27 haverá uma reunião do Congresso Nacional, em-
bora, ao que me consta, ela seja apenas para apreci-
ar medida provisória.

Reitero meus agradecimentos aos Deputados e
Senadores que responderam ao nosso apelo de rejei-
tar o veto do Presidente Fernando Henrique Cardoso
à criação da Universidade Federal de Tocantins.

Sr. Presidente, eram estes os assuntos que ti-
nha a tratar hoje e agradeço a benevolência de V. Exª
por ter me concedido a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Não há
mais oradores inscritos.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai
encerrar os trabalhos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 2
minutos.)
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Nº 186, de 1999 (nº 1.445/99, na origem), de 7
do corrente, restituindo autógrafos ao Projeto de Lei
da Câmara nº 7, de 1995 (nº 5.957/90, na Casa de ori-
gem), que revoga os arts. 723, 724 e 725 do Decre-
to-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a
Consolidação das Leis do Trabalho, sancionado e
transformado na Lei nº 9.842, de 7 de outubro de
1999.

(Será feita a devida comunicação à
Câmara dos Deputados.)

AVISOS

DE MINISTROS DE ESTADO

Nº 183, de 1999, de 30 de setembro último, do
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, encami-
nhando informações referentes ao Requerimento
nº 387, de 1999, do Senador Ademir Andrade; e

Nº 1.019, de 1999, de 30 de setembro último, do
Ministro de Estado da Justiça, encaminhando infor-
mações referentes ao Requerimento nº 408, de 1999,
do Senador Romeu Tuma.

OFÍCIO

DO MINISTRO DE ESTADO DA
CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Nº 252, de 1999, de 4 do corrente, encami-
nhando as informações referentes ao Requerimento
nº 424, de 1999, do Senador Paulo Souto.

As informações foram encaminhadas,
em cópia, aos requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.

PARECERES

PARECER Nº 794, DE 1999

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre a Mensagem nº 173,
de 1999, (nº 1.314/99, na origem), do Pre-
sidente da República, submetendo à
aprovação do Senado Federal, o nome do
General-de-Exército José Luiz Lopes da
Silva, para exercer o cargo de Ministro do
Superior Tribunal Militar na vaga decor-
rente da aposentadoria do Gene-
ral-de-Exército Edson Alves Mey.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, em votação secreta realizada em 6-10-99, apre-
ciando o Relatório apresentado pelo Senador Ro-
meu Tuma (em anexo ao Parecer), sobre a Mensa-
gem nº 173, de 1999, do Senhor Presidente da Repú-

blica, opina pela aprovação da escolha do Gene-
ral-de-Exército José Luiz Lopes da Silva, para exercer
o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na
vaga decorrente da aposentadoria do Gene-
ral-de-Exército Edson Alves Mey.

Sala das Comissões, 6 de outubro de 1999. –
José Agripino, Presidente – Romeu Tuma, Relator –
Álvaro Dias – Maria do Carmo Alves – José Alen-
car – Amir Lando – Pedro Piva – Iris Rezende – Pe-
dro Simon – Édison Lobão – Bello Parga – Luzia
Toledo – Sérgio Machado – Eduardo Suplicy –
José Eduardo Dutra – Antonio Carlos Valadares.

RELATÓRIO

Relator: Senador Romeu Tuma

Por intermédio da Mensagem nº 1.314, de 21 de
setembro de 1999 (fls. 1), o Senhor Presidente da
República, nos termos do art. 123 da Constituição
Federal, submete à consideração dos Senhores
Membros do Senado Federal o nome do Gene-
ral-de-Exército José Luiz Lopes da Silva, para exercer
o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar na
vaga decorrente da aposentadoria do Gene-
ral-de-Exército Edson Alves Mey.

2 – Conforme o curriculum vitae anexo (fls. 2 e
4), o indicado presidencial nasceu em Ponta Porã –
MS, em 3 de março de 1934. Havendo sentado praça
em 2 de fevereiro de 1953, galgou os postos seguin-
tes, alternadamente, por antiguidade, merecimento e
escolha, atingindo o de General-de-Exército, pela últi-
ma modalidade, em 31 de março de 1997.

3 – Egresso da Academia Militar das Agulhas
Negras – AMAN –, onde concluiu o curso da Arma de
Cavalaria, 1955, com equivalência ao curso de
pós-graduação, passou, igualmente, pela Escola de
Aperfeiçoamento de Oficiais, o que lhe propiciou
acesso à condição de Oficial Superior, a partir, de
1965. Entre os anos de 1972 e 1973, cursou a Escola
de Comando e Estado Maior do Exército e de Altos
Estudos Militares, o que tornou apto a concorrer ao
generalato e integrar Estado-Maiores de grandes uni-
dades e comandos da Força Terrestre. Acrescen-
te-se, ainda, os Cursos de Estado-Maior e Comando
das Forças Armadas da Escola Superior de Guerra –
Brasil e os avançados sobre blindados (Estados Uni-
dos) e estratégicos de defesa (Inglaterra). Finalmen-
te, fez o Curso de Política Exterior da Universidade de
Kentucky, nos Estados Unidos.

4 – Em servindo no Brasil, exerceu o comando
ou o ofício de instrutor de várias organizações militares,
seja como oficial superior ou oficial-general (fls. 3).
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5 – O militar em foco é portador de várias conde-
corações nacionais (fls. 4).

6 – Por derradeiro, entendemos que os Senho-
res Senadores Membros da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania já possuem os elementos in-
formativos suficientes e necessários para que a apre-
ciação do nome do Senhor José Luiz Lopes da Silva,
indicado pelo Senhor Presidente da República para
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Mili-
tar na vaga decorrente da aposentadoria do Gene-
ral-de-Exército Edson Alves Mey.

É o relatório.
Sala das Comissões, . – José Agripino, Pre-

sidente – Romeu Tuma, Relator.

PARECER Nº 795, DE 1999

Da Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto
de Decreto Legislativo nº 136, de 1999
(nº 31, de 1999, na Câmara dos Deputados),
que aprova o texto de modificações ao
Convênio Constitutivo do Banco Africa-
no de Desenvolvimento, que tratam de
revisão da alocação de capital, quorum e
estrutura de votação, aprovado por oca-
sião da 34ª Assembléia Anual de Gover-
nadores, realizada em Abidjan, Costa do
Marfim.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Vem à Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, para efeitos de outorga legislativa, nos
termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, o
Projeto de Decreto Legislativo nº 136, de 1999 (nº 31,
de 1999, na Câmara dos Deputados), que “Aprova o
texto de modificações ao Convênio Constitutivo do
Banco Africano de Desenvolvimento, que tratam de
revisão da alocação de capital, quorum e estrutura
de votação, aprovado por ocasião da 34ª Assembléia
Anual de Governadores, realizada em Abidjan, Costa
do Marfim”.

Encaminhando o texto das modificações acor-
dadas no âmbito do Convênio em apreço, vem a Men-
sagem Presidencial nº 1.126, de 1998.

Quanto ao conteúdo das modificações, cumpre
aduzir que se referem aos arts. 5(4), 31(2), 34(2),
35(2) e 35(3). A primeira modificação diz que, quando
do aumento de capital, a alocação das ações a serem
subscritas entre os grupos de países resultará em
que os membros regionais terão 60% do poder votan-

te e os não-regionais, 40%. A segunda modificação,
art. 31(2), refere-se ao quorum para as reuniões de
governadores, fixando o número mínimo em 70% do
poder votante representado pelos governadores.

A emenda ao art. 34(2) refere-se ao quorum
para as reuniões de diretores, fixando-lhe o número
também em 70% do poder votante.

A emenda ao art. 35(2) refere-se à maioria de
votos para decisão na reunião de governadores.
Cada governador terá direito de dar os votos do mem-
bro por ele representado e a maioria se perfaz com
sessenta e seis e dois terços por cento do poder vo-
tante dos membros representados na reunião, salvo
em questões que se declarem importantes, quando a
maioria exigida para decisão será de 70% do poder
votante total.

O art. 35(3) refere-se à maioria para votação de
decisões no Conselho de Diretores. Cada diretor, de
forma unitária, dá os votos dos países membros que
participaram de sua eleição e compõem seu grupo
constituinte. O quorum normal é de sessenta e seis e
dois terços por cento do poder votante representado
na reunião e, em questões importantes para determi-
nado membro, será elevado, a pedido do citado mem-
bro, a 70% do poder votante total.

É o relatório.

II – Voto

Trata-se de ato internacional deliberado no âm-
bito e que não apresenta nenhum comprometimento
de interesses nacionais maiores, devendo ser ratifica-
do pelo Brasil, até por razões de aperfeiçoamento for-
mal do sistema criteriosamente discutido, negociado
e pactuado.

Por derradeiro, por ser conveniente e oportuno
aos interesses nacionais, constitucional e legal, e ver-
sado em boa técnica legislativa, somos pela aprova-
ção do Projeto de Decreto Legislativo nº 136, de 1999
(nº 31, de 1999, na Câmara dos Deputados), que
“Aprova o texto de modificações ao Convênio Consti-
tutivo do Banco Africano de Desenvolvimento, que
tratam de revisão da alocação de capital, quorum e
estrutura de votação, aprovado por ocasião da 34ª
Assembléia Anual de Governadores, realizada em
Abidjan, Costa do Marfim”.

Sala da Comissão, 5 de outubro de 1999.– José
Sarney, Presidente – Romeu Tuma, Relator – Gil-
berto Mestrinho – Wellington Roberto – Tião Via-
na – Moreira Mendes – Ludio Coelho – Eduardo
Suplicy – José Jorge – Mauro Miranda – Pedro
Piva.
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PARECER Nº 796, DE 1999
(Da Comissão Diretora)

Redação do vencido, para o turno
suplementar, do Substitutivo do Senado
ao Projeto de Lei da Câmara nº 25, de
1993 (nº 3.343, de 1989, na Casa de ori-
gem).

A Comissão Diretora apresenta a redação do
vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo do
Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 25, de 1993
(nº 3.343, de 1989, na Casa de origem), que dispõe
sobre o acréscimo de inciso VII ao art. 131 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho, procedendo adequa-
ções redacionais em obediência à Lei Complementar
nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Sala de Reuniões da Comissão, de
de 1999. – Geraldo Melo, Presidente – Carlos Patro-
cínio, Relator – Nabor Júnior – Lúdio Coelho.

ANEXO AO PARECER Nº 796, DE 1999

Altera os arts. 130, 131, 134 e 147 e
revoga o parágrafo único do art. 146 da
Consolidação das Leis do Trabalho –
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452
de 1º de maio de 1943, dispondo sobre a
concessão de férias, e dá outras provi-
dências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 130, 131, 134 e 147 da Consoli-

dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passam a
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 130. ...............................................
............................................................."
“§ 3º O período de férias, superior a 20

(vinte) dias poderá ser desdobrado em até
três partes, mediante acordo escrito, indivi-
dual ou coletivo.”

“Art. 131. ...............................................
............................................................."
“VII – autorizada por norma legal que

conceda ao empregado o direito de não so-
frer qualquer desconto em sua remuneração
ou salário, em decorrência da mesma au-
sência.”

“............................................................”
“Art. 134. Inexistindo acordo escrito, in-

dividual ou coletivo, que regule a matéria de
forma diversa, as férias serão concedidas

por ato do empregador, em um só período,
nos seis meses subseqüentes à data em
que o empregado tiver adquirido o direi-
to.”(NR)

“§ 1º Por decisão unilateral do empre-
gador, somente em casos excepcionais as
férias poderão ser concedidas em 2 (dois)
períodos, um dos quais não poderá ser infe-
rior a 10 (dez) dias corridos.”(NR)

“§ 2º Aos menores de 18 (dezoito)
anos e aos maiores de 50 (cinqüenta) anos
de idade, as férias serão sempre concedi-
das de uma só vez, ressalvado o disposto
em acordo escrito, individual ou coleti-
vo.”(NR)

“............................................................”
“Art. 147. Na cessação do contrato de

trabalho, o empregada, desde que não haja
sido demitido por justa causa, terá direito,
na forma do art. 130, à remuneração relativa
ao período incompleto de férias, na propor-
ção de 1/12 (um doze avo) por mês de ser-
viço ou fração superior a 14 (catorze)
dias.”(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3º Revoga-se o parágrafo único do art. 146
da Consolidação das Leis do Trabalho.

PARECERES NºS 797 E 798, DE 1999

Sobre Projeto de Lei do Senado nº 415,
de 1999, de autoria do Senador Lúcio
Alcântara, que institui o Dia Nacional da
Doação de Órgãos.

PARECER Nº 797, DE 1999
(Da Comissão de Educação)

Relator: Senador Geraldo Althoff

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 415, de 1999, de
autoria do nobre Senador Lúcio Alcântara, institui o
Dia nacional da Doação de Órgãos, a ser anualmente
celebrado no dia 27 de setembro.

O parágrafo único da proposição em epígrafe
determina que será promovida campanha de estímu-
lo à doação de órgãos, no período de duas semanas
imediatamente anteriores à data fixada, de acordo
com o preceituado pelo parágrafo único, do art. 11, da
Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997.
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Em exame na Comissão de Educação do Sena-
do Federal, a proposição não recebeu emendas no
prazo regimental.

II – Exame

A Lei nº 9.434/97, colocou o problema da doa-
ção de órgãos na pauta do debate nacional.No entan-
to, apesar de toda a divulgação que cercou sua entra-
da em vigor, a doação, no Brasil, ainda é um ato ex-
cepcional, quase raro. Uma grande maioria das famíli-
as mantém a atitude de recusa em ceder os órgãos
de um parente morto, mesmo tendo conhecimento do
quadro penoso vivenciado por centenas de pessoas
que aguardam essa oportunidade para salvar suas vi-
das.

É bem verdade que, em outros países onde o
transplante é prática usual, o desequilíbrio obser-
vado entre as listas de espera e de doação não é
novidade. Mesmo em nações do chamado Primeiro
Mundo, como os Estados Unidos, onde a informa-
ção é prioridade, esse fato é evidenciado por índi-
ces estatísticos.

No entanto, a disparidade aumenta dramatica-
mente quando fala em doação de órgãos no Brasil.
Enquanto nos Estados Unidos existem 20 doadores
para cada milhão de habitantes, entre nós a cifra de-
saba para 4 doares por milhão de habitantes.

Nesse cenário, o esclarecimento e o estímulo
são de fundamental importância para a reversão do
acanhado número de doadores. É preciso que o as-
sunto passe a fazer parte do cotidiano das pessoas
e a informação tem papel preponderante na obten-
ção desse objetivo.

A criação do Dia Nacional da Doação de
Órgão vem contribuir para a ampliação do conheci-
mento sobre o tema nas duas semanas que aten-
dem a celebração da data. Os resultados proporcio-
nados pelo noticiário intensivo, previsto no projeto
em análise, serão certamente observados no au-
mento do número de doadores. Única oportunidade
de vida para inúmeras pessoas que podem ser sal-
vas por esse gesto, a doação de órgãos deve ser di-
fundida da forma mais ampliada possível.

O mérito da proposição em análise é, a nosso
ver, inquestionável. O dia de São Cosme e Damião,
escolhido para a celebração da data e marcado por
grande festividade em algumas regiões do País, po-
derá trazer, também, para o cotidiano dos brasileiros
a importância de se ampliar o quadro de doação de
órgãos entre nós.

III – Voto

Nesse sentido, tendo apreciado o mérito e a téc-
nica legislativa do Projeto de Lei do Senado nº 415,
de 1999, e não encontrando óbices de natureza cons-
titucional ou jurídica, pronunciamo-nos pela sua apro-
vação.

Sala da Comissão, 1º de setembro de 1999. –
Freitas Neto, Presidente – Geraldo Althoff, Rela-
tor – Pedro Simon – Geraldo Cândido – Heloísa
Helena – Emília Fernandes – Roberto Saturnino
– José Fogaça – Djalma Bessa – Álvaro Dias –
Gilvam Borges – José Jorge – Eduardo Siqueira
Campos – Luzia Toledo – Leomar Quintanilha –
Edison Lobão.

PARECER Nº 798, DE 1999
(Da Comissão de Assuntos Sociais

em decisão terminativa)

Relator: Senador Tião Viana

I – Relatório

É submetido à decisão terminativa desta Comis-
são o Projeto de Lei do Senado nº 415, de 1999, que
tem por finalidade instituir o Dia Nacional da Doação
de Órgãos, a ser celebrado anualmente no dia 27 de
setembro.

O parágrafo único da proposição ora em exa-
me determina que seja promovida, no período de
duas semanas imediatamente anteriores à data fi-
xada, campanha diária de estímulo à doação de ór-
gãos, em conformidade com o disposto no parágra-
fo único, do art. 11, da Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro
de 1997, conhecida sob o apelido de Lei de Trans-
plantes.

Em sua justificativa, o autor da matéria alega
que, embora a doação de órgãos constitua “um ato
inigualável de amor e solidariedade”, no Brasil a “cul-
tura da doação” ainda não se consolidou devido à au-
sência de campanhas de esclarecimento. A criação
do “um dia específico para celebrar a doação de ór-
gãos” objetiva, portanto, estimular a formação dessa
consciência.

A matéria foi anteriormente submetida à dis-
cussão na Comissão de Educação, onde recebeu
parecer favorável do nobre Senador Geraldo
Althoff.

Uma vez na Comissão de Assuntos Sociais, não
foram apresentadas emendas ao projeto no prazo re-
gimental.

É o relatório.
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II – Voto

A Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, susci-
tou a discussão a respeito do problema da doação de
órgãos no Brasil. Amplamente divulgada ao entrar em
vigor, a Lei de Transplantes estabelece, em seu pará-
grafo único, a realização periódica, por parte dos ór-
gãos de gestão nacional, regional e local do Sistema
Único de Saúde, de campanhas de esclarecimento
público dos benefícios da doação de órgãos.

Lamentavelmente, não obstante o debate trava-
do inicialmente e a divulgação que cercou a promul-
gação da lei, no Brasil a doação de órgãos continua
sendo uma prática pouco comum.

A ausência de campanhas efetivas de esclareci-
mento faz com que os índices de doação no País se-
jam irrisórios, se comparado aos países do denomi-
nado Primeiro Mundo. Enquanto na Europa existem
40 doadores para cada milhão de habitantes e nos
Estados Unidos 20 doadores por milhão, no Brasil
esse índice cai para 4 doadores por milhão de habi-
tantes.

O medo, a desinformação e o preconceito que
costumam cercar a doação e o transplante de ór-
gãos, responsáveis pelo desequilíbrio entre as lon-
gas listas de espera e as reduzidas listas de doa-
ção, estão presentes também nos países desenvol-
vidos, onde o transplante é prática comum e a infor-
mação é vista como prioritária. No entanto, há nes-
ses países o firme interesse em combater a desin-
formação, em reverter ou amenizar a cruel despro-
porção entre a espera e a doação de órgãos.

Aqui, onde a informação tem sido negligencia-
da, essa disparidade assume proporções dramáti-
cas, pois a falta de conhecimento alimenta o pre-
conceito e dificulta a superação de questões cultu-
rais, particularmente aquelas de cunho religioso.
Por conseguinte, a maioria das famílias, expostas
à dor da perda, recusa-se a doar os órgãos de um
parente morto, ainda que tal gesto possa salvar
outras vidas.

O desequilíbrio entre espera e doação, eviden-
ciado pelos índices estatísticos, revela a complexi-
dade do problema, que envolve temas delicados e
caros à sociedade. Todavia, a despeito de consistir
em uma decisão a priori de foro íntimo, a doação
de órgãos possui uma dimensão social, que é im-
prescindível explicitar, estimular e difundir. É neces-
sário fomentar o debate em torno da questão, a fim
de dirimir dúvidas, diluir angústias religiosas e cultu-
rais que, sem dúvida, pesam na difícil decisão de
doar uma parte de um ente querido para salvar a
vida de alguém que não se conhece. A informação e

o esclarecimento são instrumentos essenciais para
reverter esse quadro.

A criação do Dia Nacional da Doação de
Órgãos irá contribuir sobremaneira para a ampliação
do conhecimento a respeito do assunto, uma vez
que prevê a promoção diária de campanha de estí-
mulo à doação de órgãos, nas duas semanas conse-
cutivas que o antecedem e que atendem à celebra-
ção da data. A divulgação que adivirá desse período
certamente acarretará uma maior conscientização
sobre o tema, que resultará no aumento do número
de doadores.

A idéia de fazer coincidir o Dia Nacional da Doa-
ção de Órgãos com o dia em que se homenageia a
Cosme e Damião é muito oportuna. Exemplos de ab-
dicação, de dedicação ao próximo e ao exercício da
medicina, os dois foram médicos e fazem parte da
história mitológica dos transplantes no Ocidente. Atri-
bui-se a ambos o transplante de uma perna retirada
de uma pessoa falecida, em um indivíduo que acaba-
ra de ter a sua amputada. O episódio, narrado pelo
pintor Alonso de Sedano, e citado pelo autor da maté-
ria em sua justificação, traduz, de maneira emblemáti-
ca, o real significado da doação de órgãos, ou seja, a
transformação da morte em vida.

Tendo em vista que o dia dedicado a Cosme e
Damião costuma ser associado, simbolicamente, a
atos de doação, a coincidência entre as duas datas,
proposta pelo autor do projeto, serviria para reforçar
o princípio da solidariedade que deve nortear os in-
divíduos e suas famílias em suas atitudes para com
o próximo.

A proposição em análise possui o mérito de in-
centivar a difusão de informações e o necessário
esclarecimento sobre a doação de órgãos, possibi-
litando, desse modo, o aumento do número de doa-
ções em nosso País. A consciência de que a vida
muitas vezes depende de um único gesto, trará,
acredito, a milhares de pessoas que hoje sofrem a
angústia da espera, o benefício de uma segunda
chance.

Por todo o exposto, opino pela aprovação do
Projeto de Lei do Senado nº 415, de 1999.

Sala da Comissão, 6 de outubro de 1999.– Osmar
Dias, Presidente – Tião Viana, Relator – Geraldo Cân-
dido – Leomar Quintanilha – Juvêncio da Fonseca –
Eduardo Siqueira Campos – Pedro Simon – Magui-
to Vilela – Geraldo Althoff – Emília Fernandes –
Marluce Pinto – Moreira Mendes – Luiz Estevão –
Maria do Carmo Alves – Carlos Bezerra – Jonas Pi-
nheiro – Heloísa Helena.
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midade da ata do julgamento e das no-
tas taquigráficas, por votação majoritária,
em conhecer e dar provimento ao recurso,
declarando incidentalmente a inconstitucio-
nalidade da expressão vedado o aproveita-
mento do valor do imposto relativo à aquisi-
ção da mesma: constante da parte final da
alínea b, do inciso III do art. 22 do Decreto nº
24.224, de 28 de dezembro de 1984, do
Estado de Minas Gerais, com a redação con-
ferida pelo Decreto nº 29.273, de 14 de mar-
ço de 1989, vencidos os Ministros Vilmar
Galvão e Octávio Gallotti, que dele não co-
nheciam.”

Reza a ementa do acórdão em referência, de
autoria do Ministro-Relator Marco Aurélio:

“ICMS – Princípio da não-cumulatividade
– Mercadoria Usada – Base de Incidência
Menor – Proibição de Crédito – Inconstitu-
cionalidade. Conflita com o Princípio da
não-cumulatividade norma vedadora da
compensação do valor recolhido na opera-
ção anterior. O fato de ter-se a diminuição
valorativa da base de incidência não autori-
za, sob o ângulo constitucional, tal proibição.
Os preceitos das alíneas a e b, do inciso II,
do § 2º, do art. 155 da Constituição Federal
somente têm pertinência em caso de isen-
ção ou não-incidência no que voltadas à tota-
lidade do tributo, institutos inconfundíveis
com o benefício fiscal em questão.”

Oficiou o Ministério Público, em parecer da
Subprocuradora-Geral da República Anadyr de
Mendonça Rodrigues, que concluiu pelo conheci-
mento e provimento do Recurso Extraordinário nº
161.031-0/210 – MG.

É o relatório.

II – Voto

Nos termos do inciso X da Constituição Fede-
ral, compete privativamente ao Senado Federal
“suspender a execução, no todo em parte de lei de-
clarada inconstitucional por decisão definitiva do Su-
premo Tribunal Federal”. Segundo dispõe o inciso III
do art. 101 do Regimento Interno do Senado Federal
(RISF), compete a este Colegiado apresentar o res-
pectivo projeto de resolução.

A decisão do Supremo Tribunal Federal é defi-
nitiva e foi tomada pelo voto da maioria absoluta dos
seus membros (art. 97, da Constituição Federal). O

ofício remetido pelo Sr. Ministro Celso de Mello, Pre-
sidente do STF, encaminha cópia do texto do decre-
to inquinado de inconstitucional, do acórdão transita-
do em julgado, do parecer da Procuradoria-Geral da
República e da versão do registro taquigráfico do jul-
gamento (art. 387, RISF).

Diante do exposto, satisfeitos os requisitos
constitucionais e regimentais e com a finalidade de
atribuir força executória à referida decisão, pro-
põe-se o seguinte projeto de resolução, que suspen-
de a execução da expressão “vedado o aproveita-
mento do valor do imposto relativo à aquisição da
mesma”, constante da parte final da alínea b, do in-
ciso III do art. 22, do Decreto nº 24.224, de 28 de
dezembro de 1984, do Estado de Minas Gerais, com
a redação conferida pelo Decreto nº 29.273, de 14
de março de 1989.

PROJETO RESOLUÇÃO Nº 102, DE 1999

Suspende a execução da expressão
“vedado o aproveitamento do valor do
imposto relativo à aquisição da mesma”,
constante da parte final da alínea b do in-
ciso III do art. 22 do Decreto nº 24.224, de
28 de dezembro de 1984, no Estado de
Minas Gerais, com a redação conferida
pelo Decreto nº 29.273, de 14 de março
de 1989.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Fica suspensa a execução da expressão

“vedado o aproveitamento do valor do imposto relati-
vo à aquisição da mesma”, constante da parte final da
alínea b do inciso III do art. 22 do Decreto nº 24.224,
de 28 de dezembro de 1984, do Estado de Minas Ge-
rais, com a redação conferida pelo Decreto nº 29.273,
de 14 de março de 1989, declarada inconstitucional
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal
nos autos do recurso Extraordinário nº 161.031-0/210
– MG, conforme comunicação feita pela Corte, nos
termos do Ofício nº 127/P – MC, de 10 de julho de
1997.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

Sala da Comissão, 1º de setembro de 1999. –
José Agripino, Presidente – Antonio Carlos Vala-
dares, Relator – Ramez Tebet – Álvaro Dias – Amir
Lando – Eduardo Suplicy – José Alencar – Jeffer-
son Péres – José Eduardo Dutra – Lucio Alcântara
– José Fogaça – Pedro Simon – Bernardo Cabral –
Romeu Tuma – Luzia Toledo.
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b) acarretará a anulação do crédito relativo às
operações anteriores.

III – poderá ser seletivo, em função da essencia-
lidade das mercadorias e dos serviços;

IV – resolução do Senado Federal, de iniciativa
do Presidente da República ou de um terço dos Sena-
dores, aprovada pela maioria absoluta de seus mem-
bros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às opera-
ções e prestações, interestaduais e de exportação;

––––––––
* EC Nº 3/93.

V – é facultado ao Senado Federal:

a) Estabelecer alíquotas mínimas nas opera-
ções internas, mediante resolução de iniciativa de
um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus
membros;

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas opera-
ções para resolver conflitos específicos que envolva
interesse de estados, mediante resolução de iniciati-
va da maioria absoluta e aprovada por dois terços de
seus membros;

VI – salvo deliberação em contrário dos Estados
e do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso
XII, alíena g, alíquotas internas, nas operações relati-
vas à circulação de mercadorias e nas prestações de
serviços, não poderão ser inferiores às previstas para
as operações interestaduais;

VII – em relação às operações e prestações que
destinem bens e serviços ao consumidor final locali-
zado em outro estado, adotar-se-á:

a) a alíquota interestadual, quando o destinatá-
rio for contribuinte do imposto;

b) a alíquota interna, quando o destinatário não
for contribuinte dele;

VIII – na hipótese da alínea a do inciso anterior,
caberá ao estado da localização do destinatário o im-
posto correspondente à diferença entre a alíquota in-
terna e a interestadual;

IX – incidirá também:

a) sobre a entrada de mercadoria importada do
exterior, ainda quando se tratar de bem destinado a
consumo ou ativo fixo do estabelecimento, assim
como sobre serviço prestado no exterior, cabendo o
imposto ao estado onde estiver situado o estabeleci-
mento destinatário da mercadoria ou do serviço;

b) sobre o valor total da operação, quando mer-
cadorias forem fornecidas com serviços não compre-
endidos na competência tributária dos municípios;

X – não incidirá:

a) sobre operações que destinem ao exterior pro-
dutos industrializados, excluídos os semi-elaborados de-
finidos em lei complementar;

b) sobre operações que destinem a outros esta-
dos petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis lí-
quidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art.
153, § 5º;

XI – não compreenderá, em sua base de cálcu-
lo, o montante do imposto sobre produtos industria-
lizados, quando a operação, realizada entre con-
tribuintes e relativa a produto destinado à industriali-
zação ou à comercialização, configure fato gerador
dos dois impostos;

XII – cabe à lei complementar:
a) definir seus contribuintes;
b) dispor sobre substituição tributária;
c) disciplinar o regime de compensação do im-

posto;
d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição

do estabelecimento responsável, o local das opera-
ções relativas à circulação das mercadorias e das
prestações de serviços;

e) excluir da incidência do imposto, nas exporta-
ções para o exterior, serviços e outros produtos além
dos mencionados no inciso X, a;

f) prever casos de manutenção de crédito,
relativamente à remessa para outro estado e ex-
portação para o exterior, de serviços e de merca-
dorias;

g) regular a forma como, mediante delibera-
ção dos Estados e do Distrito Federal, insenções,
incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e
revogados.

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o
inciso II do caput deste artigo e o art. 153, I e II, ne-
nhum outro tributo poderá incidir sobre operações
relativas a energia elétrica, serviços de telecomuni-
cações, derivadas de petróleo, combustíveis e mine-
rais do País.
....................................................................................

PARECER Nº 800, DE 1999

Da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania, sobre o Ofício nº
S/64, 1997 (nº 149/97, na origem), do
Presidente do Supremo Tribunal Fede-
ral, encaminhando ao Senado Federal as
cópias da certidão de trânsito em julga-
do e do acordo proferido nos autos do
Recurso Extraordinário nº 198 .506, refe-
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rente à Lei Municipal nº 2.677, de
27-12-83, com a redação dada pela Lei
Municipal nº 3.083, de 14-7-87, do Esta-
do de São Paulo.

Relator: Senador José Fogaça

I – Relatório

1 – Por intermédio do Ofício “S” nº 64/97 (Of.
nº 149/P-MC, de 20 de agosto de 1997), o Senhor
Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal en-
viou ao Senado Federal, para os fins previstos no art.
52, X, da Constituição Federal, cópias da certidão de
trânsito em julgado, do acórdão proferido no Recurso
Extraordinário nº 198.506, do Estado de São Paulo,
do parecer da Procuradoria-Geral da República e da
Lei nº 2.677, de 27-12-83, com a redação que lhe deu
a Lei nº 3.083, de 14-7-87, ambas do Município de
Jundiaí, no Estado de São Paulo.

2 – De acordo com relatório do Senhor Ministro
Ilmar Galvão:

“Trata-se de recurso extraordinário
que, na forma do art. 102, III, a, da Consti-
tuição, foi interposta pelo Município de Jun-
diaí, contra acórdão do Primeiro Tribunal de
Alçada de São Paulo que exonerou contri-
buinte do IPTU de recolher o tributo, relati-
vo ao exercício de 1990, calculado com
base em alíquota progressiva, na forma
prevista no art. 14-A, da Lei municipal nº
2.677, de 27-12-83, com a redação que lhe
foi dada pela Lei nº 3.083, de 14 de julho
de 1987.

Sustentou o recorrente haver a referida
decisão ofendida o art. 156, § 1º, da Carta
de 88, que prevê a progressividade do IPTU
de forma a assegurar o cumprimento da fun-
ção social da propriedade."

3 – em longo e bem fundamentado voto, o
doutor Relator, após citar a doutrina relativa às duas
principais correntes de juristas patrícios que já se
debruçaram sobre a controvertida questão da pro-
gressividade do IPTU, lembrou ter o Supremo Tribu-
nal Federal, no RE 153.771 – MG e no RE 205.464
– SP, concluído pela inconstitucionalidade dispositi-
vos que a adotavam, e afirmou:

“No primeiro precedente mencionado,
demonstrou o eminente Relator, com apoio

em numerosos doutrinadores estrangeiros
e nacionais, em voto que mereceu a apro-
vação da quase totalidade de seus pares,
que a progressividade de natureza fiscal,
prevista no § 1º do art. 145 da Constituição,
porque fundada na capacidade econômica
do contribuinte, aquilatada mediante identi-
ficação do patrimônio, dos rendimentos e
das atividades econômicas do contribuinte,
não tem sentido quando se está diante do
IPTU, que no sistema tributário nacional é
”inequivocadamente um imposto real, por-
quanto tem ele como fato gerador a propri-
edade, o domínio útil ou a posse do imóvel
localizado na zona urbana do município,
sem levar em consideração a pessoa do
proprietário, do titular do domínio útil ou do
possuidor.

(...) Meu voto, portanto declara a in-
constitucionalidade do art. 14 – A, §§ 1º, 2º,
3º e 4º, da Lei nº 2.677, de 27-12-83, do
Município de Jundiaí, com a reação que
lhes deu a Lei nº 3.083, de 14-7-87 e, em
conseqüência, não conhece do recurso."

4 – Dissentiu da posição do relator, Ministro Ilmar
Galvão, o eminente Ministro Carlos Velloso, aliás, reafir-
mando seu entendimento quando dos julgamentos dos
dois mencionados recursos extraordinários, qual seja o de
que “a progressividade do IPTU, nos termos como se
apresenta, é compatível com a Constituição”, daí ter se
manifestado pelo conhecimento e provimento do recur-
so, posição também adotada pelo representante do Mi-
nistério Público Federal.

É o relatório.

II – Voto

5 – Conforme disposição constitucional – art. 52, X –
compete privativamente ao Senado Federal “suspender a
execução, no todo ou em parte, de lei declarada incons-
titucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Fe-
deral”. Nesse sentido, o Regimento Interno do Senado
Federal, nos arts. 386, 387 e 388 disciplina os procedi-
mentos relativos à suspensão da execução de lei de-
clarada inconstitucional. Assim, a comunicação do Pre-
sidente daquela Corte de Justiça, consubstanciada no
ofício supra-referido com seus anexos, preenche as exi-
gê- cias regimentais, ressalvando o fato de não ter sido
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SECRETARIA GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Fe-

deral e os Municípios poderão instituir os seguin-
tes tributos:

I – impostos;
II – taxas, em razão do exercício do poder de po-

lícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de servi-
ços públicos específicos e divisíveis, prestados ao
contribuinte ou postos a sua disposição;

III – contribuição de melhoria, decorrente de
obras públicas.

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão
caráter pessoal e serão graduados segundo a capa-
cidade econômica do contribuinte, facultado à admi-
nistração tributária, especialmente para conferir efe-
tivamente a esses objetivos, identificar, respeitados
os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimô-
nio, os rendimentos e as atividades econômicas do
contribuinte.

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo
própria de impostos.
....................................................................................

PARECER Nº 801, DE 1999

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Ofício “S” nº 95,
de 1997 (nº 204/97, na origem), do Supre-
mo Tribunal Federal, pelo qual encami-
nha ao Senado Federal cópia da Lei nº
3.563, de 16-12-88, do Município de Vitó-
ria (ES), bem assim da certidão de trânsi-
to em julgado e do acórdão proferido
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos
do Recurso Extraordinário nº 205.511,
que declarou a inconstitucionalidade do
art. 24 da referida lei municipal.

Relator: Senador José Eduardo Dutra
Mediante o Ofício “S” nº 95/97 (nº 204/P-MC, de

3-11-97 na origem), o Senhor Ministro Presidente do
Supremo Tribunal Federal encaminha ao Senado Fe-
deral, para os fins previstos no art. 52, inciso X, da
Constituição Federal, cópia da Lei nº 3.563, de

16-12-88, do Município de Vitória (ES), “bem assim
da Certidão de trânsito em julgado e do acórdão pro-
ferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do re-
curso extraordinário nº 205.511, que declarou a in-
constitucionalidade do art. 24 da referida lei munici-
pal”.

O referido art. 24 está assim redigido:

“Art. 24. Fica o Poder Executivo autori-
zado a efetuar o enquadramento em cargo
ou emprego diverso do estipulado pela Ta-
bela 9 desta lei, dos servidores que, com-
provadamente, há pelo menos 24 (vinte e
quadro) meses, encontram-se em desvio
de função na data da entrada em vigor da
presente lei, observando o regime de traba-
lho do servidor.”

O citado recurso extraordinário nº 205.511-5,
de que foi relator o Senhor Ministro Ilmar Galvão, foi
interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado do Espírito Santo, “que reconheceu a ser-
vidora municipal, ocupante do cargo de Atendente, o
direito de ser enquadrada no de Auxiliar de Enfer-
magem, cujas funções vinha exercendo há três
anos.”

O recorrente, Município de Vitória, alega que a
citada decisão violou o inciso II do art. 37 da Consti-
tuição Federal, que exige aprovação em concurso
para investidura em cargo público.

A Procuradoria-Geral da República, em pare-
cer do doutor Roberto Monteiro Gurgel Santos,
opinou no sentido do provimento do recurso. E o
voto do Ministro Ilmar Galvão, no Supremo Tribu-
nal Federal, também foi no sentido de conhecer do
recurso e lhe dar provimento, declarando inconsti-
tucional o art. 24 da referida lei do Município de Vi-
tória.

O Supremo Tribunal, por votação unânime,
“conheceu e deu provimento ao recurso extraordiná-
rio para declarar a inconstitucionalidade do art. 24
da Lei Municipal nº 3.563, de 16-12-88, do Município
de Vitória (ES).”

Nos termos do inciso X do art. 52 da Constitui-
ção Federal, compete privativamente ao Senado Fe-
deral “suspender a execução, no todo ou em parte,
de lei declarada inconstitucional pelo Supremo Tri-
bunal Federal”.

No caso presente, é declarado inconstitucional
o art. 24 da Lei Municipal nº 3.563, de 16-12-88.
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 37. A administração pública direta e indireta

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

I – os cargos, empregos e funções públicas são
acessíveis aos brasileiros que preencham os requisi-
tos estabelecidos em lei, assim como aos estrangei-
ros, na forma da lei;

II – a investidura em cargo ou emprego público
depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a na-
tureza e a complexidade do cargo ou emprego, na for-
ma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para
cargo em comissão declarado em lei de livre nomea-
ção e exoneração;

III – o prazo de validade do concurso público
será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual
período;

IV – durante o prazo improrrogável previsto no
edital de convocação, aquele aprovado em concurso
público de provas ou de provas e títulos será convoca-
do com prioridade sobre novos concursados para as-
sumir cargo ou emprego, na carreira;

V – as funções de confiança, exercidas exclusi-
vamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e
os cargos em comissão, a serem preenchidos por
servidores de carreira no casos, condições e percen-
tuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas
às atribuições de direção, chefia e assessoramento;

VI – é garantido ao servidor público civil o direito
à livre associação sindical;

VII – o direito de greve será exercido nos termos
e nos limites definidos em lei específica;

VIII – a lei reservará percentual dos cargos e
empregos públicos para as pessoas portadoras de
deficiência e definirá os critérios de sua admissão;

IX – a lei estabelecerá os casos de contratação
por tempo determinado para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público;

X – a remuneração dos servidores públicos e o
subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente pode-
rão ser fixados ou alterados por lei específica, obser-
vada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada

revisão geral anual, sempre na mesma data e sem
distinção de índices;

XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes
de cargos, funções e empregos públicos da adminis-
tração direta, autárquica e fundacional, dos membros
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória,
percebida cumulativamente ou não; incluídas as van-
tagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos
Ministros do Supremo Tribunal Federal;

XII – os vencimentos dos cargos do Poder Le-
gislativo e do Poder Judiciário não poderão ser supe-
riores aos pagos pelo Poder Executivo;

XIII – é vedada a vinculação ou equiparação de
quaisquer espécies remuneratórias para efeito de re-
muneração de pessoal do serviço público;

XIV – os acréscimos pecuniários percebidos por
servidor público não serão computados nem acumula-
dos para fins de concessão de acréscimos ulteriores;

XV – o subsídio e os vencimentos dos ocupan-
tes de cargos e empregos públicos são irredutíveis,
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste arti-
go e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;

XVI – é vedada a acumulação remunerada de
cargos públicos, exceto, quando houver compatibili-
dade de horários, observado em qualquer caso o dis-
posto no inciso XI:

a) a de dois cargos de professor;

b) a de um cargo de professor com outro, técni-
co e científico;

c) a de dois cargos privativos de médico;
XVII – a proibição de acumular estende-se a

empregos e funções e abrange autarquias, funda-
ções, empresas públicas, sociedades de economia
mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas,
direta ou indiretamente, pelo poder público;

XVIII – a administração fazendária e seus servi-
dores fiscais terão, dentro de suas áreas de compe-
tência e jurisdição, precedência sobre os demais se-
tores administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser cria-
da autarquia e autoridade a instituição de empresa
pública, de sociedade de economia mista e de funda-
ção, cabendo à lei complementar, neste último caso,
definir as áreas de sua atuação;

XX – depende de autorização legislativa, em
cada caso, a criação de subsidiárias das entidades

60 ANAIS DO SENADO FEDERAL OUTUBRO 1999



mencionadas no inciso anterior, assim como a partici-
pação de qualquer delas em empresas privadas;

XXI – ressalvados os casos especificados na le-
gislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação pú-
blica que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obri-
gações de pagamento, mantidas as condições efeti-
vas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e eco-
nômica indispensáveis à garantia do cumprimento
das obrigações.

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras,
serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter
caráter educativo, informativo ou de orientação social,
dela não podendo constar nomes, símbolos ou ima-
gens que caracterizem promoção pessoal de autori-
dades ou servidores públicos.

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos
II e III implicará a nulidade do ato e a punição da auto-
ridade responsável, nos termos da lei:

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação
do usuário na administração pública direta e indireta,
regulando especialmente:

I – as reclamações relativas à prestação de ser-
viços públicos em geral, asseguradas a manuten-
ção de serviços de atendimento ao usuário e a ava-
liação periódica, externa e interna, da qualidade
dos serviços;

II – o acesso dos usuários a registros adminis-
trativos e a informações sobre atos de governo, ob-
servado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;

III – a disciplina da representação contra o exer-
cício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou fun-
ção na administração pública.

§ 4º Os atos de improbidade administrativa im-
portarão a suspensão dos direitos políticos, a perda
da função pública, a indisponibilidade dos bens e o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previs-
tas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição
para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor
ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas
as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as
de direito privado prestadoras de serviços públicos
responderão pelos danos que seus agentes, nessa
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito
de regresso contra o responsável nos casos de dolo
ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restri-
ções ao ocupante de cargo ou emprego da adminis-
tração direta e indireta que possibilite o acesso a in-
formações privilegiadas.

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e fi-
nanceira dos órgãos e entidades da administração di-
reta e indireta poderá ser ampliada mediante contra-
to, a ser firmado entre seus administradores e o poder
público, que tenha por objeto a fixação de metas de
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei
dispor sobre:

I – o prazo de duração do contrato;
II – os controles e critérios de avaliação de de-

sempenho, direitos, obrigações e responsabilidade
dos dirigentes;

III – a remuneração do pessoal.
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empre-

sas públicas e às sociedades de economia mista e
suas subsidiárias, que receberem recursos da União,
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios
para pagamento de despesas de pessoal ou de cus-
teio em geral.

§ 10. É vedada a percepção simultânea de pro-
ventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou
dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, em-
prego ou função pública, ressalvados os cargos acu-
muláveis na forma desta Constituição, os cargos eleti-
vos e os cargos em comissão declarados em lei de li-
vre nomeação e exoneração.

PARECER Nº 802, DE 1999

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Ofício “S” nº 98,
de 1997, (nº 208/97, na origem), do Presi-
dente do Supremo Tribunal Federal, pelo
qual se encaminha ao Senado Federal
cópia da Lei nº 4.759, de 22 de novembro
de 1990, do Município de São José do
Rio Preto (SP) bem assim do Parecer do
Procurador-Geral da República e do acór-
dão, proferido pelo Supremo Tribunal Fe-
deral nos autos do recurso extraordinário
nº 202261, que declarou a inconstitucio-
nalidade do art. 1º da referida lei munici-
pal”.

Relator: Senador Jefferson Péres

Por meio do Ofício “S” nº 98, de 1997 (Ofício
nº 208/P-MC, de 5-11-97, na origem), o Senhor Mi-
nistro Presidente do Supremo Tribunal Federal en-
caminha ao Senado Federal, para os fins previstos
no art. 52, inciso X, da Constituição Federal, “cópia
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da Lei nº 4.759, de 22 de novembro de 1990, do Mu-
nicípio de São José do Rio Preto (SP), bem asim do
parecer da Procuradoria-Geral da República e do
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal
nos autos do recurso extraordinário nº 202261, que
declarou a inconstitucionalidade do art. 1º da referi-
da lei municipal”.

É o seguinte o teor do art. 1º da Lei nº 4.759, de
1990, daquele município:

“Art. 1º O Imposto Predial do Município
será reajustado para o exercício de 1991, de
acordo com a seguinte escala: – prédio até
60m2, 000% – prédio de 61 a 100m2,
1.500% – prédio de 101 a 150m2, 2000% –
prédio de 151 a 200m2, 2.500% – prédio de
201 a 300m2, 3.000% – prédio acima de
301m2, 4.000%”.

O Supremo Tribunal, no julgamento do
recurso extraordinário nº 202261-6 (SP), do
qual foi Relator o Ministro Ilmar Galvão, con-
cluiu pela inconstitucionalidade do referido
dispositivo legal. O recurso do interposto
pela municipalidade de São José do Rio
Preto, contra acórdão do Primeiro Tribunal
de Alçada Civil do Estado de São Paulo,
confirmatório de sentença que declarou a
nulidade de lançamentos fiscais alusivos ao
IPTU calculado de forma progressiva e ta-
xas municipais calculadas sobre base de
cálculo própria do IPTU;

No seu voto, o Ministro Ilmar Galvão
cita os recursos extraordinários nº 153.771 –
MG e nº 205.464 – SP, nos quais foi apreci-
ada questão da progressividade do IPTU
de que trata o dispositivo sob exame da cita-
da lei do Município de São José do Rio Pre-
to. Demonstrou-se, no primeiro precedente,
segundo o voto do eminente Ministro, que “a
progressividade de natureza fiscal, prevista
no § 1º do art. 145 da Constituição, porque
fundada na capacidade econômica do con-
tribuinte, aquilatada mediante identificação,
do patrimônio, dos rendimentos e das ativi-
dades econômicas do contribuinte, não tem
sentido quando se está diante do IPTU, que
no sistema tributário nacional é ‘inequivoca-
mente um imposto real, portanto tem ele
como fato gerador a propriedade, o domínio
útil do imóvel localizado na zona urbana do
município, sem levar em consideração a
pessoa do proprietário, do titular do domínio

útil ou seu possuidor”. Conclui, assim, pela
inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº
4.759, de 22 de novembro de 1990, do Mu-
nicípio de São José do Rio Preto, e, em con-
seqüência, não conhece do presente recur-
so.

Nos termos do inciso X do art. 52 da
Constituição Federal, compete privativamen-
te ao Senado Federal “suspender a execu-
ção no todo ou em parte, de lei declarada
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Fe-
deral”.

No caso presente, é declarado inconstitucional
o art. 1º da Lei nº 4.759, de 22 de novembro de
1990, do Município de São José do Rio Preto.

Observadas as exigências contidas no art. 387
do Regimento Interno – remessa ao Senado de có-
pia do acórdão transitado em julgado, com relatório
e votos, e também do preceito legal cuja execução
se pretende suspender – cumpre a esta Casa a for-
mulação de projeto de resolução, em atenção ao art.
388 do Regimento Interno do Senado Federal, nos
seguintes termos:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 105, DE 1999

Suspende a execução do art. 1º da
Lei nº 4.759, de 22 de novembro de 1990,
do Município de São José do Rio Preto.

O Senado Federal, considerando a declaração
de inconstitucionalidade de dispositivo do diploma
legal, constante da decisão definitiva proferida pelo
Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso
Extraordinário nº 202261-6, do Município de São
José do Rio Preto, Resolve:

Art. 1º Fica suspensa a execução do art. 1º da
Lei nº 4.759, de 22 de novembro de 1990, do Muni-
cípio de São José do Rio Preto.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

Sala da Comissão, 1º de setembro de 1999.

José Agripino, Presidente – Jefferson Péres,
Relator – Ramez Tebet – Eduardo Suplicy – Iris
Rezende – Lúcio Alcântara – Luzia Toledo –
Álvaro Dias – Romeu Tuma – José Fogaça – Amir
Lando – José Alencar – José Eduardo Dutra –
Pedro Simon – Bernardo Cabral.
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O Mandado de Segurança nº 22.735-4/160-DF
foi impetrado por José Antônio Severino, servidor da
Câmara dos Deputados, o qual pleiteou, em razão
da averbação de longo tempo de funções comissio-
nadas exercidas no Instituto Brasileiro de Turismo –
Embratur, a incorporação dos quintos “nos termos
precisos da Resolução nº 70/94, arts. 7º e 8º”.

Porém, o Supremo Tribunal Federal, acompa-
nhando o parecer da Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca, decidiu pelo indeferimento da pretensão, decla-
rando, incidenter tantum, a inconstitucionalidade
do referido artigo da Resolução nº 70/94.

O tribunal, nos termos do voto do Relator, por
unanimidade, concluiu pela inconstitucionalidade
dos citados preceitos por incompatíveis com o prin-
cípio da isonomia objetivado pelo Regime Jurídico
Único. Entendeu que a Câmara não pode estabele-
cer, para os servidores de seus quadros exercentes
de função em confiança, normas específicas mais
benéficas que as estatuídas pela Lei nº 8.112, de
1990. Resumidamente, foram esses os termos do
voto do Relator:

“A incorporação dos chamados
‘quintos’ à remuneração dos servidores acha-se
disciplinada na Lei nº 8.112/90 (art. 62); na Lei
nº 8.911/94 (art. 3º); e na MP nº 1.480-28/97
(art.1º).

Nos aludidos dispositivos, está previsto
que a incorporação se dá com base na gra-
tificação do cargo ou função para o qual foi
designado ou nomeado o servidor.

A Resolução 70/94, da Câmara dos
Deputados, na parte transcrita destinou-se
apenas a disciplinar a concessão da ludida
vantagem, em caso de afastamento de ser-
vidor da Casa para servir em outros órgãos
ou entes da Administração. Tão somente para
isso. Não introduziu alteração na legislação,
mesmo porque não poderia fazê-lo. Assim, há
que ser interpretada em consonância com os
diplomas legais mencionados.

Assim, é fora de dúvida que não pode-
ria o impetrante ter incorporados aos seus
vencimentos senão os décimos correspon-
dentes aos anos de exercício de funções co-
missionadas, calculados sobre o valor da
respectiva remuneração.

O que busca ele, conforme ressaltado
pela Douta Procuradoria-Geral da Repúbli-

ca, é que, nos cálculos dos ditos “quintos”,
hoje “décimos”, seja considerada, não a re-
muneração das funções efetivamente exer-
cidas, mas as de outras que têm por equiva-
lentes, integrantes do quadro de pessoal da
Câmara dos Deputados, pretensão que não
encontra respaldo na Lei.

Foi levado a deduzir pedido dessa or-
dem, sem dúvida, em face da má redação
da Resolução nº 70/94, no ponto indicado, a
qual seria de toda conveniência fosse retifi-
cada para evitar novos mal entendidos da
espécie."

Assim, o Presidente do Supremo Tribunal en-
caminhou ao Senado o acórdão fruto do presente
mandado de segurança, para que se cumpra o dis-
posto no art. 52, X, da Constituição Federal.

Observadas as exigências contidas no art. 387
do Regimento Interno do Senado Federal, cumpre a
esta Casa a formulação de projeto de resolução, em
atenção ao disposto no referido Regimento, na forma
do seguinte

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 106, DE 1999

Suspende a execução do art. 7º, ca-
put e parágrafo único, da Resolução nº
70, de 24 de novembro de 1994, da Câma-
ra dos Deputados.

O Senado Federal

Considerando a declaração de inconstituciona-
lidade de dispositivo do diploma legal constante de
decisão definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Fe-
deral nos autos do Mandado de Segurança nº
22.375-4, Resolve:

Art. 1º É suspensa a execução do art. 7º, ca-
put e parágrafo único, da Resolução nº 70, de 24 de
novembro de 1994, da Câmara dos Deputados.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

Sala da Comissão, 1º de setembro de 1999. –
José Agripino, Presidente – Jefferson Péres, Re-
lator – Ramez Tebet – Amir Lando – Álvaro Dias –
José Alencar – Eduardo Suplicy – Lúcio Alcânta-
ra – José Fogaça – Pedro Simon – Iris Rezende –
José Eduardo Dutra – Bernardo Cabral – Luzia
Toledo – Romeu Tuma.
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incorporação de vantagens de que
trata a Lei nº 8.112(1), de 11 de dezembro
de 1990, no âmbito do Poder Executivo, e
dá outras providências.

....................................................................................
Art. 3º Para efeito do disposto no § 2º do art. 62

da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, o servi-
dor investido em função de direção, chefia e assesso-
ramento, ou cargo em comissão, previsto nesta lei, in-
corporará à sua remuneração a importância equiva-
lente à fração de um quinto da gratificação do cargo
ou função para o qual foi designado ou nomeado, a
cada doze meses de efetivo exercício, até o limite de
cinco quintos.

§ 1º Entende-se como gratificação a ser incor-
porada à remuneração do servidor a parcela referente
à representação e a gratificação de atividade pelo de-
sempenho de função, quando se tratar de cargo em
comissão ou função de direção, chefia e assessora-
mento dos Grupos: Direção e Assessoramento Supe-
riores – DAS e Cargo de Direção – CD.

§ 2º Quando se tratar de gratificação correspon-
dente às funções de direção, chefia e assessoramen-
to dos Grupos FG e GR, a parcela a ser incorporada
incidirá sobre o total desta remuneração.

§ 3º Quando mais de um cargo em comissão ou
função de direção, chefia e assessoramento houve-
rem sido exercidos no período de doze meses, a par-
cela a ser incorporada terá como base de cálculo a
exercida por maior tempo.

§ 4º Ocorrendo o exercício de cargo em comis-
são ou de função de direção, chefia ou assessoramen-
to de nível mais elevado, por período de doze meses,
após a incorporação dos cinco quintos, poderá haver a
atualização progressiva das parcelas já incorporadas,
observado o disposto no parágrafo anterior.
....................................................................................

PARECER Nº 804, DE 1999

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Ofício nº S/6, de
1999 (nº 2/99, na origem), do Presidente
do Supremo Tribunal Federal, encami-
nhando ao Senado Federal, para fins pre-
vistos no art. 52, X, da Constituição Fede-
ral, cópia da Lei nº 8.033, de 12 de abril
de 1990, bem assim do parecer da Procu-
radoria-Geral da República, da certidão
de trânsito em julgado e do acórdão pro-
ferido por aquela Corte, nos autos do Re-
curso Extraordinário nº 225272, o qual

declarou a inconstitucionalidade dos in-
cisos II e III do art. 1º da mencionada Lei.

Relator: Senador Jefferson Péres

I – Relatório

Deu entrada neste Senado Federal, em 10 de
fevereiro do ano em curso, o ofício identificado
acima, firmado pelo Exmº Sr. Presidente do Supre-
mo Tribunal Federal, Ministro Celso de Mello, no
qual S. Exª remete, “para os fins previstos no art. 52,
X, da Constituição Federal”, cópia da Lei Federal
nº 8.033, de 12 de abril de 1990, como também do
parecer da Procuradoria-Geral da República, da
certidão de trânsito em julgado e do acórdão lavra-
do quando do julgamento do Recurso Extraordiná-
rio nº 225272, em que é recorrente a União Federal
e recorrido Ennio Ialongo.

Do julgamento desse recurso restou reconheci-
da, incidentalmente, a inconstitucionalidade dos inci-
sos II e III  do art. 1º da mencionada lei.

O acórdão foi publicado no Diário de Justiça do
dia 27 de novembro de 1998, tendo transitado em jul-
gado em 10 de dezembro do mesmo ano.

Em 23 de fevereiro de 1999, a Presidência desta
Casa comunicou ao Plenário o recebimento do expe-
diente e o distribuiu, em 24 do mesmo mês, a esta Co-
missão, onde o processado se submete a decisão ter-
minativa, nos termos do art. 91, II, do Regimento
Interno.

A lei guerreada alterou, “mediante conversão
em lei das Medidas Provisórias nºs 160, de 15 de
março de 1990, e 171, de 17 de março de 1990, a le-
gislação do Imposto sobre Operações Financeiras,
instituindo incidências de caráter transitório” sobre
os atos que mencionava. Entre tais atos, o art. 1º im-
punha:

“Art. 1º São instituídas as seguintes in-
cidências do Imposto sobre Operações de
Crédito, Câmbio e Seguro, sobre Operações
Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários:

(...)

II – transmissão de ouro definido para
legislação como ativo financeiro;

III – transmissão ou resgate de título
representativo de ouro;

(...)"

Falando nos autos, o Subprocurador-Geral da
República sustentou, como base em pronunciamen-
tos anteriores do Parquet, que “o ouro, enquanto ati-
vo financeiro ou instrumento cambial, sujeita-se ex-
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clusivamente à incidência do Imposto sobre Opera-
ções de Crédito, Câmbio e Seguros ou Relativas a
Títulos ou Valores Mobiliários (IOF), que tem lugar
uma única vez e de modo exclusivo na operação de
origem”, sendo essa a exegese correta da previsão
do art. 153, § 5º, da Constituição Federal.

A definição do ouro como ativo financeiro é dada
pelo art. 1º da Lei nº 7.766/89, e a “operação de ori-
gem e conceituada pelo art. 8º do citado diploma le-
gal”, tudo de acordo com o aludido parecer.

À vista de tais argumentos, o órgão do Ministé-
rio Público conclui pela inconstitucionalidade fla-
grante de incidência de IOF, por força da Lei nº
8.033/90, “uma vez que já houvera tributação na
operação de origem, ou seja, quando do ingresso do
metal no mercado financeiro” (Parecer nº
25312-SAC, a fls. 4-5).

Na Excelsa Corte, em debate veiculado pelo
Recurso Extraordinário nº 225.272-8, foi, por unani-
midade, o RE conhecido mas desprovido, “decla-
rando a inconstitucionalidade dos incisos II e III do
art. 1º da Lei nº 8.033, de 12-4-90" (Extrato de Ata a
fls. 19).

O processo se enquadra na hipótese do art. 386,
I, do Regimento Interno desta Casa, e nos chega ins-
truído pelos documentos necessários exigidos pelo
art. 387 do mesmo Diploma.

É o relatório.

II – Parecer

O sistema de controle de constitucionalidade de
normas, no Brasil, em que pese ser dos mais comple-
xos de que se tem notícia, ainda não apresenta, quer
na concepção teórica, quer na prática, um funciona-
mento livre de críticas. O debate da questão constitu-
cional federal, propiciado tanto pela via difusa quanto
pela concentrada, com fundas diferenças quanto à le-
gitimação ativa, competência, limites materiais da
lide, efeitos e eficácia, não apresenta, ainda, uma per-
feição que permita o desafogo do Judiciário, em espe-
cial do Supremo Tribunal Federal, da enorme quanti-
dade de processos repetidos que lhe chegam para
decisão (47.000 em 1997, dos quais 89% sendo repe-
tição de matéria já julgada, de acordo com o Ministro
Sepúlveda Pertence, ex-Presidente da Excelsa Cor-
te).

À míngua de uma solução mais firme e definitiva
para a condição da lei dada inconstitucional pelo Su-
premo Tribunal Federal em sede de controle difuso de
constitucionalidade, cujos efeitos, processualmente,

são produzidos e limitados inter partes, manteve o
constituinte ordinário de 1997-98 a competência do
Senado Federal (CF art. 52, X) para “suspender a
execução, no todo ou em parte, de lei declarada
inconstitucional por decisão definitiva” do Supremo
Tribunal Federal. Essa figura, introduzida no sistema
brasileiro pela Carta de 1934, perdeu, de acordo
com algumas lições doutrinárias (Gilmar Ferreira
Mendes, in: Direitos Fundamentais e Controle de
Constitucionalidade, Celso Bastos Editor, São Pau-
lo, 1998, pp. 376-7), muito de sua utilidade, à vista do
controle abstrato de normas sensivelmente incre-
mentado pelo sistema da Carta Política vigente. Per-
manece, contudo, útil para o trato adequado da deci-
são incidental de inconstitucionalidade pelo Supre-
mo Tribunal Federal.

Essa suspensão estende erga omnes os efei-
tos da decisão proferida no feito por aquele Tribunal,
ampliando o leque dos beneficiáveis por ela na medi-
da em que, se não retira da lei a sua condição, impe-
de, irrevogavelmente, a produção de seus jurídicos
efeitos.

Trata-se, não obstante a força dos efeitos, de
atribuição facultativa deste Senado Federal, segun-
do as melhores lições doutrinárias. Facultativa, polí-
tica, irreversível e, ocorrendo, atrelada à extensão
material do julgado do Supremo Tribunal Federal,
representando essas questões matéria preclusa no
âmbito doutrinário e, em grande medida, também
no jurisprudencial. Vai, portanto, veicular juízo de
valor, de fundo eminentemente político, de conve-
niência política, desta Casa, quanto à necessidade
de suspensão da norma impugnada pela via da ex-
ceção.

Apesar de não haver prazo para a deliberação
suspensiva senatorial (conforme Regina Maria Ma-
cedo Nery Ferrari, in: Efeitos da Decisão de Inconsti-
tucionalidade, 3ª edição, RT, São Paulo, 1992, p.115),
temos para nós, no caso a conveniência política da
suspensão imediata dos dispositivos impugnados, a
partir da verificação do cumprimento dos requisitos
regimentais e da importância da matéria, entendendo
nós, como o Supremo Tribunal Federal, que a prote-
ção constitucional do contribuinte configura direito in-
dividual fundamental.

Pelo exposto, votamos pela suspensão dos dis-
positivos impugnados pela Suprema Corte, oferecen-
do, por conseguinte, o projeto da resolução suspensi-
va necessária a esse ato.

É nosso voto.
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

“*Art. 153. Compete à União instituir impostos
sobre:

I – importação de produtos estrangeiros;
II – exportação, para o exterior, de produtos na-

cionais ou nacionalizados;
III – renda e proventos de qualquer natureza;
IV – produtos industrializados;
V – operações de crédito, câmbio e seguro, ou

relativas a títulos ou valores mobiliários;
VI – propriedade territorial rural;
VII – grandes fortunas, nos termos de lei com-

plementar.
§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as

condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alí-
quotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V.

§ 2º O imposto previsto no inciso III:
I – será informado pelos critérios da generalidade,

da universalidade e da progressividade, na forma da lei;
II – (Revogado).
§ 3º O imposto previsto no inciso IV:
I – será seletivo, em função da essencialidade

do produto;
II – será não-cumulativo, compensando-se o

que for devido em cada operação com o montante co-
brado nas anteriores;

III – não incidirá sobre produtos industrializados
destinados ao exterior.

§ 4º O imposto previsto no inciso VI terá suas
alíquotas fixadas de forma a desestimular a manuten-
ção de propriedades improdutivas e não incidirá so-
bre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando
as explore, só ou com sua família, o proprietário que
não possua outro imóvel.

§ 5º O ouro, quando definido em lei como ativo
financeiro ou instrumento cambial, sujeita-se exclusi-
vamente à incidência do imposto de que trata o inciso
V do caput deste artigo, devido na operação de ori-
gem; a alíquota mínima será de um por cento, asse-
gurada a transferência do montante da arrecadação
nos seguintes termos:

I – trinta por cento para o Estado, o Distrito Fe-
deral ou o Território, conforme a origem;

II – setenta por cento para o Município de origem.
....................................................................................

––––––––
*EC Nº  20/98.

LEI Nº 7.766, DE 11 DE MAIO DE 1989

Dispõe sobre o ouro, ativo financei-
ro e sobre seu tratamento tributário.

Art. 1º O ouro em qualquer estado de pureza,
em bruto ou refinado, quando destinado ao mercado
financeiro ou à execução da política cambial do País,
em operações realizadas com a interveniência de ins-
tituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional,
na forma e condições autorizadas pelo Banco Central
do Brasil, será, desde a extração, inclusive, conside-
rado ativo financeiro ou instrumento cambial.

§ 1º Enquadra-se na definição deste artigo:
I – o ouro envolvido em operação de tratamento,

refino, transporte, depósito ou custódia, desde que
formalizado compromisso de destiná-lo ao Banco
Central do Brasil ou à instituição por ele autorizada;

II – as operações praticadas nas regiões de ga-
rimpo onde o ouro é extraído desde que o ouro na saí-
da do município tenha o mesmo destino a que se refe-
re o inciso I deste parágrafo.

§ 2º As negociações com o ouro, ativo financei-
ro, de que trata este artigo, efetuadas nos pregões
das Bolsas de Valores, de Mercadorias, de Futuros ou
assemelhadas, ou no Mercado de Balcão com a inter-
veniência de instituição financeira autorizada, serão
consideradas operações financeiras.
....................................................................................

Art. 8º O fato gerador do imposto é a primeira
aquisição do ouro, ativo financeiro, efetuada por insti-
tuição autorizada, integrante do Sistema Financeiro
Nacional.

Parágrafo único. Tratando-se de ouro físico ori-
undo do exterior, ingressado no País, o fato gerador
é o seu desembaraço aduaneiro.
....................................................................................

PARCER Nº 805, DE 1999

Da Comissão de Assuntos Sociais
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 480,
de 1999, de autoria do Senador Luiz Este-
vão, que faculta o acesso gratuito de ido-
sos a Parques Nacionais e dá outras pro-
vidências.

Relatora ad hoc: Senadora Maria do Carmo
Alves

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 480, de 1999, de
autoria do Senador Luiz Estevão, “Faculta o acesso
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TEXTO FINAL DO PROJETO DE LEI DO
SENADO Nº 480, DE 1999, APROVADO PELA
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS EM REUNIÃO
DO DIA 6 DE OUTUBRO DE 1999.

Faculta o acesso gratuito de idosos
a Parques Nacionais e dá outras provi-
dências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As pessoas maiores de 60 (sessenta)

anos terão acesso gratuito aos Parques Nacionais e a
locais de conservação ambiental abertos à visitação
pública, bem como a museus mantidos com recursos
públicos.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta lei
em sessenta dias da publicação.

Art. 3º Esta li entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Sala da Comissão, 6 de outubro de 1999. –
Osmar Dias, Presidente – Maria do Carmo Alves,
Relatora – ad hoc.

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE
ASSUNTOS SOCIAIS REALIZADA EM 6-10-99

....................................................................................
O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) – Eu gosta-

ria de lembrar os Srs. Senadores que após o item 4,
vamos instalar a Comissão Permanente do Idoso.
Então, este será o último item a ser apreciado na pau-
ta, mas peço ainda a compreensão dos Senadores,
porque vamos instalar oficialmente a Comissão Per-
manente do Idoso.

Item 4. Projeto de Lei do Senado nº 480, de
1999, que exige decisão terminativa, faculta o acesso
gratuito de idosos a parques nacionais e dá outras
providências. O autor é o Senador Luiz Estevão e o
Relator é o Senador Djalma Bessa, que deu parecer
pela aprovação.

Solicito à Senadora Maria do Carmo que cola-
bore com a Comissão lendo o relatório do item 4, do
Senador Djalma Bessa, que não está presente. É um
relatório bem curto.

A SENADORA MARIA DO CARMO – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o projeto de autoria do
Senador Luiz Estevão faculta o acesso gratuito de
idosos a parques nacionais e dá outras providências.
Vem, em caráter terminativo, a essa Comissão, onde,
decorrido o prazo regimental, não foram apresenta-
das emendas.

O autor justifica sua proposição com base em
dois argumentos: que aumente o bem-estar social
dos idosos e sua participação ativa no nosso convívio

diário e de que parte considerável da nossa popula-
ção de idosos dispõe de renda própria ou familiar limi-
tada, que restringiria o seu acesso a locais de lazer
pagos, como é o caso dos parques nacionais.

É importante lembrar que a concessão de aba-
timentos em ingressos e mesmo o acesso gratuito a
parques, museus e locais como esses para idosos é
uma prática comum em muitos outros países
industrializados ou não.

Em vista do mérito da proposição e não haven-
do óbice de natureza constitucional, legal e regimen-
tal, o Relator é pela aprovação do Projeto de Lei do
Senado nº 480, de 1999. É o voto.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) – Obrigado,
Senadora Maria do Carmo.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Sobre a mesa, há uma emenda que será lida.
Peço a atenção do Plenário, principalmente do

autor, Senador Luiz Estevão, porque é uma emenda
da Senadora Heloísa Helena.

A emenda da Senadora Heloísa Helena diz o
seguinte: “Dê-se a seguinte redação ao art. 1º: ‘As
pessoas maiores de 60 anos terão acesso gratuito
aos parques nacionais e a locais de conservação am-
biental abertos à visitação pública’ – aí ela acrescenta
– ‘bem como a museus e teatros mantidos com recur-
sos públicos’”.

Estou com um problema agora, porque o Rela-
tor, Senador Tião Viana, não está presente.

Mas se a Senadora Maria do Carmo estiver em
condições de dar parecer sobre essa emenda, pode-
mos votá-la hoje, porque ela foi designada Relatora
ad hoc.

O SR. PEDRO SIMON – Sr. Presidente, pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) – Tem a pa-
lavra o Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON – A Senadora Maria do
Carmo pode dar o parecer, porque tem um aspecto
que é muito importante. Penso que, no Senado, nun-
ca podemos dar parecer num projeto em causa pró-
pria. Eu não poderia dar parecer, agora, a Senadora,
que tem quarenta e poucos anos, pode dar parecer
porque não é em causa própria.

O SR. LUIZ ESTEVÃO – Sr. Presidente, peço a
palavra.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) – Tem a pa-
lavra o Senador Luiz Estevão.

O SR. LUIZ ESTEVÃO – Sr. Presidente, em pri-
meiro lugar, gostaria de parabenizar a Senadora He-
loísa Helena pela emenda que oferece ao nosso pro-
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jeto, que, sem dúvida, amplia em muito o grau de
abrangência dele. Faria apenas uma observação. No
caso de teatros mantidos com recursos do Poder Pú-
blico, talvez seja um obstáculo à implementação do
projeto, porque muitos desses teatros, embora sejam
públicos, são arrendados para espetáculos privados.
É o caso, por exemplo, do Teatro Nacional e da Sala
Martins Pena. Com isso talvez inviabilizássemos a
aprovação do projeto. Então, sugeriria à Relatora, se
me permite, que mantivesse a questão dos museus,
que vejo como da maior pertinência. É um extraordi-
nário enriquecimento da Senadora Heloísa Helena ao
meu projeto, mas gostaria que estudássemos melhor,
quem sabe em outro projeto ou em outra oportunida-
de, a questão dos teatros, porque, evidentemente,
nem todos os espetáculos nos teatros públicos são
espetáculos públicos.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) – Agradeço
ao Senador Luiz Estevão e faço uma correção. O Re-
lator, na verdade, é o Senador Djalma Bessa. Eu tinha
dito Senador Tião Viana. É uma homenagem da Co-
missão ao Senador Djalma Bessa.

O que o autor do projeto sugere é que se apro-
veite da emenda da Senadora Heloísa Helena os mu-
seus e que se excluam os teatros.

Senadora Maria do Carmo Alves, V. Exª está em
condição de relatar?

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES – Concor-
do plenamente com a observação do autor do projeto
que é a de incluir os museus e deixar de fora a outra
parte que, realmente, é complicada.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) – Então,
vamos colocar em votação da seguinte forma: o pro-
jeto do Senador Luiz Estevão acrescentado de mu-
seus, uma vez que a Senadora Maria do Carmo
Alves exclui os teatros da emenda da Senadora He-
loísa Helena.

Em discussão. (Pausa)
A SRA. EMÍLIA FERNANDES – Sr. Presidente,

peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) – Para en-

caminhar tem a palavra a Senadora Emília Fernan-
des.

A SRA. EMÍLIA FERNANDES – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Senadores, parece-me altamente positiva
a proposta do projeto do Senador Luiz Estevão.

S. Exª, de certa forma, resgata, neste ano em
que se comemora o Ano Internacional do Idoso, por
meio de uma homenagem justa, por uma proposta
que enfatiza a necessidade de se tratar a terceira ida-
de com um valor cultural e uma questão econômica
capaz de gerar trabalho, condições e possibilidades a

essas pessoas pelo estímulo e do prestígio que preci-
samos dar àqueles que começaram antes de nós,
construíram este País e que, por sua experiência, têm
o direito de ter facilitado...

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) – Senadora
Emília Fernandes, peço licença a V. Exª para anunciar
a presença do Governador Jorge Viana, do Acre, que
nos honra com sua presença nesta Comissão.

Convido o Governador para fazer parte da
Mesa. (Pausa.)

A SRA. EMÍLIA FERNANDES – Associa-
mo-nos aos cumprimentos feitos ao Governador que
nos honra com a sua presença na Comissão de
Assuntos Sociais.

Discutimos um projeto que permite o acesso
gratuito aos parques nacionais e locais de conserva-
ção ambiental. Oportunamente, a Senadora Heloísa
Helena apresenta uma emenda com a possibilidade
de também ingresso nos museus e teatros.

É lógico que, a questão da possibilidade de os
teatros terem espetáculos que são da iniciativa priva-
da e que não seriam públicos, temos de avaliar. O mé-
rito é importante porque, cada vez mais, tenho certe-
za de que hoje está comprovada a importância da so-
cialização e o retorno à expectativa e ao amor à vida
daquelas pessoas de mais idade que, a partir da cul-
tura, da socialização, da participação, estão em outro
patamar graças muito mais a seu próprio esforço que
ao apoio em relação a leis e a políticas públicas que
valorizem a saúde, a integração e o convívio respeito-
so dos nossos idosos.

Cumprimento o Senador Luiz Estevão pela au-
toria do projeto. Entendo que temos de aprofundar a
discussão em relação a teatro. Vamos até admitir que
hoje ainda, como a emenda chegou agora, votemos
museus e discutamos posteriormente a questão do
teatro. Entendo favorável e voto pelo parecer.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) – Continua
em discussão. (Pausa)

O SR. MAGUITO VILELA – Sr. Presidente, peço
a palavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) – Tem a pa-
lavra V. Exª

O SR. MAGUITO VILELA – Sr. Presidente, Sr.
Governador Jorge Viana que nos honra com a sua
presença, Srªs e Srs. Senadores, quero cumprimen-
tar o Senador Luiz Estevão pela belíssima iniciativa
de facilitar e melhorar a vida dos idosos, no que diz
respeito ao seu projeto, e agora, enriquecido com a
emenda da Senadora Heloísa Helena.
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Sr. Presidente, estamos comemorando o Ano
Internacional do Idoso, agora em setembro, também
no dia 27 – salvo engano – comemoramos o Dia Naci-
onal do Idoso. Portando o Dia Nacional do Idoso foi
comemorado há poucos dias – e estamos comemo-
rando o Dia Internacional do Idoso.

Eu gostaria de dizer, que como Governador – e
eu aproveito a oportunidade com a presença do Go-
vernador do Acre – determinei que se construísse em
Goiás, Vilas/Vida. Essas Vilas/Vida são para abrigar
idosos que não têm famílias e desamparados. Agora,
cada Vila/Vida dessa tem 60 apartamentos para ido-
sos que não tinham onde morar, com oficinas para a
feitura de artesanatos para os homens e as mulheres.
Além do artesanato, elas podem fazer roupas – são
miniconfecções dentro dessas Vilas/Vida. Em cada
uma dessas Vilas/Vida tem uma piscina para que eles
possam fazer suas ginásticas diárias. Além disso, há
um salão de festas para promover festas – não só
para os idosos – e aconteceram fatos interessantes.
Eu quero chamar a atenção para essas Vilas/Vida
construídas em Goiás, e acho que são pioneiras no
Brasil. Muitos velhinhos, que às vezes foram para lá
viúvos, casaram-se dentro da Vila/Vida e hoje, vivem
uma vida de maior qualidade. Eu, inclusive, já disse
aqui no Senado, a 40km daqui, em Santo Antônio do
Descoberto, uma cidade de Goiás, bem próxima, tem
uma Vilas/Vida dessa em pleno funcionamento. Gos-
taria, inclusive, de convidar os Srs. Senadores e as
Srªs Senadoras para visitarem uma Vilas/Vida. Nós
as temos em todas as cidades pólo de Goiás, nós as
construímos em todas as cidades pólo. Mas aqui no
entorno tem uma que é um exemplo a ser seguido pe-
los Governos estaduais e municipais, para que, cada
vez mais, dessem uma especial atenção aos idosos.
É importante que reconheçamos a importância dos
idosos, inclusive, nas nossas vidas. Se hoje vivemos
num mundo informatizado, um mundo de altíssima
tecnologia, um mundo onde a informação é algo sur-
preendente, isso tudo foi em função da luta dos ido-
sos no passado, para que nós vivêssemos no mundo
de hoje. Então nós precisamos, não só melhorar a
qualidade de vida deles, como também, é lógico, nos
conscientizar da nossa responsabilidade perante as
futuras gerações. Acho que os idosos são importan-
tíssimos e que nós precisamos realmente dar uma
atenção especial.

O Senador Luiz Estevão teve essa sensibilidade
de apresentar esse projeto de lei importantíssimo. De
forma que quero agradecer e chamar a atenção de to-
dos nós para estarmos sempre atentos, voltados para
a terceira idade. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) – Muito obri-
gado ao Senador Maguito Vilela.

Continua em discussão. (Pausa.)
A SRA. MARLUCE PINTO – Peço a palavra, Sr.

Presidente, para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) – Com a pa-

lavra, para discutir, a Senadora Marluce Pinto.
A SRA. MARLUCE PINTO – Sr. Presidente,

nobres colegas, Senador Luiz Estevão mais uma
vez V. Exª apresenta um projeto de âmbito nacional
e que é muito importante, porque é exatamente na
terceira idade que as pessoas se sentem mais isola-
das. Muitas vezes, não é nem por questão da famí-
lia não querer amparar os mais velhos. Em decor-
rência do sacrifício que muitos vivem, não podem
nem dar uma assistência, aquela assistência diária
aos seus parentes quando estão idosos. E eles ten-
do essa facilidade de entrar nos teatros, museus e
nos parques nacionais gratuitamente, isso possibili-
taria, principalmente nos finais de semana, que eles
tenham um lazer mais saudável e que não fiquem
apenas dentro de casa sujeitos a entrar em depres-
são, que é um dos males que mais os afligem.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – O Expe-
diente lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Do Expe-
diente lido constam mensagens presidenciais enca-
minhando os Projetos de Lei nºs 32 e 33, de 1999-CN,
que vão à Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização.

Nos termos da Resolução nº 2, de 1995-CN, a
Presidência estabelece o seguinte calendário para a
tramitação dos projetos:

Até 16-10 – publicação e distribuição de avulsos
Até 24-10 – prazo final para apresentação de

emendas;
Até 29-10 – publicação e distribuição de avulsos

das emendas;
Até 8-11– encaminhamento dos pareceres fina-

is à Mesa do Congresso Nacional.
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Encer-

rou-se, no último dia 7, o prazo para apresentação de
emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 1996
(nº 1.643/96, na Casa de origem), que altera o art.
883 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que ins-
titui o Código de Processo Civil.

Não tendo recebido emendas, a matéria será in-
cluída em Ordem do dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Esgo-
tou-se, no último dia 7, o prazo previsto no art. 91, §
3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
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posto recurso no sentido da apreciação, pelo Plená-
rio, do Projeto de Lei do Senado nº 394, de 1999, de
autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, que inclui o
porto de Santa Maria do Boiaçu, em Rio Branco, Esta-
do de Roraima, na relação descritiva dos portos marí-
timos, fluviais e lacustres do Plano Nacional de Via-
ção.

Tendo sido aprovada terminativamente pela
Comissão de Serviços de Infra-estrutura, a matéria
vai à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Esgo-
tou-se, na última sexta-feira, o prazo previsto no art.
91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo
Plenário, do Projeto de Lei do Senado nº 402, de
1999, de autoria do Senador Gerson Camata, que
inclui o Porto Barra do Riacho, no Estado do Espírito
Santo, na relação descritiva dos portos marítimos,
fluviais e lacustres do Plano Nacional de Viação.

Tendo sido aprovado terminativamente pela
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, o projeto
vai à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Sobre a
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário
em exercício, Senador Mozarildo Cavalcanti.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 50/99 – CCJ

Brasília, 1º de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao art. 91, § 2º do Requeri-

mento Interno do Senado Federal, comunico a V. Exª
que, em reunião realizada nesta data, esta Comissão
deliberou pela aprovação do Ofício “S” nº 98, de 1997,
de autoria do Supremo Tribunal Federal que “Encami-
nha ao Senado Federal, cópia da Lei nº 4.759, de 22
de novembro de 1990, do Município de São José do
Rio Preto – SP, bem assim do parecer da Procurado-
ria-Geral da República e do acórdão proferido pelo
Supremo Tribunal nos autos do recurso extraordinário
nº 202.261, que declarou a inconstitucionalidade do
art. 1º da referida lei municipal.”; na forma de projeto
de resolução que “Suspende a execução do art. 1º da
Lei nº 4.759, de 22 de novembro de 1990, do Municí-
pio de São José do Rio Preto.”

Cordialmente, – Senador José Agripino Maia,
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania.

OF.  Nº 51/99 – CCJ

Brasília, 1º de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao art. 91, § 2º do Regimento

Interno do Senado Federal, comunico a V. Exª que,
em reunião realizada nesta data, esta Comissão deli-
berou pela aprovação do Ofício “S” nº 64, de 1997, de
autoria do Supremo Tribunal Federal que “Encaminha
ao Senado Federal, cópias da certidão de trânsito em
julgado, bem como do acórdão proferido por aquela
Corte, nos autos do Recurso Extraordinário nº
198.506, do Estado de São Paulo, o qual declarou a
inconstitucionalidade do art. 14-A e §§ 1º, 2º, 3º e 4º
da Lei nº 2.677, de 27-12-83, do Município de Jundiaí
– SP, com a redação que lhe deu a Lei nº 3.083 de
14-7-87.”; na forma de projeto de resolução que “Sus-
pende, em parte, a execução da Lei nº 2.677/83, com
a redação dada pela Lei nº 3.083/87, do Município de
Jundiaí, Estado de São Paulo.”

Cordialmente, Senador José Agripino Maia,
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania.

OF. Nº  52/99-CCJ

Brasília, 1º de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao art. 91, § 2º do Regimento

Interno do Senado Federal, comunico a V. Exª que,
em reunião realizada nesta data, esta Comissão deli-
berou pela aprovação do Ofício “S” nº 6, de 1999, de
autoria do Supremo Tribunal Federal que “Encaminha
ao Senado Federal cópias da Lei nº 8.033, de 12 de
abril de 1990, bem como da certidão de trânsito em
julgado do acórdão proferido por aquela Corte nos
autos do recurso extraordinário nº 225272, de 1998,
que declarou a inconstitucionalidade dos incisos II e
III da referida lei”; na forma de Projeto de Resolução
que “Suspende a execução dos incisos II e III do art.
1º da Lei Federal nº 8.033, de 12 de abril de 1990".

Cordialmente, – Senador José Agripino Maia,
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania.

OF. Nº  53/99-CCJ

Brasília, 1º de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao art. 91, § 2º, do Regimento

Interno do Senado Federal, comunico a V. Exª que,
em reunião realizada nesta data, esta Comissão deli-
berou pela aprovação do Ofício “S” nº 95, de 1997, de
autoria do Supremo Tribunal Federal que “Encaminha
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ao Senado Federal cópia da Lei nº 3.563, de
16-12-88, do Município de Vitória (ES), bem assim da
certidão de trânsito em julgado e do acórdão proferido
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso
Extraordinário nº 205511, que declarou a inconstituci-
onalidade do art. 24 da referida lei municipal”, na for-
ma de Projeto de Resolução que “Suspende a execu-
ção do art. 24 da Lei Municipal nº 3.563, de 16-12-88,
do Município de Vitória (ES)”.

Cordialmente, – Senador José Agripino Maia,
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania.

OF. Nº 54/99 – CCJ.

Brasília, 1º de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao art. 91, § 2º do Regimento

Interno do Senado Federal, comunico a V. Exª que,
em reunião realizada nesta data, esta Comissão deli-
berou pela aprovação do Ofício “S” nº 55, de 1997, de
autoria do Supremo Tribunal Federal que “Encaminha
para os fins previstos no art. 52, inciso X, da Constitui-
ção Federal, cópia do acórdão transitado em julgado
proferido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos
do Recurso Extraordinário nº 161.031, através do
qual declarou a inconstitucionalidade da expressão
”vedado ao aproveitamento do valor do imposto relati-
vo à aquisição da mesma", constante pela parte final
da alínea b, do inciso III do art. 22 do Decreto nº
24.224, de 28-12-84, do Estado de Minas Gerais, com
a redação conferida pelo Decreto nº 29.273, de
14-3-89"; na forma de Projeto de Resolução que
“Suspende a execução da expressão vedado o apro-
veitamento do valor do imposto relativo à aquisição da
mesma”.

Cordialmente, – Senador José Agripino Maia,
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania.

OF. 55/99 – CCJ.

Brasília, 1º de setembro de 1999

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao art. 91, § 2º do Regimento

Interno do Senado Federal, comunico a V. Exª que,
em reunião realizada nesta data, esta Comissão deli-
berou pela aprovação do Ofício “S” nº 53, de 1998, de
autoria do Supremo Tribunal Federal que “Encaminha
ao Senado Federal, para os fins previstos no art. 52,
X, da Constituição Federal, cópia da Resolução nº 70,
de 24 de novembro de 1994, da Câmara dos Deputa-
dos, bem assim do parecer da Procuradoria-Geral da
República e do acórdão proferido pelo Supremo Tri-

bunal Federal nos autos do mandado de segurança
em epígrafe, o qual declarou a inconstitucionalidade
do art. 7º, caput e seu parágrafo único da menciona-
da resolução. Encaminha, ainda, cópia do acórdão e
da certidão de trânsito em julgado dos embargos de
declaração opostos pelo impetrante”. Na forma de
Projeto de Resolução que “Suspende a execução do
art. 7º, caput e parágrafo único, da Resolução nº 70,
de 24 de novembro de 1994, da Câmara dos Deputa-
dos”.

Cordialmente, – Senador José Agripino Maia,
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Com re-
ferência aos ofícios que acabam de ser lidos, a Pre-
sidência comunica ao Plenário que, nos termos do
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, fica aberto
o prazo de cinco dias úteis para interposição de re-
cursos, por um décimo da composição da Casa,
para que os Projetos de Resolução nºs 102 a 107,
resultantes de pareceres lidos anteriormente, sejam
apreciados pelo Plenário.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Moza-
rildo Cavalcanti.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 608, DE 1999

Senhor Presidente,

Com fundamento no disposto na alínea g, do
art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal e
de acordo com as tradições desta Casa, venho reque-
rer a Vossa Excelência a inserção em Ata de um voto
de profundo pesar pelo falecimento do ilustre empre-
sário da comunicação Dr. João Jorge Sayad, funda-
dor e presidente da Rede Bandeirantes de Rádio e
Televisão.

Justificação

Faleceu, ontem, às 15h. em sua casa, em São
Paulo, aos 80 anos, um dos mais ilustres, dinâmicos e
competentes empresários da comunicação deste
País.

João Sayad, filho pobre de imigrantes sírios
de Damasco, começou, ainda menino, a trabalhar
no balcão da loja do pai na Rua 25 de Março, em
São Paulo. Dali, partiu para novos desafios, tornan-
do-se caixeiro viajante. Em 1947, casou-se com Ma-
ria Helena Mendes de Barros, filha de Adhemar de
Barros, então Governador do Estado de São Paulo.

OUTUBRO 1999 ANAIS DO SENADO FEDERAL 75



Passou, então, a dedicar-se ao ramo imobiliário,
participando da construção de bairros inteiros, em
São Paulo. Com o tempo, envolveu-se com os meios
de comunicação passando a explorar a Rádio Bande-
irantes, que cresceu rapidamente, passando a formar
uma rede por todo o País, sendo a primeira a implan-
tar a programação ininterrupta.

Em 13 de maio de 1967, conseguiu a concessão
de uma emissora de televisão, fundando o Canal 13,
localizada em um prédio do Bairro Morumbi, apelida-
do por seus funcionários de “Palácio Encantado”. Em
1979, um incêndio destruiu o prédio e todos os equi-
pamentos da emissora. Mas o empresário não esmo-
receu e voltou a investir em equipamentos, tendo a
emissora sido a primeira na transmissão a cores, no
País. Para garantir melhor qualidade nas transmis-
sões, mandou construir uma grande torre e instalar a
antena mais moderna então existente.

Em 1981, a Bandeirantes, em acordo com a
Embratel, foi a primeira emissora a transmitir em rede
nacional via satélite.

João Sayad ficou viúvo em 1996, quando fale-
ceu, de câncer sua esposa Maria Helena.Ontem, veio
ele a falecer, também de câncer generalizado. Seu
corpo passou a ser velado na Assembléia Legislativa
de São Paulo e será cremado, hoje, às 15h30min. De-
ixa cinco filhos e 12 netos, além de muita saudade
junto aos seus inúmeros amigos.

Sala das Sessões, 11 de outubro de 1999. – Se-
nador Pedro Simon – Senador Lúcio Alcântara.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – O re-
querimento lido depende de votação, em cujo enca-
minhamento poderão fazer uso da palavra os Srs.
Senadores que o desejarem.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Para en-
caminhar a votação, tem a palavra o Senador Pedro
Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Sras e Srs. Senadores, é com profundo pesar
que tomamos conhecimento ontem da morte de um
grande homem de televisão, Sr. João Saad. Já há al-
gum tempo, vínhamos acompanhando o seu estado
de saúde, as dificuldades por que passava no período
em que teve de afastar-se do comando da televisão e
a luta gigantesca que travou contra o câncer, que o le-
vou à morte.

Tenho muito respeito pela figura de João
Saad. Aprendi a respeitá-lo de longa data. Lem-

bro-me dos tempos difíceis da repressão, quando a
censura era quase total no rádio, no jornal, na televi-
são, e de que ele manteve por longo período na te-
levisão brasileira praticamente o único programa
que se conhecia e que conheço em que havia liber-
dade e debate de crítica, de manifestação inclusive
do regime de força da época.

Lembro-me do Programa Crítica e Autocrítica
aos domingos, pioneiro no setor, por onde passavam
não apenas os homens de governo, mas também os
de Oposição, e que, apesar das várias restrições e
esforços para que fosse retirado do ar, sob patrocínio
da Gazeta Mercantil, durante muito tempo, permane-
ceu aos domingos na TV Bandeirantes.

Lembro-me de muitos programas, mas lem-
bro-me principalmente do aspecto afável, carinhoso,
sério, responsável de João Saad. Esse patrício muito
jovem, que tinha seus pais ligados ao comércio, como
não poderia deixar de ser, na 25 de Março, saiu a
mascatear em seu Ford Bigode pelo interior de São
Paulo e de Minas Gerais. Casado com a filha do Go-
vernador Adhemar de Barros, que lhe ofereceu o que
tinha de melhor na época, um cartório, que seria a
consagração, a garantia e a certeza de tranqüilidade
pelo resto da vida. João Saad não aceitou. Aceitou,
isto sim, dirigir a Rádio Bandeirantes, transforman-
do-a na primeira cadeia de rádios mais de 40 em rede
nacional no Brasil inteiro, vindo depois com a televi-
são e transformando-se num homem de comunica-
ções, sério, digno e respeitável.

Lembro-me, quando Governador do Rio Grande
do Sul, de sua ida ao Rio Grande, mantendo a TV
Bandeirantes, canal do Rio Grande do Sul, e dizendo
da questão absoluta que fazia de dar força à televisão
local, de divulgar o Estado, que não era um homem
de televisão que iria ao Rio Grande no sentido de bus-
car lucros e publicidade por lá, mas que desejava a
publicidade das coisas e do desenvolvimento do Rio
Grande do Sul.

Lembro-me da serenidade que com ele várias
vezes falei, quando, já doente, entregava, praticamen-
te, o comando da rede ao seu filho. Lá ou aqui em
Brasília, seguidamente; e, ao final de sua vida – algu-
mas vezes discutíamos -, debatíamos e analisávamos
a situação do Brasil. Lembro-me da sua preocupação
com o nosso País. Ele, que era um otimista e que
considerava, há alguns anos, que, felizmente, a situa-
ção estava melhorando e o Brasil tinha encontrado o
seu rumo, passava a ter dúvidas, a preocupar-se, a
angustiar-se com o que estava encontrando.

Penso que ser proprietário de uma estação de
televisão, de uma cadeia de rádio e de televisão é
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uma responsabilidade muito grande, porque temos o
poder de informar, de noticiar, tem o poder – por que
não dizer – de levar para o bem, ou, quando alguns
desejam, até para o mal a vida de um cidadão, de um
político, de um empresário, de uma empresa, de uma
entidade.

João Saad jamais fez desse poder um uso ar-
bitrário; jamais se teve notícia de que ele fosse um
homem que usasse os poderes de sua rede de rá-
dio e televisão, a não ser a favor da verdade, da
busca do melhor, a não ser se esforçando para que
a Bandeirantes pudesse ajudar a melhorar o Brasil
em todos os aspectos. Entre tão poucas pessoas
que podem ser contadas nos dedos da mão, jamais
me lembro de ter visto esse homem usar mal o po-
der. Imaginem a força que têm os proprietários de
cadeia nacional de rádio e de televisão do Brasil,
poder esse imenso, realmente incomensurável. Não
são poucos os que dizem que muitas e muitas ve-
zes mais forte do que nosso Congresso Nacional é
o poder da mídia, é o poder daqueles que podem in-
formar, orientar, determinar, sugerir, encaminhar o
pensamento da sociedade brasileira. Pois João
Saad jamais usou esse poder a não ser a favor do
bem, da verdade e da justiça.

Confesso que tinha grande carinho por João
Saad. Eu tinha nele um amigo. A sua amizade, o seu
carinho, as suas palavras elogiosas a mim dirigidas
torcendo para que eu continuasse a ser uma pessoa
da qual ele, como patrício, via com respeito e simpa-
tia, me emocionavam.

A vida é assim. Mais dia ou menos dia todos va-
mos para o mesmo caminho. Todos cumprimos a nos-
sa missão e saímos da terra rumo ao nosso definitivo
destino.

João Saad cumpriu a sua parte, fez o seu dever,
travou o bom combate. Educou seus filhos, jovens ex-
cepcionais, que aprenderam com ele a amar a comu-
nicação, a Rede Bandeirantes, e hoje praticamente
se dividem no comando e na coordenação dos negó-
cios. Eles herdaram do pai e da mãe o espírito de bra-
vura, de garra, de luta e seriedade, e tenho convicção
de que a empresa continuará com os mesmos objeti-
vos, com os mesmos ideais. Quando um pai não ape-
nas orienta seus filhos, mas faz das ações o exemplo,
esta é a maior prova de que seus filhos haverão de se-
gui-lo, porque as palavras comovem, mas os exem-
plos arrastam. E os filhos seguiram ainda em vida de
João Saad o exemplo dado por ele. Lembro-me de um
deles dizendo, nas últimas duas vezes em que estive
na TV Bandeirantes, quando eu elogiava seu traba-
lho: “Tenho de fazer muita força, porque estou muito

longe da capacidade e da competência do meu pai.
Por isso, tenho de trabalhar muito mais, para ser dig-
no do nome dele”.

Os descendentes de árabe têm esse aspecto
que me parece importante: são lutadores. Lutam para
conquistar seu espaço. O pai já tinha seu espaço co-
mercial na Rua 25 de Março, mas João Saad deixou a
comodidade de São Paulo para sair a mascatear pelo
interior do Brasil; isso mostra o exemplo dessa raça.
São homens que trazem em si a garra, a vontade de
vencer, assim como atravessaram os mares para, vin-
dos do outro lado do mundo, aqui chegarem. E aqui,
recebidos de braços abertos pela terra e pelo povo
brasileiro, com esse povo se identificaram. E há muito
deles no progresso e no desenvolvimento do Estado
de São Paulo. Há muito de seu pioneirismo, há muito
da sua vontade de acertar, há muito do seu espírito de
aventura; há muito da sua capacidade de avançar. No
meu Estado, o Rio Grande do Sul, também temos al-
guns que se destacaram exatamente pela garra e
pela vontade.

É um dia triste para o Brasil. João Saad nos dei-
xa, e, atrás de si, a sua obra e o seu exemplo. Eu,
como um dos seus milhares e milhares de amigos,
como um dos milhões e milhões de assistentes da TV
Bandeirantes ou ouvintes da Rádio Bandeirantes, tra-
go o meu abraço, a minha despedida e a convicção de
que a sua lembrança paire sobre nós, com o mesmo
desejo e a mesma vontade de, a seu tempo e a sua
maneira, cada um fazer o que ele fez pelo nosso Bra-
sil.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Para en-
caminhar a votação, concedo a palavra ao Senador
Lúcio Alcântara.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE. Para
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, solicito à Mesa
que me considere subscritor do requerimento formu-
lado pelo Senador Pedro Simon. Também subscrevo
integralmente as palavras que S. Exª pronunciou,
destacando dois aspectos da ação empresarial João
Saad. Um deles é o fato de ter competido num merca-
do extremamente difícil, pela própria natureza da co-
municação, pela complexidade de se organizar uma
rede num País da imensidão do Brasil, com esta vasti-
dão territorial, e de certa maneira pela própria limita-
ção do nosso mercado, além de ter enfrentado con-
correntes muito poderosos. No entanto, ele soube cri-
ar seu nicho de mercado.

O Senador Pedro Simon destacou a ousadia de
João Saad em patrocinar programas de contestação;
mas não foram apenas os de contestação; ele tam-
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bém ouvia aqueles que representavam o Governo mi-
litar. Era um espaço que se abria num momento de
grande dificuldade, para que as pessoas pudessem
contestar e apresentar seus pontos de vista contrári-
os ao Governo militar.

Há um aspecto que também marcou muito, e
ainda marca, a Rede Bandeirantes: a vinculação com
o esporte. E tenho certeza de que os sucessores ha-
verão de conduzir muito bem – como disse o Senador
Pedro Simon – o legado e a grande empresa deixa-
dos por João Saad. A TV Bandeirantes desbravou a
área de telecomunicações em relação ao esporte. É
talvez a rede que mais se identificou com essa área.
Eram notícias, transmissão de eventos, de jogos das
mais diferentes modalidades esportivas dentro e fora
do Brasil.É preciso também que se destaque a clarivi-
dência com que ele dirigiu essa grande rede de rádio
e de televisão que é a Bandeirantes.

Associo-me ao requerimento do Senador Pedro
Simon, manifestando o meu pesar e destacando o
lado cordial do Sr. João Saad. Minha convivência com
ele foi muito superficial, mas recordo-me desse seu
aspecto descontraído. Não obstante ter dirigido um
poderoso complexo de comunicação, foi um homem
extremamente simples e ameno no trato, tendo sabi-
do cativar amigos, educar bem os seus filhos e deixar
um legado que não mais pertence a uma empresa pri-
vada, mas ao Brasil. Trata-se dessa grande rede de
comunicação denominada Bandeirantes.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Concedo
a palavra ao Senador Álvaro Dias para encaminhar a
votação do requerimento.

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB – PR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, é uma história exemplar
de luta, ousadia, competência administrativa e visão
de futuro. Deixa, realmente, o Sr. João Saad um lega-
do extraordinário, que certamente haverá de ser con-
duzido com as mãos firmes e competentes do seu fi-
lho Johnny Saad, para que essa extraordinária rede
de televisão possa continuar cumprindo seu impor-
tante papel de meio de comunicação de massa, rele-
vante para o desenvolvimento do nosso País.

É justo registrar alguns fatos que marcaram
essa trajetória de 80 anos, especialmente – embora
não seja o único setor da atividade empresarial de
João Saad – no setor de comunicação, de fundamen-
tal importância para o desenvolvimento do País:

Às dezenove horas e quarenta e cinco
minutos do dia 9 de setembro de 1977, era

inaugurada a TV Guanabara, canal 7, hoje
TV Bandeirantes, um investimento que, na
época, custou cerca de 70 milhões de cru-
zeiros. Era a realização de mais um sonho
de João Jorge Saad, filho pobre de imigran-
tes de Damasco, na Síria, que se tornou um
empreendedor do rádio e da televisão.

No início dos anos 40, João Saad dei-
xou o balcão da loja do pai, em plena Rua
25 de março, em São Paulo – onde traba-
lhava desde menino – e tornou-se caixei-
ro-viajante. De volta à capital, em 1947, ca-
sou-se com Maria Helena Mendes de Bar-
ros, filha de Adhemar de Barros, então Go-
vernador de São Paulo. Na época, João
Saad partiu para o ramo imobiliário, ajudan-
do a construir bairros em São Paulo, mas en-
volveu-se com a Rádio Bandeirantes, no nº
181 da Paula Souza, que pertencia ao genro.
A rádio cresceu e formou uma rede de rádios
por todo o País, sendo pioneira na programa-
ção ininterrupta. Mas Saad queria mais: a
concessão de uma emissora de tevê. E con-
seguiu. Em 13 de maio de 1967, fundou o
canal 13 de São Paulo. A estação ficava num
prédio do Morumbi, apelidado por seus funci-
onários de “palácio encantado”.

Em 1979, um incêndio na emissora
obrigou os Saad a recomeçar praticamente
do zero. Na época, a emissora não pôde
transmitir o lançamento da nave Apolo XI.
Mas nem o fogo, que destruiu todo o prédio
e seus equipamentos, fez o empresário es-
morecer. Depois do incêndio, João Saad in-
vestiu em equipamentos, e o canal fez a pri-
meira transmissão em cores do País. Aos
poucos, a rede expandiu-se, inaugurando
emissoras nas principais cidades brasileiras.

Para garantir melhor qualidade nas
transmissões, o empresário mandou cons-
truir uma grande torre, a fim de instalar uma
antena mais moderna e mais potente. Com
isso, São Paulo ganhou um novo cartão
postal, um marco na paisagem da cidade,
que leva o nome de Maria Helena de Barros
Saad. A programação do canal, como a dos
outros integrantes da Rede Bandeirantes de
Televisão, era repleta de filmes e musicais e
dava ênfase ao esporte e ao jornalismo. Até
o fim da década de 70, não entrava novela
na grade da Band simplesmente porque
Saad não gostava desse tipo de programa.
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Em 1981, Saad imprimiu mais pionei-
rismo à emissora. Num acordo assinado
com a Embratel, a Bandeirantes passou a
ser a primeira emissora brasileira a transmi-
tir sua programação em rede nacional via
satélite. Mas o surgimento do SBT, a emis-
sora de Silvio Santos, abalou a audiência da
Bandeirantes. Depois, a disputa ficou ainda
mais acirrada com a entrada da hoje extinta
Rede Manchete no mercado. Os milhões
gastos com a transmissão do satélite Intel-
sat também foram prejudiciais à emissora.
Para se reerguer, a Band contratou nomes
fortes, como Walter Clark e Chacrinha e in-
vestiu na produção de novelas com estrelas
como Fernanda Montenegro.

É importante destacar, a exemplo do que fez o
Senador Pedro Simon, a presença relevante de
João Saad num período triste da história brasileira,
quando a censura implacável impedia que oposicio-
nistas tivessem acesso aos meios de comunicação
para pregar a redemocratização do País.

Naquele momento, no Programa Ferreira Neto,
nas noites de domingo ou de segunda-feira, Parla-
mentares eram convidados para o debate político.
Participei, como o Senador Pedro Simon e tantos ou-
tros, de inúmeros debates coordenados pelo jornalis-
ta Ferreira Neto. Sem dúvida, foi o primeiro espaço de
maior expressão que a imprensa brasileira concedia
àqueles que postulavam a redemocratização do País,
que deveria passar por uma anistia ampla, geral e ir-
restrita, pela convocação de eleições diretas e pela
realização da Assembléia Nacional Constituinte. Tam-
bém era por intermédio desse debate que se denunci-
ava a tortura nos cárceres políticos deste País, que se
denunciava a corrupção, que, acobertada pelo manto
ditatorial, não podia ser colocada à luz para ser com-
batida no País.

É preciso registrar a presença histórica e corajo-
sa desse empresário da comunicação, João Saad,
que certamente cumpriu uma trajetória de ousadia e
de competência, que fez escola, que é exemplo e cer-
tamente tem, agora, na figura do seu filho, Johnny
Saad, o seguidor a acompanhar os passos exempla-
res do pai na direção da consolidação de uma extraor-
dinária estrutura de comunicação implantada pela
Rede Bandeirantes no Brasil.

Acompanhei de perto os esforços e o empenho
do Sr. João Saad para a instalação de uma emissora
de TV na cidade de Curitiba, no Paraná, quando tive a
honra de governar aquele Estado. Conheci-o, portan-
to, na intimidade. Por diversas vezes, recebemo-lo no

Paraná, visitamo-lo em São Paulo e testemunhamos
o comportamento de cordialidade, de transparência e
de simplicidade desse grande empresário João Saad,
que, sem dúvida, fará falta. Mas esperamos que seu
exemplo possa ser inspiração para os caminhos que
haverão de ser trilhados doravante pelo seu filho, no
comando dessa grande rede de televisão e de rádio
do País.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, associan-
do-me às palavras do Senador Pedro Simon e Lúcio
Alcântara, na aprovação desse justo requerimento
que registra, nos Anais do Senado, a presença extra-
ordinária de João Saad, como empreendedor e ho-
mem de comunicação deste País.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Em vota-
ção o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.

O Sr. Nabor Júnior, 3º Secretário,
deixa a cadeira da presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) – Sr.
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) –
Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE. Pela
ordem. Sem revisão dos oradores.) – Sr. Presidente,
gostaria de saber se já foi colocado em votação o re-
querimento de pesar, de iniciativa do Senador José
Sarney, pelo falecimento do poeta João Cabral de
Melo Neto.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) –
Ainda não.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) –
Obrigado. Considero-me inscrito no momento de en-
caminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) –
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 659/99

Brasília, 6 de outubro de 1999

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência,

pelo Partido Progressista Brasileiro – PPB, os Depu-
tados Pedro Corrêa e Dr.Benedito Dias, como suplen-
tes, para integrarem a Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Atenciosamente, – Odelmo Leão, Líder do
PPB.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) – A
Presidência designa os Srs. Deputados Pedro Corrêa
e Dr. Benedito Dias, como suplentes, para integrarem
a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização, de conformidade com o ofício que aca-
ba de ser lido.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 96/99 – PRES./CAS

Brasília, 6 de outubro de 1999

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento

Interno do Senado, comunico a Vossa Excelência que
esta Comissão, em reunião no dia 6 de outubro de
1999, aprovou, em decisão terminativa, o Projeto de
Lei do Senado nº 480, de 1999, de autoria do Sena-
dor Luiz Estevão, que “Faculta o acesso gratuito de
idosos a Parques Nacionais, e dá outras providênci-
as”, com a Emenda nº 1–CAS.

Atenciosamente, – Senador Osmar Dias, Presi-
dente.

OF. Nº 98/99 – PRES./CAS

Brasília, 6 de outubro de 1999

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento

Interno do Senado, comunico a Vossa Excelência que
esta Comissão, em reunião no dia 6 de outubro de
1999, aprovou na íntegra, em decisão terminativa, o
Projeto de Lei do Senado nº 415, de 1999, que “Insti-
tui o Dia Nacional da Doação de Órgãos”, de autoria
do Senador Lúcio Alcântara.

Atenciosamente, – Senador Osmar Dias, Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) –
Com referência aos ofícios que acabam de ser lidos,
a Presidência comunica ao Plenário que, nos ter-
mos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno,
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interpo-
sição de recursos, por um décimo da composição da
Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nºs
415 e 480, de 1999, cujos pareceres foram lidos an-
teriormente, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) –
Passa-se à lista de oradores.

Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior,
por vinte minutos.

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – AC. Pronun-
cia os seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, a questão da terra no Brasil ganha con-

tornos crescentemente agudos e ameaçadores, em
virtude dos problemas que a cercam. Não se pode
concentrar a culpa da situação em qualquer autorida-
de, pessoa ou movimento de qualquer matiz ideológi-
co; o ônus dos erros cometidos em cinco séculos têm
de ser partilhados por toda a sociedade, que deve ins-
pirar, igualmente, a proposta capaz de quebrar os atu-
ais impasses.

A primeira preocupação das parcelas respon-
sáveis pela cidadania deve ser no sentido do desar-
mamento dos grupos paramilitares, que montam
guarda nas fazendas ameaçadas de invasão, desar-
mando-se também o espírito dos líderes dos traba-
lhadores.

O clima de violência latente não trará qualquer
contribuição positiva para o encaminhamento da
questão; ao contrário, só produzirá acirramento de
ânimos e o endurecimento recíproco das posições.
Cada denúncia de formação de tropas de jagunços
por um proprietário é rebatida com o alarme em torno
de propostas radicais, lançadas por dirigentes das or-
ganizações ligadas aos sem-terra.

Todos lemos, na edição da última sexta-feira de
O Globo, as declarações do Sr. João Pedro Stédile,
propondo a realização de manifestações violentas;
destruição de postos de pedágio nas rodovias e até
mesmo o fechamento das mesmas; o boicote no for-
necimento de energia elétrica. Tudo isso, em meio a
uma onda de invasões de propriedades rurais em di-
versas regiões do País.

Falando aos demais participantes da Marcha
Popular pelo Brasil, o Sr. Stédile não mediu pala-
vras, nem teve limites em suas investidas contra a
sociedade.

Perdoem-me V. Exªs se me vejo forçado a, mes-
mo sob constrangimento, conspurcar os Anais da
Casa com palavras chulas, mas são citações textuais,
estampadas entre aspas na matéria do consagrado
matutino do Rio de Janeiro: “o objetivo é derrubar o
modelo econômico do Governo e dar um pontapé na
bunda do FMI”.

E os chutes que ele pretende dar no povo brasi-
leiro também são perigosos: “que os trabalhadores
cruzem os braços nas fábricas, parem as barragens e
não deixem as hidrelétricas funcionarem; quer, tam-
bém, que todo sem-terra invada um latifúndio e que
os 52 milhões de estudantes não compareçam à es-
cola. Aos que moram perto dos pedágios das rodovi-
as, sugeriu que quebrem os equipamentos, pois, a
seu ver, o pedágio é mais uma exploração imposta
pelo FMI”.

80 ANAIS DO SENADO FEDERAL OUTUBRO 1999



Encontramos nessas propostas dois tipos de in-
tenção: o primeiro é legítimo, no sentido de que as
pessoas usem os recursos propiciados pela demo-
cracia para manifestar desagrado ou apoio a qualquer
atitude de qualquer pessoa. A greve dos trabalhado-
res, assim como o pronunciamento dos jovens nos
pátios escolares e em seus portões, é um direito sa-
grado.

Inaceitável, todavia, é o incentivo à depredação
dos postos de pedágio; é a tentativa de condenar às
trevas toda a população, por meio da paralisação das
usinas hidrelétricas; é a invasão indiscriminada de
glebas rurais, o que propiciaria uma explosão de vio-
lência fora de qualquer controle ou medida.

Sou a favor da reforma agrária, porque defendo
a função social da terra; não aceito que o Brasil tenha
de importar gêneros alimentícios, enquanto imensas
vastidões rurais permanecem abandonadas ou com
um aproveitamento muito inferior às suas potenciali-
dades. Condeno, com veemência, a formação de milí-
cias privadas para atacar quem apenas quer produzir
comida e conquistar meios para criar os filhos. No en-
tanto, existe uma distância muito grande em propiciar
um explosivo clima de violências e agressões às es-
truturas da democracia!

Vejo, neste plenário, homens e mulheres que
dedicaram toda a vida à causa da liberdade, à luta
contra a tirania, aos combates diuturnos em prol da
reconstrução das instituições que se assentam no de-
bate franco, na prevalência das leis e na soberania da
Justiça. Vivemos tempos sinistros, no finado regime
militar; não podemos repetir aquelas experiências te-
nebrosas, mesmo invertendo os sinais: da extrema di-
reita para a extrema esquerda.

O destempero verbal do Sr. Stédile é perigoso,
pela posição preponderante que desfruta dentro do
movimento dos sem-terra. Todos somos pessoas ex-
perimentadas na vida pública e sabemos que um car-
bonário irresponsável é capaz de levar a massa en-
sandecida a cometer as maiores atrocidades — e não
falo de direita ou de esquerda; falo de situações con-
cretas, como os discursos de Adolf Hitler, que empol-
gou toda a Alemanha e resultou nos terríveis episódi-
os que mancharam, indelevelmente, as páginas da
História da Humanidade.

O lado positivo de todo o episódio pode ser en-
contrado nas reações de pessoas sensatas, dotadas
de responsabilidade política e social. O Senador Edu-
ardo Suplicy, sem abrir mão de sua coerência ideoló-
gica, deu ao tema um louvável tom de equilíbrio. Dis-
se S. Exª: “Apóio a luta por justiça e dignidade, mas

não posso deixar de discordar de táticas violentas.
Acho que foi um exagero de linguagem”.

O pronunciamento do Ministro dos Transportes,
Eliseu Padilha, um dos mais importantes líderes polí-
ticos de nossos dias, foi no mesmo sentido, o de con-
denar o destempero emocional do principal líder do
MST: “Concluo que a manifestação tenha ocorrido
num momento de exaltação. Acho que, ao voltar à re-
alidade, o Sr. Stédile perceberá o quão importante é o
respeito às leis e ao estado de direito. São esses os
princípios que garantem a livre manifestação”.

Alguns membros do Governo cogitam de acio-
nar mecanismos repressivos, como a Lei de Seguran-
ça Nacional, para punir o Sr. João Pedro Stédile por
seus desatinos.

Entendo o critério de responsabilidade que dá
base a essas iniciativas, mas acredito que sua ado-
ção deve ser precedida de avaliações serenas, quan-
do se fizerem mais distantes as manifestações que
tumultuaram a vida de Brasília no final da semana
passada. A principal dúvida a ser respondida, na prá-
tica, no que toca ao uso ou não da Lei de Segurança
Nacional, é prática e objetiva: deve-se usar esse ins-
trumento, remanescente da ditadura, para apagar in-
cêndios em uma área sensível e explosiva como a
questão agrária? Ao invés de eliminar focos deflagra-
dos, não estaremos criando novos, com previsíveis
repercussões na ordem pública interna e na imagem
externa do País?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não po-
demos permitir que o destempero de uns poucos jo-
gue o Brasil no lodaçal da violência política; a provo-
cação às autoridades não deve ser respondida com
truculência policial ou uso de velhas ferramentas, for-
jadas no regime militar. De outra parte, a Nação tem o
direito, até mesmo o dever, de defender-se de agres-
sões e ameaças, como aquelas contidas nas exorta-
ções do Sr. Stédile.

É preciso prudência para atender a todas essas
questões, conciliando o que puder ser conciliado. Mas
o que for proposto em termos irracionais, ou contrári-
os à ordem democrática, deve ser enfrentado com a
firmeza do diálogo sereno e equilibrado. Sem esque-
cer, jamais, o risco que um fósforo aceso pode repre-
sentar para o tanque de combustível que apresente
vazamentos.

A palavra, já dizia Marco Aurélio, é a mais pode-
rosa das armas. Para defender-se do discurso malé-
volo, a sociedade deve usar o verbo límpido, positivo e
luminoso. E a nós, como líderes da consciência nacio-
nal, incumbe a tarefa de apontar esses caminhos
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construtivos, dobrando resistência à direita e contor-
nando radicalismos à esquerda.

Nesse equilíbrio, e apenas nele, poderemos en-
contrar as verdadeiras soluções para o grave proble-
ma centenário da ocupação da terra e da exploração
dos recursos agropecuários no Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) –

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Sena-
dor Lúcio Alcântara.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) –
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acabei de re-
gressar do Canadá, onde participei de uma reunião
convocada por uma organização não-governamental
chamada Fórum da Federações.

Com o apoio do governo canadense, essa orga-
nização reuniu políticos, governantes, acadêmicos,
cientistas políticos de todo o mundo, mas, principal-
mente, de nações organizadas sob a forma federada,
para discutir, no mundo atual, o problema das federa-
ções.

Reunião aberta pelo Primeiro-Ministro do Cana-
dá, o Jean Chrétian e encerrada pelo Presidente Clin-
ton. Isso, por si só, dá uma idéia da importância dessa
reunião, que visava, justamente, discutir as caracte-
rísticas federativas, os governos dos estados federa-
dos e a sua situação diante das mudanças por que o
mundo está passando, mudanças rápidas, sob a de-
nominação comum que se tem usado: globalização –
a que os franceses preferem chamar de mundializa-
ção -; das características dos governos nos estados
federados; e também das relações que essas unida-
des federativas podem ter face a globalização, a inter-
nacionalização, a formação dos grandes blocos de
países e a integração econômica entre as diferentes
nações do mundo.

Alguém pode pensar que se trata de uma abs-
tração, de um tema meramente acadêmico, para a
discussão de pessoas que desejam enriquecer seus
conhecimentos sobre a organização dos estados, a
convivência entre países e as relações políticas e
econômicas entre as federações e, nestas e nos es-
tados federados em relação aos outros países do
mundo.

Na verdade, o tema é palpitante e importante. O
fato de ter-se realizado próximo à cidade de Montreal,
na Província de Québec, Canadá, uma federação que
enfrenta problemas, porque lá há uma tendência se-
paratista. Québec, província de origem francesa, de-
tém 30%, aproximadamente, da população canaden-
se e, mais ou menos, também 30% da sua economia.

Há alguns anos se promoveu um plebiscito para con-
sultar a população sobre uma possível separação da
província do Canadá, e os anti-separatistas venceram
por pouco mais de 50 mil votos.

Comparando-se à situação dos Estados brasile-
iros, as províncias canadenses têm um alto grau de li-
berdade. Há um nível de autonomia bastante razoável
das províncias em relação ao governo central. Tanto é
assim que todos os documentos, em todas as reu-
niões oficiais, são bilingües, em francês e em inglês.
Mas o problema persiste, permanece.

Essas tendências separatistas ocorrem, sobre-
tudo, onde há problemas religiosos, étnicos e também
econômicos. Apesar de o mundo viver com os percal-
ços que isso tem acarretado para diferentes países,
sobretudo para os em desenvolvimento, vivemos um
período de grande integração mundial, principalmen-
te econômica, muito mais do que cultural, a formação
de grandes blocos de nações, como o Mercosul, a
União Européia e o Nafta.

Na verdade, se há esse movimento de integra-
ção de países na formação desses grandes blocos
econômicos e até políticos, por outro lado, o paradoxo
é, justamente, a desagregação de certos Estados fe-
derados, de certas federações, a partir da radicaliza-
ção política, religiosa ou étnica. O maior exemplo des-
sa desagregação é a Iugoslávia, uma federação que
se desfez. Ali está a Croácia, o Kosovo e Montenegro,
entre outras, tudo aquilo que formava a antiga Fede-
ração Iugoslava, e se desintegrou. A própria federa-
ção russa enfrenta secionismos, tendência de sepa-
ração, beligerância entre os estados federados. E
mesmo em países onde as instituições políticas e de-
mocráticas são muito antigas e que têm a característi-
ca de um Estado altamente centralizado, como a
Grã-Bretanha, observamos, nos últimos anos, uma
tendência de fortalecimento de governos locais. Tanto
é verdade que se instalou um parlamento na Escócia,
parlamento regional, e outro no País de Gales. Essas
duas regiões ganharam alguns poderes, mais auto-
nomia administrativa e até política.

Isso mostra – e ficou bem claro durante toda a
conferência – que o sistema federativo parece ainda
ser o sistema mais moderno de organização dos
Estados, porque respeita as minorias, as diferenças
regionais, as etnias, os costumes, a língua, a religião.

De sorte que é preciso fortalecer esses laços
entre os estados federados que se reúnem para criar
uma federação, que é a sua representação externa,
que detém o monopólio de certas ações privativas da
federação, da União, como é a representação exter-
na, a defesa nacional, e assim por diante.
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Mas o que isso tem a ver com o Brasil?

Quarenta por cento da população mundial vive
em federações, em países organizados sob a forma
federativa, como os Estados Unidos, a Índia, o Brasil,
o Canadá, o México e a Austrália. Claro que o nível de
autonomia desses estados federados, o nível de liber-
dade dos governos locais, varia muito de um país
para o outro. O protótipo da federação talvez seja os
Estados Unidos. Por quê? Quando eles se separaram
da Inglaterra, eram colônias que guardavam entre si
uma certa independência. No momento em que se li-
bertaram da colonização inglesa, resolveram se orga-
nizar sob a forma de uma federação, fazendo um pac-
to federativo.

No Brasil, passamos de um governo extrema-
mente centralizador, que foi o do Império, para a Re-
pública. A República, que foi também, de certa manei-
ra, um movimento de uma elite pensante, principal-
mente uma elite militar, o que fez? José Murilo de
Carvalho, no seu livro sobre a República, repete
aquela frase de que “o povo, bestializado, assistiu à
proclamação da República”. A República, na verdade,
não foi fruto de uma luta popular, mas de uma mobili-
zação da elite. O Império se desagregava, saía muito
desgastado da Guerra do Paraguai, incompatibilizado
com a Igreja, com os militares, com o Exército. Ingres-
samos na República e importamos esse sistema fe-
derativo dos Estados Unidos, tanto que a denomina-
ção política do Brasil era República Federativa dos
Estados Unidos do Brasil – e isso foi fundamental-
mente não só dele, mas uma obra de Rui Barbosa. Ao
longo da nossa História da República e nas diversas
Constituições que temos tido, ora aumenta, ora dimi-
nui essa autonomia dos Estados ao sabor das mu-
danças políticas e econômicas que vão se dando
aqui.

Nunca tivemos problemas graves de secessão,
quer dizer, de separatismo no Brasil. No Império tive-
mos duas tentativas disso. Uma, no Nordeste, a cha-
mada Confederação do Equador, envolvendo em
1824 basicamente Pernambuco e Ceará, e outro, no
Rio Grande do Sul, a chamada Revolução Farroupi-
lha.

Não temos grandes problemas internos no Bra-
sil seja do ponto de vista étnico, cultural, lingüístico, e
das nossas minorias. O que existe é um grave proble-
ma de disparidade regional em relação a condições
sociais e econômicas, entre regiões extremamente
pobres e altamente populosas, como é o caso do Nor-
deste e o Sul e Sudeste do País; ou regiões muito po-
bres, mas de população muito rarefeita, como é o

caso da Amazônia, também em relação a essas re-
giões altamente desenvolvidas do País.

Portanto, o risco que corremos de haver algum
tipo de desagregação é justamente em função dessa
disparidade de desenvolvimento entre essas regiões.
Nesse particular, penso que o Governo brasileiro tem
pecado – disso tenho dado testemunho e cobrado
muito da União – ao não ter políticas claras de desen-
volvimento regional. Sem isso, vamos ingressar numa
luta fratricida, cuja identificação se dá na chamada
guerra fiscal entre os Estados. Os Estados pobres,
subdesenvolvidos, para atraírem investimentos, con-
cedem grandes favores fiscais, com o objetivo de fixar
empresas que possam criar postos de trabalho, pro-
mover o desenvolvimento e a melhoria das condições
de vida das suas populações.

A discussão sobre a reforma tributária é da mai-
or importância, porque é o principal pacto que pode
ser refeito entre a União, os Estados e os Municípios.

Ninguém ignora que, a partir da Constituição de
1988 – a meu modo de ver, corretamente –, promo-
veu-se uma grande descentralização no Brasil, forta-
lecendo-se os Estados e, principalmente, os Municí-
pios. Descentralizaram-se as atividades e as ações
administrativas. Houve, inclusive, um fortalecimento
fiscal da receita dos Estados e, sobretudo, dos Muni-
cípios. No entanto, não houve uma correta repartição
de competências, que ficaram mal definidas ou indefi-
nidas ou superpostas entre os três níveis hierárquicos
da Federação - a União, os Estados e os Municípios -,
o que causou uma certa confusão administrativa e até
política entre esses níveis de Governo.

Há pouco tempo, conseguimos precisar melhor
essas competências, por exemplo, na área da educa-
ção, quando ficou estabelecido que o ensino funda-
mental cabe aos Municípios, o ensino médio, aos
Estados, e o ensino universitário, à União. Nesse
caso, as competências ficaram mais claras e mais de-
finidas. Embora os instrumentos de financiamentos
possuam imperfeições, o Fundef – Fundo de Desen-
volvimento do Ensino Fundamental –, por exemplo, foi
um instrumento que permitiu melhorar a educação no
Brasil, no ensino fundamental, porque estabeleceu
condições mais estáveis de financiamento do ensino
fundamental, responsabilidade dos Municípios.

Por isso, Sr. Presidente, acredito que é preciso
maturidade aos principais agentes políticos do País e
aos que ocupam posição de destaque nas institui-
ções políticas nos Estados, nos Municípios e na
União, para refazer o pacto federativo.

Sei que há problemas sérios como o da repre-
sentação dos Estados na Câmara dos Deputados.
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Acredito ser muito difícil alterar essa representação
em um clima de normalidade de funcionamento das
instituições, porque há Estados sobre-representados
e sub-representados, como, por exemplo, o Estado de
São Paulo. Entretanto, a grande assimetria existente,
sob o ponto de vista econômico, entre São Paulo e os
demais Estados do País, recomenda que não se dê
também a esse Estado uma hegemonia política de
participação maior na Câmara dos Deputados.

Há muito a se fazer, como o sistema tributário, a
taxação do consumo, a questão de se taxar na origem
e não no destino final dos produtos – o próprio meca-
nismo essencial do ICMS, Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços –, bem como a capacida-
de que os Estados têm de isentar produtos e opera-
ções. Isso tudo demanda uma discussão profunda,
porque o principal pacto que deve presidir o funciona-
mento das nossas instituições políticas é o Pacto Fe-
derativo, um pacto entre os Estados, os Municípios e
a União. Esse esforço tem de ser desenvolvido sob
pena de se agravar a deterioração das relações entre
os Estados.

O problema da Previdência que agora estamos
enfrentando talvez seja uma excelente ocasião para
termos uma decisão de grande impacto federativo: o
diálogo do Presidente com os Governadores. O pro-
blema da Previdência não é só do Governo Federal; é
também dos Governos Estaduais e até dos Municípi-
os, independentemente da posição política dos Go-
vernadores ou da relação política deles com o Presi-
dente da República.

Então, diante da realidade, talvez seja possível
pactuar alterações na legislação previdenciária que
reflitam o interesse geral do País, dos Estados e dos
Municípios. Sem isso, é muito difícil caminhar. Mas é
preciso que esse acordo não seja apenas um enunci-
ado vazio ou o resultado de esperteza política num
determinado momento para obter modificações lega-
is ou constitucionais que não sejam a expressão de
um entendimento entre as partes visando ao interes-
se geral da população brasileira.

Faço, Sr. Presidente, esse pequeno relato dos
trabalhos que se desenvolveram nesse fórum de Fe-
derações, ressaltando a importância para o Brasil da
saúde política da Federação brasileira e da necessi-
dade premente de nos entendermos, sob pena de as-
sistirmos a uma deterioração dessas relações e a
uma espécie de desagregação entre os Estados, que
poderá levar, inclusive, a movimentos de relaciona-
mento – senão político – econômico direto entre os
Estados e blocos econômicos.

A economia da Amazônia, por exemplo, sofreu,
em grande parte, internacionalização. O mesmo po-
derá acontecer amanhã no Nordeste, na medida em
que nossa proximidade geográfica com os Estados
Unidos é maior. Em virtude de nossas relações eco-
nômicas com esse país ou com o bloco todo – o
NAFTA – podemos prescindir de relações mais estrei-
tas com o Sul e o Sudeste do País, o que não é bom,
de maneira nenhuma. Para que o Brasil vá bem, é
preciso que São Paulo, o Sul e o Sudeste do Brasil
também estejam bem e que o Nordeste encontre o
caminho da sua redenção econômica e do seu pro-
gresso social.

Esse é o grande desafio que temos diante de
nós, entre tantos outros. Sem dúvida, esse é um dos
principais, porque dele decorre a nossa unidade polí-
tica e a força do Brasil como um país de grande exten-
são territorial, de grande expressão populacional e
que tem um destino a cumprir no conjunto dos dife-
rentes países em todo o mundo.

Essa, Sr. Presidente, era a mensagem que eu
queria deixar aqui, pedindo que, principalmente no
Senado, reflitamos sempre e cada vez com maior pro-
fundidade, com os espíritos desarmados, sobre es-
sas questões federativas, fundamentais para o Brasil,.
Não são abstração, não são tema de devaneio ou de
mera indagação acadêmica; dizem respeito à realida-
de que nós estamos vivendo neste momento, sobre-
tudo no terreno fiscal, com grandes desajustes entre
os Estados, com grande competição entre os Esta-
dos, muitas vezes comprometendo, até, a integridade
nacional, na medida em que cada um. cuida de si e o
conjunto deixa de ser visto como de interesse geral,
do interesse de todos.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân-
tara, o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr.
Lúdio Coelho, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) – Concedo
a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR.
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs
e Srs. Senadores, desde que assumi o meu mandato
como Senador, representando o Estado de Roraima,
em fevereiro deste ano, tenho denunciado desta tribu-
na o descaso e o abandono a que estão relegadas as
imensas fronteiras norte e oeste do Brasil, mais preci-
samente a fronteira da Amazônia brasileira com os
países vizinhos, a começar pela Guiana Francesa, o
Suriname, a Guiana (ex-Guiana Inglesa), a Venezuela,
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a Colômbia, o Peru, a Bolívia e o próprio Paraguai.
Muitos Parlamentares e mesmo outros ilustres brasi-
leiros também têm alertado o Brasil para os riscos da
perda da Amazônia, em face da cobiça internacional.
Não é de hoje, aliás, que a ação contra a unidade bra-
sileira na região vem sendo denunciada. Mas o Brasil,
com raros momentos de exceção, vem sendo pensa-
do e vivido apenas no litoral.

O que avançou, e muito, foi a ação internacional
para a fragmentação da Amazônia. Sobre o assunto,
quero transcrever integralmente o editorial publicado
no Correio Braziliense de 10 de outubro deste ano,
sob o título Risco Amazônico:

O mapa da Europa modificou-se várias
neste século. Países surgiram e desapare-
ceram. Fronteiras andaram de um lado para
o outro. Estados se dividiram e se reuniram.
Impérios surgiram e terminaram. Aquilo que
parecia sólido e eterno desmanchou-se no
ar. O Velho Continente é exemplo vivo da
força política e de suas surpreendentes con-
seqüências.

Nas Américas, os limites territoriais fo-
ram fixados nas lutas pela independência
realizadas no século passado. Ao norte, os
desbravadores do oeste conquistaram a Ca-
lifórnia aos espanhóis e invadiram o norte
do México. No sul, as antigas colônias espa-
nholas se libertaram do colonizador, cons-
truíram novas repúblicas e contornaram o
Império do Brasil. Os limites das fronteiras
foi respeitado ao longo da história, com ex-
ceção da guerra do Paraguai.

É oportuno lembrar a convivência pa-
cífica entre países fronteiriços após o en-
contro do Presidente Fernando Henrique
Cardoso com Andrés Pastrana, da Colôm-
bia. Alguns centros de estudos políticos nor-
te-americanos entendem ser viável que
ocorra nas Américas fenômeno semelhante
ao verificado na Europa. E o principal exem-
plo é a Colômbia. Quase a metade do país
já não responde ao comando de Bogotá.
Lentamente, as áreas liberadas por trafican-
tes e guerrilheiros estão conseguindo auto-
nomia. O país está se dividindo.

Trata-se de exemplo fortíssimo. Elo-
qüente. O crime organizado, o tráfico de dro-
gas, a desorganização do Estado e a inefi-
ciência dos governos adubaram o campo
onde brotou o vírus da desestruturação do

país. O Presidente Fernando Henrique, que
se dispõe a auxiliar a Colômbia naquilo que
lhe for solicitado, tem muito a observar na
fotografia que reproduz a situação do vizi-
nho.

A fronteira entre Brasil e Colômbia tem
mais de 1.600 quilômetros. É aberta. Uns
poucos soldados, com equipamento ultra-
passado, fazem a vigilância da região. Re-
centemente começaram a funcionar quatro
radares do Projeto Sivam (Sistema de Vigi-
lância da Amazônia), mas a Força Aérea
Brasileira não tem autorização para derru-
bar aviões intrusos. É tudo muito fácil na-
quele trecho. O tráfico de drogas encontra
avenida pavimentada à sua frente. Já faz es-
tragos no Acre e em Rondônia. Contaminou
a política. Foi esse o caminho da Colômbia.
Quando os dirigentes abriram os olhos, o
mal estava feito.

Um país corre o risco de escorrer pelo
ralo da história e se dividir de forma dramáti-
ca. O Panamá é filho de uma costela colom-
biana. Existe essa tradição por lá. É bom
lembrar que a Amazônia é uma só. Caso
surja novo país, independente e autônomo
na região, seus limites serão definidos pela
arbitragem das armas e dos tribunais inter-
nacionais. Os brasileiros não são especialis-
tas em nenhum dos dois quesitos.

Os dois Presidentes concordaram, no
encontro de Letícia, em defender a demo-
cracia, o estado de direito e admitiram que o
caminho da paz deve-se realizar sem inge-
rências externas. São bonitas palavras. E
melhores as intenções. Mas, pela primeira
vez no século, há uma efetiva ameaça na
fronteira norte: “Não se trata da hipotética
cobiça internacional. É o risco amazônico.”

Quero também, Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, transcrever o artigo da lavra
do jornalista Márcio Moreira Alves, no jornal
O Globo, intitulado “Riscos na Amazônia”:

As nações desenvolvidas devem es-
tender o domínio da lei que é comum a to-
dos no mundo. As campanhas ecológicas
internacionais sobre a Região Amazônica
estão deixando a fase propagandista para
dar início a uma fase operativa, que, obvia-
mente, pode ensejar intervenções militares
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diretas na região”, disse John Major, Primei-
ro-Ministro britânico, em 1992.

A afirmação foi recolhida pelos milita-
res brasileiros. Não sei em que circunstânci-
as Major fez essa declaração, a mais direta
que um chefe de governo de um país indus-
trializado jamais fez sobre o assunto. No en-
tanto, ela se junta a outras, de conteúdo se-
melhante: “O Brasil precisa aceitar uma so-
berania relativa sobre a Amazônia”, disse
François Mitterand, em 1989; o chefe do
serviço de informações das Forças Arma-
das dos Estados Unidos, Patrick Hugles,
respondendo a uma pergunta durante um
debate, em abril de 1998, disse: “Caso o
Brasil resolva fazer um uso da Amazônia
que ponha em risco o meio ambiente dos
Estados Unidos, devemos estar preparados
para interromper esse processo imediata-
mente”.

Apesar da clareza dessas declara-
ções, os diplomatas acham que os militares
erram o alvo quando acreditam no risco da
Amazônia ser invadida por uma potência in-
dustrializada. Indagam o motivo para quere-
rem ocupar oficialmente a região. Não há de
ser pela sua biodiversidade e pelos tesouros
ainda por descobrir da sua fauna e da sua
flora. Perguntam: por que os americanos
mandariam os marines se podem comprar
na feira ou recolher no mato as plantas e os
bichos cujos princípios ativos podem servir
à sua indústria farmacêutica, quando isola-
dos e patenteados? Sobre esse tipo de co-
mércio não há o menor controle. Tanto as-
sim, que a maior empresa de peixes amazô-
nicos para aquários é da Alemanha. Muito
mais ameaçadores, como pretexto para uma
intervenção, são os narcotraficantes, que
entram e saem da região à vontade, e os
militares fingem que não os vêem. Segundo
os diplomatas, é a destruição da floresta
que pode também dar pretexto a interven-
ções, e é ao seu controle que se referem
políticos como Mitterand, quando lançou a
teoria da soberania limitada. Mas, antes de
apelar para as armas, os desenvolvidos
apelam para o dinheiro. Esta é a razão de
terem assinado, durante a Rio-92, no Rio de
Janeiro, o Programa PPG-7, um fundo de fi-
nanciamento de centenas de milhões de dó-
lares, do qual falaremos outro dia. Controlar

as queimadas e incêndios é ainda uma das
razões da prioridade dada pelos Estados
Unidos ao financiamento do Projeto Sivam,
cujas obras civis já estão avançadas e que
já tem quatro radares funcionando, como a
comissão de congressistas pôde ver em
São Gabriel da Cachoeira. Sivam quer dizer
Sistema de Vigilância da Amazônia e é o
maior projeto de controle do meio ambiente
em curso no mundo. Os radares do Sivam,
embora concebidos para controlar as cente-
nas de vôos ilícitos que ocorrem todos os
dias na Amazônia, de pouco servirão, na
prática, para combater o narcotráfico. É que
a lei, aprovada no Congresso, que permite
aos caças da FAB abater aviões ilícitos, não
foi regulamentada. Não foi nem será – di-
zem os diplomatas –, porque os Estados
Unidos não deixam. Os peruanos já abate-
ram dezenas de aviões, usando os caças tu-
canos que nos compraram, mas é porque,
no Peru, a operação é controlada pela DEA
americana. O Brasil não toleraria uma intro-
missão semelhante.

Os militares não querem saber dessas
sofisticações de análises. Para eles, tanto
faz se a intervenção estrangeira tem como
pretexto a destruição do meio ambiente ou o
combate ao narcotráfico. Tratam de se pre-
parar para uma guerra de guerrilhas, porque
sabem que Forças Armadas não se improvi-
sam na hora de necessidade. Ou existem e
têm unidades de pronto emprego, ou o País
fica indefeso.

O Centro de Treinamento de Guerra na
Selva, em Manaus, é um dos melhores do
mundo, se não for o melhor. Lá, os comba-
tentes aprendem, com duros exercícios, a
sobreviver na floresta, bebendo água das
plantas e comendo o que podem apanhar,
cobras inclusive. Nas aulas teóricas, lêem
os trabalhos de Ho Chi Minh, do General
Giap, de Che Guevara. As muitas ações so-
ciais que desenvolvem, tratando da popula-
ção civil nos seus hospitais, difundindo o en-
sino do português nas escolas, no fundo fa-
zem parte da preparação militar. É o povo
quem sustenta uma guerrilha, como os
americanos descobriram no Vietnã, quando
uma divisão vietcongue completa, com arti-
lharia e tudo mais, brotou debaixo da terra
em Saigon, na ofensiva do Tet, que acabou
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de desmoralizar as mentiras do Pentágono
sobre a boa condução da guerra.

Portanto, nada há a estranhar quando
o General Lessa, comandante militar da
Amazônia, escolheu o Deputado Federal e
ex-guerrilheiro José Genoíno para falar, em
nome do Congresso, a um batalhão, forma-
do, armado e de cara pintada, no Centro de
Guerra na Selva.

Enquanto a maioria das elites intelectual, políti-
ca e empresarial brasileiras se concentra, pensa e
vive no eixo Rio-São Paulo, tratando a Amazônia
como quintal do Brasil, a ação internacional vai do-
minando sorrateiramente uma área que corresponde
a quase dois terços do País. Só o Estado do Amazo-
nas é maior que os sete Estados do Sul e do Sudes-
te. Cada vez mais procura-se concentrar o desenvol-
vimento nessas regiões, levando-se em conta ape-
nas o dado demográfico. Parece até que a Amazô-
nia é um quintal cercado, protegido e desocupado,
que deve ser mantido assim em benefício do grande
“Sul maravilha”. Mas o próprio Sul vem pagando
caro por essa visão míope dos governantes, pois a
migração das regiões mais pobres para as grandes
cidades e a transformação das nossas fronteiras
amazônicas em canal aberto para o narcotráfico e o
contrabando de armas terminam por causar estra-
gos naquelas cidades, principalmente no Rio de Ja-
neiro e em São Paulo, onde as drogas e as armas
ganham força a cada dia. É pelo “quintal” que estão
entrando. A Colômbia deveria ser o exemplo mais
perfeito para o Brasil.

Quero, para ilustrar ainda mais as minhas pala-
vras, transcrever notícia publicada no Jornal do Bra-
sil, de 8 de outubro, com a seguinte manchete: “Co-
lombiano alerta o Brasil”.

Militar recomenda combate rigoroso
aos narcotraficantes e aos guerrilheiros.

O comandante do Exército da Colôm-
bia, General Harold Bedoya, ex-Ministro da
Defesa, recomendou a adoção de providên-
cias para o combate mais rigoroso ao narco-
tráfico, advertindo que, em caso contrário, o
Brasil poderá viver situação grave como a
colombiana. Bedoya aproveitou para confir-
mar a presença de sete guerrilheiros das
Forças Armadas Revolucionárias da Colôm-
bia (FARC) e do Exército de Libertação Na-
cional (ELN) atuando livremente no Brasil.

“Se o Brasil não tomar uma providên-
cia neste ano ou no próximo, a situação

pode ficar tão grave quanto na Colômbia”,
afirmou o militar, durante depoimento de
uma hora e cinco minutos na Comissão Par-
lamentar de Inquérito do Narcotráfico na
Câmara dos Deputados. “A sorte da Colôm-
bia é a sorte do Brasil. A desgraça da Co-
lômbia também é a desgraça do Brasil”,
completou.

Harold Bedoya disse que há máfias
atuando em conjunto na Colômbia, Brasil,
Estados Unidos, Rússia, Inglaterra, Espa-
nha e Bélgica – países apontados por ele
como grandes produtores e abastecedores
do mercado da droga no mundo. Segundo o
general colombiano, a máfia brasileira é es-
pecializada em compra e venda de armas
para abastecer o mercado da droga.

Infiltrados. O comandante do Exército
da Colômbia alertou que sete agentes das
FARC e do ELN atuam no Brasil, em Brasí-
lia e em cidades-chave para o narcotráfico
mundial na Região Amazônica. Mesmo por-
tando uma lista com os nomes dos sete
guerrilheiros, guardada no bolso, o General
não quis divulgá-la para a CPI nem para a
imprensa. O Jornal do Brasil revelou, no
mês passado, a presença em Brasília de
dois desses militares, pertencentes às
FARC: Hernán Ramirez e Oliverio Medina.
Mesmo sem ter citado nomes, Bedoya disse
que os agentes publicam artigos em jornais
brasileiros e conversam com autoridades.

“A ação de combate ao narcotráfico
deve ser global”, defendeu o General. “Não
é um problema único da Colômbia. O que
está em jogo é toda a riqueza ecológica da
Região Amazônica”.

O Presidente Fernando Henrique Cardoso tem
adotado algumas medidas para reverter essa situa-
ção. Mas precisa intensificar as ações do Governo
Federal na Região Amazônica e corrigir algumas ou-
tras, como a entrega de muitas ações do Governo
para ONGs – Organizações Não-Governamentais –,
com nítidos e profundos vínculos internacionais. Até
mesmo a saúde indígena está sendo passada para
o domínio dessas entidades, e o mais grave é que é
feito com o repasse de verbas brasileiras para essas
organizações, enquanto o Exército, a FAB e a Mari-
nha passam pelo pior período de restrição de recur-
sos e, portanto, ficam limitadas na importante tarefa
de defender nossas fronteiras, inclusive dando,
como sempre deram, assistência às comunidades
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indígenas e não indígenas que habitam os distantes
municípios fronteiriços da Amazônia brasileira.

É hora de pensar na Amazônia de maneira mais
nacionalista e com a visão de que todos pagaremos a
conta pela desagregação daquela imensa área ainda
brasileira!

É necessário reativar o Programa Calha Norte,
aumentar os investimentos nos municípios localiza-
dos na faixa de fronteira e criar novas Unidades da
Federação por desmembramento de áreas dos
gigantescos Estados do Amazonas, Pará e Mato
Grosso, bem como criar pólos de desenvolvimento
sustentado em toda a Região Amazônica.

A hora é agora. Se não fizermos agora, não fare-
mos nunca mais!

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mozarildo
Cavalcanti, o Sr. Lúdio Coelho, Suplente de
Secretário, deixa a cadeira da presidência,
que é ocupada pelo Sr. Lúcio Alcântara.

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) – Con-
cedo a palavra ao Senador Álvaro Dias por 20 minu-
tos.

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o
seguinte discurso.Sem revisão do orador.) – Sr.Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o Sistema Financeiro
Habitacional, idealizado no Brasil como instrumento
de política social destinado a oferecer oportunidades
de moradia digna aos trabalhadores do País, transfor-
mou-se numa verdadeira arapuca a serviço dos agen-
tes financeiros e em prejuízo dos mutuários.

O que se verifica é que uma fórmula matemática
mirabolante reajusta as prestações da casa própria
de forma abusiva, tornando impossível o pagamento,
já que não há compatibilidade entre as prestações e a
realidade salarial brasileira.

A inadimplência cresce assustadoramente, e o
déficit habitacional, da mesma forma. O déficit habita-
cional neste País chega hoje a 5 milhões de moradi-
as, e 30% do total dos mutuários estão inadimplentes.
O mutuário constata, depois de 95% do prazo que
tem para pagar o imóvel, que nada pagou, a não ser
juros, seguro e taxas. O principal cresceu, e, o que é
pior, se levar o imóvel ao mercado, para negociação,
constatará que deve mais do que vale o imóvel que
adquiriu por meio do Sistema Financeiro da Habita-
ção. E se a inadimplência bate às suas portas, perde
o imóvel em leilão, de forma sumária, abrupta.

O Decreto nº 70/66 é um entulho jurídico autori-
tário que tem a face do seu tempo: famílias de mutuá-
rios são repentinamente jogadas às ruas, sem mora-

dia e sem nenhum tipo de proteção legal. Este decre-
to tem arrepiado advogados e juízes, pois é um decre-
to draconiano, que não possibilita ao mutuário sequer
a oportunidade de defesa.

Por essa razão, Sr. Presidente, e como se cons-
tatou a impossibilidade de estabelecer a nulidade
deste decreto – inconstitucional não é, já que precede
a Constituição de 1988 –, nós apresentamos um pro-
jeto que pretende extirpar dispositivos deste decreto,
impedindo o leilão sumário dos imóveis adquiridos
por meio do Sistema Financeiro da Habitação.

Agora, Sr. Presidente, o Tribunal de Contas da
União realiza auditoria que aponta falhas no sistema
de política habitacional do País. Constata o Tribunal
de Contas da União que “os saldos devedores e as
prestações da casa própria são incompatíveis com a
capacidade de pagamento dos mutuários, em razão
da correção do saldo devedor pela TR e pela inclusão
de itens de custos que não refletem o preço real do
imóvel”. Essa é a principal constatação da auditoria
operacional do Tribunal de Contas da União (TCU),
realizada na área de habitação e hipoteca das supe-
rintendências regionais da Caixa Econômica Federal
(CEF).

O relatório revela que as diversas formas de rea-
juste das prestações, as altas taxas de juros pratica-
das no Brasil e os índices inflacionários exorbitantes
são os principais entraves ao desenvolvimento au-
to-sustentado do Sistema Financeiro da Habitação
(SFH). “Seja por beneficiar demasiadamente os mu-
tuários, seja por prejudicá-los, transformando um dos
maiores anseios do povo – aquisição da casa própria
– em verdadeiro pesadelo, motivado ou pela falta de
crédito, ou pelas altas prestações, ou por saldos de-
vedores impagáveis”, disse em seu voto o Ministro
Adhemar Ghisi.

A atual sistemática de financiamento da casa
própria utilizada pela Caixa contribui de maneira deci-
siva para a existência de elevados índices de inadim-
plência, 30% do total, atingindo recursos da ordem de
R$ 9 bilhões.

Mostra o documento que, do total do déficit habi-
tacional, “mais de 94% atinge diretamente as famílias
de baixa renda, com rendimento mensal de até cinco
salários mínimos mensais, ou seja: R$680,00”.

Portanto, a constatação é que realmente o Sis-
tema Financeiro da Habitação se transformou em
“arapuca”, especialmente para os trabalhadores de
baixa renda.

De acordo com a auditoria, “torna-se necessá-
ria a exclusão da TR como fator utilizado para corri-
gir os saldos devedores, haja vista que a mesma
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não representa um índice de variação de preços ou
uma valorização dos imóveis, mas apenas juros pra-
ticados pelo mercado, sobre os quais incide uma
nova taxação.” A exclusão da TR, segundo o TCU,
representaria para a Caixa Econômica a administra-
ção de um sistema enxuto, com a conseqüente re-
dução de custos operacionais.

Segundo o relatório, os diversos modelos de fi-
nanciamento implementados pelo sistema, nas últi-
mas décadas, revelam sempre o descompasso entre
o reajuste do saldo devedor e a política salarial adota-
da, que em certos momentos apresentava-se extre-
mamente favorável aos mutuários, com sérios prejuí-
zos ao sistema, e, em outros, favoráveis ao sistema,
com prejuízos irreparáveis para os mutuários.

Verifica-se que, em função do extraordinário nú-
mero de inadimplentes no País, o prejuízo recai so-
bretudo sobre o mutuário.

Ao longo dos anos, o financiamento para o setor
encontrou-se em franco declínio. Entre a década de
70 e início da de 80, foram construídos, em média,150
mil imóveis. A partir de 1983, 80 mil, caindo para algo
em torno de 47.500, no quadriênio 1990/1993, e até
outubro de 1995, apenas 21 mil unidades tinham sido
financiadas pela Caixa Econômica Federal.

No ano passado, constatou-se que o Governo
se utilizou de apenas 30% dos recursos disponíveis
para a construção de moradias no País. Isso é real-
mente grave, porque temos um déficit habitacional da
ordem de 5 milhões de moradias.

Quando a tragédia do desemprego angustia a
tantos, a não-utilização desses recursos na constru-
ção da casa própria significa também negar oportuni-
dades de trabalho a muitas pessoas, já que a constru-
ção civil é geradora de empregos. Houve um momen-
to, no Brasil, em que 25% dos empregos urbanos
eram oriundos da construção civil. O Governo não
tem tido, lamentavelmente, a competência para va-
ler-se deste instrumento de geração de empregos,
aproveitando-se de recursos disponíveis do trabalha-
dor, para, além da realização do sonho da casa pró-
pria, oferecer também oportunidades de trabalho,
num país que é hoje o quarto do mundo em número
de desempregados, com 7 milhões de pessoas sem
emprego. Cinco por cento do total de desempregados
no mundo residem em nosso País.

De acordo com o TCU, os principais pontos que
oneram os empreendimentos financiados pelo Siste-
ma Financeiro da Habitação são as invasões dos imó-
veis, os acréscimos de encargos financeiros em ra-
zão da demora na comercialização, a execução da in-
fra-estrutura e o superdimensionamento da demanda

local. O levantamento do TCU comprovou que 34.097
imóveis foram invadidos, com saldo devedor em torno
de R$703 milhões.

O Fundo de Compensação de Variações Salari-
ais (FCVS) causou prejuízos ao sistema que chegam
à soma de US$23 bilhões. Vejam que estamos todos
assustados com o prejuízo de R$2,4 bilhões causado
pela decisão da Justiça que impede a cobrança dos
inativos, dos aposentados. Portanto, US$23 bilhões
de prejuízo deveriam assustar-nos muito mais.

Tais benesses, enquanto propiciaram a uma pe-
quena parte da população moradias a preços irrisóri-
os, impingiram a milhões de brasileiros a falta de cré-
dito por um longo período e, por conseqüência, um
déficit habitacional de proporções incalculáveis, cul-
minando com a extinção do Banco Nacional da Habi-
tação. Aliás, esse déficit é certamente bem superior à
cifra oficial de cinco milhões de moradias.

As altas taxas de juros, associadas ao reajuste
das prestações desvinculado de uma política salarial,
têm tornado a aquisição da casa própria um grande
tormento para a maioria da população, pois as presta-
ções e os respectivos saldos devedores, que são ini-
cialmente compatíveis com a sua capacidade de pa-
gamento, ao longo dos anos tornam-se escorchantes,
exatamente porque essa fórmula matemática mirabo-
lante reajusta de modo abusivo a prestação da casa
própria.

Os auditores do Tribunal verificaram que o fi-
nanciamento de um modesto apartamento de 50m2 ,
localizado na cidade satélite de Sobradinho, no Dis-
trito Federal, com valor aproximado de R$30 mil,
após um ano de pagamento de prestações de cerca
de R$500, teve seu saldo devedor aumentado para
aproximadamente R$40 mil. Esse valor representa
30% a mais, apesar do pagamento de prestações
superiores até ao valor do aluguel de imóvel similar
na mesma região.

Os exemplos são inúmeros e chegam diaria-
mente ao nosso gabinete – em razão do interesse
que demonstramos por essa matéria – correspon-
dências de todo o País denunciando os absurdos
que ocorrem com o Sistema Financeiro Habitacio-
nal.

O Tribunal recomendou à Caixa Econômica Fe-
deral que, ao proceder à alienação dos imóveis, o
faça sempre com preço de mercado, independente-
mente do saldo devedor. Segundo o Ministro Adhe-
mar Ghisi, essa diferença deve ser atribuída a quem
provocou a dívida e não ao futuro mutuário: “Não se
clama aqui pela atuação de um Estado angelical, ge-
neroso até as raias da irresponsabilidade com o di-
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nheiro de todos. Ao contrário, reclama-se e exige-se a
atuação do Estado responsável, que não seja o algoz,
o carrasco dos sonhos dos que desejam ser apenas
respeitados como seres humanos. Nada mais do que
isso – ressalvou o Ministro.

Foi determinado à Caixa Econômica Federal,
também, que promova estudos para verificar a viabili-
dade econômica de excluir a TR como fator de corre-
ção do saldo devedor frente a outro índice que, de
fato, espelhe o real comportamento da variação dos
preços do mercado de imóveis. A instituição financei-
ra deverá, ainda, denunciar à polícia todos os casos
de invasão e realizar auditorias de caráter preventivo
nas áreas de habitação e hipoteca.

São conclusões e sugestões oferecidas pelo Tri-
bunal de Contas da União. Sem dúvida, deve ser uma
preocupação do Governo adotar uma política habita-
cional que contemple as necessidades do País e le-
vem em conta a nossa realidade salarial, já que, sem
dúvida, moradia digna é direito de todos.

Quando apresentamos o projeto que pretende
excluir do Decreto 70/66 resquícios autoritários que
possibilitam o leilão de forma sumária, nós o fizemos
exatamente para obrigar os agentes financeiros a
uma negociação compatível com a nossa realidade
social, aumentando o poder de barganha dos mutuá-
rios diante dos agentes financeiros e, de outro lado,
para exigir do Governo solução para o impasse que
advirá da impossibilidade do leilão.

É uma medida inicial, que pode, como conse-
qüência, permitir a adoção de outras medidas que tor-
nem possível a realização do sonho da casa própria a
milhares de trabalhadores brasileiros. Esperamos
que o Governo atue firmemente, não só porque é seu
dever oferecer oportunidades de moradia digna, mas
sobretudo porque é seu desafio maior gerar empre-
gos no País, e este é um instrumento de geração de
empregos de força e eficiência.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Álvaro Dias,
o Sr. Lúcio Alcântara, deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozaril-
do Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) –
Com a palavra o próximo orador inscrito, Senador Lú-
dio Coelho.

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB – MS. Pronuncia
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, vou aproveitar esta segunda-feira, véspe-
ra de feriado, para transmitir a V. Exª e aos Srs. Sena-

dores algumas perguntas que tenho recebido do inte-
rior do meu Estado.

Muita gente pergunta: “E agora, Senador, como
vai o nosso País?”

Ouvindo todos os dias, quase que por unanimi-
dade, críticas, da tribuna do Senado, ao desempe-
nho de Sua Excelência o Senhor Presidente da Re-
pública.

Tenho respondido a meus conterrâneos do
Mato Grosso do Sul que agora é hora de paciência,
de trabalho e de persistência. Tenho a impressão de
que o país está chegando a um acerto de contas.

Vimos, por muitos anos, o Poder Público, de
uma maneira generalizada — prefeituras, Estados,
autarquias, Governo Federal —, gastando mais do
que o que a Nação tinha. Houve épocas em que ou-
víamos o eleitor dizer que cidadão fulano de tal rouba-
va mas fazia; outros pregavam que era necessário fa-
zer obras a qualquer custo. Eu sempre dizia que um
dia a família brasileira iria pagar por aquela maneira
de agir dos administradores do nosso País. Um dia a
família brasileira teria que pagar, porque tudo que
acontece reflete na família. E hoje a Nação brasileira
está assistindo, permanentemente, a disputas entre
nossas lideranças: bate-bocas, disputas que mais pa-
recem disputas no society, brigas de comadres.

Mas não podemos negar, Srs. Senadores, o es-
forço enorme do Presidente Fernando Henrique, sua
persistência enorme, não obstante a queda profun-
da de apoio da sociedade. O Presidente Fernando
Henrique perdeu enormemente o apoio popular,
mas está persistindo no único caminho cabível, co-
metendo alguns equívocos, mas parece-me que o
caminho é este: arrumar as contas públicas.

Uns responsabilizam o Fundo Monetário Inter-
nacional, como se estivéssemos seguindo suas or-
dens. Políticos conscientes acusam o Governo brasi-
leiro de estar obedecendo ao Fundo, esquecendo
que o Fundo Monetário Internacional é uma junta
médica que cuida de economias doentes. O Fundo
Monetário Internacional só cuida de economias do-
entes de Países que estão com suas economias de-
sarrumadas. E o pessoal aproveita para acusá-lo, di-
zendo que estamos fazendo isso e aquilo, por ordem
do Fundo.

Não estamos fazendo nada por ordem do Fundo
Monetário Internacional! Estamos fazendo o que de-
veria ser feito: procurando arrumar as contas públi-
cas. O Presidente Fernando Henrique Cardoso já
conseguiu parcelar os débitos de quase todos os
Estados, de quase todos os grandes Municípios deve-
dores, mas não estamos conseguindo, de uma ma-
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neira geral, reduzir os gastos públicos. Continuamos
gastando mais do que recebemos; a Previdência So-
cial continua gastando mais do que se arrecada com
as contribuições daqueles que trabalham.

Mas o Presidente Fernando Henrique tem tido a
coragem de persistir nessa linha, aceitando a impo-
pularidade, para cumprir com o seu dever de Presi-
dente da República.

Não conseguimos diminuir as despesas públi-
cas. Não conseguimos melhorar as nossas exporta-
ções, mas não há outra saída. Temos que persistir
nessa linha.

O Sr. Álvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Lú-
dio Coelho, V. Exª me permite um aparte?

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB – MS) – Conce-
do o aparte a V. Exª.

O Sr. Álvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Lú-
dio Coelho, V. Exª, mais uma vez, focaliza a ques-
tão crucial para a consolidação da estabilidade eco-
nômica no nosso País. A dívida pública continua ir-
refreável. Em que pese aos esforços de V. Exª na
tribuna em creditar ao Presidente Fernando Henri-
que Cardoso um grande esforço no que diz respeito
à redução do déficit público, lamento ter que discor-
dar, porque tenho visto o Presidente muito coniven-
te no que diz respeito ao endividamento dos Esta-
dos brasileiros, permitindo que a dívida pública cres-
ça de forma assustadora. Um Estado como o Para-
ná, por exemplo, que, até poucos anos, era extre-
mamente organizado, com finanças públicas sanea-
das, hoje tem a maior inadimplência no País. Foi a
dívida pública que mais cresceu nos últimos anos no
Brasil. Tudo isso com a complacência e conivência
do Governo Federal. Em que pese aos esforços no
que diz respeito às contas da União, tem havido mu-
ita condescendência em relação ao comportamento
de alguns Governos estaduais. Enquanto alguns
Governos se organizam e chegam ao saneamento
financeiro – podemos citar São Paulo, Maranhão,
que hoje é um Estado com finanças equilibradas;
Pará; Ceará e Bahia – temos outros Estados, la-
mentavelmente, nadando nos mares da incompe-
tência administrativa, com péssimo gerenciamento
financeiro, o que desequilibra as contas públicas e
contribui para que o crescimento econômico seja
nulo. E, naturalmente, com o crescimento econômi-
co nulo, o desemprego é crescente e assustador.
Mas esperamos que as previsões dos economistas
das diversas correntes possam concretizar-se, com
o País voltando a crescer a partir do próximo ano,
apesar da condescendência do Presidente da Repú-

blica no que diz respeito ao endividamento de al-
guns Estados brasileiros.

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB – MS) – Sena-
dor Álvaro Dias, agradeço o aparte de V. Exª e, com
ele, concordo em parte. Penso apenas que V. Exª es-
queceu de completar o raciocínio. Deveria dizer: con-
descendência do Presidente da República e a coni-
vência do Congresso Nacional. Aí V. Exª estaria sen-
do mais completo, porque todos os empréstimos fei-
tos aos Estados, aos Municípios e ao País foram
aprovados neste Senado. Estou aqui há quase cinco
anos e não assisti ao Senado recusar nenhum em-
préstimo, não obstante, muitas vezes, com pareceres
contrários do Banco Central.

O Sr. Álvaro Dias (PSDB – PR) – V. Exª tem ra-
zão, Senador Lúdio Coelho. Faltou realmente comple-
tar o raciocínio, como bem disse V. Exª. O Senado tem
sido também conivente. Poucos Senadores resistem
aos apelos de natureza política e votam contra a con-
cessão de empréstimos, mesmo aqueles que contra-
riam todas as resoluções. Estamos afrontando, ras-
gando diariamente as resoluções que são aprovadas
pelo próprio Senado Federal. Enquanto isso, a Lei de
Responsabilidade Fiscal, que é mérito do Governo e
do Presidente, porque a encaminhou ao Congresso,
continua tramitando morosamente na Câmara dos
Deputados. É preciso que essa lei seja uma ameaça
aos irresponsáveis, no que diz respeito ao endivida-
mento público.

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB – MS) – Muito
obrigado, Senador Álvaro Dias.

O Sr. Álvaro Dias (PSDB – PR) – Apenas, Se-
nador Lúdio Coelho, inspirado pela presença aqui do
nosso ex-Presidente José Sarney, quero fazer justiça
a um dos Ministros da Fazenda, o ex-Ministro Mailson
da Nóbrega, que se preocupou e muito com a ques-
tão da dívida pública e, durante dois anos – não me
lembro bem do período em que esteve à frente do Mi-
nistério da Fazenda – em que esteve à frente daquela
Pasta, o Ministro impediu que qualquer empréstimo
público fosse concedido a Estados em situação de li-
quidez. Aliás, nem mesmo os Estados com boa situa-
ção financeira puderam contrair novos empréstimos,
em função da política adotada, sob orientação do
Presidente José Sarney, pelo Ministro Mailson da Nó-
brega. Faço questão de registrar esse fato como um
bom exemplo.

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB – MS) – Muito
obrigado, Senador Álvaro Dias.Estou de acordo: o Mi-
nistro Mailson manteve-se naquela linha traçada pelo
Presidente Sarney na época.
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Sempre digo àqueles que me perguntam como
vai terminar este assunto que me parece que o tempo
vai levar a sociedade brasileira a tomar consciência
do que se está passando. Vamos ter que redesenhar
a máquina pública brasileira vagarosamente, a partir
dos Municípios, dos Estados, das Câmaras, das
Assembléias, do Congresso Nacional. A máquina pú-
blica brasileira precisa ficar do tamanho das nossas
receitas e os gastos públicos precisam ficar menores
que as receitas, porque os impostos e tributos não
são feitos somente para pagar os funcionários e o
funcionamento da máquina pública.

Todos que passaram pelo poder, ou pelo me-
nos quase todos, e os que estão no poder foram
eleitos pela população brasileira. Acredito que, sen-
do assim, só a própria população vai forçar os ho-
mens públicos a adotar uma linha adequada. Esta-
mos vendo as dificuldades de Sua Excelência, o
Presidente Fernando Henrique Cardoso, que se
conserva firme no propósito de manter a estabilida-
de da moeda, porque parece que não existe nada
pior para a população que a inflação.

Quando fui Prefeito de Campo Grande, peguei o
auge da inflação. Houve mês em que ela foi maior do
que 80% – se não me engano, 87%. Cheguei a pagar
a folha de pessoal quinzenalmente, porque os salári-
os perdiam por completo o poder de compra.

Há pouco o Senador Lúcio Alcântara falava aqui
sobre a situação do Nordeste e da Amazônia. Somos
um País em que há uma diferença de rendimentos en-
tre as pessoas enorme, com bolsões de pobreza ab-
soluta. Temos um País continental, e as coisas efeti-
vamente não são fáceis.

O Congresso Nacional não conseguiu fazer a
propalada reforma política. Hoje, temos 38 Partidos
políticos no Brasil, e não demos conta de fazer isso no
Congresso. Se formos aguardar que aconteça o que
ocorreu nos Estados Unidos ou na Inglaterra, onde a
população, com a passar do tempo, aglutinou-se em
torno de Partidos políticos que melhor representavam
os interesses públicos, tenho a impressão de que le-
vará muito tempo.

Não conseguimos fazer a reforma da Previdên-
cia na sua totalidade, para que ela só gaste o corres-
pondente ao que é pago por quem trabalha e para
que o restante da sociedade não sustente os benefi-
ciários.

Não conseguimos fazer a reforma tributária nem
a reforma do Poder Judiciário. Então, isso me leva a
pensar que só a pressão da sociedade vai reformar o
comportamento dos homens públicos do nosso País.
E é preciso que haja mudança de comportamento. To-
dos os setores da Administração Pública são objeto

de críticas permanentemente desta tribuna – críticas
à saúde, à educação, à segurança, à justiça, aos
transportes! De onde vamos tirar recursos? Da saúde
para injetar na educação? Da segurança para desti-
nar à justiça? Como transferir recursos, se não os
temos absolutamente para nada disso? Portanto, é
preciso haver mudança de comportamento, aprimo-
ramento na maneira de gastar os recursos públicos.

Tenho transmitido ao Governo que o Presiden-
te Fernando Henrique Cardoso deveria dizer à Na-
ção, com clareza, qual o quadro que vivemos hoje.
Nosso desenvolvimento é remoto! Nosso crescimen-
to econômico, único caminho capaz de gerar empre-
go e de combater a pobreza, é remoto! Como va-
mos fazer face a cerca de R$100 bilhões que a Na-
ção tem de pagar de juros por ano? Temos uma dí-
vida de US$480 bilhões, sendo que US$380 bilhões
são de dívida interna, a juros altíssimos. Como fare-
mos face a isso?

Então, penso que o Presidente Fernando Henri-
que deveria dizer à Nação com clareza que passare-
mos por um período que exigirá muito trabalho, muita
economia e muito sacrifício.Não adianta dizer que da-
remos saúde de Primeiro Mundo à população brasile-
ira com renda de Terceiro Mundo. Ofereceremos à
Nação brasileira serviços do tamanho das nossas re-
ceitas. Não adianta, o resto é conversa fiada.

Permanentemente tenho escutado desta tribu-
na críticas contundentes ao Presidente da Repúbli-
ca, mas quero dizer à Nação brasileira que o Senhor
Presidente é um grande patriota, que tem feito um
esforço enorme, não obstante a incompreensão de
setores importantes da vida pública brasileira, para
levar o País a bom caminho. O que estamos colhen-
do é o que se plantou nos últimos 50 anos: prefeitos,
autarquias e administração pública de uma maneira
geral a gastar mais do que podiam, sob o aplauso
da população, que não compreendia a gravidade da
irresponsabilidade de se gastar o que não se tem.

Sempre falo de uma maneira simples: a Admi-
nistração Pública é muito parecida com os princípios
da administração da família. Nenhuma família pode
gastar permanentemente mais do que ganha. Pode
gastar num parto, numa doença, num casamento,
mas não pode gastar permanentemente, sob pena
de trazer o desequilíbrio para o lar, de as meninas
fugirem de casa, de o marido largar da mulher. Na-
ção é assim, e o Poder Público tem que seguir es-
ses princípios; mas há uma turma de “modernos”
pensando que é diferente, e que levou o País a esta
situação de absoluta dificuldade.
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Ouvimos agora mesmo o discurso verdadeiro
do Senador Álvaro Dias sobre o sistema habitacional,
em que a pessoa paga e fica devendo mais do que o
valor do imóvel. Os companheiros agricultores brasi-
leiros estão na maior dificuldade. Erros graves foram
cometidos no começo do Plano Real: aquela superva-
lorização da moeda e outros mais graves ainda; mas
esses erros já cometemos e agora temos de conser-
tá-los.

A Nação brasileira tem que se dedicar ao traba-
lho. Não há outro caminho, a não ser trabalho e perse-
verança. Esta Nação é muito boa. Não temos fura-
cões, como se vê nos Estados Unidos. Temos a seca
no Nordeste e aquela população que me dá tristeza,
pois há famílias passando sede em pleno século XX.
Desde criança – e faz muito tempo –, escuto falarem
sobre a seca nordestina e sobre as dotações que a
Nação fazia, mas cujo paradeiro era desconhecido.
No entanto, não temos tido competência para eliminar
a sede das famílias, em pleno século XX. É o fim da
picada! E estamos assistindo a Nação gastar muitos
recursos lá, desde que é Nação.

Entretanto, em todo o caso, somos uma Nação
nova. Estamos fazendo 500 anos, mas na realidade,
há um século atrás, tínhamos uma população muito
pequena. Parte muito pequena do território nacional
era ocupada; era quase só a costa. Todo esse Brasil
aqui é novo. Esse enorme Brasil central é novo. Há re-
giões ocupadas quase que de 50 anos para cá. Te-
mos capacidade de trabalho e, graças a Deus, não te-
mos conflitos raciais e religiosos. Precisamos é de tra-
balho. É nisso que estou pensando.

Agradeço a paciência de V. Exª, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) –
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 609, DE 1999

Senhor Presidente,
Pelo falecimento, no último dia 9, na cidade de

Rio de Janeiro, do escritor, poeta e Acadêmico, João
Cabral de Melo Neto, requeiro, nos termos regimenta-
is e de acordo com as tradições da Casa, a apresen-
tação de condolências à família, ao Estado de Per-
nambuco e à Academia Brasileira de Letras.

Sala das Sessões, 11 de outubro de 1999. –
José Sarney – Lúcio Alcântara.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) –
Esse requerimento depende de votação, em cujo

encaminhamento poderão fazer uso da palavra os
Srs. Senadores que o desejarem.

Para encaminhar a votação, concedo a palavra
ao Senador José Sarney.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, é com grande emoção que me associo a al-
guns companheiros do Senado Federal para requerer
que a Casa, de acordo com sua tradição, manifeste
um voto de profundo pesar pelo falecimento de João
Cabral de Melo Neto.

Odylo Costa Filho, também um grande poeta,
costumava dizer que “uma nação não se faz sem
poetas, sem heróis e sem santos”. Hoje, o Brasil
tem a noção de que perdeu o seu maior poeta, um
dos maiores de toda a sua história. Se tivermos de
escolher três dos maiores poetas do Brasil, certa-
mente o nome de João Cabral estará presente na
história da Literatura brasileira.

João Cabral, a quem conheci intimamente,
meu companheiro, meu confrade de Academia Bra-
sileira de Letras, meu amigo de muitos e muitos
anos, jamais pensou que pudesse, com a sua mor-
te, prestar um serviço extraordinário ao Brasil. Sr.
Presidente, refiro-me ao fato comovente de todos os
jornais do País – alguns deles dedicando a primeira
página inteira de sua edição de domingo – louvarem
a obra de um poeta e noticiarem e lamentarem a
sua morte.

Para mim, isso significa que o Brasil, em meio a
tantas tempestades que atravessa e desilusões que,
dia e noite, marcam o debate nacional, faz uma pausa
para dizer que o País ainda acredita que os valores do
espírito são os maiores valores que temos de preser-
var. Foi a isso que assistimos, de ontem para hoje,
desde o momento em que a Nação teve conhecimen-
to da morte de João Cabral. O país não se esgota nas
ambições materiais, ele ainda tem alma.

Sr. Presidente, o que é um poeta? Não tem po-
der temporal nenhum. Não tem nenhuma influência.
Não decide os destinos de ninguém. Mas tem um po-
der extraordinário: o poder da palavra transubstancia-
da, que é a poesia. João Cabral foi um grande poeta,
sobretudo por uma singularidade: era um homem que
usava a palavra como um instrumento da própria pa-
lavra, a palavra nua, a palavra de pedra, a palavra
sem adornos, a palavra sem enfeites. Assim, ele con-
seguia trabalhar o seu poema, a sua grande obra poé-
tica.

É com extremo pesar, mas também com certo
sentimento desse trabalho final que João Cabral
prestou ao Brasil e, ao mesmo tempo, à Nação brasi-
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leira, que, nesta tarde, sou o primeiro signatário do
voto de pesar pela sua morte.

Sinto que o Brasil hoje está menor e maior. Está
menor porque certamente perdeu, na sua paisagem
humana, a figura extraordinária, referencial que todos
tínhamos de saber João Cabral vivo, embora no sofri-
mento que o atormentou nos últimos anos, mas sa-
bê-lo vivo, presente entre nós, dono da sua glória pes-
soal. Quando ele morre, a paisagem humana fica me-
nor, o Brasil fica menor. Mas, ao mesmo tempo, o Bra-
sil fica maior, porque a glória pessoal de João Cabral
incorpora-se à glória brasileira, para não ser mais
pessoal, para ser a glória do poderoso espírito cultu-
ral do País, incorporado ao seu patrimônio cultural –
sem dúvida, o maior patrimônio de qualquer país.

Vamos repetir, então, Odylo: sem heróis, sem
santos e sem poetas, não se fazem os grandes paí-
ses. Não há um grande país que não tenha tido um
grande poeta. O Brasil hoje incorpora ao seu patrimô-
nio definitivamente, na pedra da eternidade, a figura
de João Cabral de Melo Neto, que morreu, Sr. Presi-
dente, como talvez os poetas devam morrer. Ele, que
tanto se tinha afastado de Deus durante a vida, nos
últimos anos, vinha se aproximando d´Ele, pouco a
pouco, de tal modo que, no seu último instante, con-
versava com Deus em um poema de uma oração pro-
funda.

Com esse sentimento, peço à Casa que apóie
esse requerimento, transmitindo à família e à Acade-
mia o nosso pesar, com o Brasil inteiro louvando a
memória do maior poeta brasileiro, João Cabral de
Melo Neto.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) –
Em votação o requerimento.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Será cumprida a deliberação do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) –
Volta-se à lista de oradores.

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estranha coinci-
dência quando me propus, nesta segunda-feira, a fa-
lar desta tribuna sobre a Amazônia. Eu, que sou do
Rio Grande do Sul, considero a defesa da Amazônia a
questão mais importante existente hoje no Brasil,
como Nação.

Ouvi o pronunciamento de V. Exª e o do Senador
Nabor Júnior, tratando exatamente dessa matéria. É
claro que S. Exªs trataram desse assunto com muito
mais profundidade e com muito mais conteúdo, por
serem pessoas da terra, que conhecem, vivem e sen-
tem aquilo.

Eu tive oportunidade de visitar o Projeto Calha
Norte; fiz uma longa viagem de quatro dias, em um
daqueles aviões do Exército Brasileiro em que se fi-
cava sentado no corredor. Lá pelas tantas, pifou um
motor, e todos rezaram para que, com o motor que
havia sobrado, chegássemos ao destino. Tive opor-
tunidade de andar por toda aquela região. Vi ali pro-
jetos que vieram com o Calha Norte. Em São Gabri-
el da Cachoeira, vi um batalhão do Exército constru-
ído com o objetivo de aprofundar o conhecimento da
Amazônia, preparar a gente daquela região para o
desenvolvimento e, com tranqüilidade, mas com
grandeza, estabelecer uma meta de defesa das
nossas fronteiras. Vi o Hospital da Marinha, mas
que, na verdade, era um hospital de toda a região;
diga-se de passagem, um hospital moderno, um
bom hospital, que dava tranqüilidade àquela gente.

No Amazonas, fui convidado pelo então Coman-
dante do Exército, da Região Norte, um General cari-
oca que a mim emocionou. Durante dois dias assisti-
mos a um curso que há na Amazônia para preparar as
pessoas, os militares, os soldados para conviverem
na selva, e preparando com um sentimento de defesa
da Amazônia.

Estranhei, à época, Sr. Presidente, o tom daque-
le General, um carioca que estava há dois anos no co-
mando do Exército da Amazônia. Era impressionante
ver o amor que ele tinha por aquela região e a sua an-
gústia pelo fato de o Brasil não se preocupar com a
Amazônia. Contava ele que os americanos tinham
uma escola semelhante àquela na fronteira do Brasil
– se não me engano, na Guiana –, preparando gente
americana, pessoas do Exército americano para con-
viver na selva amazônica. Em 1986!

Chamou-me a atenção, por onde andei, na
Amazônia, o número não apenas de missionários,
não apenas de religiosos, mas de técnicos, de cientis-
tas, que, pagos por organizações internacionais, es-
tavam estudando a Amazônia. Os mais variados as-
suntos e as mais variadas situações, e essas pessoas
estavam lá, conhecendo a Amazônia.

Chamou-me a atenção a questão dos índios ya-
nomamis. De certa forma, há uma querença no mun-
do inteiro no sentido de debatê-la. Claro que não vejo
nos americanos nenhuma autoridade para querer
olhar a floresta ou olhar como são tratados os indíge-
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nas nativos de um país, de uma nação, de uma terra.
Eles foram os maiores exterminadores de que se tem
conhecimento, exatamente na terra deles, dos índios
deles. Mas é bonito ver, na Igreja, na humanidade, a
preocupação com os índios yanomamis. É bonito ver,
e tenho lido, tomado conhecimento de coisas que até
então não conhecia: o que era o Brasil em 1500; as
nações indígenas que habitavam esta terra; o desen-
volvimento que muitas delas tinham no Brasil, no Mé-
xico, no Peru e em tantos outros lugares; o massacre
que sofreram e as tremendas injustiças das quais fo-
ram partes.

Eu também defendo o respeito e que se dêem
condições de vida e de defesa do que sobrou da sua
raça às nações indígenas, principalmente aos índios
yanomamis. Sou a favor de que se lhes dê uma locali-
zação de terras, para que possam desenvolver, mas
que essa terra não fique na fronteira – yanomami do
lado do Brasil e da Colômbia; do lado do Brasil e da
Venezuela, nas três fronteiras –, para que não nasça
a expectativa da criação de uma nação yanomami,
com independência, e permita as intervenções de
que se falam.

Já falei, ainda que rapidamente, das declara-
ções americanas com relação à intervenção na Co-
lômbia. São declarações abertas, francas, consultas
feitas no sentido de que tropas americanas interve-
nham na Colômbia.

Li, Sr. Presidente, as declarações que V. Exª fez
com relação ao ilustre militar, ex-chefe das forças mili-
tares da Colômbia. Ele tem razão, quando diz que o
Brasil deve preocupar-se com a Colômbia. Ele tem ra-
zão, quando diz que o Brasil deve preocupar-se com a
fronteira, com o combate ao narcotráfico e com o
combate também ao contrabando de armas na re-
gião. Ele tem razão, quando diz que os políticos do
Brasil, notadamente do Rio de Janeiro e de São Pau-
lo, deveriam preocupar-se com aquela região, dan-
do-lhe a merecida importância.

Penso que esta Casa, o Governo brasileiro e o
Congresso Nacional deveriam olhar com muito mais
profundidade aquela região. Nunca poderia imaginar,
quando criança, olhando com orgulho o tamanho do
Brasil no mapa, que um dia teria de assumir esta tri-
buna e chamar a atenção nossa, de nós, brasileiros,
no sentido de nos preocuparmos com o tamanho ter-
ritorial do Brasil.

Sempre aprendi que o Brasil era uma Nação pa-
cífica, com as suas fronteiras delineadas, tranqüilas,
não havendo, conseqüentemente, qualquer problema
entre nós. Esses problemas não existem na limitação
do tamanho da Amazônia brasileira, da Amazônia bo-

liviana, da Amazônia venezuelana, da Amazônia co-
lombiana ou da Amazônia guianense. Não há qual-
quer problema nesse sentido. Os países vizinhos e li-
mítrofes, que têm a responsabilidade coletiva de olhar
pela Amazônia, podem ter, provavelmente sim, os
equívocos de não dar a atenção que deviam à região,
mas não são nenhum deles responsáveis por ques-
tão de limites, por questão de fronteiras, por questão
de vaidade de querer avançar ou não aceitar que os
outros avancem.

É claro que o problema sério que está havendo
hoje é da Colômbia em geral, e também o problema
do narcotráfico de um modo especial. Que o narcotrá-
fico é hoje uma das questões mais graves para a mo-
cidade da humanidade inteira, é verdade. Que o nar-
cotráfico é hoje uma questão que faz com que todos
nós temamos com relação ao futuro dos nossos paí-
ses, de nossos jovens, também é verdade. Que o nar-
cotráfico é hoje um grande problema para a mocidade
americana, talvez um dos problemas que, com toda a
potência, com o todo o dinheiro, com toda a organiza-
ção, eles estejam impotentes, não podendo conter
seu avanço, também é verdade. Que ali, dramatica-
mente, naquela região, se instalou uma possibilidade
de plantio e, mais que isso, de industrialização da dro-
ga, e que naquela região se cria uma possibilidade de
o tráfico ser altamente facilitado, também é verdade.
Que os americanos tenham preocupação, é compre-
ensível, mas creio que nessa questão temos todos de
nos dar as mãos. Não para intervir na Colômbia, mas
sentar à mesa com a Colômbia e buscar a ajuda ne-
cessária.

Difícil a questão colombiana. Por iniciativa do
Presidente Sarney, esteve na Comissão de Relações
Exteriores o Vice-Presidente colombiano. Jovem, mu-
ito jovem, mas muito competente, muito responsável,
fez uma análise muito fria, muita objetiva de seu país,
em que sentimos que é grave a questão colombiana,
que é difícil ver os próximos passos, que difícil é com-
preender qual será a saída.

A Colômbia, não por ação interna, mas por in-
tervenção americana, já perdeu uma de suas zonas
mais importantes, que é o Canal do Panamá. A vida
inteira se esperou a ligação do Atlântico com o Pacífi-
co na região. Quando ela saiu, os americanos – como
é de sua tradição, não permitiram que a região ficasse
sob o comando da Colômbia – criaram um país, o Pa-
namá. Agora, estamos às vésperas de saber se de-
volverão o Canal à autonomia do Panamá; se as tro-
pas se retirarão do Panamá, ou se eles lá permanece-
rão. Esse é um outro complicador.
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Sr. Presidente, nós, brasileiros, devíamos tomar
uma posição – e esta seria uma questão de honra;
nos dirigirmos à Amazônia, possuirmos a Amazônia,
estarmos presentes na Amazônia.

Quando se criou a Zona Franca de Manaus,
todo o objetivo, todo o debate em torno da matéria era
criar um pólo de desenvolvimento, um pólo industrial,
um pólo de crescimento com indústrias progredindo,
desenvolvendo, avançando de tal forma que haveria
uma marcha para o Norte. Lá se vão tantos e tantos
anos.

Há discussões e debates se a Zona Franca de
Manaus deve continuar, alguns até querendo fe-
chá-la. Existe uma interrogação com relação aos pau-
listas, uns odiando a Zona Franca porque faz concor-
rência desleal, porque não paga impostos, outros, pa-
ulistas que estão lá. Até agora não saiu o pólo indus-
trial, mas um pólo de montagem de peças estrangei-
ras, mas na verdade, na verdade, foi uma tentativa, é
uma tentativa.

Quando vejo, de modo especial, o Senador Ber-
nardo Cabral debatendo e discutindo a questão da
Amazônia ligada à questão industrial, à Zona Franca,
fico a pensar o que pode ser feito para transformá-la
efetivamente naquilo para o que ela nasceu.

Quando vejo Parlamentares do Norte defende-
rem que o projeto Calha Norte tem de sair da paralisa-
ção em que se encontra e que deve continuar, fico a
pensar se é justo que ele tenha estacionado e que as
verbas que se tem no próximo Orçamento, inclusive
no Plurianual, para o Calha Norte, sejam praticamen-
te zero – zero não é, mas é algo parecido com isso,
porque praticamente não dá para fazer nada.

Para nós brasileiros, seria ridículo, senão gro-
tesco, se a nossa passagem pela vida pública culmi-
nasse com algo desta natureza: estrangeiros entran-
do na Amazônia; o que, aliás, hoje não é irreal, não é
um sonho. Repito: os americanos fazem a pergunta, e
o Sr. Menem, no final de seu mandato, com a nostal-
gia já do poder e sonhando com a popularidade que
não tem, antecipou-se oferecendo tropas argentinas
para as Forças de Paz ocuparem a Amazônia da Co-
lômbia.

Não sei, mas acredito que essa questão deveria
ser prioritária. Cada um de nós, cada Estado, cada re-
gião devia dar a sua capacidade de ocupação na co-
laboração da Amazônia.

Quando estive em Roraima, emocionei-me ao
encontrar uma leva de gaúchos, não aqueles que es-
tão indo pelo Brasil para levar a agricultura, para ex-
plorar a terra, para desbravar o interior do nosso País,
mas gaúchos da Universidade de Santa Maria, jovens

estudantes, alguns já formados, doutores, médicos,
engenheiros, que estavam participando do Projeto
Rondon, num convênio entre a Universidade e o en-
tão território. Impressionante o trabalho que aquela
gente fez! Impressionante trabalho de penetração
pela Amazônia! Mais impressionante ainda é que
aquelas pessoas de Santa Maria, Rio Grande do Sul,
apaixonaram-se pela terra e lá ficaram! Deputados
Estaduais, Federais, Prefeitos, Lideranças, médicos
humanitários. Lá estão eles, como seus CTGs, sím-
bolo do Rio Grande do Sul, nortistas apaixonados e
defensores da região. Pena que aquela projeto – até
hoje não entendo por que, e tenho vários estudos.
Inclusive quando V. Exª era Presidente, Senador José
Sarney, lembra-se de reuniões que se fez com o Alto
Comando exatamente no sentido do Projeto Rondon?
À época eu o defendia.

Durante muito tempo, metade do Exército brasi-
leiro esteve na fronteira do Brasil com a Argentina;
imaginava-se que era absolutamente fora de qual-
quer hipótese a não-realização futura de uma guerra
entre o Brasil e a Argentina. Alegrete tem quatro quar-
téis do Exército; Santiago do Boqueirão tem quatro
quartéis; São Borja tem três quartéis e Santa Maria,
mais quatro, todos no Rio Grande do Sul. Quartéis
que desenvolveram a região, que trabalharam para o
desenvolvimento dessa.

À época, perguntei: por que alguns desses
quartéis que já cumpriram sua missão não são trans-
feridos para a Amazônia? Por que não se criar na
Amazônia um quartel ferroviário ou um quartel rodo-
viário? Quartéis que tenham exatamente a missão de
não serem apenas forças armadas de segurança,
mas que realizem obras muito importantes e funda-
mentais para o desenvolvimento.

Penso que essas últimas declarações dos ame-
ricanos aos jornais, deixam claro que, para interferir
na América, não precisam da ONU, basta a Organiza-
ção dos Estados Americanos. Como aconteceu na Iu-
goslávia, onde não se precisou da ONU, mas bastou
uma determinação dolorosa da OTAN, nos festejos de
seu cinqüentenário. Pela primeira vez, a OTAN deter-
mina a invasão em um país soberano.Perdoe-me, Se-
nador José Sarney, mas não poderia deixar de citar
isto, pela casualidade de sua presença, quando de
seu pronunciamento emocionante em que dizia que
“as nações não se fazem sem poetas.” V. Exª é um
poeta, um escritor, um político e um intelectual. V.
Exª foi Presidente deste País – e quero fazer-lhe jus-
tiça nesse sentido –, porquanto o Projeto Calha Nor-
te teve a visão de V. Exª e avançou muito em seu go-
verno. Creio que V. Exª poderia, com a autoridade que
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tem, coordenar, orientar, somar e estabelecer um
grande debate de que o País precisa. Entre nós, os
brasileiros, os peruanos, os venezuelanos, enfim,
nós, os países amazonenses, que temos a Floresta
Amazônica sob nossa responsabilidade. Deveríamos
fazer um grande movimento, um debate com as for-
ças internacionais, que dizem que há dinheiro à von-
tade para defender a floresta, no sentido de discutir,
se a Floresta Amazônica é a grande reserva de oxigê-
nio do mundo inteiro, temos a obrigação de preser-
vá-la. O moderno conceito de meio ambiente é tão in-
tenso hoje que, a não ser de forma criminosa, não se
decidirá sobre o pouco que resta das florestas do
mundo, como se fez com a floresta atlântica no Brasil,
nos Estados Unidos e em tantos países, ou com as
reservas naturais da Terra que foram queimadas, co-
meçando pela Europa, séculos atrás.

Poderíamos criar um grande plano nacional – ou
até internacional – de preservação da Amazônia, dos
seus rios e das suas florestas, de possibilidade da ex-
ploração da Amazônia da melhor maneira, manten-
do-a, não se esquecendo de que os grandes projetos
que a reduziram foram internacionais, foram propos-
tas de grandes empresários, de grandes grupos inter-
nacionais que lá quiseram se fixar e que, se não foram
adiante nas propostas, foram adiante na destruição
da floresta.

Penso, e falo com profundo sentimento de brasi-
lidade, que o maior problema do Brasil é a Amazônia.
Claro que temos o problema social, com 30 milhões
de brasileiros que praticamente vivem à margem da
miséria. Temos gente morrendo de fome. Os proble-
mas sociais do Brasil são inevitáveis e devem neces-
sariamente ser colocados com prioridade absoluta.
Como dizia o Betinho: se a pessoa está morrendo de
fome não vamos discutir se devemos dar a cesta ali-
mentar, se ela deve ou não ser dada, se é caridade ou
não; se se está morrendo de fome, o que deve se fa-
zer é evitar que isso aconteça, para, depois, se tomar
a segunda providência. Mas, afora isso, creio que a
grande, mas a grande proposta que a Nação tem que
fazer é em relação à Amazônia; é olhar para a Amazô-
nia.

Sinto nas declarações que V. Exª citou do John
Major e do próprio François Mitterrand, sinto nas afir-
mativas de muitas pessoas do mundo que, para eles,
a Amazônia é uma questão de tempo. É grande de-
mais para o Brasil olhar, é importante demais para ter
uma soberania absoluta, grande demais para perten-
cer apenas a um povo. Nós temos que fazer a nossa
parte no sentido daquilo que podemos realizar para
desenvolver e preservar a Amazônia, mas, basica-

mente, para garantir a nossa soberania naquela re-
gião.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti) – O

Senador João Alberto Souza enviou discurso à Mesa,
para ser publicado na forma do disposto no art. 203
do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB – MA)

– Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, entre nós
brasileiros e em referência ao País, não é raro ou-
vir-se dizer que o Brasil é um gigante adormecido. Tal
afirmação freqüentemente tem por base uma visão
um tanto negativa em relação à caminhada para o de-
senvolvimento. Outras vezes, porém, e esta é acep-
ção que assumo neste pronunciamento, quer signifi-
car um razoável grau de desconhecimento das própri-
as potencialidades, no campo de suas características
históricas, das qualidades de seu povo, das especifi-
cidades da ecologia e da variedade da natureza.

Esse desconhecimento é resultante em grande
parte de uma herança de viés fortemente extrativista
– exploratório dos recursos, de uma cultura facilmente
ufanista e sofrivelmente realista diante da necessida-
de da construção gradual do próprio futuro, aliás, um
obscuro projeto de futuro em termos de nação. Tais
aspectos, se largados à inércia, tolhem a criatividade
e embotam a inventividade no que diz respeito à ofer-
ta de modalidades de serviços diante das novas de-
mandas de lazer e de interesse das sociedades mo-
dernas.

Refiro-me explicitamente ao interesse que hoje
despertam as peculiaridades da ecologia e as bele-
zas naturais representadas pelas matas, pelos rios,
pelas paisagens, pelas quedas d’água, pelos ecossis-
temas, pela biodiversidade, enfim, por toda essa ri-
queza, muita ainda sem nome e classificação, tão
abundante e própria de nosso País.

Recentemente, realizou-se em Macapá, um se-
minário sobre a Biodiversidade da Amazônia Legal,
em cumprimento do compromisso assumido pelo
Brasil há sete anos, quando da realização da conven-
ção Eco-92 no Rio de Janeiro. Do seminário, partici-
param aproximadamente 200 especialistas entre bió-
logos, geólogos, agrônomos, sociólogos e economis-
tas. Durante uma semana, foram debatidos resulta-
dos de pesquisas, foram apresentados dados e anali-
sadas idéias, na tentativa de dar corpo à tarefa de tra-
çar uma estratégia governamental para proteger os
animais e as matas da Amazônia. Do encontro deverá
resultar um mapa de propostas, a converter-se em
um programa nacional dirigido para a diversidade bio-
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lógica, com orientações sobre como operacionalizar
a política e o trabalho de preservar a Amazônia, de-
senvolvendo-a.

Uma reclamação foi ouvida durante todo o tem-
po do seminário: faltam dados sobre a região. Para
conhecer a Amazônia, faltam recursos. Faltam pes-
quisadores. Do ponto de vista da realidade da região,
porém, sobram florestas e sobram bichos desconhe-
cidos.

O problema torna-se ainda mais grave quando
se trata das áreas não ribeirinhas, aquelas áreas dis-
tantes dos rios, vastas e de difícil acesso, sobre as
quais não existem informações, lacuna já diagnosti-
cada há muito e toda vez que a abordagem é a Ama-
zônia.

Os recursos são sempre parcos. Os programas,
insuficientes, embora o País tenha técnicos em condi-
ções de ocupar-se da problemática amazônica com
dedicação e competência.

Parece inacreditável, mas aproximadamente
70 % da Amazônia nunca foram inventariados no
sentido de descobrir novos tipos de aves. No que
diz respeito a mamíferos, acredita-se que o percen-
tual seja ainda maior. No caso, por exemplo, dos pri-
matas, os especialistas já catalogaram 65 espécies
na região, das quais 22 estão ameaçadas de extin-
ção. Mas há mais espécies, pois, nessas paragens,
cada ecossistema tem tipos diferenciados desses
animais.

O domínio do conhecimento sobre a Amazônia
daria hoje oportunidade ímpar para a região explorar
de forma mais agressiva a grande demanda por eco-
turismo. Atualmente, esse filão de serviço e lazer pro-
picia para a Amazônia apenas 50 milhões de dólares
por ano, uma importância irrisória diante da potencia-
lidade existente. Apenas o setor da pesca esportiva,
por exemplo, nos Estados Unidos, movimenta aproxi-
madamente 65 bilhões de dólares no mesmo período.
A Amazônia tem muito mais peixe e muito mais flores-
ta natural do que os Estados Unidos!

Já estamos acostumamos a ouvir e a fazer críti-
cas ao desmatamento da Amazônia. Em grande parte
essa questão é realmente um grave problema e está a
exigir correções e controles severos.

De acordo com as informações apresentadas
no seminário, a exploração da madeira é fundamental
na região. Em 1998, produziram-se ali 28 milhões de
metros cúbicos de madeira. As serrarias empregaram
aproximadamente 5 % dos trabalhadores locais e res-
ponderam por 13 % do produto interno bruto regional,
perfazendo quase 70 bilhões de dólares.

O problema obviamente não é de proibição pura
e simples do funcionamento das serrarias, mas de
planejamento e controle, para que a exploração seja
racional e componha com uma gama mais vasta de
alternativas possíveis no âmbito da ecologia local. Pa-
ralelamente a uma exploração racional da madeira,
faz-se necessário, sem tardança, implantar alternati-
vas, para alargar o benefício do progresso, abrangen-
do o maior número possível dos que moram na Ama-
zônia. Nessa tarefa, o conhecimento é imprescindível.
Dele nasce a consciência e a criatividade.

Nessa linha, faço referência ao ecoturismo. A re-
vista Veja da primeira semana de outubro trouxe im-
portante comentário sobre “As Paisagens Intocadas”
do Brasil. A matéria detalha que “O Brasil tem paisa-
gens deslumbrantes, grandes vastidões desabitadas,
cachoeiras e rios de dar inveja. Abriga 22 % da flora,
10 % dos anfíbios e mamíferos e 17 % das aves do
mundo. Paraísos ecológicos espalham-se por 43 %
do território nacional, mas, ainda assim – continua a
revista – o país é um anão no ramo do ecoturismo,
uma modalidade que rende fortunas a países sem
tantos atrativos”.

É alvissareiro saber que, desde 1998, a Empre-
sa Brasileira de Turismo e o Instituto de Ecoturismo
do Brasil estão trabalhando no levantamento e mape-
amento do potencial do Brasil nesse setor. Esse tra-
balho já possibilitou a descoberta de mais de cem
possíveis roteiros ecológicos com potencialidade
para exploração turística.

Nesse contexto, sinto-me feliz pela importância
existente em alguns fenômenos naturais no meu
Estado do Maranhão, também catalogados pelo ma-
peamento da Embratur e do Instituto de Ecoturismo.
Menciono de modo particular as Reentrâncias Mara-
nhenses, feitas de baías e ilhas localizadas num es-
tuário de dimensão e beleza extraordinárias, a ape-
nas 170 quilômetros de São Luís, e o fantástico cená-
rio materializado no recanto da Pedra Caída, com sua
queda d’água de 50 metros de altura, no Município de
Carolina.O Governo do Estado, dirigido pela sensibili-
dade e competência da Governadora Roseana Sar-
ney, está firmemente voltado para o desenvolvimento
de estruturas e ações destinadas à exploração turísti-
ca das riquezas naturais e culturais do Estado.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, não há
negar que as dificuldades encerram aspectos positi-
vos, na medida em que são transformadas em oca-
siões propícias para descoberta e criatividade. O País
passa por momentos que lhe exigem atenção. Uma
atenção, no entanto, que deve ser constituída de vi-
vacidade para criar, criar a partir da exuberância das
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Ata da 139ª Sessão Deliberativa Ordinária
em 13 de outubro de 1999

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Nabor Júnior
Casildo Maldaner, Lúdio Coelho, Jonas Pinheiro e Ramez Tebet

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Álvaro Dias – Antonio Carlos Magalhães – Anto-
nio Carlos Valadares – Casildo Maldaner – Djalma
Bessa – Edison Lobão – Eduardo Siqueira Campos –
Emília Fernandes – Francelino Pereira – Freitas Neto
– Geraldo Althoff – Geraldo Cândido – Gerson Ca-
mata – Gilberto Mestrinho – Hugo Napoleão – Iris
Rezende – Jefferson Péres – João Alberto Souza –
Jonas Pinheiro – José Agripino – José Eduardo Du-
tra – José Fogaça – José Jorge – José Roberto
Arruda – José Sarney – Juvêncio da Fonseca – Lau-
ro Campos – Leomar Quintanilha – Lúcio Alcântara
– Lúdio Coelho – Maria do Carmo Alves – Mauro Mi-
randa – Mozarildo Cavalcanti – Nabor Júnior – Pau-
lo Souto – Pedro Piva – Pedro Simon – Ramez Te-
bet – Roberto Requião – Roberto Saturnino – Ro-
meu Tuma – Silva Júnior – Tião Viana.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – A lista
de presença acusa o comparecimento de 43 Srs.
Senadores. Havendo número regimental, declaro
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Ca-
sildo Maldaner, procederá à leitura do Expediente.

É lido o seguinte:

EXPEDIENTE

PARECERES

PARECER Nº 806, DE 1999

Da Comissão de Constituição, Justi -
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Reso -
lução nº 96, de 1999, que “dispõe sobre o
Pecúlio dos Servidores do Senado Fede -
ral e dos Órgãos Supervisionados”

Relator: Edison Lobão

I – Relatório

De iniciativa da Comissão Diretora, vem à deli-
beração deste Plenário o projeto de resolução em
epígrafe, que pretende estabelecer normas para
transferência da gestão do Pecúlio do Senado Fede-
ral, criado pela Resolução nº 12, de 1985, aos seus
efetivos participantes. Prevê, ainda, mecanismos
para que os participantes decidam sobre a continui-
dade, transformação ou extinção do Pecúlio.

O referido projeto, em síntese, indica a Assem-
bléia Geral dos participantes como órgãos máximo de
deliberação do Pecúlio (art. 1º), consigna prazo para
convocação da Assembléia Geral para os fins que es-
pecifica (art. 2º, caput ), define a composição da Co-
missão de Administração e do Conselho Fiscal (art.
2º, § 1º), e dá diretrizes para que a Assembléia Geral
delibere sobre propostas a serem apresentadas pela
Comissão de Administração (art. 3º).

A proposição baseia-se em manifestações co-
lhidas pelas entidades representativas do funcionalis-
mo da Casa junto ao universo de participantes, e em
estudos técnicos promovidos pela Diretoria-Geral do
Senado, que apontam no sentido da reformulação da
estrutura do Pecúlio.

Cabe registrar que não há qualquer recurso or-
çamentário ou financeiro da União na composição do
fundo do Pecúlio.

Foram apresentadas à proposição 11 (onze)
emendas de Plenário, no prazo regimental.

II – Voto

Do ponto de vista da constitucionalidade e juridi-
cidade, não há qualquer reparo a fazer em relação ao
Projeto. Ao submeter a matéria à decisão desta Casa,
a Comissão Diretora exerceu a prerrogativa que lhe é
assegurada pelo art. 98, III, do Regimento Interno do
Senado Federal.

Quanto ao mérito, dois aspectos correlatos me-
recem ser destacados, a saber:

1) a diretriz de transferir a gestão e definição do
futuro do Pecúlio aos seus participantes afigura-se
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como decorrência lógica do fato de que os recursos fi-
nanceiros envolvidos foram integral e exclusivamen-
te providos por eles, ao longo dos anos, sem qual-
quer aporte proveniente dos cofres públicos; e

2) como já apontaram alguns estudos técnicos,
o Pecúlio, como uma espécie de seguro de vida coleti-
vo, vem suscitando dúvidas com relação a sua base
atuarial e estrutura normativa e institucional. o que
torna oportuna e conveniente a revisão de seus fun-
damentos.

Vale assinalar, outrossim, que a proposição sob
exame não contém qualquer sinalização relativa a as-
pectos substantivos da gestão político-administrativa
do Pecúlio, limitando-se a criar mecanismos e proce-
dimentos voltados para seu objetivo precípuo, que é a
transferência da gestão dos fundos aos legítimos inte-
ressados.

Essas considerações de mérito, que amparam
nosso juízo favorável à aprovação da matéria, le-
vam-nos às seguintes apreciações no tocante ao teor
ou foco predominante das emendas oferecidas:

1) não nos parece coerente com o espírito do
projeto qualquer proposta que aponte a liquidação do
Pecúlio como alternativa preferível;

2) dissentimos das objeções quanto à indicação
de dois membros do Conselho Fiscal pela Direto-
ria-Geral do Senado, por entendermos caber à Admi-
nistração a co-responsabilidade pelo bom andamento
dos procedimentos de transição;

3) a remuneração dos membros da Comissão
da Administração e do Conselho Fiscal não se com-
padece com a experiência Administrativa da Casa,
que sempre contou com a colaboração desinteressa-
da de servidores em colegiados da mesma natureza.

Ainda com relação às emendas, consideramos:
1) conveniente e realista a sugestão de restrin-

gir a exigência de quorum de maioria absoluta para
deliberação da Assembléia Geral a questões funda-
mentais que envolvam a dissolução ou destinação de
patrimônio do Pecúlio, conforme proposto nas Emen-
das 1, 2 e 3;

2) adequadas as sugestões de que todos os
membros da comissão de administração e do Conse-
lho Fiscal sejam integrantes do Pecúlio, conforme
proposto nas Emendas nºs 1, 4, 6 e 7;

3) pertinentes os argumentos em favor da inclu-
são de dispositivo concernente ao pagamento dos
benefícios durante a fase de transição, conforme pro-
posto nas Emendas nºs 1, 10 e 11.

Quanto às demais emendas, não consideramos
passíveis de acolhimento, por divergência de mérito.

Em face do exposto, votamos favoravelmente à
aprovação do projeto de Resolução nº 96, de 1999,
com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 12-CCJ

Dê-se ao parágrafo único do art. 1º do Projeto de
Resolução nº 96, de 1999, a seguinte redação:

“Art.1º. ...................................................
Parágrafo único. A Assembléia Geral

deliberará por maioria absoluta dos partici-
pantes, quando se tratar de decisões que
envolvam a dissolução do Pecúlio ou a des-
tinação do seu patrimônio."

EMENDA Nº 13-CCJ

Exclua-se do § 1º do art. 2º do Projeto de Reso-
lução nº 96, de 1999, a expressão “ou não”.

EMENDA Nº 14-CCJ

Dê-se ao § 2º do art. 2º do PRS nº 96, de 1999, a
seguinte redação, suprimindo-se o § 3º do mesmo artigo:

“§ 2º Os Membros da Comissão de
Administração e do Conselho Fiscal não se-
rão remunerados e assumirão suas atribui-
ções imediatamente após a eleição, para
mandato de até seis meses.”

EMENDA 15-CCJ

Dê-se ao caput do art. 3º do PRS nº 96, de
1999, a seguinte redação:

“Art. 3º Em até trinta dias, a contar da
data da eleição, a Comissão de Administra-
ção eleita apresentará à Assembléia Geral
propostas concernentes à continuidade, à
transformação ou à extinção do Pecúlio.”

EMENDA Nº 16-CCJ

Inclua-se no Projeto de Resolução nº 96, de
1999, o seguinte art. 4º, renumerando-se o atual art.
4º para art. 5º:

“Art. 4º O benefício por óbito de partici-
pante do Pecúlio, ocorrido na fase de transi-
ção, será pago na forma estabelecida pela
Resolução nº 12, de 1985, por decisão da
Comissão de Administração.”

Sala das Comissões, 13 de outubro de 1999. –
José Agripino, Presidente – Edison Lobão, Relator
– Roberto Requião – Antonio Carlos Valadares –
Lúcio Alcântara – Iris Rezende – Pedro Simon –
Ramez Tebet – Juvêncio da Fonsêca – Maria do
Carmo Alves – Francelino Pereira – Alvaro Dias.
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PARECER Nº 807, DE 1999

Da Comissão Diretora, sobre as
emendas ao Projeto de Resolução nº 96,
de 1999, que dispõe sobre o Pecúlio dos
Servidores do Senado Federal e dos
Órgãos Supervisionados.

Relator: Senador Nabor Júnior

Retorna à Comissão Diretora, para apreciação
das emendas apresentadas na forma regimental, o
Projeto de Resolução nº 96, de 1999, que dispõe
sobre o Pecúlio dos Servidores do Senado Federal
e dos Órgãos Supervisionados.

O Parecer emitido pela douta Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania, dentro de sua com-
petência específica, define as alterações passíveis de
acatamento e, judiciosamente, determina as que não
merecem tal aceitação.

A Comissão Diretora, considerando justas e cor-
retas as apreciações da CCJ, acompanha sua deci-
são e opina pela aprovação do Projeto de Resolução
em tela, nos termos do citado Parecer.

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999 –
Antonio Carlos Magalhães , Presidente – Nabor Jú-
nior , Relator – Jonas Pinheiro – Casildo Maldaner
– Lúdio Coelho.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – O Expedi-
ente lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr.
1º Secretário em exercício, Senador Casildo Maldaner.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 610, DE 1999

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 256, a, do Regimen-

to Interno do Senado Federal, a retirada de tramitação
do Projeto de Lei nº 244, de 1999, de minha autoria.

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999. – Se-
nador Mozarildo Cavalcanti .

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – O reque-
rimento lido será incluído em Ordem do Dia oportuna-
mente, nos termos do art. 256, § 2º, inciso II, alínea b,
do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr.
1º Secretário em exercício, Senador Casildo Maldaner.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 611, DE 1999

Senhor Presidente,
Na forma do disposto no art. 258 do Regimento

Interno, requeiro que passem a tramitar em conjunto o
Projeto de Lei do Senado nº 113, de 1999 que “Proíbe

a criação, reprodução, importação e comércio de cães
da raça ”Pit Bull" e o Projeto de Lei do Senado nº 73, de
1999 que “Dispõe sobre a responsabilidade civil e pe-
nal dos proprietários possuidores e criadores de cães
perigosos”, por disporem sobre matéria correlata.

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999. – Se-
nador Ramez Tebet .

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – O reque-
rimento será publicado e posteriormente incluído em
Ordem do Dia, nos termos do art. 255, inciso II, alínea
c, item VIII, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – A Presi-
dência comunica ao Plenário que determinou o arqui-
vamento do Ofício nº S/14, de 1999 (nº 47/99, na ori-
gem), do Presidente do Supremo Tribunal Federal,
uma vez que o seu objeto já foi atendido pelo Senado
Federal, com a aprovação do Projeto de Resolução nº
98, de 1996, que deu origem à Resolução nº 79, de
1996, que suspendeu a execução dos arts 2º e 3º da
Lei nº 6.747, de 12 de junho de 1986, do art. 2º da Lei
nº 7.588, de 26 de maio de 1989, bem assim do art. 10
da Lei nº 7.802, de 21 de novembro de 1989, todas do
Estado de Santa Catarina.

O Ofício nº S/14, de 1999, anexado ao Projeto
de Resolução nº 98, de 1996, vai ao Arquivo.

Será feita a devida comunicação ao Supremo
Tribunal Federal.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Esgo-
tou-se, na última segunda-feira, o prazo previsto no
art. 91, §3º, do Regimento Interno, sem que tenha
sido interposto recurso, no sentido da apreciação,
pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 67, de 1999, de
autoria do Senador Romero Jucá, que cria selo a ser
fixado nos produtos que especifica e dá outras provi-
dências;

– Projeto de Lei do Senado nº 191, de 1999, de
autoria do Senador Freitas Neto, que dispõe sobre a
criação do Centro Nacional para Estudos, Conserva-
ção e Manejo das Plantas Medicinais Brasileiras; e

– Projeto de Lei do Senado nº 203, de 1999, de
autoria do Senador Romeu Tuma, que altera a redação
do art. 643 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas
Comissões de Assuntos Sociais e de Constituição,
Justiça e Cidadania, os projetos vão à Câmara dos
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Encer-
rou-se, na última segunda-feira, o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado nº
405, de 1999, de autoria do Senador Luiz Estevão,
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que altera o inciso XIII do art. 9º da Lei nº 9.317, de 5
de dezembro de 1996, para permitir que os profissio-
nais nele arrolados possam optar pelo SIMPLES.

Não tendo recebido emendas, a matéria será in-
cluída em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – A Presi-
dência recebeu o Aviso nº 34, de 1999, de 7 do corrente,
do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia
da Decisão nº 690, de 1999, bem como dos respectivos
Relatório e Voto que a fundamentam, sobre levanta-
mento de auditoria realizada nas obras e serviços com-
plementares da Eclusa de Jupiá, no rio Paraná.

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos e, em cópia, às Comissões de Serviço de
Infra-Estrutura e de Fiscalização e Controle.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) –
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Concedo
a palavra a V. Exª, pela ordem.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC.
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
baseado no art. 14 do Regimento Interno, gostaria de
me inscrever para, no momento oportuno, fazer uma
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – A Mesa
defere a solicitação de V. Exª.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Concedo
a palavra a V. Exª, pela ordem.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem.
Sem revisão do orador.)) – Da mesma forma que o fez
Senador Casildo Maldaner, gostaria de me inscrever
para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – A Mesa
também defere o pedido de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – O Senhor
Presidente da República adotou em 5 de outubro de
1999 e publicou no dia 6 do mesmo mês e ano, a Medi-
da Provisória nº 1.922, que “Cria o Fundo de Aval para
a Geração de Emprego e Renda – FUNPROGER, alte-
ra o art. 11 da Lei nº 9.365, de 16 de dezembro de
1996, e dá outras providências”.

De acordo com as indicações das lideranças, e
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

PFL

Bello Parga Francelino Pereira
Djalma Bessa Juvêncio da Fonseca

PMDB

Jáder Barbalho José Fogaça
Nabor Júnior Carlos Bezerra

PSDB

Antero Paes de Barros Luzia Toledo

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB)

Marina Silva Antonio Carlos Valadares

PPB

Leomar Quintanilha Ernandes Armorim

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

PFL

Medeiros Almerinda de Carvalho
Gervásio Silva Ronaldo Vasconcellos

PMDB

Geddel Vieira Lima Milton Monti
Cezar Shirmer Fernando Diniz

PSDB

Aécio Neves Jutahi Junior

PT

José Genoíno Arlindo Chinaglia

PPB

Odelmo Leão Gerson Peres

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN,
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

Dia 13-10-99 – designação da Comissão Mista
Dia  14-10-99 – instalação da Comissão Mista
Até 11-10-99 – prazo para recebimento de

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer
sobre a admissibilidade

Até 20-10-99 – prazo final da Comissão Mista
Até 4-11-99 – prazo no Congresso Nacional

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Será fei-
ta a devida comunicação à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – O Senhor
Presidente da República adotou em 6 de outubro de
1999 e publicou no dia 7 do mesmo mês e ano, a Me-
dida Provisória nº 1.923, que “Institui o Programa de
Recuperação Fiscal – REFIS”.
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De acordo com as indicações das lideranças, e
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

PFL

Bernardo Cabral José Agripinino
Edison Lobão José Jorge

PMDB

Jáder Barbalho José Fogaça
Nabor Júnior Carlos Bezerra

PSDB

Sérgio Machado Osmar Dias

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB

Marina Silva Antonio Carlos Valadares

PPB

Leomar Quintanilha Ernandes Amorim

DEPUTADOS

Suplente Titulares

PFL

Inocêncio Oliveira Abelardo Lupion
Pauderney Avelino Aldir Cabral

PMDB

Geddel Vieira Lima Milton Monti
Cezar shirmer Fernando Diniz

PSDB

Aécio Neves Jutahy Junior

PT

José Genoíno Arlindo Chinaglia

PPB

Odelmo Leão Gerson Peres

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN,
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

Dia 13-10-99 – designação da Comissão Mista
Dia 14-10-99 – instalação da Comissão Mista
Até 12-10-99 – prazo para recebimento de

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer
sobre a admissibilidade

Até 21-10-99 – prazo final da Comissão Mista
Até  5-11-99 – prazo no Congresso Nacional

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Será fei-
ta a devida comunicação à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – O Senhor
Presidente da República adotou em 7 de outubro de
1999 e publicou no dia 8 do mesmo mês e ano, a Me-
dida Provisória nº 1.924, que “Altera a legislação tri-
butária federal e dá outras providências”.

De acordo com as indicações das lideranças, e
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria:

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN,
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

PFL

Hugo Napoleãol Francelino Pereira
Edison Lobão Mozarildo Cavalcanti

PMDB

Jáder Barbalho José Fogaça
Nabor Júnior Carlos Bezerra

PSDB

Sérgio Machado Osmar Dias

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB

Marina Silva Antonio Carlos Valadares

PPB
Leomar Quintanilha Ernandes Amorim

DEPUTADOS

Suplente Titulares

PFL

Inocêncio Oliveira Abelardo Lupion
Pauderney Avelino Aldir Cabral

PMDB

Geddel Vieira Lima Milton Monti
Cezar shirmer Fernando Diniz

PSDB
Aécio Neves Jutahy Junior

PT

José Genoíno Arlindo Chinaglia
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PPB

Odelmo Leão Gerson Peres

Dia 13-10-99 – designação da Comissão Mista
Dia 14-10-99 – instalação da Comissão Mista
Até 13-10-99 – prazo para recebimento de

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer
sobre a admissibilidade

Até 22-10-99- prazo final da Comissão Mista
Até  6-11-99 – prazo no Congresso Nacional

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Será fei-
ta a devida comunicação à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Passa-se
à lista de oradores.

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito,
Senador Lúcio Alcântara, por 20 minutos.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) –
Sr. Presidente, o Jornal Folha de S.Paulo de ontem
trouxe um artigo do Jornalista Clóvis Rossi, reconhe-
cidamente um dos mais competentes e responsáveis
da Imprensa brasileira, sob o título “O Lucro e o Públi-
co”. Ele aborda a questão das privatizações a partir
do desastre ferroviário que ocorreu na Inglaterra, de
grandes proporções, que culminou com a perda de
muitas vidas. E ele, a propósito disso, faz alguns co-
mentários sobre o processo de privatização de uma
maneira geral, e, especificamente, sobre as privatiza-
ções brasileiras.

O artigo foi publicado pela Folha de S.Paulo,
edição de ontem, sob o título “O Lucro e o Público”, do
qual lerei alguns trechos para comentá-los depois.

“Deu ontem nesta Folha : o governo
britânico vai retirar do grupo privado Rail-
track a função de cuidar da segurança das
linhas de trens. Motivo: suposto (ou muito
real) conflito de interesses entre a busca do
lucro, inerente à atividade privada, e a segu-
rança do sistema.

No fundo, o que o governo está insinu-
ando é que o recente desastre com pelo
menos 40 mortes na centralíssima estação
de Paddington, se deveu ao descuido da
empresa com a segurança, motivada pela
ênfase no lucro.

Não é o caso de, por isso, sair por aí
gritando que o setor privado é um assassino
em potencial, sempre que maneja setores
que envolvam risco para o público. Afinal,
as companhias aéreas são, quase todas,
privadas e nem por isso dá para dizer que
sacrificam a segurança dos vôos pela ânsia

de lucro (ainda que caibam, sim, inúmeras
reclamações decorrentes de carência em
terras e no espaço a bordo, visivelmente ca-
usadas pela busca do lucro).

O problema está mais na vigilância do
setor público, o único que pode fazê-la, em
nome da sociedade, e menos na proprieda-
de do meio de produção (ou, no caso, de
transporte).

Sempre que o Poder Público relaxa, a
ganância do setor privado se sobrepõe a
qualquer outro tipo de consideração (segu-
rança, conforto, conveniência do usuário,
necessidades sociais em geral).

Tudo leva a crer que, no Brasil, o po-
der público relaxou – e muito – tanto na for-
ma de promover a privatização de ativida-
des que eram estatais até recentemente
como na vigilância sobre os novos donos.

Com uma agravante: se, no Reino Uni-
do, onde o peso da sociedade é maior e
mais presente, pôde surgir a suspeita de
troca de segurança por lucro, imaginem no
Brasil, onde os interesses sociais ainda são
muito difusamente representados.

Sr. Presidente, aproveito esta intervenção
para, lendo trecho do artigo de Clóvis Rossi, chamar
a atenção para o processo de privatização das em-
presas estatais federais e estaduais que ainda estão
por ser vendidas.

Estou convencido de que o melhor processo de
privatização ainda é aquele que pulveriza o controle
acionário ou, pelo menos, enseja que muitos possam
adquirir ações mediante leilão e ingresso nas Bolsas,
evitando a concentração da propriedade dessas em-
presas nas mãos de poucos, o que configura se não
monopólio, pelo menos oligopólio. Isso já se pode per-
ceber em várias atividades, cujas empresas estatais
já foram vendidas. Esse processo é muito mais demo-
crático. Foi assim que a Inglaterra vendeu as suas
empresas estatais, inclusive fazendo propaganda
dessa democratização do capital, transformando mui-
tos pequenos investidores em capitalistas, acionistas
e proprietários dessas empresas. No Brasil, aconte-
ceu o contrário: as empresas foram vendidas a gru-
pos privados poderosos, com grande tendência à for-
mação de oligopólios, cujas conseqüências já se fa-
zem sentir. E o nosso processo regulatório ainda não
se mostrou suficientemente forte para permitir uma
ação mais enérgica dessas agências encarregadas
da fiscalização dessas atividades.
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Chamo a atenção também para a necessidade
de fortalecermos essas agências e de cobrarmos de-
las – nós políticos, representantes do povo e a socie-
dade como um todo – ações enérgicas para coibir os
abusos que muitas vezes as empresas privadas prati-
cam para maximizar seus resultados, obtendo maiores
lucros em detrimento da segurança e do consumidor.

Episódios recentes ocorridos com o fornecimen-
to, a distribuição e a geração de energia elétrica e no
funcionamento do setor de telecomunicações de-
monstraram que as agências não agiram com rapidez
e energia para coibir falhas, impedir abusos e defen-
der os direitos do consumidor.

Na Inglaterra, onde o Governo tem apenas uma
ação fiscalizadora e reguladora, pois o sistema ferro-
viário foi privatizado, houve uma ação imediata do
Governo do Primeiro-Ministro Tony Blair após o inci-
dente com os trens. Ele determinou imediatamente
providências no sentido de detectar as causas do aci-
dente, de punir a empresa e de fazer com que a ação
do Estado garantisse condições de segurança e pro-
tegesse os interesses dos passageiros e do consumi-
dor de uma maneira geral. O trem é quase um ícone
inglês. Muitos já ouvimos falar, já lemos e alguns de
nós experimentamos o sistema ferroviário inglês. Sa-
bemos como ele é caro ao povo inglês, como há uma
ligação estreita entre os ingleses e o trem, entre os in-
gleses e as suas ferrovias. Por isso mesmo, um dos
últimos setores a ser privatizado foram os trens na
Inglaterra. E esse acidente suscitou grande discus-
são, porque, aparentemente, para maximizar os lu-
cros, a empresa falhou na segurança do sistema. Evi-
dentemente, o Governo teve de agir rapidamente no
sentido de punir a empresa, de coibir falhas e de exer-
citar, enfim, essa ação reguladora.

Todos dizem que o Estado brasileiro deixará de
ser um Estado empresário, que venderá as empresas
– por não ser função de Estado ter empresa – e que
será um Estado forte, duro, exigente e regulador. Até
agora, não estamos vendo isso. Em alguns casos, a
privatização aconteceu sem que estivessem estabe-
lecidos convenientemente os mecanismos de fiscali-
zação e de regulamentação e instaladas as agências,
de maneira competente, para que fizessem isso.

O que aconteceu com o trem inglês é um alerta.
Já privatizamos o sistema ferroviário. Amanhã, não
vamos ter problemas aqui, repetindo o acidente da
Inglaterra, cuja sociedade é muito mais consciente e
exigente e onde o nível de eficiência, em princípio, é
maior que o nosso.

Há muitos anos o serviço de transporte público
no Brasil, nas grandes cidades, é concessão do Po-

der Público municipal. Mesmo nos maiores municípi-
os – como Porto Alegre, Florianópolis e São Paulo –,
o grau de controle que a prefeitura tem sobre o siste-
ma, geralmente, é muito baixo e insuficiente para que
ela exerça com competência essa ação reguladora e
fiscalizadora.

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Permi-
te-me V. Exª um aparte?

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) –
Ouço V. Exª com prazer.

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Nobre
Senador Lúcio Alcântara, não pude deixar de cumpri-
mentá-lo. V. Exª levanta a tese de que, no Brasil, esse
caso ainda é jovem. Na verdade, o País entrou numa
fase de privatizações realizadas para grupos interna-
cionais, multinacionais, com a criação, entre os gru-
pos, de dominação em relação a privatizações. A tese
de V. Exª de que podemos pulverizar, dando o direito
a que mais participantes se insiram nesse processo,
pode ser o caminho. É importante o tema que V. Exª
traz ao debate. Na verdade, as agências são jovens
no Brasil. Elas ainda não têm o seu poder de fiscali-
zar, de regular; não têm ainda condições de dar satis-
fações à sociedade. Isso não está acontecendo ainda.
Há muito a desejar nesse particular. É claro que não
queremos um Estado que estatize tudo. O melhor é o
Estado que tenha fim em si mesmo, como alguns de-
fendem, estatizando algumas empresas e privatizan-
do outras. O melhor caminho não é o Estado sair fora
de tudo. O neoliberalismo completo, com a privatiza-
ção de todas as empresas estatais e com a economia
andando por si só, não é ideal. O Estado é necessário
como indutor, como regulador – e deve ter forças para
isso –, para que a sociedade possa participar do pro-
cesso. A questão é fundamental. A tese de V. Exª
acerca de pulverizar, de haver pelo menos uma míni-
ma participação da sociedade numa ou noutra em-
presa do nosso País, denota mais amor. Penso que é
uma estratégia que a Inglaterra tem adotado, que me-
rece reflexão. Acredito que o Governo deve levar em
conta essas ponderações. Por isso, gostaria de cum-
primentá-lo nesta tarde.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) – Mu-
ito obrigado, Senador Casildo Maldaner. Não só eu,
mas vários Senadores, apoiamos o Senador José
Eduardo Dutra na sua luta – S. Exª foi o principal líder
– para impedir a privatização da Companhia Vale do
Rio Doce. Infelizmente fomos vencidos, e a empresa
foi privatizada. Pelo menos, cheguei a dizer aqui, na-
quela época, que se deveria fazer uma venda pulveri-
zada dessas ações. O que aconteceu depois, por
exemplo, na siderurgia e na indústria petroquímica é
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que dois ou três grupos detêm praticamente o mono-
pólio dessas atividades. Alguns grupos são excelen-
tes, muito competentes, mas realmente há uma ten-
dência à formação desses oligopólios, muito perigo-
sos para a sociedade.

No setor de energia elétrica e no das comunica-
ções existe uma agência reguladora e fiscalizadora,
mas em relação às ferrovias não existe ainda. O que
se pode fazer, no Senado, na Comissão de Serviços
de Infra-estrutura ou na de Assuntos Econômicos, é
chamar aqui os titulares dessas agências para saber
o que aconteceu desde a sua criação. Poderíamos ter
informações sobre como essas empresas estão sen-
do operadas ou como estão operando esses serviços
nas áreas de eletricidade, de telecomunicações, qua-
is foram as multas aplicadas, se essas multas foram
pagas, enfim, sobre como se estão saindo essas em-
presas, sobre se estão trabalhando bem, prestando
bons serviços. O serviço melhorou ou piorou?

Outro dia, um jornal de grande circulação no País
publicou resultados de pesquisa, segundo os quais o
povo brasileiro está decepcionado com a privatização.
Na realidade, apoiavam majoritariamente a privatiza-
ção, mas agora passaram para o lado oposto; rejei-
tam-na. Existem problemas com o pedágio, com as te-
lecomunicações, com a energia elétrica.

Podíamos, nesse momento, já decorrido um
certo prazo da implantação dessas agências, reunir-
mos aqui num seminário de um ou dois dias, aprovei-
tando uma sexta-feira ou uma segunda-feira, quando
não há tanta atividade no plenário, para fazermos um
balanço das atividades dessas empresas. Elas estão
preparadas? Têm condições, orçamento, pessoal
qualificado? Estão exercitando essa fiscalização?

A partir de 1º de janeiro, Senador Pedro Simon,
nós, integrantes da Comissão que está analisando a
matéria sobre televisão, devemos ficar atentos às exi-
gências a serem cumpridas pelas empresas de tele-
comunicações, porque são enormes. A questão de
propiciar acesso a hospitais, a escolas, tudo isso vai
exigir um acompanhamento muito grande. Essa lei foi
muito detalhada e exigente, havia prazos rígidos a se-
rem observados. No entanto, não serão cumpridos se
não houver uma estrutura preparada e recursos hu-
manos suficientes para executarem e fazerem cum-
prir a lei.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Permite-me
V. Exª um aparte?

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) –
Ouço o Senador Pedro Simon.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Felicito V.
Exª pela importância do pronunciamento.Na verdade,

quando vi a notícia da Inglaterra, tive a mesma sensa-
ção que V. Exª. E, quando vi a notícia e os detalhes,
também me perguntei: se lá aconteceu isso, o que
será do Brasil no futuro? Sempre fui um cético das pri-
vatizações, da maneira como foram feitas. Como V.
Exª, lutei até o fim pela não-privatização da Vale do
Rio Doce – aliás, foi um crime mortal. Como V. Exª,
também defendi a tese de que, se quisessem, poderi-
am privatizar empresas determinadas do pool . Que
privatizassem o Porto de Vitória, a estrada do aço, a
Mina de Carajás, desde que o Governo ficasse com a
Vale do Rio Doce, pelo menos com a propriedade dos
alvarás. Assim, o sentimento da propriedade do nos-
so subsolo ficaria como parte do Governo. E ela, no
futuro, continuaria concedendo, vendendo as empre-
sas, porque não precisaria monitorá-las. Esse direito
a que V. Exª se refere, que hoje está nas nãos de dois
ou três grupos – direito de leiloar e ganhar muito di-
nheiro -, poderia pertencer ao Estado. O Governo er-
rou naquele momento, em que o dinheiro estava pou-
co e o valor das empresas internacionais era baixo.
Tínhamos que ter esperado o melhor momento. Não
estávamos com a corda no pescoço, podíamos espe-
rar o melhor momento. Não. Não esperaram. Leiloa-
ram. Eu sempre disse e repito agora: qualquer um de
nós que vai vender uma casa ou um carro velho, pri-
meiro faz uma reforma, faz uma pintura, dá uma arru-
madinha para deixar mais ajeitado; pinta a casa, roça
lá na frente, para vender a um preço melhor.No Brasil,
todas as estatais que foram vendidas foram desmora-
lizadas primeiro, ridicularizadas: “não vale nada, não
dá nada, não sei o quê”. Baixaram o preço para depo-
is privatizar. Usaram o dinheiro do BNDES, usaram o
dinheiro dos fundos de pensão, dinheiro público para
comprar empresa pública para ficar privada. O mundo
está mostrando a proposta que se fez aqui. E agora
parece que o Governo está pensando nisto, na pulve-
rização das ações, em vender abertamente as ações
no mercado para que todo mundo seja proprietário de
todo mundo. Poderia ter sido feito isso antes, naquele
momento. V. Exª tem muita razão quando aborda os
fatos que estão acontecendo depois. No entanto, as
grandes teses que estão discutindo em Londres é
que a privatização pode ter vantagens e vantagens,
mas o perigo que ela traz – e seria uma das causas
do tremendo desastre – é a contenção de gastos.
Pensam: “tenho que dar segurança total, mas por
aqui sai mais barato; então, vamos fazer mais bara-
to”. Eles estão argumentando que, na iniciativa priva-
da, o normal é exatamente isso. A iniciativa priva-
da, acostumada a buscar o lucro, nem sempre co-
loca essa situação no seu devido lugar. Acho que o
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momento é importante. V. Exª tem razão quando se
refere ao caso das ferrovias: não há agência alguma,
não há nada. Isso ficou ao deus-dará. Com relação às
outras áreas, às que têm agência, sabemos algo so-
bre elas às vezes porque seu dirigente é uma pessoa
competente. Por exemplo, o presidente da Agência
Nacional do Petróleo é uma pessoa competente, uma
pessoa que debate, que discute, que aparece. Eu não
conheço outro membro dessa agência, tampouco sei
quem são os presidentes das outras agências ligadas
a essa matéria. Uma agência como essa é mais forte
que um Ministério. A agência que controla as empre-
sas de comunicação é mais importante que o Ministé-
rio das Comunicações. Quando tudo isso ficar com-
pleto, o Ministério não terá mais nada o que fazer,
mas a agência passará a ser um setor da maior força.
O que fizemos aqui? Votamos, sem ler. Na verdade,
até demos autorização, mas devia ter sido o contrário,
ou seja, deveríamos ser os primeiros a fiscalizar, a
analisar mais de dez vezes. No entanto, autorizamos
o Presidente a fazer as indicações a seu bel-prazer.
Duvido que alguém aqui, V. Exª ou qualquer outro Se-
nador, consiga dar o nome de três membros de qual-
quer uma dessas agências. É um anonimato comple-
to. Elas têm uma responsabilidade tremenda. Naque-
le episódio, tentaram aplicar-lhes uma multa, mas
elas foram firmes. O Banco Central aplicou duas mul-
tas; uma delas foi a maior multa da história da Améri-
ca Latina, no valor de R$2,8 bilhões para o Governo
do Estado de São Paulo com relação ao antigo Ba-
nespa. Recentemente, aplicou multa de R$400 mi-
lhões à nossa Caixa, no Governo do Estado de São
Paulo. No entanto, nas agências privadas, na verda-
de, não vi nada até agora.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) – Se-
nador Pedro Simon, V. Exª traz contribuições impor-
tantes, inclusive recuperando a memória desse pro-
cesso. É importante que tenhamos isso bem presen-
te, porque, ao lado disso, aconteceu e vem aconte-
cendo uma reforma administrativa que, de certa ma-
neira, é um desmonte do Estado.

Não vou fazer apologia ao Estado que tínha-
mos, porque havia muitos problemas. As empresas
estatais tinham problemas. Não se trata disso. Entre-
tanto, como vamos fazer o Estado exercer esse papel
regulador de defesa do consumidor e de proteção do
cidadão com esses orçamentos ridículos como tem,
por exemplo, o Cade? Ora, num processo desse que
estamos vivendo, o Cade, Conselho Administrativo de
Defesa Econômica, que analisa a livre concorrência,
monopólio, etc., tem de ser um órgão da maior impor-

tância, com recursos, meios, pessoal, tudo. A mesma
coisa ocorre em relação a essas agências.

V. Exª diz muito bem que o próprio processo de
avaliação desses nomes é culpa nossa – não vamos
querer jogar a culpa em outros. Abdicamos ou não
exercitamos na plenitude essa prerrogativa de exami-
nar, perguntar, inquirir, saber quem é, de onde veio e
até para onde vai.

Na Inglaterra, no início das privatizações, esse
foi um dos problemas que eles experimentaram – o
Senador Pedro Simon e o ex-Presidente Itamar Fran-
co têm batido muito aqui a questão da quarentena.
Pessoas que pertenciam a empresas que foram pri-
vatizadas, depois, foram trabalhar em empresas parti-
culares. É, evidentemente, pelo menos, pouco ético
esse comportamento.

É preciso, então, que esse Estado, que se diz
um Estado forte, regulador, exigente, fiscalizador, se
prepare para isso. Essas agências têm de ter pessoal
competente, têm de ter dotação orçamentária, têm
de ter estrutura e realmente fiscalizar essas ativida-
des. Do contrário, vamos ficar numa situação de ab-
soluta liberdade para que essas empresas ajam de
maneira absolutamente insatisfatória em relação ao
público, em relação à sociedade, em relação aos con-
sumidores.

Quero concluir dizendo que aproveitemos esse
acidente que aconteceu na Inglaterra para refletir me-
lhor sobre esse processo de privatização, sobre o fun-
cionamento dessas agências reguladoras e fiscaliza-
doras, para que possamos ter um Estado atuante,
presente, no sentido de defender o interesse da soci-
edade e o interesse do consumidor.

Lembro que não fomos capazes de fiscalizar o
Bateaux Mouche, na baía da Guanabara, no Rio de
Janeiro, a segunda cidade do País e antiga capital da
República. Larga um navio com um número de pesso-
as acima da sua capacidade, sem salva-vidas, e
acontece um desastre daquele!

Então, temos de botar as barbas de molho e nos
preparar para exigir do Governo, do Poder Público,
essa fiscalização e regulamentação, sob pena de,
amanhã, termos problemas gravíssimos de funciona-
mento de todas essas empresas privadas que pres-
tam serviços à população.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Senador Lú-
cio Alcântara, V. Exª me permite novo aparte?

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) –
Concedo a palavra a V. Exª para, depois, concluir o
meu pronunciamento.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Peço des-
culpas pelo atrevimento. Quando fui Governador de
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – O projeto será publicado e remetido às co-
missões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 96, DE 1999
Em regime de urgência – art. 336, II,
do Regimento Interno, nos termos do

Requerimento nº 594, de 1999

Discussão, em turno único, do Projeto
de Resolução nº 96, de 1999 (apresentado
pela Comissão Diretora como conclusão de
seu Parecer nº 686, de 1999, Relator: Sena-
dor Nabor Júnior), que dispõe sobre o Pecú-
lio dos Servidores do Senado Federal e dos
Órgãos Supervisonados.

A matéria constou da Ordem do Dia da
sessão deliberativa ordinária de 07 do cor-
rente mês, quando teve sua discussão adia-
da para esta data.

(Dependendo de Pareceres da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania,
Senador Edison Lobão, da Comissão Dire-
tora, Senador Nabor Júnior, que concluem
favoravelmente ao projeto e às Emendas
nºs 5, 10 e 11, e parcialmente 1 a 4, 6 e 7,
na forma das Emendas 12 a 16, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania
que apresentou, e contrário às Emendas nºs
8 e 9-Plen).

Discussão em conjunto do projeto, do substituti-
vo e das emendas. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a
discussão.

Em votação o projeto, sem prejuízo das emen-
das.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica prejudicada a Emenda nº 1, de 1999-Plen,

substitutiva.
Votação em globo das Emendas 2, 3, 4, 5, 6, 7,

10 e 11 de Plenário, nos termos das Emendas 12 a
16-CCJ, com pareceres favoráveis.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovadas.

Ficam prejudicadas as Emendas 8 e 9, de Ple-
nário, em virtude da aprovação da Emenda 15 CCJ.

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora
oferecendo redação final que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Casildo Maldaner.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 808, DE 1999
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolu-
ção nº 96, de 1999.

A Comissão Diretora apresenta a redação final
do Projeto de Resolução nº 96, de 1999, que dispõe
sobre o Pecúlio dos Servidores do Senado Federal e
dos Órgãos Supervisionados.

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de outubro
de 1999 – Antonio Carlos Magalhães, Presidente –
Nabor Júnior, Relator – Lúdio Coelho – Jonas Pi-
nheiro.

ANEXO AO PARACER Nº 808, DE 1999.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Re-
gimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº     , DE 1999

Dispõe sobre o Pecúlio dos Servido-
res do Senado Federal e dos Órgãos Su-
pervisionados.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A Assembléia-Geral dos participantes é o

órgão máximo de deliberação do Pecúlio dos Servido-
res do Senado Federal e dos Órgãos Supervisiona-
dos, criado pela Resolução nº 12, de 30 de maio de
1985.

Parágrafo único. A Assembléia-Geral deliberará
por maioria absoluta dos participantes, quando se tra-
tar de decisões que envolvam a dissolução do Pecúlio
ou a destinação do seu patrimônio.

Art. 2º A Comissão de Administração do Pecúlio,
a que se refere o art. 9º do Ato da Comissão Diretora
nº 9, de 1987, convocará, no prazo de até quinze dias
da publicação desta Resolução, a Assembléia-Geral
para deliberar sobre as seguintes matérias:

I – eleição da nova Comissão de Administração;
II – eleição dos membros do Conselho Fiscal.
§ 1º A Comissão de Administração será com-

posta por cinco integrantes do Pecúlio, e o Conselho
Fiscal por três membros, participantes do Pecúlio,
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sendo dois designados pela Diretoria-Geral do Sena-
do Federal e um eleito pela Assembléia-Geral.

§ 2º Os membros da Comissão de Administra-
ção e do Conselho Fiscal não serão remunerados e
assumirão suas atribuições imediatamente após a
eleição, para mandato de até seis meses.

Art. 3º Em até trinta dias, a contar da eleição, a
Comissão de Administração eleita apresentará à
Assembléia-Geral propostas concernentes à continu-
idade, à transformação ou à extinção do Pecúlio.

§ 1º As propostas da Comissão de Administra-
ção indicarão os ajustes jurídicos operacionais cabí-
veis, os mecanismos de substituição do atual sistema
de seguridade e de sua forma de gestão, a partilha
dos ativos financeiros, e os procedimentos para liqui-
dação, conforme o caso.

§ 2º Decorrido o prazo previsto no caput sem
que a Comissão de Administração apresente propos-
ta, o Conselho fiscal, em três dias úteis, convocará a
Assembléia-Geral para eleição de nova Comissão de
Administração.

Art. 4º O benefício por óbito de participante do
Pecúlio, ocorrido na fase de transição, será pago na
forma estabelecida pela Resolução nº 12, de 1985,
por decisão da Comissão de Administração.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Estando a matéria em regime de urgência,
passa-se à imediata apreciação da redação final.

Em discussão.
Não havendo quem peça a palavra, encerro a

discussão.
Em votação.
As Sras. e os Srs. Senadores que a aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
O projeto vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE(Antonio Carlos Maga-

lhães) – Item 2:

Discussão, em turno único, do Projeto
de Lei da Câmara nº 96, de 1995 (nº
2.235/91, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafos ao art. 163 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, que trata da obri-
gação das empresas de manter serviços es-
pecializadsob nº 469, de 1997, da Comissão
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Ca-
sildo Maldaner,os em segurança e medicina
do trabalho, tendo

Parecer favorável, com a Emenda nº
1-CAS, que apresenta.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Casildo Mal-
daner.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 613, DE 1999

Senhor presidente,
Nos termos do art. 279, inciso I, do Regimento

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto
de Lei da Câmara nº 96, de 1995, a fim de que sobre
ele seja ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania.

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999. –
Hugo Napoleão – Nabor Júnior.

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Com a palavra o Senador Hugo Napoleão,
para justificar o requerimento de sua autoria.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, tive o cuidado de pe-
dir o reexame da matéria perante a Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania da Casa porque me
assaltou uma dúvida que diz respeito ao seguinte fato.
O projeto de lei pretende alterar o art. 163 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, aumentando a compe-
tência da CIPA, Comissão Interna de Prevenção de
Acidentes, com a proposta de que a mesma possa,
por sua iniciativa ou solicitação de trabalhadores pre-
judicados, determinar a suspensão da atividade de
um ou mais postos de trabalho.

Sr. Presidente, ocorre, todavia, que existe hoje
um serviço especializado de segurança em Medicina
do Trabalho que está disciplinado pela regulamenta-
ção específica junto ao Ministério do Trabalho. Eu
gostaria exatamente de verificar se já essa comissão
existente, esse serviço especializado de segurança
em Medicina do Trabalho já não detém os poderes
necessários que são vislumbrados no projeto de lei
em questão. Então gostaria muito que a Comissão
Constituição, Justiça e Cidadania pudesse se debru-
çar especificamente sobre essa questão, se o serviço
especializado já não cobre de maneira suficiente e já
não é suficientemente um diploma legal que o regula,
em face da eventual desnecessidade de que a maté-
ria seja regulamentada no presente projeto de lei.

Era a dúvida que apresentaria à Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania, agradecendo a V.
Exª a deferência.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT –
SE) – Pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Pela ordem, o Senador José Eduardo Dutra.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT – SE.
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Senadores, queria um esclarecimento,
porque o requerimento que foi lido pede reexame da
Comissão de Assuntos Sociais. O Senador Hugo Na-
poleão, ao justificá-lo, pede exame da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania. Quero saber exata-
mente o que estamos votando, porque se for da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, eu voto
a favor, agora, se for reexame da Comissão de Assun-
tos Sociais, quero votar contra.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – V. Exª tem absoluta razão, porque já está
sendo modificado para que tenha o voto de V. Exª
para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT – SE)
– Então tem o voto a favor, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Em votação o requerimento de audiência da
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram conservar-se sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) – Item 3:
Discussão, em turno único, do Projeto de De-

creto Legislativo nº 15, de 1998 (nº 624/98, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo
de Cooperação na Área de Turismo, celebrado entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República da Guiné-Bissau, em Brasília, em 10
de julho de 1997, tendo

Parecer favorável, sob nº 688, de 1999, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
Relator: Senador Bernardo Cabral.

Passa-se à discussão do projeto, em turno úni-
co. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a
discussão.

Em votação o projeto.
As Srªs. e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados (Pausa.)
Aprovado.
O projeto vai à Comissão Diretora para redação

final.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 15, DE 1998

(Nº 624/98, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo de Coo-
peração na Área de Turismo, celebrado
entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo da República da
Guiné-Bissau, em Brasília, em 10 de ju-
lho de 1997.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Coo-

peração na Área de Turismo, celebrado entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o Governo
da República da Guiné-Bissau, em Brasília, em 10 de
julho de 1997.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Acordo, assim como
quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre-
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô-
nio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Item 4:

Discussão, em turno único, do Projeto
de Decreto Legislativo nº 18, de 1998 (nº
625/98, na Câmara dos Deputados), que
aprova o texto do Acordo sobre o Exercício
de Emprego por parte de Dependentes do
Pessoal Diplomático, Consular, Administrati-
vo e Técnico, celebrado entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo
da República Tcheca, em Praga, em 13 de
julho de 1997, tendo

Parecer favorável, sob nº 689, de
1999, da Comissão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional, Relator: Senador José
Fogaça.

Não havendo quem peça a palavra, encerro a
discussão.

Em votação.
As Srªs. e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.) Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para redação

final.

É o seguinte o projeto aprovado:
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 18, DE 1998

(Nº 625/98, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto de Acordo sobre o
Exercício de Emprego por parte de De-
pendentes do Pessoal Diplomático, Con-
sular, Administrativo e Técnico, celebra-
do entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e o Governo da República
Tcheca, em Praga, em 13 de junho de
1997.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre o

Exercício de Emprego por parte de Dependentes do
Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Téc-
nico, celebrado entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República Tcheca, em
Praga, em 13 de junho de 1997.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Acordo, bem como qua-
isquer ajustes complementares que, nos termos do
inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio
nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Item 5:

Discussão, em turno único, do Projeto
de Decreto Legislativo nº 148, de 1998 (nº
633/98, na Câmara dos Deputados), que
aprova o texto da Convenção Interamerica-
na para Proteção e Conservação das Tarta-
rugas Marinhas, concluída em Caracas, em
1º de dezembro de 1996, tendo

Parecer favorável, sob nº 691, de
1999, da Comissão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional, Relator: Senador Romeu
Tuma.

Passa-se à discussão do projeto, em turno úni-
co. (Pausa.)

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Para encaminhar a votação, concedo a pala-
vra ao Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Trata-se de
um projeto importante na área da ecologia, na qual o
Ministro Sarney tem feito um bonito trabalho.

Vários argumentos contribuem para a aprova-
ção do presente texto pelo Senado Federal: o Brasil
foi o país sede da Conferência das Nações Unidas so-
bre o Meio Ambiente que proclamou a Declaração do
Rio de 1992, fundamentada no texto interamericano
analisado; colaborou ativamente na elaboração do
texto ora submetido à aprovação congressual, a pon-
to de se poder dizer que é proposta nossa – do Brasil
– a sua abertura à adesão de Estados não pertencen-
tes à região, devido o caráter migratório das tartaru-
gas marinhas; finalmente, vem empreendendo, por
meio do Projeto Tamar, trabalho louvável na proteção
e conservação das mencionadas espécies.

É, portanto, oportuno e conveniente que nosso
País pretenda formalizar a sua vinculação a um ins-
trumento internacional elogiado por governos, ecolo-
gistas e organizações não-governamentais, acolhen-
do normas multilaterais que disciplinem aspectos am-
bientais correlacionados às atividades econômicas.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo mais quem peça a palavra, encer-
ro a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.

É o seguinte o projeto aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 148, DE 1998

(Nº 633/98, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto da Convenção Inte-
ramericana para Proteção e Conservação
das Tartarugas Marinhas, concluída em
Caracas, em 1º de dezembro de 1996.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção Inte-

ramericana para a Proteção e Conservação das Tar-
tarugas Marinhas, concluída em Caracas, em 1º de
dezembro de 1996.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão da referida Convenção, assim como
quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre-
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô-
nio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Item 6:

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 538, de 1999, de autoria do Sena-
dor Osmar Dias, solicitando a tramitação
conjunta dos Projetos de Resolução nºs 68
e 88, de 1999, por regularem a mesma ma-
téria.

Votação do requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Os Projetos de Resolução nºs 68 e 88, de 1999,

passam a tramitar em conjunto e retornam ao exame
da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Esgotada a matéria constante da Ordem do
Dia.

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora
oferecendo redação final ao Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 15, de 1998 (nº 624, de 1998, na Câmara dos
Deputados), que será lido pelo Sr. 1º Secretário em
exercício, Senador Casildo Maldaner.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 809, DE 1999
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Decreto
Legislativo nº 15, de 1998 (nº 624, de
1998, na Câmara dos Deputados).

A Comissão Diretora apresenta a redação final
do Projeto de Decreto Legislativo nº 15, de 1998 (nº
624, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto do Acordo de Cooperação na Área de Turis-
mo, celebrado entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e o Governo da República da Gui-
né-Bissau, em Brasília, em 10 de julho de 1997.

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de outubro
de 1999. – Antonio Carlos Magalhães, Presidente –
Nabor Junior, Relator – Casildo Maldaner – Lúdio
Coelho.

ANEXO AO PARECER Nº 809, DE 1999

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou,
e eu, ________, Presidente do Senado Federal, nos
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro-
mulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº    , DE 1999

Aprova o texto do Acordo de Coo-
peração na Área de Turismo, celebrado

entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo da República da
Guiné-Bissau, em Brasília, em 10 de ju-
lho de 1997.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o texto do Acordo de Coope-

ração na Área de Turismo, celebrado entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re-
pública da Guiné-Bissau, em Brasília, 10 de julho de
1997.

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Acordo, asssim como
quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en-
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na-
cional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Sobre a mesa, requerimento que será lido
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Casildo
Maldaner.

É lido e aprovado o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 614, DE 1999

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno,

requeiro a dispensa de publicação, para imediata dis-
cussão e votação, do Parecer referente à redação fi-
nal do Projeto de Decreto Legislativo nº 15, de 1998
(nº 624/98, na Câmara dos Deputados), que aprova o
texto do Acordo de Cooperação na Área de Turismo,
celebrado entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo da República da Guiné-Bissau,
em Brasília, em 10 de julho de 1997.

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999. –
Djalma Bessa.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Aprovado o requerimento, passa-se à imedi-
ata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora
oferecendo redação final ao Projeto de Decreto Le-
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gislativo nº 18, de 1998 (nº 625, de 1998, na Câmara
dos Deputados), que será lido pelo Sr. 1º Secretário
em exercício, Senador Casildo Maldaner.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 810, DE 1999
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Decreto
Legislativo nº 18, de 1998 (nº 625, de
1998, na Câmara dos Deputados).

A Comissão Diretora apresenta a redação final
do Projeto de Decreto Legislativo nº 18, de 1998 (nº
625, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto do Acordo sobre o Exercício de Emprego
por parte de Dependentes do Pessoal Diplomático,
Consular, Administrativo e Técnico, celebrado entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República Tcheca, em Praga, em 13 de junho
de 1997.

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de outubro
de 1999. Antonio Carlos Magalhães, Presidente –
Nabor Junior, Relator – Casildo Maldaner – Lúdio
Coelho.

ANEXO AO PARECER Nº 810, DE 1999

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou,
e eu, ________, Presidente do Senado Federal, nos
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro-
mulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº    , DE 1999

Aprova o texto do Acordo sobre o
Exercício de Emprego por parte de De-
pendentes do Pessoal Diplomático, Con-
sular, Administrativo e Técnico, celebra-
do entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e o Governo da República
Tcheca, em Praga, em 13 de junho de
1997.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o texto do Acordo sobre o

exercício de Emprego por parte de Dependentes do
Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Téc-
nico, celebrado entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República Tcheca, em
Praga, em 13 de junho de 1997.

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Acordo, bem como qua-
isquer ajustes complementares que, nos termos do
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encar-

gos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacio-
nal.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Sobre a mesa, requerimento que será lido
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Casildo
Maldaner.

É lido e aprovado o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 615, DE 1999

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno,

requeiro a dispensa de publicação, para imediata dis-
cussão e votação, do Parecer referente à redação fi-
nal do Projeto de Decreto Legislativo nº 18, de 1998
(nº 625/98, na Câmara dos Deputados), que aprova o
texto do Acordo sobre o Exercício de Emprego por
parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Con-
sular, Administrativo e Técnico, celebrado entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o Governo
da República Tcheca, em Praga, em 13 de junho de
1997.

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999. –
José Fogaça.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Aprovado o requerimento, passa-se à imedi-
ata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora
oferecendo redação final ao Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 148, de 1998 (nº 633, de 1998, na Câmara
dos Deputados), que será lido pelo Sr. 1º Secretário
em exercício, Senador Casildo Maldaner.

É lido o seguinte

PARECER Nº 811, DE 1999
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Decreto
Legislativo nº 148, de 1998 (nº 633, de
1998, na Câmara dos Deputados)

A Comissão Diretora apresenta a redação final
do Projeto de Decreto Legislativo nº 148, de 1998 (nº
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633, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto da Convenção Interamericana para Pro-
teção e Conservação das Tartarugas Marinhas, con-
cluída em Caracas, em 1º de dezembro de 1996.

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de outubro
de 1999. – Antonio Carlos Magalhães, Presidente –
Nabor Júnior, Relator – Casildo Maldaner – Lúdio
Coelho.

ANEXO AO PARECER Nº 811, DE 1999

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou,
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se-
guinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº   , DE 1999

Aprova o texto da Convenção Inte-
ramericana para Proteção e Conservação
das Tartarugas Marinhas, concluída em
Caracas, em 1º de dezembro de 1996.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o texto da Convenção Intera-

mericana para a Proteção e Conservação das Tarta-
rugas Marinhas, concluída em Caracas, em 1º de de-
zembro de 1996.

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão da referida Convenção, assim como
quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en-
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na-
cional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – O Expedi-
ente lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Casildo Mal-
daner.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 616, DE 1999

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 321, do Regimento Interno,

requeiro a dispensa de publicação, para imediata dis-
cussão e votação, do Parecer referente à redação fi-
nal do projeto de Projeto de Decreto Legislativo nº
148, de 1998 (nº 633/98, na Câmara dos Deputados),
que aprova o texto da Convenção Interamericana
para Proteção e Conservação das Tartarugas Mari-
nhas, concluída em Caracas, em 1º de dezembro de
1996.

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999. –
Djalma Bessa.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Aprovado o requerimento, passa-se à imedi-
ata apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) – Passa-se à lista de oradores.
Concedo a palavra ao Senador José Sarney, por

permuta com o Senador Mauro Miranda.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) – Aprovado o requerimento, passa-se à imediata
apreciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a

discussão.
Em votação a redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) – Passa-se à lista de oradores.
Concedo a palavra ao Senador José Sarney, por

permuta com o Senador Mauro Miranda.
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP.Pronuncia o

seguinte discurso.Sem revisão do orador.) – Sr.Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, quero dividir com o Se-
nado algumas reflexões sobre nossas relações com a
Argentina.

Em duas semanas, na Argentina, realizar-se-ão
eleições presidenciais, que estão sendo acompanha-
das por todos nós, com o maior interesse. Todos sa-
bemos que as nossas relações com a Argentina fo-
ram sempre marcadas por muitos desencontros. É
preciso que se faça uma certa retrospectiva histórica.

A questão central das nossas divergências com
a Argentina, ao longo do tempo, nasceu com a con-
cepção estratégica do século XIX de que quem tives-
se o domínio da bacia do Prata tinha o domínio sobre
a América do Sul. Então, toda a nossa política externa
estava baseada justamente nas perspectivas estraté-
gicas na direção do Cone Sul. A questão do Prata en-
volveu várias gerações, chegando até a nossa.
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Como intelectual e tendo uma perfeita consciên-
cia desses equívocos, quando cheguei à Presidência
da República, levava uma firme decisão de iniciar
uma nova etapa nas relações entre Brasil e Argentina.
Para tanto, logo nos primeiros dias do meu Governo,
mandei a Buenos Aires o meu Ministro das Relações
Exteriores. Tinha uma grande pressa porque sempre
tive uma noção exata sobre os equívocos que marca-
vam nossas relações com a Argentina. O meu Minis-
tro das Relações Exteriores, Dr. Olavo Setúbal, tinha
a missão de propor à Argentina uma mudança subs-
tancial nas nossas relações.

Daí nasceu meu primeiro encontro com o Presi-
dente Raúl Alfonsín, que ocorreu logo em seguida,
em novembro, em Foz do Iguaçu. Notei que havia
uma grande identidade entre o que eu pensava e o
que pensava o Presidente da Argentina. Compreendi,
verifiquei e constatei a presença de um grande ho-
mem público no Dr. Raúl Alfonsín, um estadista das
Américas, de virtudes extraordinárias e um homem
de um grande patrimônio moral e político da nação ar-
gentina. Ele compreendeu logo que deveríamos cres-
cer juntos, que tínhamos a oportunidade de mudar a
história do nosso continente. Nesse dia, o Presidente
Alfonsín deu o primeiro passo – para surpresa de to-
dos nós –, que teve uma importância decisiva na troca
das imagens sobre a relação Brasil e Argentina.

Fora de qualquer programa, contra o conselho
dos seus assessores, o Presidente Raúl Alfonsín dis-
se-me que queria visitar a Usina de Itaipu. Todos sa-
bemos as questões que estavam no bojo do problema
de Itaipu e que criavam um atrito muito grande entre o
Brasil e a Argentina, com reflexos nas posições de
nossas Forças Armadas. Naquele momento impor-
tantíssimo, sepultávamos as nossas divergências so-
bre as águas da bacia do Prata.

Naquele instante, firmamos acordos básicos, in-
clusive o mais delicado de todos, o acordo sobre a
área nuclear. Precisávamos acabar com aquela sedu-
ção de alguns setores militares de nossos dois países,
a tentação de uma corrida nuclear em nossa região.

Depois desse acordo, o Presidente Alfonsín,
numa visão conjugada com a nossa, foi mais longe e
teve um gesto inédito na história das relações entre
os países no mundo inteiro. Todos os países guarda-
vam os seus segredos nucleares protegidos de uma
maneira total.

O Presidente Alfonsín, num simples gesto, que-
rendo mostrar sua disposição nesse novo relaciona-
mento, convidou-me para visitar a Usina Nuclear de
Pesquisa de Pilcaniyeu, na Província do Rio Negro,
perto de Bariloche, que não tinha sido visitada por ne-

nhum Presidente da Argentina, nem mesmo pelos mi-
litares. E ali S. Exª levou o Presidente do Brasil. Mas
não levou apenas para uma visita protocolar; S. Exª
acordou comigo que eu levasse toda a nossa equipe
de cientistas, para que, com os cientistas argentinos,
discutíssemos e abríssemos a caixa-preta do proble-
ma nuclear entre Brasil e Argentina. Esse foi um gesto
extraordinário, que tive a oportunidade de realçar nas
Nações Unidas.

Depois, para corresponder a esses sentimentos
do Presidente Raúl Alfonsín, eu o convidei para inau-
gurar – e podemos pensar o que isso significa na en-
tão difícil relação entre Brasil e Argentina, na época –
a nossa Usina de Aramar. Nós, brasileiros, descobría-
mos, naquele momento, o enriquecimento do urânio,
um passo importante na capacitação tecnológica de
nosso País. Em Aramar ainda está uma placa: ”Esta
usina foi inaugurada com a presença do Presidente
da Argentina, Dr. Raúl Alfonsín“.

Com aqueles dois gestos, sepultávamos toda e
qualquer condição de corrida nuclear entre os nossos
dois países. E mais: apresentei, em nome do Brasil, a
moção, nas Nações Unidas, para desmilitarizar a
América Latina, a América do Sul, o Atlântico Sul. Ain-
da, seguindo o rastro do Tratado de Tratelolco, proi-
bíamos qualquer movimentação, experiência ou ação
no sentido de usar a energia nuclear, senão para fins
pacíficos.

Depois disso, propus ao Presidente Alfonsín
que criássemos um mercado comum entre Brasil e
Argentina, que depois se desdobraria, com a incorpo-
ração de outros países da América do Sul, para ser,
um dia, aquilo que sonhamos até hoje: um espaço
econômico neste continente, como o que existe na
América do Norte e na Europa.

A Europa levou 50 anos, desde o tratado sobre o
carvão, a paz feita sobre o aço entre a Alemanha e a
França, para iniciar o seu mercado comum. Tínhamos
uma ambição maior, a de criar o nosso mercado co-
mum em 10 anos, dando passos firmes, fugindo da
retórica sempre marcante nas relações entre Brasil e
Argentina, muito comum na política internacional
sul-americana, para que não corrêssemos o risco de
nenhum recuo. Desenhamos nesse prazo o que de-
víamos fazer e lavramos um memorando de entendi-
mento e de convênios.

As coisas caminharam bem, com comissões
parlamentares que acompanhassem as decisões e
grupos do setor civil; planejamos um banco de desen-
volvimento e de compensações para evitar que o des-
balanceamento entre os nossos fluxos de comércio
pudesse comprometer o projeto; até pensamos em
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uma moeda comum, em nossos acordos, que teria o
nome de gaucho. Até o nome tínhamos colocado. Iría-
mos, então, criar o grande espaço que seria o merca-
do comum da América do Sul, começando por Brasil
e Argentina.

Enfim, a nossa visão não era uma zona de livre
comércio simplesmente; não era uma visão aduanei-
ra de tarifa zero, voltada somente para o setor econô-
mico, mas uma visão de integração total entre os nos-
sos países e os da América do Sul.

Concomitantemente, votava-se a Constituição
brasileira. Procurei o então Senador Afonso Arinos,
que, junto com outros Senadores e Deputados, incluiu,
na Constituição, entre os objetivos nacionais, um ponto
de vista extremamente importante para os passos que
estávamos dando. Está escrito em nossa Constituição
que um dos objetivos nacionais do Brasil é a integração
latino-americana, para, um dia, formarmos uma comu-
nidade de nações, como a Europa já formou.

A primeira reflexão que quero fazer hoje, peran-
te o Senado, é no sentido de que, depois de alguns
anos, estamos verificando que começa a se estabele-
cer certa dúvida sobre os resultados daquilo que hoje
é o Mercosul. Então, pergunto: Em que ponto esse
projeto não marchou bem? Quando começaram os
equívocos em relação a ele?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na minha
forma de ver – e afirmo com a minha experiência, ten-
do vivido aqueles problemas –, em junho de 1990, na
Ata de Buenos Aires, os Presidentes Collor e Menem
decidiram modificar os rumos que tínhamos dado,
Alfonsín e eu. E modificar como? Em vez de dar o ob-
jetivo de criarmos um mercado comum, eles resolve-
ram criar uma área de livre comércio, cuja preocupa-
ção aduaneira era exclusiva, de modo que, dentro de
cinco anos, estabelecêssemos tarifa zero. E isso foi
feito com grandes resultados, não tenho dúvida, mas
também com grandes riscos.

Não estou aqui para censurar, de nenhuma ma-
neira, o que ocorreu. Quem governa o faz dentro de
circunstâncias e, naturalmente, os Presidentes fize-
ram aqueles acordos, naquele momento, conforme as
circunstâncias que viveram, pensando que estavam
fazendo o melhor.

Na verdade, esse modelo aduaneiro de tarifa
zero alcançado por nós, simplesmente uma área de li-
vre comércio, sem examinar outros aspectos, está
hoje totalmente esgotado e fez com que nascessem
os problemas e os desencontros que estamos tendo
em relação ao Mercosul.

O primeiro e mais fundamental deles refere-se
aos regimes cambiais. Estamos diante de um proble-

ma que passou a existir e que deve ser considerado
quando se faz uma união aduaneira como a que fize-
mos. Enquanto o regime cambial da Argentina é fixo,
o do Brasil passou a ser um regime de câmbio livre.
Em qualquer sistema aduaneiro, temos de marchar
ou para uma moeda comum ou para ajustar, por inter-
médio de políticas macroeconômicas, aquilo que de-
vemos fazer, sob pena de corrermos riscos que pode-
rão levar à desestruturação de um projeto de tama-
nha magnitude.

Os problemas surgiram e estão crescendo. De-
vemos também acentuar que, para que esses resulta-
dos fossem bons, foi necessário que houvesse um
período bom da economia mundial, com crescimento.
O comércio exterior tivesse um dinamismo muito
grande, e hoje temos muitos resultados a apresentar
nas nossas relações com a Argentina.

Há alguns meses, o Presidente Menem, para
tentar contornar alguns problemas surgidos, publicou
um ato no qual o governo argentino teria, a qualquer
momento, poder discricionário para taxar mercadori-
as brasileiras desde que julgasse esse procedimento
importante para a sobrevivência da indústria argenti-
na. Vejam como um projeto que era global em termos
de futuro passou a despertar num país e noutro o de-
sejo de represálias de modo a resolver um problema
circunstancial. Felizmente, em virtude de uma negoci-
ação inteligente entre o Brasil e a Argentina, com a
compreensão desse último e do próprio Presidente
Menem, esse decreto foi revogado.

Por outro lado, como isso foi um erro e uma ten-
tação, na Argentina foram tomadas algumas provi-
dências no sentido de estabelecer barreiras tarifárias
que prejudicam realmente a estrutura do nosso proje-
to comum. No Brasil – não falarei somente da Argenti-
na, mas também dos erros brasileiros –, entendo que,
igualmente, cometemos alguns equívocos, como ter
estabelecido barreiras sanitárias e burocráticas para
produtos argentinos e feito uma relação de 400 pro-
dutos que estavam submetidos a esse tipo de discri-
minação, ou seja, de inspeção prévia.

As nossas relações não comportam nenhuma
medida de retaliação. Não podemos, em nenhum mo-
mento, pensar que o Brasil pode ir à Organização
Mundial do Comércio, que o Brasil pode estabelecer
sanções unilaterais. Nem a Argentina, em relação a
nossos problemas. Nós devemos estabelecer a cons-
ciência de que temos que resolver com perseverança,
com trabalho – essa é a missão dos estadistas – to-
dos os nossos problemas, pelo diálogo e pela solução
compartilhada. Este é o caminho.
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Agora que estamos diante de um fato político,
que é a próxima mudança de governo na Argentina, eu
diria que, já que esgotamos um modelo de tarifa de
área de livre comércio, o modelo aduaneiro, com gran-
de sucesso – não estou aqui para negar o sucesso que
alcançamos –, temos que buscar na prateleira aquela
idéia que foi ultrapassada para que volte, de novo, ao
centro das decisões das relações entre o Brasil e a
Argentina. Voltar à idéia do mercado comum Brasil e
Argentina e do mercado comum da América do Sul.
Este é o caminho que vai solucionar todas as dificulda-
des. É o caminho que vai, sem dúvida, consolidar essa
relação. Esse foi o caminho que a Europa seguiu. Evi-
dentemente, um mercado comum não acabará com to-
dos os problemas, mas, sem dúvida alguma, como
existe na Europa um ministério do mercado comum
para as divergências e para as concorrências, aqui
também teremos que administrar os problemas que
forem surgindo. Mas eles não serão do mesmo nível e
gravidade do que nós estamos vivendo.

Também porque, no mercado comum, a integra-
ção não é só a integração econômica. Temos que
buscar também a cultural, a política e a física com a
melhoria dos sistemas de infra-estrutura de ligação
entre os dois países, de modo a que esse projeto, vi-
torioso e consolidado entre Brasil e Argentina – está
aberto também entre Uruguai e Paraguai –, possa
acontecer com os países da América do Sul. Nesse
dia, podemos ter certeza de que nossa região tem um
lugar determinado na economia nacional.

Concedo o aparte ao Senador Alvaro Dias que o
está solicitando.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Sr. Senador
José Sarney, pedi a oportunidade do aparte para o re-
gistro e o reconhecimento. Sem dúvida, o Governo de
V. Exª, no que diz respeito às relações exteriores, sig-
nificou um momento de avanço da maior importância
para o nosso País. Foi durante aquele período, sem
dúvida, que conseguimos destacar, com a necessária
ênfase, a importância dessa integração lati-
no-americana, exatamente quando o mundo cami-
nhava para a globalização e estabelecia os blocos
econômicos como instrumentos decisivos para o pro-
gresso e o desenvolvimento. Com essa visão de mo-
dernidade, V.Exª inseriu o nosso País nesse contexto,
no contexto da globalização, e liderou, na América
Latina, essa movimentação na direção do bloco eco-
nômico que aqui haveria de se constituir sob a deno-
minação de Mercosul. Registro também a importân-
cia da presença de V. Exª na tribuna, na tarde de hoje,
exatamente no cenário de dúvidas que nos preocu-
pam em relação ao caminhar do Mercosul. É um mo-

mento de crise nas relações comerciais, especial-
mente entre o Brasil e a Argentina; mas a presença de
V. Exª, como Presidente da Comissão de Relações
Exteriores, com a autoridade de quem presidiu este
País e promoveu avanços no setor de relações exter-
nas, é, sem dúvida, ânimo para que possamos acredi-
tar na impossibilidade do recuo.Não podemos recuar,
como diz V. Exª. Devemos corrigir rumos, e V. Exª
aponta caminhos para essa necessária correção de
rumos. Oxalá o Governo do Presidente Fernando
Henrique Cardoso ouça a voz da experiência de
quem conduziu bem o País nesse contexto internaci-
onal, para que possamos, corrigindo rumos, evitar os
danos que provavelmente serão conseqüência dessa
crise nas relações comerciais entre o Brasil e a
Argentina. Certamente, V. Exª será ouvido.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito
obrigado, Senador Alvaro Dias, pelo seu aparte, que
incorporo como valioso subsídio ao meu discurso.

Quero salientar que estou ocupando a tribuna,
hoje, porque estamos perto de uma nova eleição na
Argentina.O Presidente Fernando Henrique Cardoso,
quando assumiu a Presidência, já encontrou um pro-
jeto em andamento, que foi esse projeto estabelecido
na Ata de Buenos Aires, como tive oportunidade de
ressaltar, entre o Presidente Fernando Collor e o Pre-
sidente Carlos Menem. E certamente o novo presi-
dente argentino terá oportunidade de fazer uma avali-
ação dessa política do Presidente Carlos Menem,
cujo mandato termina daqui a alguns meses, e ver
que rumos podem ser tomados.

A contribuição que estou dando, hoje, aqui, é no
sentido de dizer que creio que o rumo a ser tomado nes-
sa avaliação que os dois presidentes poderão fazer, já
que nenhum dos dois esteve envolvido naquela direção
de mudança, é justamente o de voltar à criação do mer-
cado comum. Sobretudo, porque, no mercado comum,
as políticas, não só macroeconômicas como também
as de interesse dos dois países em relação à conjuntu-
ra internacional, são feitas conjuntamente.

Para que se verifiquem os equívocos que vamos
tendo com essa divergência entre políticas, basta
lembrar – faz pouco tempo – que o Ministro das Rela-
ções Exteriores da Argentina, o Ministro Torcuato S.
Di Tella, pronunciou aquela infeliz expressão de que a
Argentina tinha relações carnais com os Estados Uni-
dos. E mais do que isso. O Presidente, o governo da
Argentina, propôs, para que todos nós ficássemos es-
tarrecidos, a entrada da Argentina na OTAN, uma
Organização do Tratado do Atlântico Norte, que dese-
ja proteger, com o seu guarda-chuva nuclear, os paí-
ses do Atlântico Norte.
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E nós, que somos o continente mais pacífico da
face da Terra, sem guerras ou lutas de fronteira, por
que pensarmos em colocar um país como a Argentina
dentro da OTAN? Aquilo chocou, mesmo os argenti-
nos, e ninguém entendeu. Submeteu o próprio gover-
no argentino àquela expressão do Secretário da De-
fesa dos Estados Unidos no sentido de que eles não
podiam mudar a geografia, porque o Tratado do Atlân-
tico Norte era no Hemisfério Norte e a Argentina se
encontrava no Atlântico Sul.

Quanto às necessidades de acordo político en-
tre Brasil e Argentina, quando estamos juntos, com
uma mesma política, constituímos, sem dúvida algu-
ma, uma fonte de estabilidade institucional para este
continente.

Sou obrigado a falar do passado, apesar de pa-
recer que não queremos nos esquecer das coisas,
mas são fatos históricos. Naquele tempo, tínhamos,
em quase toda a América do Sul, regimes não demo-
cráticos. Um dos objetivos nossos, nessa conjugação
de esforços com a Argentina, foi justamente o de fazer
voltar à democracia todos os países deste continente.
Foi a maior onda de democratização que já houve na
face da Terra depois da 2ª Guerra Mundial.

Tivemos a oportunidade, com o aval dos nossos
dois países, de restabelecer regimes democráticos
em todo o continente. Uma cláusula existente à época
era a de que nenhum país podia ingressar no Merco-
sul e aderir ao Tratado de Buenos Aires se não partici-
passe de um regime democrático.

Portanto, neste momento em que estamos ven-
do a América do Sul não tão tranqüila quanto pensá-
vamos – temos, hoje, o problema do Peru com o Sen-
dero Luminoso, o grave problema da Colômbia e as
interrogações sobre a Venezuela –, há a necessidade
maior da unidade e de uma visão política no mesmo
sentido inicial que tomamos, para que se possa cada
vez mais consolidar a democracia no continente.

Por isso, é necessário que tenhamos conjuga-
ção de políticas macroeconômicas, internacionais e
ideológicas em relação ao Brasil e à Argentina em be-
nefício da estabilidade do próprio continente. A nossa
união é necessária e decisiva.Lembrando o que disse
o Secretário de Defesa americano, uma vez que ele
se referiu a aspectos geográficos, aproveito para di-
zer que se pode mudar tudo no mundo, menos a geo-
grafia. Nós, pelo Criador, fomos colocados ao lado da
Argentina. É com ela que temos de conviver para
construir aquilo que, acredito, será, no próximo sécu-
lo, o espaço econômico que vai explodir em termos
mundiais.

Já tivemos os anos dourados da Europa, da
Ásia, dos Tigres Asiáticos. Tivemos os anos dourados
da América do Norte, que ainda está usufruindo dos
benefícios trazidos por eles.Esta nossa área do mapa
mundial ainda está vazia, esperando, com as mãos
estendidas, as nossas populações, com seus graves
problemas sociais. Acredito que essa arrancada virá.
E, para vir, sem dúvida nenhuma, a peça fundamental
é a criação do nosso mercado comum, que foi inicia-
do e caminhou com o Mercosul; e vai caminhar, por-
que é irreversível.

O patrimônio que hoje incorporamos às nossas
relações de Brasil e Argentina é extraordinário, não
pode jamais ser perdido nem pode jamais ser aban-
donado. As nossas relações comerciais passaram de
US$2 bilhões para US$18 bilhões. Hoje, aprofunda-
mos relações culturais entre os nossos países; modi-
ficou-se o sentimento do Brasil em relação à Argenti-
na e o da Argentina em relação ao Brasil. É um patri-
mônio irreversível. Temos, agora, que corrigir algu-
mas direções de rumo, e acredito que assim será fei-
to, porque esse é o nosso destino e essa é, sem dúvi-
da, a tarefa dos estadistas, dos homens que têm a
responsabilidade de governar.

Quando tivemos a oportunidade de firmar o tra-
tado inicial, ouvi uma frase da qual não me esqueço
jamais, do Prefeito de Uruguaiana. Ele disse: ”Foi a
coisa mais importante já feita no continente, depois
de nossas independências“.

O Sr. José Fogaça (PMDB – RS) – Senador
José Sarney, V. Exª me concede um aparte?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Concedo
o aparte ao Senador José Fogaça.

O Sr. José Fogaça (PMDB – RS) – Obrigado,
Senador José Sarney. V. Exª fala, sem dúvida alguma,
como a maior autoridade nesta Casa e em todo o
País, a respeito do Mercosul. V. Exª foi o grande inicia-
dor; o homem que, no centro de um processo de deci-
sões, liderou o nosso País neste caminho que alterou
150 anos de História e delineou um futuro novo para o
Brasil, para a Argentina e para os países do continen-
te. Quero reiterar e sublinhar a importância daquilo
que V. Exª traz aqui como observação. De fato, no mo-
mento em que V. Exª e o Presidente Raul Alfonsín as-
sinaram o Tratado Brasil-Argentina, que foi o germe
do Mercosul, V. Exªs pensavam numa integração glo-
bal, uma integração completa, que depois foi alterada
pelas Atas de Buenos Aires. E nos restringimos ao re-
gime aduaneiro, a uma zona de comércio, e nada
mais do que isso. Esta opção apenas pelo mercado,
apenas pela integração econômica, excluiu outras
formas de integração, como por exemplo a inte-
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gração institucional. Como só temos um regime adua-
neiro, um tratado de tarifas, o que resulta disso, a con-
seqüência disso é a impossibilidade de termos um
Parlamento comum, um Parlamento que decida em
nome das quatro nações, dos quatro países, de forma
conseqüente, ou seja, que tenha competência resolu-
tiva. Não é possível se estabelecer a institucionaliza-
ção de um tribunal de arbitragem sobre questões pen-
dentes, tanto no comércio quanto na legislação dos
dois países, ou dos quatro países, porque nos limita-
mos ao regime aduaneiro, ao sistema tarifário. Esta-
mos muito longe do sonho do mercado comum ideali-
zado por Raúl Alfonsín e José Sarney. Não temos
possibilidade de constituir aqui na América do Sul, no
Cone Sul, um Tratado de Maastricht, como foi feito na
Europa, que permitisse uma equalização e uma har-
monização de políticas monetárias, para a formação
dos padrões de uma moeda comum, como o euro na
Europa; o gaucho ainda é um sonho distante, é mera-
mente uma retórica do Presidente Carlos Menen,
nada mais do que isso. A integração cultural é muito
mais parte de um esforço de setores culturais do que
propriamente de um processo.Na última sexta-feira, o
Senador Francelino Pereira trouxe a esta Casa repre-
sentante de um setor cultural importante no Brasil, e
talvez a mais internacional das artes neste final de sé-
culo, que é o cinema. O depoimento registra que o
Brasil não exporta cinema para a Argentina que, por
sua vez, também não exporta cinema para o Brasil.
Esta é a prova cabal, indiscutível de que não há inte-
gração cultural entre os dois países. É inaceitável, se
para a Argentina já representamos 30% do seu co-
mércio exterior, já há quase uma dependência da
Argentina em relação ao Brasil: automóveis, aço, pe-
tróleo, trigo, mas cinema, cultura, não. Por quê? Que
barreira invisível, que muralha intransponível é essa?
A explicação talvez esteja, Senador José Sarney,
como bem disse V. Exª, nas Atas de Buenos Aires. E
quero fazer aqui o registro do reconhecimento de que,
se dependesse de V. Exª, o caminho seria mais am-
plo, mais abrangente e, possivelmente, muito capaz
de institucionalizar um parlamento do Mercosul, um
tribunal comum do Mercosul, coisas que hoje, pela
atual estrutura dos acordos, são, na minha opinião, in-
viáveis, quase irrealizáveis. De modo, portanto, que
faço aqui o registro da enorme importância que tem
esse pronunciamento. V. Exª faz aqui um registro his-
tórico e quero reconhecer que V. Exª é, em nosso
País, o pai, o criador do Mercosul, o iniciador dessa
idéia. Ninguém como V. Exª pode fazer as observa-
ções e até as críticas, o registro, a análise, pondera-

da, séria, patriótica, que está produzindo. Meus cum-
primentos a V. Exª.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Senador
José Fogaça, fico comovido com o seu aparte, com
as suas generosas palavras, sobretudo por ter, da
parte de V. Exª, com a sua autoridade, o apoio e a co-
munhão com as mesmas idéias que estou expondo
aqui nesta tribuna.

Saliento também que jamais quero deixar perante
o Senado a idéia de que, em algum momento, há qual-
quer dúvida de minha parte sobre o êxito do Mercosul e
meu otimismo quanto ao que ele vai ser no futuro.

Já não podemos ter da América a mesma visão
que tínhamos no passado, como se estivéssemos so-
nhando com as descobertas. Hoje, há, definidas, três
Américas. Há a América do Norte, saxônica, rica, da
qual saíram os Estados Unidos para a sua missão
mundial de liderança. Nela está integrado o México,
mais por motivos americanos do que mexicanos, por-
que há o problema da fronteira e o dos imigrantes.

Há a América Central, onde os Estados nacio-
nais não estão ainda perfeitamente definidos. Ainda
há certo sentido embrionário na formação desses
Estados.

Há, ainda, a América do Sul, o continente mais
pacífico da face da Terra, integrado e com as riquezas
distribuídas entre os vários países que o compõem,
ao qual, sem dúvida, está reservado um destino pró-
prio. Daí por que, algumas vezes, quando e fala na
ALCA – Área de Livre Comércio das Américas, digo
que, em primeiro lugar, devemos consolidar nosso
mercado comum. Temos hoje uma peculiaridade sin-
gular: somos a América do Sul, cujos países, até há
pouco tempo, estavam de costas uns para os outros,
e, hoje, estão de mãos dadas. Esse novo tempo co-
meça pelas relações consolidadas entre Brasil e
Argentina, pela consciência de que os dois países
têm uma responsabilidade extraordinária neste conti-
nente, da qual não poderão fugir, sob pena de des-
cumprirem aquele destino que a História lhes reser-
vou. Daí por que o futuro do Mercosul é consolidar-se.
Não há fórmula de retrocesso. Os problemas são ad-
ministráveis. Agora, estamos num momento de admi-
nistrar um deles, sem dúvida alguma. Talvez essa in-
flexão sirva para voltarmos ao mercado comum com
uma visão mais ampla, provavelmente com mais tem-
po, mas com mais solidez.

O Sr. Jefferson Péres (Bloco/PDT – AM) – Per-
mite-me V. Exª um aparte, eminente Senador José
Sarney?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Com mui-
to prazer, ilustre Senador Jefferson Péres.
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O Sr. Jefferson Péres (Bloco/PDT – AM) – Emi-
nente Senador José Sarney, não poderia deixar de in-
tervir em seu substancioso e oportuno pronuncia-
mento, porque o Mercosul foi um dos fatos mais mar-
cantes do seu Governo e que há de consagrá-lo como
um estadista, já que, àquela altura, Senador, tínha-
mos uma herança de conflitos e desencontros com a
Argentina. Muitas vezes, chegamos à beira do conflito
armado. Mesmo neste século, quando V. Exª assinou
o Tratado, ainda recente o episódio de Itaipu, que
quase nos levou a uma guerra com o país vizinho. To-
dos os estudos do Estado-Maior das Forças Armadas
brasileiras, Senador José Sarney, simulavam um pos-
sível, senão provável, conflito armado com a Argenti-
na, e V. Exª assinou um tratado de integração econô-
mica, que está enfrentando percalços, como é natu-
ral, como V. Exª bem frisou. Afinal o Tratado de Roma
foi assinado em 1958, daí até a formação da União
Européia decorreram trinta anos e até a criação do
euro, da moeda única, se passaram quarenta anos e
não foram poucos os desencontros lá também. É cla-
ro que existem obstáculos a serem vencidos: as dife-
renças do sistema tributário, as diferenças dos siste-
mas cambiais, a falta de instituições supranacionais,
como bem frisou o Senador José Fogaça, inclusive,
de um tribunal para dirimir pendências e de um parla-
mento para iniciar o processo de integração política.
Preocupo-me, Senador José Sarney, quando vejo
problemas passageiros, circunstanciais, como a ree-
dição de barreiras tarifárias ou não tarifárias, como
fez agora a Argentina, uma vez que setores da econo-
mia daquele país foram atingidos pela desvalorização
cambial. É lamentável – mas compreensível – que o
Governo seja compelido a adotar medidas como
essa. Nosso Governo também foi obrigado a fazer
isso, como V. Exª muito bem lembrou. De forma que o
Mercosul é irreversível, V. Exª o diz. Eu não tenho dú-
vida de que não haverá retrocesso, mas, se não hou-
ver a compreensão da classe política e da grande im-
prensa de que esses problemas são pontuais e pas-
sageiros, o processo poderá não reverter, mas ser re-
tardado por muito mais tempo do que deveria. A pre-
sença de V. Exª, tanto nessa tribuna como por inter-
médio de artigos em jornais e, certamente, de ges-
tões perante o Governo de nosso País, há de contri-
buir muito para que, longe de ser retardado, seja ace-
lerado o processo de integração, que não ficará no
Mercosul, mas há de englobar, certamente e breve-
mente, toda a América do Sul. Parabéns, sinceramen-
te, pelo seu pronunciamento.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito
obrigado, Senador Jefferson Péres, pelas suas pala-
vras generosas e amáveis.

Concordo com V. Exª. O ponto fundamental é a
coordenação de políticas macroeconômicas e, ao
mesmo tempo, a conjugação de uma política que pos-
sa consolidar tudo aquilo que constitui o esqueleto
fundamental de um mercado comum.

Muito obrigado a V. Exª.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – V. Exª permi-

te-me um aparte?
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Concedo

o aparte ao Senador Romeu Tuma.
Antes, contudo, Sr. Presidente, pedindo descul-

pas, desde já solicito a V. Exª que me advirta quanto
ao tempo, porque, zeloso do Regimento como sem-
pre fui, não quero abrir, de maneira alguma, uma ex-
ceção.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) – Senador José Sarney, não marquei quando
V. Exª iniciou. Assim, vou passar a marcar agora.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito
obrigado.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador José
Sarney, serei rápido. Apenas sinto que a evolução do
seu discurso e os apartes concedidos por V. Exª nos
trazem, sem dúvida nenhuma, a certeza de que, his-
toricamente, V. Exª acertou quando começou a traba-
lhar pela redemocratização dos países que compõem
a América do Sul. Quero enfatizar apenas que ne-
nhum país poderá permanecer no Mercosul se não
continuar com a democracia viva. A qualquer indício
de uma ditadura ou de um regime forte, será automa-
ticamente excluído desse corpo que V. Exª teve a ca-
pacidade de criar e de lhe dar espírito. Não sei, Sena-
dor José Sarney, se V. Exª havia conversado com o
Senador Antonio Carlos Magalhães sobre o seu dis-
curso de hoje, mas eu, atento à pauta dos dias que
ocorrem, para ver se há alguma matéria importante
em votação nominal, vi que amanhã, Sr. Presidente –
desculpe-me até por trazer isso –, há três itens refe-
rentes a acordos com a Argentina. O primeiro deles
aprova o texto do Acordo para funcionamento do Cen-
tro Único de Fronteira São Borja–Santo Tomé, relata-
do pelo Senador José Fogaça, que aqui, em aparte a
V. Exª, fez uma exposição de excelente qualidade. O
segundo aprova o texto – e aí, Senador Fogaça, cha-
mo a atenção de V. Exª também – do Acordo de Inte-
gração Cultural, integração cuja falta V. Exª reclama
da tribuna, pois que ela não deve ser apenas de natu-
reza econômica entre a República do Brasil e a Repú-
blica da Argentina, mas também cultural. Rela-
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tor, também, o Senador José Fogaça. E o terceiro é o
Acordo que versa sobre a isenção de vistos, celebra-
do entre o Brasil e a Argentina, em São Borja; relatado
pelo Senador Gilberto Mestrinho. Veja V. Exª que, in-
dependentemente de todas as auguras por que pas-
sa neste momento o Mercosul, cuja recomposição V.
Exª orienta e propõe, os outros sonhos de V.Exª conti-
nuam paralelamente caminhando e chegando, talvez,
ao ideal originalmente traçado por V. Exª. E, ainda
agora, o representante da Marinha me traz a notícia
de que o submarino Santa Cruz, da Armada Argenti-
na, está no Arsenal de Marinha, no Rio de Janeiro,
onde ficará por 18 meses, a fim de sofrer os mais im-
portantes reparos dessa nave militar, o que mostra as
grandes relações militares entre Brasil e Argentina.
Bem disse o Senador Jefferson Péres: eu, quando
aluno do CPOR, pude perceber toda estratégia mon-
tada entre o Exército Azul e o Exército Vermelho sem-
pre era voltado para o Sul do País. Depois que V. Exª
conseguiu essa integração, várias unidades militares
do Rio Grande do Sul foram transferidas para o Norte,
onde os problemas de segurança nas nossas frontei-
ras se mostravam mais vivos, como no início de seu
pronunciamento relatou V. Exª, tais são os casos do
Peru, da Colômbia e da Venezuela. Quero cumpri-
mentá-lo, Senador José Sarney, e dizer que, a cada
dia que passa, mais admirador de V. Exª me torno – e
já o sou até historicamente.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito
obrigado, Senador Romeu Tuma. Suas palavras a
meu respeito têm sempre a suspeição de uma velha
amizade. Todavia, tudo o que V. Exª afirma tem sem-
pre a carga e a força do seu espírito público.

Os acordos citados pelo eminente Senador Ro-
meu Tuma mostram como avançamos pouco. Volta-
dos somente no sentido de encontrar soluções para
os problemas econômicos, esquecemo-nos até de
coisas pequenas.

Senador Romeu Tuma, depois de tantos anos,
não digo só da criação do Mercosul e da assinatura
de novos tratados com a Argentina, mas, ao longo de
nossa história, ainda vamos discutir aqui no Senado
um acordo para o funcionamento de um Centro Único
de Fronteira em São Borja e em Santo Tomé. Isso é
incompreensível, nobre Senador! Já era para existir
um mecanismo que não necessitaria mais desse tipo
de controle.

Temos aqui, em tramitação, um acordo sobre a
isenção de vistos. Não era mais para haver a exigên-
cia de vistos de qualquer natureza nem movimento di-
plomático entre o Brasil e a Argentina nem nos países
da América do Sul. Nós devíamos ter a carteira de

identidade comum, como têm os cidadãos de toda a
Europa.

Veja V. Exª como ainda estamos patinhando nos
pequenos problemas. O que temos de ter é uma
agenda positiva, uma agenda ampla, uma agenda
que olhe para o futuro extraordinário e grandioso, por-
que é isto que a História deseja de todos nós.

V. Exª se referiu ao problema das relações entre
a Marinha da Argentina e a Marinha do Brasil. Este foi
um ponto dos mais importantes no avanço das nos-
sas relações. Aquela suspeição que, de certo modo,
existia entre as hipóteses de guerra das nossas Esco-
las e das Escolas argentinas, todas voltadas para um
confronto no Cone Sul, hoje, está transformada em
um clima de estreita cooperação.

Atualmente, as Forças Armadas da Argentina e
do Brasil estão dedicadas a um programa permanen-
te, que se desdobra pela Aeronáutica, onde os pilotos
argentinos dispõem de treinamento no porta-aviões
brasileiro, onde são feitas manobras conjuntas, onde
existe, como V. Exª se referiu, essa condição de vasos
de guerra argentinos serem reparados aqui, como ou-
tros, que lá permanecem, serem utilizados conjunta-
mente. Esse foi um setor que avançou extraordinaria-
mente bem. Só isso mostra uma face extraordinária
entre os nossos dois Países. Invertemos, pois, aquela
situação de desconfiança para uma situação de coo-
peração e de amizade.

O Sr. Iris Rezende (PMDB – GO) – V. Exª me
permite um aparte?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Pois não,
Excelência.

O Sr. Iris Rezende (PMDB – GO) – Muito obri-
gado, Senador José Sarney, pelo aparte que me con-
cede nesta tarde, que considero muito importante
para o futuro do relacionamento do Brasil com os paí-
ses integrantes do Mercosul. Como já bem disseram
os Senadores que me antecederam em apartes, vem
V. Exª, como a maior autoridade nessa questão do
Mercosul no Brasil, fazer uma avaliação importante e
trazer as suas observações imprescindíveis, a fim de
que, a cada dia, o Mercosul se consolide. Tive o privi-
légio de, como integrante da equipe de V. Exª, no Minis-
tério da Agricultura, viver aqueles dias em que V. Exª,
determinado e obstinado, buscava, com todas as
suas forças, a instituição do Mercosul. Muitos céticos
duvidavam, diante do passado um tanto quanto com-
plexo das relações entre Brasil e Argentina, que pu-
desse V. Exª consolidar aquele projeto. É interessante
fazer uma avaliação do passado e do presente. No
passado, havia a desconfiança entre os dois Países, a
animosidade entre os povos do Brasil e da Argenti-
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na; havia, enfim, uma guerra fria deflagrada entre os
nossos Países. Quantas energias, quantos recursos
foram gastos por esses dois Países em suas frontei-
ras? Lá estão as unidades militares a confirmar aque-
le ambiente hostil vivido por brasileiros e argentinos.

Lembro-me bem da desconfiança e da animosi-
dade entre os produtores rurais argentinos e brasilei-
ros. Quanta dificuldade havia para que se alcançasse
o resultado de um esforço comum na área da ciência
e da tecnologia rural! Sr. Presidente, na minha passa-
gem pelo Ministério da Justiça, tive oportunidade de
sentir as transformações e as mudanças de concep-
ção, de entendimento e de relacionamento entre os
nossos países. Pude, por exemplo, no sul, participar
do início de um treinamento militar dos exércitos bra-
sileiro e argentino, sob o comando de um argentino e,
na tarefa seguinte, de um brasileiro. Participei de inú-
meras reuniões ora com os Ministros de Justiça, ora
com os Ministros do Interior dos países que integram
o Mercosul e do Chile como observador. Ali, via que a
cada dia o entendimento se ajustava e se consolida-
va. V. Exª houve por bem afirmar que aquilo que era,
em princípio, voltado apenas para o lado econômico,
hoje se estende na área da segurança pública, por
exemplo, com o acordo entre o Brasil, o Paraguai e a
Argentina, na tríplice fronteira. Ali, a cada seis meses
o comando é exercido ora por um brasileiro, ora por
um argentino, ora por um paraguaio, e as relações
vão, a cada dia, facilitando-se entre os nossos cida-
dãos. Tenho certeza, Sr. Presidente, de que a História
vai registrar com muita justiça que, não tivesse V. Exª,
como Presidente da República, prestigiado, como
prestigiou, a área da produção rural, fazendo com que
o Brasil alcançasse três supersafras contínuas, au-
mentando em mais de 30% a sua produção rural; não
tivesse V. Exª cuidado da produção industrial, fazendo
com que o Brasil se preocupasse em produzir mais,
consolidando, com isso, a sua economia; não tivesse
V. Exª implantado o Plano Cruzado, como fez, enfren-
tando dificuldades, abrindo portas, criando experiên-
cias para os futuros planos, bastava a instituição do
Mercosul para que V. Exª ficasse na História do Brasil
como o grande estadista que, entendendo o momen-
to, promoveu a facilidade de comunicação entre os
povos, uma vez que não podia mais o Brasil ficar iso-
lado dos seus vizinhos aqui da América do Sul. De
forma que eu estou absolutamente convicto de que a
tendência do Mercosul, mesmo enfrentando essas di-
ficuldades esporádicas que são naturais, é a de se
consolidar como um grande programa, e os países da
América do Sul vão realmente buscar melhores con-
dições de vida pela instituição desse projeto que, para

o Brasil, foi o projeto do século no relacionamento
com os nossos vizinhos.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito
obrigado, Senador Iris Rezende. V. Exª esteve ao meu
lado, foi auxiliar direto da minha administração, pres-
tou grandes serviços ao nosso País. Não é minha in-
tenção falar do meu Governo. Acho que V. Exª foi mui-
to generoso a respeito das decisões que tomei. Lem-
bro-me de um poema de José Régio, quando falou do
Alfonso D´Albuquerque, que foi Vice-Governador da
Índia: ”Do que eu fiz e que eu não fiz, não cuido agora;
as Índias todas falarão por mim“.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Permite-me
V. Exª um aparte?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Concedo
a palavra V. Exª, Senador Pedro Simon.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Na verdade,
é muito importante o pronunciamento de V. Exª,
ex-Presidente da República. Mede muito as vezes
que vai para a tribuna e raramente o faz e, quando o
faz, é com o brilhantismo que lhe é característico e
com a oportunidade que V. Exª bem sabe escolher.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito
obrigado, Senador.

Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Entendo o sig-
nificado desse seu pronunciamento. Claro que esta-
mos às vésperas de uma eleição muito importante na
Argentina. A nós cabe rezar a Deus para que o povo
argentino seja feliz na escolha e quem for o vitorioso,
que dê continuidade ao nosso trabalho conjunto. As
notícias são de que o candidato da Oposição pode
ganhar. Não há dúvida de que é um feito interessan-
tíssimo esse da Argentina, onde o Centro e a Esquer-
da se unem pela primeira vez, ou o Centro-Direita, di-
gamos assim, e têm a competência e a capacidade
de fazer um plano comum para a Argentina. Se nós
analisarmos que na Argentina a radicalização e a po-
litização são muito maiores do que aqui – o Partido
Radical é do século passado e o Partido Justicialista
já vem de muito tempo –, podemos imaginar o signifi-
cado de a extrema-Esquerda se unir com os radicais
em torno de uma plataforma que busque uma vitória
sobre o peronismo. Parece que haverão de conseguir.
Tive oportunidade, quando estava em Buenos Aires,
em um congresso católico, de ver o pronunciamento
desse Presidente perante a assembléia mundial que
lá se realizava. Fiquei impressionado com a profundi-
dade, com o conteúdo e com a simpatia com que ele
se referiu ao nosso País. Não há como deixar de reco-
nhecer, Presidente Sarney, que V. Exª, como disse
muito bem o Senador Iris Rezende, analisado sob os
mais variados ângulos do seu Governo –, foi um gran-
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de Governo –, não há como deixar de reconhecer sua
ação. E vamos reconhecer – V. Exª faz justiça – a ação
do Presidente Alfonsín, um grande Estadista, que no
momento exato teve uma grande atitude. Foi V. Exª
quem foi buscar o diálogo e que encontrou a boa re-
ceptividade por parte do Governo argentino. V. Exª,
também, haverá de fazer uma referência ao atual Pre-
sidente do Uruguai e ao atual Presidente do Banco
Interamericano, Presidente à época e Ministro das
Relações Exteriores, que foram dois torcedores nas
relações, no diálogo entre V. Exª e o Presidente Alfon-
sín. Há de lembrar que dizia ”nós, pequenitos acá... se
os senhores se acertam, será muito ótimo para nós“.
Afirmava também, com muita razão e muita lógica,
que todo diálogo da América Latina implica o entendi-
mento entre Brasil e Argentina. Inclusive, em uma das
reuniões que V. Exª fez com o Presidente argentino,
exatamente em Montevidéu, sobre o convite do Presi-
dente para fazer essa intermediação, V. Exª teve atitu-
des de coragem.Quando V.Exª era Presidente da Re-
pública, o Brasil não comprava um quilo, uma tonela-
da de trigo da Argentina, porque muito tempo atrás,
durante o contrato de fornecimento nosso, houve uma
crise do trigo. Ofereceram um preço maior para a
Argentina, ela não cumpriu esse tratado, e nós nunca
mais compramos trigo da Argentina.V.Exª foi o prime-
iro, depois de muito tempo, a importar trigo argentino.
Falei com o nosso Embaixador na Argentina, quando
lá estive, e ele se referiu aos quatro milhões de tone-
ladas de trigo que estamos importando de lá. Dizia
que nós passamos a importar da Argentina o petróleo
que ela quisesse exportar, porque tínhamos condi-
ções. Por que comprar dos países lá do fim do mundo,
se a Argentina, daqui do lado, pode fornecê-lo? Foi V.
Exª quem assinou, lá em Uruguaiana, a que V. Exª se
referiu agora, o acordo para a construção do gasodu-
to Brasil–Argentina, que será a grande saída para o
gás da Argentina e que fará uma verdadeira e fantásti-
ca integração ao Gasoduto Brasil–Bolívia, unindo
praticamente todos os países do Cone Sul. A análi-
se que V. Exª faz é muito importante e a preocupa-
ção de V. Exª é muito significativa. Muitas vezes fiz
referência, inclusive quando estava no Governo do
Rio Grande do Sul, ao tratado de V. Exª e ao que hou-
ve no dia seguinte. Justiça seja feita, o Collor assumiu
em um dia e, no outro dia, às 10 horas, o primeiro en-
contro que teve foi com o Presidente Menem, para as-
sinarem o tratado. Eu e o Senador José Fogaça – nós
do Rio Grande do Sul – estávamos lá presentes. Mas
uma das coisas de que não gostei naquele tratado é
que ele mudava os 10 anos a que V. Exª se referia
para 5 anos. Achei aquilo um equívoco, porque, se a

Europa levou 40 anos, 10 anos era o normal, porque
era necessária uma adaptação recíproca. Para nós
do Rio Grande do Sul, haveria algumas conseqüênci-
as difíceis com a integração. Teríamos de compreen-
dê-las e nos prepararmos para elas. Feita a integra-
ção, como imaginávamos, pudemos observar que a
carne, as frutas, o leite, vários produtos da Argentina
eram iguais aos nossos; só que eles têm um avanço
tecnológico muito maior. Na Argentina, abate-se um
boi com 2 anos; no Rio Grande do Sul, leva 4 anos.
Uma vaca argentina produz 25 litros de leite; uma
vaca gaúcha produz 7 ou 8 litros. Então, eu achava
que deveria haver uma adaptação. E sobre essa dimi-
nuição de 10 para 5 anos, que muita gente recebeu
com uma euforia muito grande, fui um dos que se pro-
nunciaram na época considerando aquilo um equívo-
co. Às vezes, precipitando, terminamos criando equí-
vocos. Penso que V. Exª está muito correto. São dois
Presidentes, e nenhum dos dois assinou o primeiro
tratado. Estamos no quarto Presidente – V. Exª, o pri-
meiro, Collor, o segundo, Itamar, o terceiro, e Fernan-
do Henrique, o quarto –, e lá na Argentina estão no
terceiro – o Alfonsín, o Menem e o que vem agora.
Como são Presidentes que estão longe do início, a ló-
gica é que se sentem à mesa, debatam, analisem e
vejam a profundidade, a seriedade do conteúdo do
discurso de V. Exª. Assino embaixo do discurso de V.
Exª, da primeira à última linha. V. Exª foi muito feliz ao
falar em América do Sul. Na verdade, da humanidade,
talvez sejamos o Continente com melhores condições
de terra, de agricultura, de minérios, de reservas, de
gente pacífica. No entanto, somos a maior região de
fome, de miséria, de injustiça social do mundo inteiro.
Tem razão V. Exª quando diz que precisamos desse
diálogo, desse entendimento. Tem razão V. Exª quan-
do diz que começou exatamente com a Argentina. O
Norte, há muito tempo, tenta estimular uma crise en-
tre o Brasil e a Argentina, que nunca houve razão de
ser. Nós do Rio Grande do Sul – o Fogaça e eu – po-
demos dizer a V. Exª que a nossa convivência sempre
foi pacífica, a não ser no futebol, em que eles não en-
tendem que somos melhores do que eles. No restan-
te, nossa convivência sempre foi muito pacífica. Ape-
sar dos exércitos de um lado e de outro, vivemos em
um regime da maior tranqüilidade. Por isso recebe-
mos com alegria quando V. Exª lançou o Mercosul; re-
cebemos com emoção esse entendimento. E depois
ficamos naquelas interrogações, que realmente
não aconteceram: de que, para que as coisas des-
sem certo, deveriam ser boas para os dois lados.
Muitas vezes o Rio Grande do Sul pagou uma con-
ta cara nesses últimos anos, porque os produtos
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que vieram de lá criaram dificuldades para o lado de
cá, que não estava preparado para fazer a devida
adaptação. Considero importante o pronunciamento
de V. Exª, a poucos dias de uma eleição democrática,
respeitosa, na Argentina. A elegância, a profundida-
de, a credibilidade de V. Exª, além do fato de V. Exª ter
participado dos fatos, lhe dão autoridade para fazer
este pronunciamento de maneira tão profunda, tão
sincera e tão leal para o Brasil e para a Argentina. Não
tenho dúvida alguma de que o nosso Presidente, re-
cebendo cópia do seu pronunciamento – o que deve
estar ocorrendo agora – e, via embaixador, o Governo
argentino, recebendo cópia de seu pronunciamento,
somarão esforços, e muitos, para buscarmos o diálo-
go. Concordo com V. Exª: está certo; não tenho dúvi-
da alguma de que vai dar certo, de que vai bem, de
que ninguém nos afastará desse entendimento. É o
nosso futuro que está em jogo. Houve o gesto infeliz
de querer participar da OTAN. Por que uma nação
pertencente ao Atlântico Sul vai querer participar de
um Tratado do Atlântico Norte que não tem mais nem
razão para existir? Na verdade, a OTAN foi criada
quando a Rússia com seus aliados formaram o Pacto
de Varsóvia e do lado de cá se constituía a OTAN na
expectativa de que a guerra fria se confirmasse em
guerra real. A própria OTAN não tem mais razão de
ser. Estaria contra quem, se do lado de lá não há mais
o Pacto de Varsóvia, não há absolutamente nada?
Em um momento como este, em que se lançam dúvi-
das sobre a OTAN, alguém pedir a sua inclusão e não
ser aceito!? Mas isso passou, foi um equívoco, nin-
guém está preocupado com isso. A preocupação é a
linha feliz e oportuna do pronunciamento de V. Exª, a
quem felicito com muito respeito.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito
obrigado, Senador Pedro Simon. Todos nós nesta
Casa somos admiradores de V. Exª, da sua autoridade e
da sua vivência, sobretudo dos problemas relativos ao
Cone Sul, onde V. Exª, no Rio Grande, tem uma janela
importante para acompanhar esses acontecimentos.

Agradeço-lhe o fato de haver lembrado, em seu
aparte, a figura de Julio María Sanguinetti. Se não to-
quei nesse lado foi justamente porque estava restrito a
analisar as nossas relações com a Argentina.Graças a
Deus, com o Uruguai, até agora não tivemos qualquer
problema na execução do que é hoje o Mercosul. Tam-
bém como V. Exª, tenho a maior admiração por Julio
María Sanguinetti, um grande e extraordinário homem
que muito ajudou na formulação desse tratado.

Muito obrigado a V. Exª.
O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – V. Exª

me concede um aparte?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Concedo
o aparte ao Senador Casildo Maldaner e, depois, ao
Senador Pedro Piva, que, sem dúvida, querem enri-
quecer as minhas palavras nesta tribuna.

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Serei
breve, Senador José Sarney. Se algum dia houver dú-
vida sobre a relação dos países que fazem parte do
Mercosul ou mesmo quanto aos futuros participantes
do Pacto Andino, não há melhor pessoa que V. Exª
para buscar os entendimentos. Já que V. Exª come-
çou falando de Raúl Alfonsín e dos entendimentos da-
quela época entre Brasil e Argentina, quero lhe trans-
mitir que eles lhe querem bem. Nosso Estado, Santa
Catarina, é limítrofe, em um grande trecho, com a
Argentina. Vários dos nossos municípios fazem divisa
com esse país. De viva voz, declino que temos muitos
encontros na fronteira com a Argentina. Em Dionísio
Cerqueira, por exemplo, divisa seca, comparecem
pessoas da Argentina às nossas reuniões. E toda vez
perguntam: ”Como vai o Presidente Sarney, uma pes-
soa muito amável que deu início ao processo de nós,
irmãos, nos darmos as mãos?“ Eles declaram tais pa-
lavras publicamente. Na cidade de Puerto Iguaçu,
onde V. Exª esteve com o Presidente Raúl Alfonsín,
há citações a todo instante. Eu não podia deixar de
fazer esse registro neste momento. É costume nos
encontrarmos em nossas andanças e eles pergunta-
rem por V. Exª, por ter sido o grande anfitrião, por ter
iniciado esse grande entendimento.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito
obrigado, Senador Casildo Maldaner.

Concedo o aparte ao Senador Pedro Piva.
O Sr. Pedro Piva (PSDB – SP) – Sr. Presidente,

Srªs e Srs. Senadores, Senador José Sarney, cheguei
um pouco atrasado e não ouvi todo o seu pronun-
ciamento.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Não per-
deu muita coisa.

O Sr. Pedro Piva (PSDB – SP) – Perdi muita
coisa. O simples fato de V. Exª estar na tribuna é moti-
vo de regozijo para toda a Casa. A sua presença é
sempre marcante e brilhante, respeitosa com todos
os Srs. Senadores. As suas atitudes como Presidente
da República, como Presidente do Senado e como
Senador dignificam o nosso Parlamento. Eminente
Senador, apenas queria lembrar que fui distinguido
por V. Exª em um encontro aqui no Brasil, quando con-
decorou os ex-Presidentes Julio María Sanguinetti,
Raúl Alfonsín, Itamar Franco e este humilde Senador.
Jamais esquecerei a honra que me proporcionou. As
suas palavras em defesa do Mercosul, a redenção da
América Latina, do nosso continente, as invejas e os
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obstáculos que enfrentamos fazem parte disso.
Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai, integrantes do
Mercosul, e outras nações que certamente o integra-
rão, como Colômbia e outras, formam um continente
de aproximadamente 250 milhões, correspondente à
população dos Estados Unidos e a União européia.
Portanto, veja V. Exª a importância do fato de nos unir-
mos a fim de termos uma meta comum. Foi preciso
que um homem de Pinheiro, lá de cima, do Maranhão,
vir aqui para baixo para clarear o nosso continente e
abrir essa oportunidade para todos os cidadãos, Se-
nador. É fantástico. Sempre digo que, após o Merco-
sul, este nosso continente, essas nossas terras deve-
riam ter um prêmio quando se fala que o Brasil tem de
pagar mais juros, ou que o custo Brasil não é o custo
Brasil. Com a abertura que V. Exª deu a este Conti-
nente, deveríamos ter o prêmio Brasil e V. Exª é o res-
ponsável por isso.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito
obrigado, Senador Pedro Piva. A presença de V. Exª
nesta Casa tem sido sempre marcada, não somente
pelo seu trabalho em favor do seu estado e pelas suas
contribuições aos trabalhos da Casa, mas sobretudo
pela maneira afável e generosa com que V.Exª sempre
trata todos nós e por aquilo que tão bem caracteriza
sua personalidade: o gosto da convivência.

Muito obrigado.
Devo terminar essas palavras lembrando-me do

Marquês de Abrantes, que presidiu durante muitos
anos esta Casa. Ele dizia que nunca devemos deixar
de respeitar as Excelências Parlamentares, e que
desrespeitar uma delas é abusar da paciência da pró-
pria Casa. Já abusei bastante dessa paciência e fui
alvo da generosidade dos meus queridos Colegas,
que têm sido sempre muito atenciosos para comigo.

Quero dizer que meus olhos não estão voltados
para o passado, embora eu reconheça, talvez com
aquilo que cada um de nós não pode deixar de ter,
que é uma certa satisfação pelo que fez, que, em rela-
ção à criação das novas relações Brasil – Argentina,
acredito – e estou falando um pouco para que isso fi-
que nos Anais da Casa –, dei a minha contribuição
pessoal. Foi uma contribuição pessoal, talvez a mais
pessoal que eu tenha dado durante o tempo em que
exerci a Presidência da República. Quando assumi
aquele cargo, levava consolidada, na minha cons-
ciência, o fato de que estávamos equivocados com a
falta de uma relação mais estreita com os países que
eram os nossos vizinhos.

Lembro-me que visitou o Brasil o Presidente
Carter. Poucos dias antes, tinha-nos visitado o Presi-
dente Andrés Pérez. Saudei o Presidente Pérez. E,

para surpresa de todos, que não entenderam o que
eu havia dito, afirmei perante esta Casa que a visita
do Presidente da Venezuela era mais importante que
a visita do Presidente dos Estados Unidos. Ninguém
entendeu. Eu entendia, porque eu achava que as nos-
sas relações com os Estados Unidos estavam constru-
ídas; mas, com os nossos vizinhos, precisavam ser
construídas. E, assumindo a Presidência da Repúbli-
ca, a primeira decisão que tomei foi justamente esta. E
pude tomá-la, porque a política externa não era um
tema de política interna. Posso até dizer que a classe
política, de certo modo, ignorou, ficava nas críticas ao
Presidente Sarney, mas deixou que ele caminhasse
nesse setor da construção das novas relações no
Cone Sul. Realmente, vejo hoje que avançamos bas-
tante e que essas relações constituem um patrimônio.

Tenho uma grande admiração pela Argentina.
Creio que não poderemos construir uma relação nova
se nós, brasileiros, não tivermos a visão de que esta-
mos juntos e devemos crescer juntos da história ar-
gentina, da poderosa inteligência argentina e do es-
forço do povo argentino, sem que jamais deixemos de
dizer o que somos, porque o Brasil não precisa dizer
que é grande; na realidade, ele é muito grande.

Estas são as minhas últimas palavras. E o que
nós, neste momento, devemos fazer? Devemos romper
esses impasses. Essa é a obra gigantesca da nossa re-
gião; esse é o sonho que devemos construir. Questões
pequenas estão aí, patinando. Mas há uma questão
maior, para cuja resolução temos de nos dar as mãos: a
de os dois países voltarem a crescer. E o esforço de to-
dos nós deve estar direcionado para isso.Não podemos
ficar nas discussões estéreis, nas discussões menores;
temos um campo imenso pela frente.

Por isso, quero dizer ao Senado, neste princípio
de noite, que os meus olhos não estão voltados para o
passado. Vamos olhar é para o futuro. Temos um gran-
de futuro para ser construído. Essa será a obra dos es-
tadistas que dirigirão Argentina e Brasil daqui para a
frente, sabendo que, nessa região, a nossa união,
amanhã, constituirá, sem dúvida, um amplo espaço
econômico de toda a América do Sul. E aí, então, po-
deremos sentar e participar das decisões mundiais
sem submissão, sem subserviência e sem satelização.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. José Sar-
ney, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi-
dente, deixa a cadeira da presidência, que é
ocupada pelo Sr. Ramez Tebet.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para fazer uma comunicação
urgente, pela Liderança do meu Partido.
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O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – Senador
Romeu Tuma, permita-me V. Exª pronunciar-me an-
tes, pois, estando ocupando eventualmente a Presi-
dência, não tive a oportunidade que V. Exª e outros
Senadores tiveram de apartear o eminente Presiden-
te José Sarney.

Quero dizer a V. Exª que o Senado, no meu sen-
timento – e creio que interpreto o sentimento da Casa
–, viveu nesta tarde um dos seus grandes momentos,
porque trouxe V. Exª à tribuna, com um sentimento de
brasilidade, falando para todo o Continente America-
no, que V. Exª e todos nós desejamos ver unido e inte-
grado, em favor dos nossos povos.

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma,
pela Liderança do Partido da Frente Liberal.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Como Líder.) –
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cumpre-nos
uma missão dolorosa, a de comunicar desta tribuna o
falecimento de um querido e especial amigo, o Sr.
João Jorge Saad, ocorrido no dia dez último, exata-
mente dois meses depois de o havermos homenage-
ado pelo 80º aniversário natalício, transcorrido a 22
de julho, em meio ao recesso parlamentar.

Vítima de neoplasma generalizado, que o marti-
rizava há meses, sem, entretanto, conseguir abater
sua notável capacidade de trabalho e realização, o
Presidente da Rede Bandeirantes de Rádio e Televi-
são teve o corpo velado na Assembléia Legislativa
paulista, onde foi reverenciado por uma massa de ad-
miradores e centenas de personalidades da política,
dos negócios, das artes, da cultura brasileira e mem-
bros do Poder Executivo.

A Prefeitura decretou luto oficial de sete dias na
cidade de São Paulo, e o Presidente da República, o
Excelentíssimo Senhor Fernando Henrique Cardoso,
incumbiu-se de expressar à família a tristeza de toda a
Nação.

Caso houvéssemos ignorado as comoventes
palavras que lhe dedicaram funcionários de suas
emissoras pelo site da Bandeirantes na Internet,
nada teríamos a acrescentar ao pronunciamento do
dia 10 de agosto último sobre a vida e a obra do Sr.
João Saad. Todavia, o texto na Internet chamou-nos a
atenção e merece ser transcrito:

O tamanho de um homem é o de suas
realizações. Alguém capaz de criar e dirigir
por longos anos uma rede de comunicação
como a Bandeirantes é, sem dúvida, um
grande homem. Alguém capaz de interferir
com firmeza, coragem e caráter nos rumos
do País é maior ainda. Quem, além disso,
consegue a proeza de ser respeitado e que-

rido por seus funcionários, este deve ser um
gigante. O homem: João Jorge Saad. Pala-
vra-chave para entendê-lo: humildade.

Quem esteve com ele ao menos uma
vez deve ter percebido que todo o poder do
Presidente da Rede Bandeirantes era exer-
cido sem arrogância, porque nele a autori-
dade convivia com a delicadeza e com um
claro respeito pelo ser humano que estava à
sua frente. A perda de uma pessoa especial
sempre será lamentada. Muito se falará de
João Jorge Saad nos próximos dias. Sem
dúvida, todos os veículos brasileiros de co-
municação registrarão sua morte, e muitas
vozes, em todo o País, tomarão as tribunas
para ressaltar a importância e a obra desse
homem público que, por seus feitos, entrou
para a história da comunicação no Brasil.

Que ninguém esqueça, contudo, o pai,
o avô, o amigo e companheiro. Foram 80
anos, sempre frutíferos. Mais que tudo, por-
tanto, é preciso celebrar o ser humano, a
vida e o exemplo desse João.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é pensa-
mento universal ser preferível homenagear alguém em
vida que após a morte. Sem dúvida, devido ao recato
cultuado por esse querido amigo, os preitos dirigidos a
sua pessoa em vida ficaram aquém da imagem do ser
humano, cidadão e empreendedor exemplar que dele
sempre tivemos. Mas sua obra, que marca as comuni-
cações brasileiras e sinaliza as dimensões urbanísti-
cas paulistanas, pelos bairros inteiros por ele criados,
e que indica a pujança da pecuária de corte e de leite
no Estado de São Paulo, permanecerá como o mais
sublime monumento que se poderia encontrar em
honra desse extraordinário brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PEDRO PIVA (PSDB – SP) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela Liderança do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – Concedo

a palavra a V. Exª.
O SR. PEDRO PIVA (PSDB – SP. Como Líder.

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, não posso deixar de me associar às pala-
vras do eminente Senador Romeu Tuma em meu
nome, em nome do Estado de São Paulo e do meu
Partido, pelo passamento desse grande homem que
foi João Saad.

Conheci-o há mais de 30 anos. Tive a honra de
participar com ele do início da TV Bandeirantes. Aju-
dei-o nessa caminhada porque, à época, meu sogro,
o Ministro Horácio Lafer, participou do encaminha-
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mento do seu pedido ao Presidente Juscelino Kubits-
chek.

De uma pequena rádio, a Rádio Bandeirantes,
conseguiu formar um império jornalístico, uma cadeia
de fundamental importância para o País.Se houvesse
uma só emissora, como ocorria naquele período, até
com grande mérito do eminente precursor e pioneiro
Assis Chateaubriand, não haveria a concorrência
nem teríamos difundido a comunicação no País.

João Saad foi grande. Filho de imigrantes liba-
neses, que tanto contribuíram para a grandeza desta
Nação, João Saad trabalhou a vida inteira e, por isso,
foi enorme o seu trabalho. São Paulo, o PSDB e eu
próprio não poderíamos, de maneira nenhuma, deixar
de registrar um preito de gratidão a esse homem que
tanto fez pelo seu País, enviando à sua família as con-
dolências e expressando a nossa tristeza pelo seu
passamento.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – A Mesa,
evidentemente, associa-se aos votos de pesar já ma-
nifestados por esta Casa em sessão anterior e agora
pelos Senadores Romeu Tuma, do PFL, e Pedro Piva,
do PSDB, lamentando profundamente a morte desse
eminente brasileiro, grande empresário, homem de
imprensa e chefe de família, que prestou inestimáveis
serviços não só a São Paulo, como também ao Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – Concedo
a palavra ao Senador José Eduardo Dutra, pelo prazo
regimental de vinte minutos.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT – SE.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na se-
mana passada, logo após a decisão do Supremo Tri-
bunal Federal sobre a questão do desconto da contri-
buição previdenciária dos inativos, o Senhor Presi-
dente da República anunciou a intenção de propor
uma espécie de Pacto de Moncloa em relação à ques-
tão da Previdência. Disse que convocaria a socieda-
de, a Oposição e os Governadores para discutir
esse tema. Está, agora, convocando uma reunião
com alguns Governadores para o próximo dia 16,
quando será iniciado aquilo que foi chamado de pac-
to.

Há momentos da história dos países em que é
necessária uma união das diversas forças políticas,
das diversas instituições, das diversas organizações
da sociedade no sentido de encontrar um caminho
para determinado problema que aflige o conjunto
dessa sociedade. Isso já aconteceu em vários países
do mundo.

No Brasil, infelizmente, a palavra “pacto” está
profundamente desgastada. Nessa questão da Previ-
dência Social, nós da Oposição, quando da discussão
da matéria neste Senado, tivemos a oportunidade de
desafiar não só o Presidente da República como o en-
tão Ministro Reinhold Stephanes, defendendo que a
questão da Previdência não poderia, de forma nenhu-
ma, ser encaminhada como uma questão de Governo
ou uma questão de Oposição. Mas não fomos ouvi-
dos.

Naquele período, o Governo atravessava altos
índices de popularidade. A população avaliava, em
sua grande maioria, de forma muito positiva o Gover-
no do Senhor Fernando Henrique Cardoso. O Gover-
no, então, fazia ouvidos de mercador a todas as pro-
postas que destoassem da oficial encaminhada pelo
Governo Federal para a reforma da Constituição no
que diz respeito à Previdência Social, tanto na época
da sua tramitação na Câmara dos Deputados como
no Senado Federal.

Logo que a imprensa noticiou o Pacto de Mon-
cloa relativo à Previdência, fui procurado para dar mi-
nha opinião e disse que qualquer discussão sobre a
Previdência, em torno de um entendimento entre o
Governo e a Oposição ou entre os diversos partidos
do Congresso Nacional, deveria ter como ponto de
partida o projeto do Deputado Eduardo Jorge, do Par-
tido dos Trabalhadores.

Esta semana, vejo, na imprensa, que o Governo
anuncia a intenção de discutir o referido projeto. No
entanto, é necessário que se defina, em primeiro lu-
gar, os participantes desse – usarei essa palavra, em-
bora entenda que ela esteja muito desgastada – pac-
to; em segundo, qual o fórum em que ele será estabe-
lecido. Considero que, em função da prática que vem
adotando, o Governo Fernando Henrique Cardoso
perdeu credibilidade, ao propor qualquer caminho de
pacto com a Oposição. Quero deixar registrado que,
ao afirmar isso, não estou fugindo da responsabilida-
de que qualquer Parlamentar e a Oposição têm nessa
discussão de encontrar uma saída para a Previdência
Social.

Digo que o Governo perdeu credibilidade, por-
que, apesar de propor esse pacto – volto a dizer que,
quando discutimos a Previdência Social em nosso
País, temos de fazê-lo de forma global, e não parcial,
como fez o Governo, quando tentou impor o processo
de discussão da emenda constitucional –, utilizou o
seu rolo compressor e a sua Maioria na Câmara dos
Deputados, para aprovar um projeto que modifica a
Previdência do INSS, a fim de introduzir a figura do
Fator Previdenciário – cujo cálculo, para ser entendi-
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do, talvez venha a ser objeto de mestrado em Mate-
mática em algumas faculdades.

Enfim, o Governo acena com um discurso de im-
pacto. Convoca os governadores e, ao mesmo tempo,
fez aprovar, por meio de sua Maioria, na Câmara dos
Deputados, esse projeto.

Aliás, queria fazer um parêntese para discutir
essa questão da reunião dos governadores. Entendo
que os governadores, todos eles, têm autonomia para
comparecer ou não. Agora, gostaria de lembrar que,
no primeiro semestre – não lembro mais o mês; creio
que foi abril ou maio –, realizou-se uma reunião em
Brasília, com a presença dos governadores, inclusive
os da Oposição – a única exceção foi o Governador
de Minas Gerais, Itamar Franco –, em que se tirou fo-
tografia para a imprensa e da qual todos saíram, di-
zendo que havia sido positiva; em que ficou acordado
que se formariam comissões para estudar não só o
problema da Previdência, mas do endividamento e do
FEF. O fato é que aquela reunião caiu no vazio, por-
que o Governo não se dispôs a encaminhar absoluta-
mente nada do que foi combinado.

Depois dessa reunião, foi feita outra em Aracaju,
Sergipe, com a presença de praticamente todos os
governadores. Surgiu a idéia de seis Governadores,
representando os demais, solicitarem uma nova reu-
nião com o Presidente da República, para cobrar de
Sua Excelência o encaminhamento daquelas ques-
tões que haviam sido iniciadas na reunião em Brasí-
lia. Isso aconteceu em julho; de lá para cá, o Governo
não se dispôs a encontrar com essa comissão de go-
vernadores. E, agora, com a decisão do Supremo Tri-
bunal Federal, convoca 13 ou 14 governadores para
discutir especificamente a Previdência, sob a alega-
ção de que é um assunto que interessa a todos.

É verdade: trata-se de um assunto que interessa
a todos os governadores. No entanto, também lhes in-
teressa o problema da dívida e do FEF. Como disse,
cada governador tem autonomia para decidir se vai
ou não, mas entendo que o correto seria eles irem,
para dar encaminhamento àquela reunião realizada
em abril ou maio do primeiro semestre deste ano, e
não apenas para debater a Previdência Social. Essa
reunião não pode ser para discutir apenas o que inte-
ressa ao Governo Federal, que agora está em pa-
pos-de-aranha em função da determinação do STF,
querendo que os governadores encontrem uma saí-
da. Lembro que o Governo não se dispôs a encon-
trá-la durante esses cinco anos em que a questão es-
tava sendo debatida no Congresso Nacional.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador
José Eduardo Dutra, V. Exª me permite um aparte?

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT – SE)
– O Senador Ramez Tebet solicita um aparte, Sr. Pre-
sidente. Vou concedê-lo logo, para depois entrar na
questão específica da Previdência.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador
José Eduardo Dutra, procurarei ser breve, porque sei
que a sessão se estenderá até às 18h30min, e é claro
que V. Exª ocupa essa tribuna para um assunto mo-
mentoso. Eu ia falar hoje sobre outro assunto referen-
te ao meu Estado, mas não tive tempo e o farei ama-
nhã. Quero dizer que quase concordo com V. Exª,
mas considero importantíssimo que os governadores
se reúnam; a sociedade tem que se reunir. Precisa-
mos fortalecer a Federação brasileira. Como bem diz
V. Exª, não é só a questão previdenciária, mas a dívi-
da dos Estados, o enfraquecimento das Unidades da
Federação, a dificuldade em que vivem os Municípios
brasileiros; tudo isso está a nos preocupar imensa-
mente. No entanto, nunca devemos recusar-nos a
participar de um encontro, de uma reunião, de uma
convocação do Presidente da República, que é sem-
pre uma oportunidade de debater, de expor idéias, de
fazer força para encontrar a solução. E essa questão
previdenciária é de suma importância. Fui daqueles
que sempre defenderam direitos adquiridos e conti-
nuo defendendo-os, Senador José Eduardo Dutra; no
entanto, a questão previdenciária é discutida no mun-
do inteiro. Penso que não é possível debater apenas a
Previdência; há também que tratar da reforma tributá-
ria. Saliento que não podemos deixar de louvar a inici-
ativa de quem convoca ou convida os governadores
dos Estados brasileiros para discutir questões. Tanto
a Previdência quanto a reforma tributária precisam
ser abordadas. Sei que a palavra “pacto” está em de-
suso – como diz V. Exª –, mas ela significa contrato,
união. Nesse sentido, sou a favor de que a sociedade
brasileira, o Presidente da República, os governado-
res, os prefeitos, todos nós movimentemo-nos, por-
que positivamente entendo que a Federação está mu-
ito prejudicada.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT – SE)
– Nobre Senador Ramez Tebet, respeito a opinião de
V. Exª, mas mantenho a minha. Como V. Exª mesmo
disse, existe uma série de questões que tem que ser
discutida.

No meu entendimento, essa reunião deve ser
um desdobramento da reunião anterior, que foi reali-
zada no primeiro semestre, cuja pauta não era exclu-
sivamente a Previdência. Creio, inclusive, que V. Exª
pode até ir e propor que a pauta seja ampliada. Caso
não consiga, a meu ver, a reunião perderá o sentido.
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Entrando na questão da Previdência, em primei-
ro lugar, quero registrar minha opinião.Para mim, o fó-
rum em que esse pacto poderá ser realizado – conti-
nuarei insistindo nessa palavra, apesar de conside-
rá-la desgastada –, em que esse entendimento pode-
rá ser feito é o Congresso Nacional. Continuo afir-
mando que o Governo perdeu a credibilidade nesse
período, porque – vamos lembrar –, quando a primei-
ra proposta da Previdência, lá pelos idos de 1995, es-
tava em tramitação na Câmara dos Deputados, o Go-
verno chamou a CUT, a Força Sindical, o então Minis-
tro Reinhold Stephanes, o Relator. Sentaram à mesa,
chegaram até a alguns entendimentos, e depois o
Governo roeu a corda. Como disse, a época era de
céu de brigadeiro, os índices de pesquisa estavam
ótimos para o Governo, a sua maioria na Casa era ab-
solutamente tranqüila. Então, o Governo pensou:
“para que esse negócio de CUT e Força Sindical?
Para que isso? Vamos votar e pronto”. Era esta a lógi-
ca: vota e a maioria aprova. Agora, como não deu cer-
to, então o Governo quer chamá-los para pactuar.

Entendo que o Congresso Nacional pode exer-
cer esse papel, inclusive com mais competência que
o Governo. E insisto em que o ponto de partida para
essa reforma radical da Previdência Social é o projeto
do Deputado Eduardo Jorge.

Aproveito para, aqui, contestar as informações
que sempre saem na imprensa de que esse projeto
não foi abraçado pelo PT. Não é verdade! É verdade
que esse projeto é anterior, é de 1993. Mas, em 1995,
o PT formalizou o projeto do Deputado como proposta
sua, em suas linhas gerais. O que se modificava era o
período de transição. O projeto do Deputado Eduardo
Jorge propunha que as regras valeriam para todos
que estivessem há 15 anos no mercado de trabalho, e
a proposta do PT era a de que ele só valeria para
quem ingressasse no mercado de trabalho.

Penso que a proposta do PT foi um tanto quanto
sonhadora. Particularmente, tendo a aliar-me à pro-
posta original do Deputado. Mas os princípios gerais
do projeto estavam lá incorporados e nele insistimos
quando aqui chegou. O Senador Roberto Freire apre-
sentou um projeto exatamente nessa linha. Apresen-
tei também um projeto, sob a forma de emenda, exa-
tamente nessa linha, porque existem princípios bási-
cos que devem nortear uma discussão sobre a Previ-
dência.

O primeiro deles: discutir previdência significa
discutir – olha a palavra de novo – um “pacto” entre
gerações, que não pode ser discutido apenas à luz da
contabilidade, de uma questão meramente contábil.
O segundo: discutir previdência social quando a

Constituição de 88 estabeleceu o princípio de seguri-
dade social – incluindo previdência, saúde e assistên-
cia social -, necessariamente, e muito mais importan-
te ainda, em um País como o Brasil, tem de levar-se
em consideração um princípio de solidariedade entre
os diversos setores sociais. Portanto, a partir daí, se
esse princípio é levado em consideração, não pode-
mos cair na esparrela de que a questão é meramente
contributiva: quem não contribuiu, quando chegar aos
60 ou 70 anos, que se dane. Em um País como o Bra-
sil, isso, além de absurdo, chega a ser uma prática ab-
solutamente ofensiva à própria sobrevivência de mi-
lhões de brasileiros.

E quais são os pontos básicos do projeto? O pri-
meiro: um sistema único de Previdência Social até de-
terminada faixa – no projeto, são propostos dez salá-
rios mínimos –, em que estarão incluídos todos os
brasileiros, servidores públicos, trabalhadores da ini-
ciativa privada, parlamentares, militares, juízes. Uma
previdência única e universal até um teto a ser discuti-
do. Dez salários mínimos é um índice bastante razoá-
vel, abrangerá cerca de 90% dos brasileiros.

O segundo: a gestão da Previdência tem de dei-
xar de ser meramente estatal e passar a ser pública,
com um conselho gestor com a presença dos quatro
entes interessados na Previdência – o Governo, os
empresários, os trabalhadores e os aposentados. É
essa gestão pública que evitará o que já aconteceu
por diversas vezes na história do Brasil: o desvio de
recursos da Previdência Social para outras áreas que
não têm nada a ver com ela. Fala-se hoje que a Previ-
dência está quebrada, mas se esquece que já cons-
truíram a Ponte Rio-Niterói e a Transamazônica com o
dinheiro da Previdência. Isso aconteceu exatamente
porque, durante aquele período e principalmente no
período autoritário, havia uma gestão meramente es-
tatal. Daí a importância de se colocarem, dentro do
sistema geral da Previdência Social, entes que têm
informação e peso na sociedade. Militares, parlamen-
tes e juízes estão fora do sistema geral. Para esses
setores, tanto faz se o dinheiro do INSS é utilizado
para tapar buraco do orçamento porque eles não são
afetados, eles têm um sistema próprio, público de pre-
vidência social.

A importância de ser um sistema único se deve
ao fato de que esses setores, que têm condições de
fazer com que a sua voz seja ouvida, estarão lá fiscali-
zando, controlando e gerindo os interesses da previ-
dência pública.

O terceiro pilar dessa proposta da previdência
social é que, a partir desse patamar proposto, de dez
salários mínimos, instituir-se-ia a previdência comple-
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mentar, pública e privada, porque serviria não só
como previdência. Em todos os países do mundo, os
fundos de pensão têm-se transformado nos principais
indutores de desenvolvimento, quando os seus recur-
sos são aplicados nessa direção, porque são os seto-
res que têm mais liquidez e capitalização.

No Brasil, a previdência complementar sempre
foi encarada como algo de privilegiado. Muitas vezes
ouvia-se falar dos empregados da Petrobrás, do Ban-
co do Brasil e da Vale do Rio Doce – citavam somente
as estatais, esquecendo-se de que muitas empresas
privadas e multinacionais têm previdência comple-
mentar e, na maioria das vezes, sem qualquer contri-
buição do segurado, porque utilizam esse tipo de pre-
vidência até como uma política de recursos humanos.

No País, a previdência complementar passou a
ser tratada como coisa de marajá, quando, na verda-
de, é a única forma de fazer com que alguns setores
de renda superior a esse da previdência pública in-
gressem no sistema e garantam sua aposentadoria
de acordo com o seu salário e, além disso, serviria
como fator indutor da economia.

São propostas radicais, sim. Lembro inclusive
que, quando estávamos numa audiência pública com
o então Ministro Reinhold Stephanes, na Comissão
de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado, o Mi-
nistro disse que o PT propunha o sistema único, mas
só para inglês ver, porque não tinha coragem de en-
frentar as corporações do servidor público.

Fiz um desafio público ao Ministro Reinhold
Stephanes quanto à avaliação de S. Exª: na Câmara
foi essa a proposta do PT, então vamos iniciar esse
processo aqui no Senado. Já que, ao contrário de to-
das as outras propostas de emenda constitucional do
Governo, no caso da Previdência, interessava ao Go-
verno modificar – como, aliás, foi modificado, porque
a proposta que veio da Câmara não foi a proposta ori-
ginal do Governo. Portanto, não valia, na questão da
Previdência, aquele velho argumento que ouvimos
aqui várias vezes, de que tinha que votar logo, de que
não podia modificar, porque ainda voltaria para a Câ-
mara.

Enfim, a emenda voltou para a Câmara, mas
como uma meia-sola. Em vez de optar por uma medi-
da mais estrutural, mais radical e mais duradoura
para a reforma da Previdência e estabelecer uma fase
de transição que levasse em consideração os direitos
adquiridos e a expectativa de direitos, portanto, uma
fase de transição mais alongada, o Governo optou
pelo caminho inverso. Fez uma meia-sola na reforma,
com uma fase de transição mais abrupta. O resultado
nós conhecemos, o Supremo Tribunal Federal fez o

que era esperado. Disseram que foi um julgamento
político, uma revanche, uma vendeta, porque não ha-
via sido aprovado o teto.

Não sou jurista, mas qualquer pessoa minima-
mente informada saberia que isso era de se esperar.
O Governo tentou aprovar uma emenda constitucio-
nal, não conseguiu; foi derrotado. Depois, conseguiu
aprová-la no Congresso como projeto de lei ordinária.
O mais esperado aconteceu: o Supremo opinou pela
inconstitucionalidade da proposta, por unanimidade.
Até ministros que ao longo do tempo têm sido mais
condescendentes com o Governo votaram contraria-
mente ao projeto aprovado nesta Casa, porque, real-
mente, era uma proposta absurda.

Outro aspecto a ser levado em consideração na
discussão da Previdência refere-se aos servidores
públicos. A nossa proposta prevê a extinção do regi-
me especial de aposentadoria para o servidor público.
Deve-se ter o mesmo sistema para todos os brasilei-
ros, abrangendo um teto de até 10 salários mínimos.

Há algumas meias verdades passadas à im-
prensa com o objetivo de desvirtuar a informação ou
contrapor alguns setores da sociedade ao servidor
público. Uma delas diz respeito ao teto do regime pre-
videnciário, de R$1.200,00. É dito em manchetes que
o servidor público se aposenta com salário integral.
Todavia, não é dito que quem trabalha na iniciativa
privada ou em uma empresa estatal só contribui com
um percentual que incide sobre o valor de até
R$1.200,00; enquanto que, para o servidor público, a
alíquota incide sobre o salário integral. Essa diferença
fundamental entre esses contribuintes da Previdência
não é mencionada nem pelo Governo nem pela im-
prensa, quando, por diversas vezes, tentam atribuir
culpa ao servidor público, colocando-o como um ju-
das a ser malhado.

São situações diferentes, reitero. O servidor pú-
blico, se não me engano, contribui com 11% sobre o
que realmente recebe, enquanto aquele trabalhador
que ganha menos de R$1.200,00 contribui em rela-
ção ao seu salário real, podendo, portanto, perceber
um salário de aposentaria condizente com sua contri-
buição. Já o trabalhador que percebe R$3 mil ou mais
contribui com 11% da parcela do seu salário até de
R$ 1.200,00. Acima desse valor, se tiver algum fundo
de pensão, contribuirá com num índice maior.

A segunda falácia são as médias. Sempre que
se fala em média – e os economistas adoram isso,
com todo o respeito ao Senador Saturnino Braga,
que, apesar de ser engenheiro, tem especialização
em economia –, fico receoso. Lembro-me sempre
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daquela antiga piada do economista que vai caçar. Só
tendo duas balas na espingarda, dá de cara com o
leão. Ao dar o primeiro tiro, a bala passa à esquerda
do leão; ao dar o segundo, a bala passa à direita, e ele
diz: “bom, estou tranqüilo, porque, na média, matei o
leão”. Esse é o risco quando se fala em média.

Gostaria de ver publicado pelo Governo, isso
nunca ocorreu, um gráfico da distribuição, em termos
de valores, da aposentadoria dos servidores públicos.
É lógico que há servidores públicos que se aposenta-
ram com valores exorbitantes, até porque há aquele
efeito cascata, aquele efeito repique incorporados ao
salário. E, quando há um número razoável de pesso-
as nessa situação, ocorre um aumento natural na mé-
dia. Ao fazer-se uma distribuição por faixa salarial, por
exemplo, de servidores públicos que se aposentaram
com proventos de R$300 a R$500, de R$500 a
R$1.000, de R$1.000 a R$1.200, até R$2.000, obser-
var-se-á que 90% não têm aposentadoria muito dife-
rente daquela da iniciativa privada.

Outro aspecto que também não é abordado: as
aposentadorias dos servidores públicos estaduais e
municipais são muito inferiores as dos federais.Quan-
do se fala em serviço público e se quer falar em mé-
dia, tem-se que somar as aposentadorias dos servi-
dores dos Estados, dos Municípios com as da União
para, aí sim, calcular-se a média. Assim, talvez fosse
uma média mais aproximada da realidade. Não se
pode é continuar falando que a média do INSS é de
quatro salários mínimos, enquanto a média do Execu-
tivo é de 11, a do Legislativo é de 32 e a do Judiciário
é de mais de 40. É lógico que há distorções. Mas, não
será com essa estratégia de eleger-se apenas alguns
responsáveis que o Governo alcançará alguma solu-
ção.

Abordarei um último ponto, Sr. Presidente, pois
vejo que o tempo da sessão já está se esgotando.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) – Aler-
to V. Exª que o tempo da sessão está esgotado, mas,
tendo em vista a importância do tema, a Mesa solicita
que conclua o seu discurso.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT – SE)
– Sr. Presidente, concluirei, mas esse é um assunto
ao qual pretendo voltar em outro dia.

O último ponto é o que se refere à idade mínima.
Aliás, como a Câmara dos Deputados reprovou a ida-
de mínima para aposentadoria, o Governo inventou o
fator previdenciário, uma forma de colocar a idade mí-
nima na lei. Considero perfeitamente natural estabe-
lecer-se uma idade mínima para aposentadoria, até
para se evitar absurdos como, por exemplo, o do

ex-Ministro Reinhold Stephanes, da Previdência, que
se aposentou no vigor dos seus 40 e poucos anos.

Insistimos por diversas vezes que se aprovada,
nesta Casa, a emenda que leva em consideração a
renda pessoal, votaremos a favor da idade mínima. É
inadmissível que se tenha uma mesma para idade mí-
nima para alguém que começa a trabalhar aos 14
anos de idade – normalmente até pelo fato de ter co-
meçado a trabalhar nessa idade para sustentar a fa-
mília é quem ganha menos – e que contribui durante
35 anos, chega aos 49 anos e não pode se aposentar
porque a idade mínima é 60 anos. Então, ficará duran-
te 11 anos contribuindo não para a sua aposentado-
ria, porque para ela já contribuiu, mas para que os fi-
lhos da classe média, classe média alta, que entram
no mercado de trabalho aos 25 anos e trabalham 35
anos, possam se aposentar aos 60 anos.

Então num país como o Brasil, com essa distri-
buição de renda, a idade mínima só é aceitável se for
introduzido um fator que leve em consideração a ren-
da e a idade com que a pessoa ingressou no mercado
de trabalho. Essa é a única saída para uma reforma
da Previdência que introduza, incorpore os princípios
básicos, citados por mim, de um pacto de gerações,
de solidariedade social, que permitam à Previdência
autonomia financeira, livre de problemas de caixa.

Essas questões não são novas. Como disse,
são emendas e propostas já apresentadas aqui quan-
do da discussão da Previdência. Estamos dispostos a
discuti-las novamente. No entanto, insisto em dizer
que o Congresso Nacional é o fórum onde essa maté-
ria tem de ser discutida.

Não vejo, à luz da forma como se comportou
nesse período, credibilidade e autoridade por parte
do Governo para propor esse pacto, porque, mais
uma vez, aproveita-se de um momento em que está
conjunturalmente ruim perante a opinião pública e
busca salva-vidas junto aos Governadores. Quando
tem qualquer sobrevida, acaba se esquecendo das
propostas que ele mesmo faz de pacto de entendi-
mento e passa o rolo compressor, como aconteceu
na Câmara recentemente na votação do chamado fa-
tor previdenciário.

Entendo que essa questão da Previdência me-
rece a atenção de todos os Parlamentares e de todos
os Partidos. O próprio Governo, em outras épocas, re-
conhecia que o melhor projeto era o do Deputado
Eduardo Jorge; o mais radical inclusive. Não fugire-
mos, se realmente essa for a intenção dos Parlamen-
tares da Maioria nesta Casa. Reapresentaremos o
projeto e debateremos sobre esses princípios que
consideramos fundamentais para a manutenção da
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Previdência pública no Brasil, observados os princípi-
os de pacto de gerações e de solidariedade social.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. José Eduar-
do Dutra, o Sr. Ramez Tebet, deixa a cadei-
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr.
Casildo Maldaner, 4º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) – O
Senador Geraldo Cândido enviou à Mesa proposi-
ções que, em face do disposto no art. 235, III, a, do
Regimento Interno, serão lidas na próxima sessão.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) – Os
Srs. Senadores Carlos Patrocínio, João Alberto Sou-
za, Eduardo Siqueira Campos, Lúcio Alcântara e Edi-
son Lobão, enviaram discursos à Mesa para serem
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi-
mento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL – GO) – Sr.

Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, no último relatório
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Humano,
apresentado recentemente, o Brasil perdeu sua posi-
ção anterior, que já não era boa, e passou a fazer par-
te do grupo de países com níveis de desenvolvimento
social pouco expressivo.

A piora em alguns dos nossos indicadores mais
importantes, segundo os analistas, foi a causa deter-
minante dessa queda. Por exemplo, o Brasil continua
a se apresentar com aspectos nutricionais deficientes
e com vergonhosos índices de mortalidade infantil,
igualando-se aos países mais pobres do mundo.

No relatório da Organização das Nações Unidas
(ONU), aparecemos com a altíssima taxa de 37 óbitos
em cada grupo de 1000 crianças nascidas vivas, ao
mesmo tempo em que a Argentina registra 21 óbitos e
a Costa Rica, 12.

Gostaria de enfatizar neste pronunciamento, a
importância que tem o leite materno para a vida em
seus primeiros momentos, a sua repercussão na di-
minuição da mortalidade infantil, e lembrar que esse
alimento protege a criança contra infecções, especial-
mente diarréias e pneumonias, as principais causas
de morte prematura dos nossos bebês. É bom lem-
brar que o risco de diarréia é 14 vezes maior nas cri-
anças desmamadas, e o perigo de contrair infecções
respiratórias graves é quatro vezes maior nos bebês
que não mamam.

Por outro lado, é importante ressaltar igualmen-
te que o aleitamento materno é altamente benéfico
para a saúde das mulheres. As mães que amamen-
tam, conseguem diminuir significativamente o san-

gramento pós-parto e adquirem proteção contra cân-
cer de ovário e mama.

Um estudo realizado recentemente pela Funda-
ção Oswaldo Cruz, mostra que a implantação de ban-
cos de leite no País resultou em uma economia supe-
rior a 544 milhões de dólares em importação de leite
modificado.

As estatísticas do próprio Ministério da Saúde
revelam que quase 97% dos recém-nascidos deixam
as maternidades alimentados com leite materno,
mas, lamentavelmente, 43% são desmamados parci-
almente aos três meses de vida e 61% aos seis me-
ses. Dessa maneira, a maioria das crianças brasilei-
ras ficam completamente vulneráveis às infecções
porque não mamam mais aos seis meses e, também,
porque nascem em maior número nas classes sociais
de baixa renda, nas quais as carências nutricionais
estão mais presentes.

Outro aspecto preocupante que prejudica, em
muito, o aleitamento materno, diz respeito às grandes
perdas de leite que acontecem dentro dos 104 ban-
cos de leite credenciados pelo Ministério da Saúde
em todo o País.

Segundo notícias veiculadas pela mídia, dos 70
mil litros de leite materno coletados anualmente, cer-
ca de 4.500 litros são recusados por falta de qualida-
de. Por sua vez, a Comissão Nacional de Bancos de
Leite Humano do Ministério da Saúde, esclarece que
a perda deve-se a erros cometidos no manuseio e em
virtude de doenças detectadas nas doadoras.

Outro dado alarmante foi mostrado pelo pesqui-
sador João Aprígio Guerra de Almeida, coordenador
do Banco do Leite do Instituto Fernandes Figueira, no
Rio de Janeiro, e presidente da Comissão de Bancos
de Leite Humano do Ministério da Saúde. Segundo
ele, por causa do desmame precoce, antes dos seis
meses de vida, cerca de 180 milhões de litros de leite
materno são desperdiçados anualmente em nosso
País, ao mesmo tempo em que o déficit anual oscila
entre 150 e 170 mil litros.

Como pudemos observar, o desperdício não é o
único obstáculo que o programa de aleitamento ma-
terno enfrenta em nosso País. Além desse aspecto
grave, convivemos, ainda, com a falta de uma política
de esclarecimento eficaz por parte do Governo; com
deficiências de organização e controle nos bancos de
leite; e, por fim, com a própria resistência das mães,
que sabem de sua importância, mas não vêem com
muito entusiasmo a necessidade de amamentar.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, apesar
de todas as dificuldades, devemos reconhecer que o
Brasil possui a maior estrutura de bancos de leite do
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mundo. Apenas os Estados do Amapá, Acre, Mato
Grosso, Rondônia e Tocantins não dispõem de ban-
cos de leite.

Não podemos dizer que o Governo Federal tem
relegado o incentivo à amamentação a um plano se-
cundário. Realmente, ele tem procurado incentivar
valores e comportamentos culturais favoráveis à prá-
tica da amamentação. Tem se preocupado igualmen-
te em desenvolver uma rede de comunicação entre
todos os atores sociais envolvidos no processo, mas
precisa ainda fazer muito mais.

Em primeiro lugar, é fundamental que haja uma
recuperação das maternidades e dos equipamentos
de saúde que causam vergonha, e que as Prefeituras
recebam todo o apoio necessário para poderem parti-
cipar do programa com mais organização. Outra ação
acertada é integrar melhor a amamentação a outras
ações no campo da saúde infantil, como as campa-
nhas de vacinação; ampliar o leque de informações,
tanto para o pessoal de saúde quanto para a popula-
ção; garantir o estabelecimento de leis que permitam
à mulher desfrutar melhor do seu direito de amamen-
tar; e implementar normas nacionais mais rígidas
para defender a prática do aleitamento.

Para finalizar, Senhor Presidente, Senhoras e
Senhores Senadores, é importante fazer referência a
uma conclusão tirada pela Fundação Oswaldo Cruz.
Segundo ela, se todas as crianças nascidas em 1995
tivessem sido amamentadas exclusivamente no peito
até os seis primeiros meses de vida, o País teria eco-
nomizado 423,8 milhões de litros de leite materno,
que representam quantia superior a 200 milhões de
dólares. Basta este dado para mostrar o quanto é im-
portante para o País, para o sistema de saúde, para
as crianças, para as mães, para a melhoria da nutri-
ção e para a diminuição dos nossos vergonhosos ín-
dices de mortalidade infantil, o incentivo ao aleita-
mento materno.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigado.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB – MA)
– Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, o simbolismo
tem acompanhado a trajetória humana ao longo da
história e em todos os espaços. Não há povo sem
simbolismos, sem crenças, sem valores sacramental-
mente expressos mediante fatos transmitidos por tra-
dição ou mediante objetos representativos que evo-
cam, provocam e convocam para reminiscências. A
materialidade da vida do ser humano não lhe tolhe a
sensação de algo que arrebata para fora do estrita-

mente empírico, exigindo-lhe abstrações fundadoras
de ideais e utopias.

O fim do segundo milênio também não foge à re-
gra, apesar da vastidão dos conhecimentos e do
avanço da tecnologia em um nível inimaginável há
poucos anos. A humanidade de hoje também precisa
e por isso cultiva símbolos. Cria-os na medida em que
surge a necessidade de evocar solidez para suas
convicções, ou para dar fundamento na ordem ideoló-
gica à visão de mundo cultivada.

A dimensão simbólica na modernidade expres-
sa-se em grande parte por meio da instituição dos
dias comemorativos, tanto em nível nacional quanto
internacional, de que é pródigo o mês de outubro. Du-
rante este mês, ocorrem nada menos que vinte e uma
comemorações, ou vinte e uma evocações, todas
elas impregnadas de mensagens, de lembranças e
de valores, cuja universalização se faz necessária.

Para citar alguns desses eventos, comemora-se
neste mês o Dia do Prefeito, o Dia dos Vereadores, o
Dia da Ecologia, o Dia Universal da Anistia, o Dia da
Criança, o Dia do Professor, o Dia do Médico, o Dia da
Aviação Brasileira, O Dia do Funcionário Público, o
Dia Nacional do Livro, o Dia da Juventude.

Obviamente, não é possível tecer considera-
ções sobre o significado de todas essas rememora-
ções. Todas têm um sentido próprio e no campo da
simbologia se erguem como chamamento, para lem-
brar valores facilmente esquecidos, ou facilmente não
praticados pelos povos, apesar de não negados.

Quero ater-me, no entanto, de forma conjunta, a
dois desses símbolos, pelo sentido que possuem hoje
para a humanidade como um todo e para o Brasil em
particular: ao Dia da Criança e ao Dia do Professor.

Essas duas realidades estão intimamente liga-
das, na linha da mais autêntica paternidade, em que a
criança é a sociedade que se faz, que cresce, que se
agiganta e constrói e a segunda, a parte que orienta,
ensina, encaminha, aponta direções, prepara para a
compreensão do mundo e para respostas.

Em nossos dias, o apelo para o consumo tem
centrado suas atenções nessas datas, acentuando as
expectativas de ganhos com vendas. Nada contra ao
incentivo à compra de presentes. O presente também
é um símbolo. No entanto, não se pode negar que é
muito mais fácil o presente material do que o compro-
misso com a realidade necessária à criança, para que
efetivamente ela seja a construtora do amanhã.

O sentido da festa vai além da materialidade, fa-
lível no tempo e no significado, de um presente. A
convocação do símbolo atinge a essência do presen-
te e daquilo que uma sociedade pretende para o futu-
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ro. É nesse campo que a centralização no consumo
escamoteia e esvazia o símbolo.

A criança vai além do presente material, assim
como o professor vai além da mera transmissão de
conhecimentos.

A convocação feita pelas datas leva para questi-
onamentos que perturbam e ao mesmo tempo tran-
qüilizam.

Perturbam porque expõem a verdade concreta
em que milhares de crianças vivem no Brasil e no
mundo, inclusive nos denominados países desenvol-
vidos, particularmente no que diz respeito à violência.
Naqueles, entre outras razões, por causa da pobreza;
nestes, por motivos que ultrapassam às vezes à exati-
dão de um diagnóstico científico. Mas também tran-
qüilizam, porque confirmam que a humanidade ainda
mantém a esperança e alicerça seu futuro em espe-
rança.

Sem dúvida, são perturbadoras verdades como
a da existência de favelas e invasões onde não exis-
tem condições mínimas de vida digna. Perturba tam-
bém o fato de favelas e invasões serem freqüente-
mente vistas como fatos sociais naturais, por fazerem
parte das sociedades.

Em nosso País, a falta de habitações supera o
montante de dez milhões de moradias. Isso significa
que, no mínimo, cinqüenta milhões de pessoas mo-
ram em situações precárias ou péssimas.

Perturba a interrogação sobre o que está na
base da onda de violência que penetrou nas escolas
de todo o País, dos assassinatos em série de jovens e
adolescentes nas grandes cidades, particularmente
nos bairros mais pobres. E perturba ainda mais o pen-
sar que essas tragédias não constituem fatos isola-
dos, mas sintomas de graves anomalias sociais.

Como afirma o Secretário de Educação de Per-
nambuco, Éfrem de Aguiar Maranhão, “todos esses
acontecimentos parecem estar ligados ao mesmo fe-
nômeno: a situação de abandono a que estão relega-
das crianças, adolescentes e jovens, especialmente
das famílias de baixa renda. Os números são impie-
dosos: pelo menos 20 milhões – continua o Secretário
– se encontram em situação de risco social, empurra-
dos para a marginalidade e a criminalidade. Excluídos
do sistema educacional e sem perspectiva de futuro,
são facilmente aliciados pelo tráfico de drogas, pela
prostituição ou pelo ”ganho aparentemente fácil".

Perturba o desemprego que agrava a pobreza,
desestrutura as famílias, subtrai a identidade pessoal
e desagrega o convívio, numa sociedade hoje já pou-
co sensível à solidariedade.

Perturba o dado concreto de 25 % das famílias
brasileiras serem chefiadas por mulheres. Não por-
que a mulher não tenha condições de conduzir um
núcleo familiar, mas pelo fato de essa situação decor-
rer de acontecimentos indesejados pelas mulheres e
pela sociedade, e pelas conseqüências sobre a for-
mação em especial das crianças.

Estou me atendo tão somente ao que sucede
nos limites do território nacional. Não estou comen-
tando as barbáries contra as famílias e as crianças do
Timor Leste, de muitos países da África, das crianças
da Iuguslávia, país do Velho Mundo, que já vivenciou
séculos de história, com eventos suficientes para jus-
tificar uma melhor qualidade de vida, inclusive do
ponto de vista simplesmente relacional e político.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, eis, na
minha opinião, a base para o sentido das datas que
se comemoram: pensar os verdadeiros valores, os
que fundamentam o sentido da existência humana,
dão conteúdo ao presente e projeção para o futuro.

Nesse âmbito, assume plenitude de horizonte a
evocação do simbolismo de ambas as datas que
abordei nesta minha fala: a atenção para com a quali-
dade de vida da criança. A qualificação, a instrumen-
talização para construir que deve ser encaminhada
para os mais jovens pelos que já adquiriram condi-
ções de sintetizar os conhecimentos e de transmi-
ti-los.

Nosso País há de vencer a pobreza. Razão tem
a Unesco quando assegura que a educação é a saída
para a pobreza.

Hoje, o desenvolvimento não pode centrar-se
apenas no aumento da produtividade, no aperfeiçoa-
mento dos produtos para que sejam competitivos, no
crescimento dos investimentos privados e na diminui-
ção de custos de produção. Desenvolver com autenti-
cidade e sustentabilidade é investir em gente, para
que, em conjunto e em benefício individual e coletivo,
se construa uma nação com mensagem para os de-
mais povos, uma sociedade com vida de qualidade.

Muito Obrigado.
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL – TO)

– Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, venho a esta
Tribuna, Sr.Presidente, para expressar minha preocu-
pação, que é de todos nós, com o processo de des-
contentamento generalizado que se agrava no país, e
que, no meu entendimento, tem dois vetores a inspi-
rá-lo.

O primeiro é a pouca capacidade que temos de-
monstrado, Governo e oposição, em gerar uma Agen-
da positiva, capaz de ditar rumo para o país, e apon-
tar soluções para os problemas que o afetam e que
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afetam o dia-a-dia de cada cidadão, de forma cada
vez mais grave.

O segundo, decorre dos interesses meramente
políticos ou populistas, dos que, valendo-se desta si-
tuação, e sem apresentar soluções alternativas, pro-
curam insuflar o descontentamento popular, criando o
ambiente propício ao confronto e à convulsão social,
que pode estar se agravando perigosamente.

Refiro-me não só a movimentos espúrios fre-
qüentemente levados às ruas, onde se misturam cau-
sas legítimas com interesse escusos de ordem ideo-
lógica, política e outras, que os tornam espúrios,
como ao festival de denúncias, que mais do que à ver-
dade e à transparência, buscam desmoralizar as insti-
tuições e os que legitimamente as representam.

Tais atitudes, Sr. Presidente, além de nocivas ao
próprio exercício da vida democrática, enfraquecem o
instituto da denúncia e da investigação, uma das com-
petências desta Casa, que o vem exercendo com em-
penho e responsabilidade.

Neste contexto, movimentos sociais, até legíti-
mos e sua forma de expressão e em suas motiva-
ções, se tornam instrumentos habilmente manipula-
dos pela demagogia e pela irresponsabilidade de al-
guns, que não aceitam o jogo democrático mas são
useiros e vezeiros em utilizar artimanhas que objeti-
vam tornar mais graves os problemas nacionais, den-
tro do princípio de que quanto pior, melhor.

É esta separação, Sr. Presidente, que precisa
ser feita com clareza e com segurança: a distinção en-
tre os movimentos ou as denúncias de caráter pura-
mente ideológico e oportunista, e as denúncias ou os
movimentos sociais, legítimos, nos quais é indispen-
sável buscar inspiração e força para intensificar a
ação do Governo, colaborando na formulação das
Agendas positivas, que toda a Nação reclama.

Em relação aos que se valem desses instru-
mentos condenáveis para a demagogia e para satis-
fação de interesses escusos, é preciso que esta
Casa, guardiã da Democracia e das Instituições, se
manifeste unanimemente em repudiá-los, para que
exista o espaço necessário ao diálogo e ao esforço
comum na construção dessa Agenda.

Nesta linha de raciocínio, acredito que o debate
sobre a eliminação da miséria, levantado com tanto
vigor pela voz corajosa e legítima do Presidente desta
Casa, o Senador Antônio Carlos Magalhães, e que
vem sendo debatida responsavelmente pela Comis-
são Especial de Combate á Pobreza, pode ser um
bom começo.

Na verdade, Srª e Srs. Senadores, a questão da
miséria, está no centro e na essência da crise nacio-

nal e esta é uma visão complementar e necessária,
aos que concentram sua visão da crise nacional,
como se fosse exclusivamente uma crise financeira.

Na verdade, é preciso dizer que a miséria, sen-
do consequência da crise financeira, é sobretudo seu
fator de contínua realimentação.

O desemprego e a miséria, se constituem pri-
mordialmente num grave desrespeito a um direito bá-
sico da cidadania e a uma afronta à ética e à prática
de qualquer organização social, por mais progressis-
ta, ou economicamente equilibrada que possa pare-
cer.

Na verdade, a miséria e o desemprego se cons-
tituem também em gravíssimo entrave á economia no
sentido de que, de um lado os pobres e os desempre-
gados são excluídos de sua capacidade de contribuir
para o processo produtivo e, de outro, mesmo para
sobreviver, eles acabam por gerar um elevadíssimo
custo financeiro, em termos de demanda por assis-
tência, saúde, alimentação, moradia, educação e ou-
tras exigências mínimas a que o Estado tem que pro-
ver.

Abstraindo, portanto, da questão da justiça, da
ética e do direito, a eliminação da pobreza deve se
transformar na base de uma nova política econômica,
a gerar a Agenda positiva necessária à retomada da
confiança da Nação, no Governo e no seu próprio fu-
turo.

O custo financeiro da pobreza, Sr. Presidente,
pelo uso da exclusão de quase a metade da popula-
ção do processo produtivo, e em função do atendi-
mento das demandas mínimas dos excluídos, não
tem sido adequadamente entendido e nem tem sido
considerado, na contabilidade financeira que tomou
conta do país, ou na equação econômica em que se
transformou a ação governamental.

É nesta linha de raciocínio que é necessário re-
tornar à sintonia com o sentimento da sociedade, por
busca de uma saída para a crise.

É preciso, para isto, redirecionar o financeiro, e
redirecionar o financeiro significa investir, para inte-
grar no processo produtivo, milhões de brasileiros ex-
cluídos, dinamizando a economia e ampliando os
mercados.

Sem dúvida, Sr. Presidente, esta é uma pers-
pectiva diferente de conceber o método para superar
a crise que inquieta o país, mas este é o caminho re-
clamado pela Nação e a alternativa ao processo de
concentração e exclusão que tomou conta do Brasil.

Eu diria, em conseqüência, que o primeiro pas-
so para eliminar a pobreza e dinamizar a economia,
consiste em integrar esses milhões de brasileiros no
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) – Sr.
Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, quisera eu estar,
hoje, aqui, nesta tribuna, a tecer loas e a vislumbrar futu-
ro promissor a toda a população jovem do Brasil. Nesse
2 de outubro se comemorou o Dia Internacional da Ju-
ventude, o que, em princípio, deveria ganhar o sentido de
uma data cercada de entusiasmo, euforia e esperança.
No entanto, o jovem deste final de milênio parece assus-
tado com, e neutralizado pela, realidade que vê, sem
conseguir esboçar qualquer sinal de reação, crítica ou
mobilização. O pessimismo que exala é desolador.

No caso brasileiro, o quadro de perspectivas que
se lhe afigura não suscita grandes expectativas. Lá no
fundo, o desemprego e a ignorância são a contraparti-
da de um País que ainda se depara com índices es-
candalosos de injustiça social e econômica. Mesmo
assim, a educação surge, ainda, como a alavanca
transformadora dos jovens, a partir da qual se pode so-
nhar com um horizonte menos sombrio. Prisioneiro de
uma contraditória situação, o jovem que percebe na
sociedade moderna e desigual o desencanto de suas
forças é o mesmo que deposita na formação educacio-
nal a esperança de uma vida melhor.

É mergulhado nessa contradição, portanto, que
convido todos a uma pequena incursão reflexiva sobre
o perfil da juventude brasileira dos tempos atuais. De
antemão, já exponho minhas reservas quanto a ambi-
ção da proposta, pois tenho plena convicção de que
não há uma, e só uma, juventude brasileira, mas sim
uma pluralidade de caras, vozes e itinerários, a cuja
fiel descrição jamais poderia atender. Com a permis-
são dos cientistas sociais, aproprio-me do conceito
“tipo ideal” para justificar a versão de um imagem sin-
tética da juventude brasileira, fundamentada em pes-
quisas recentemente publicadas.Dito isso, vamos revi-
sitar algumas dessas pesquisas que bem caracteri-
zam o jovem e a jovem do Brasil.

Pois bem, há poucas semanas, o Ministério da
Saúde e o Cebrap (Centro Brasileiro de Análise e Pla-
nejamento) publicaram resultados de pesquisa reali-
zada sobre o comportamento sexual de nossa juventu-
de. A bem da verdade, descreve um perfil, no mínimo,
inquietador sobre nossa população jovem. Em primei-
ro lugar, revela que cresce o número de garotos e ga-
rotas que começam a vida sexual antes dos 15 anos.
Mais precisamente, 47% dos homens e 32% das mu-
lheres entrevistadas declararam ter, com menos de 15
anos, experienciado relação sexual pela primeira vez.
Isso contrasta radicalmente com os dados colhidos em
84, quando o mesmo índice apontava 35% para os ho-
mens e 14% para as mulheres. Para espanto de todos,
ao invés de inibir o ingresso de jovens no circuito das
relações sexuais, a proliferação das doenças sexual-
mente transmissíveis nos últimos 15 anos parece ter
coincidido com a incorporação de faixas etárias mais

baixas dentro do universo de parceiros disponíveis
para o sexo.

Tal resultado vai ao encontro de outros dados
anteriormente divulgados sobre o avanço da preco-
cidade feminina, no Brasil, para fins reprodutivos. O
número de partos realizados em jovens de 10 a 19
anos, em 98, se expandiu em 20% ,quando compa-
rado com o registrado em 97. E não é só isso.
Enquanto 40% das adolescentes que engravidam
voltam a engravidar num período de 36 meses, 80%
dos filhos gerados são, de fato, sustentados com a
ajuda dos avós maternos. E mais, 70% das jovens
que engravidam abandonam a escola depois do nas-
cimento do filho.

Retomando a pesquisa do Ministério da Saúde,
ela detecta que 44% dos jovens ingerem bebida al-
cóolica antes de culminar o ato sexual. O índice se
afigura mais dramático na medida em que se compa-
ra com outros verificados nas faixas etárias superio-
res. Por exemplo, entre pessoas de 26 a 40 anos, a
percentagem já cai para cerca de 25%. Não surpre-
ende, portanto, a informação de que, na faixa etária
masculina entre 16 e 19 anos, o índice de entrevista-
dos que confirmam o uso de drogas por, pelo menos,
uma vez chega a 26%.

No tocante à segurança no sexo, que consiste
num dos fatores mais relevantes e reveladores do
perfil juvenil, uma das conclusões a que se chegou
com a pesquisa é de que, embora a grande maioria
dos jovens esteja bem informada sobre os riscos da
AIDS, ela não se preocupa em mudar de comporta-
mento. Ou melhor, segundo a interpretação de Elza
Berquó, demógrafa do Cebrap e coordenadora da
pesquisa, o estudo mostra que não haveria estreita
relação causal entre o grau de conhecimento e o
grau de exposição a riscos, contrariando senso co-
mum até há pouco vigente. Talvez aqui resida a con-
seqüência mais grave da disseminação do pessimis-
mo na vida dos adolescentes.

Ciente do impasse, o Ministro da Saúde, José
Serra, já manifestou sua preocupação em propor
uma política educativa que incentive os jovens não
somente a adquirir a teoria preventiva, mas também
a transformá-la em prática cotidiana. Não sem razão,
uma das estratégias do Governo será a de, agora,
estimular o uso absolutamente necessário da “cami-
sinha” entre os jovens.

O lado mais perverso desse quadro é que os
grupos de jovens que menos sabem sobre a AIDS
são exatamente aqueles com menor escolaridade,
os mais pobres e os de regiões menos desenvolvi-
das. Na mesma linha, as mulheres jovens e pobres
compõem o grupo no qual a contaminação da AIDS
vem crescendo mais rapidamente.

Sr. Presidente, mas se, do ponto de vista das
práticas sexuais, a juventude brasileira pode ser ca-



racterizada como um conjunto largamente homogê-
neo de condutas e ações, do ponto de vista dos valo-
res, dos interesses e das visões de mundo, o panora-
ma se configura de modo bem heterogêneo. A Unes-
co realizou pesquisa entre jovens de Brasília no co-
meço de 99 e identificou, claramente, dois grupos
bem distintos e quase antagônicos de jovens: o “jo-
vem zona sul” (Plano Piloto) versus o “jovem periferia”
(reunindo os jovens das cidades satélites de Planalti-
na, Samambaia e Ceilândia).

Do lado do “jovem zona sul”, se verificou que
90% dos entrevistados estudavam, aspirando a ob-
ter diploma universitário, profissão de prestígio e
bom emprego. Do lado do “jovem periferia”, se cons-
tatou que apenas 60% dos entrevistados eram estu-
dantes, cujo sonho de vida preponderante consistia
na busca de emprego: qualquer emprego. Isso obvia-
mente não carrega em si um sinal de novidade, mas
reforça a tese de que o fosso social no Brasil divide e
opõe, abruptamente, não somente classes, mas tam-
bém o imaginário que povoa a cabeça de milhões de
jovens da mesma idade.

Não por acaso, tampouco, no imaginário dos jo-
vens da “zona sul”, o jovem da “periferia” é construído
como aquele que representa a violência, a pobreza e
ao qual a raça negra mais se associa. Em contraparti-
da, no imaginário dos jovens da “periferia”, o jovem da
“zona sul” se aproxima da imagem daquele sujeito ar-
rogante que não trabalha, que explora os outros e que
pensa que tudo pode. Trata-se, sem dúvida, de autên-
ticos estereótipos que reproduzem seu antagonismo
no tempo e no espaço, na esteira de uma sociedade
que, secularmente, não resolve problemas básicos
de desigualdade econômica, de distribuição de ren-
da, de acesso à infra-estrutura urbana e de acesso à
educação formal.

O mais frustrante é que a mídia no Brasil parece
se nutrir dessa fonte imagética para congelar padrões
rígidos e hierarquizados de consumo e de gosto entre
os jovens. O sociólogo Brasilmar Ferreira Nunes, pro-
fessor da UnB, denunciou, em artigo intitulado “Jo-
vens no Beco sem Saída”, com muita propriedade,
que a indústria do entretenimento vende uma falsa
imagem do País, como se a juventude brasileira fosse
toda branca, saudável, escolarizada e habitando mo-
radias minimamente decentes. Para ele, a mídia ope-
ra sua “magia comunicativa” como se a violência en-
tre os jovens do Brasil fosse um fenômeno típico dos
grupos mais pobres da sociedade.

Ora, bem sabemos que a realidade não condiz
nem de longe com o palco feliz montado pelas mídias.
Basta ler os jornais das grandes cidades brasileiras
para atestar o constrangedor envolvimento de jovens
oriundos das classes privilegiadas na proliferação de
atos de vandalismo, espancamento, estupro e toda

sorte de violência. Como pano de fundo, avulta a
questão do preconceito, da discriminação e da exclu-
são social e cultural dirigida contra as populações
“qualitativamente” minoritárias do País.

Por outro lado, é atrás dos jovens de classe mé-
dia que a mídia corre incessantemente, na expectati-
va de expandir seu universo de espectadores e con-
sumidores. Tais jovens movimentam a economia naci-
onal, consumindo desmesuradamente telefones celu-
lares, roupas, bicicletas, sanduíches e bebidas. O
mercado publicitário sabe que o jovem consome tudo
e, por isso, desperta sua cobiça, merecendo das
agências tratamento especial. A julgar pelo número
de pares de tênis vendidos em 98 no País, entre 15 e
16 milhões, não restam dúvidas sobre a participação
decisiva dos jovens nesse mercado, que movimenta 1
bilhão de reais por ano. Isso para não mencionar o
mercado de bicicletas, no qual se estima uma movi-
mentação de 750 milhões de reais por ano, para cujo
consumo o segmento de adolescentes contribui com
a parcela de 45% da clientela total.

De tudo isso uma certeza, a juventude repercu-
te valores recebidos e anuncia novidades, desempe-
nhado papel crucial no emaranhado tecido econômi-
co-cultural da sociedade, intitulando-se representan-
te maior do conflito da transição entre gerações. Nes-
se sentido, é muito significativo constatar por meio de
pesquisas uma incômoda descrença dos jovens em
relação à política e as instituições públicas. Pelo me-
nos, foi isso que detectou o livro Fala Galera: juventu-
de, violência e cidadania, organizado pela Unesco e
pela Fiocruz, que publica resultado de pesquisa reali-
zada no início de 99, junto a 1.200 jovens cariocas
das classes A, B, C, D e E.

Ali, percebe-se que os jovens do Rio de Janeiro
nutrem verdadeira aversão à política, aos 3 Poderes e
– o que causa preocupação – ao regime democrático.
Sem confiança nos valores da ordem pública, recor-
rem à hostilidade, ao preconceito social, contra mino-
rias sociais de toda sorte. Nessa lógica, o livro dispara
que 20% dos jovens consultados consideram normal
humilhar um ser humano em virtude de sua opção se-
xual ou profissional. Nunca é demais ressaltar que o
direito à diferença constitui conceito-chave na forma-
ção das sociedades democráticas e justas.

Sr. Presidente, de sua parte, o Governo cumpre
sua tarefa, apostando em reformas pontuais na estru-
tura educacional do País. O Censo Escolar de 99, por
exemplo, registra que o número de matrículas no en-
sino médio cresceu nada menos que 57% em relação
a 1994. E não é só: 32,6% dos jovens entre 15 e 17
anos estão matriculados, indicando crescimento de
10% em relação ao número de 94. Para o ano 2000, o
Ministro Paulo Renato trabalha com a meta de chegar
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a 50% dos jovens entre 15 e 17 anos matriculados
nas escolas. O desafio foi lançado.

Por fim, apesar do tom alarmista impresso em
cada pesquisa aqui abordada e discutida, acredito
que a sociedade aos poucos começa a compreender
que o pessimismo da juventude se reduz a mero
mal-estar passageiro se medidas de reintegração so-
cial forem logo acionadas. Para tanto, o Governo pa-
rece trilhar o caminho certo, tomando decisões apro-
priadas nas áreas de saúde e educação já aqui co-
mentadas. Nesse contexto, cabe ao jovem brasileiro
maior dose de tolerância com o processo político, dei-
xando de renunciar ao papel de cidadão que a demo-
cracia lhe atribui, mas exercendo com participação e
entusiasmo sua função de construtor da Nação.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Presi-

dente, Srªs. e Srs. Senadores, o Dia Internacional
para a Proteção da Camada de Ozônio, celebrado em
todo o mundo a 16 de setembro – data adotada pela
Assembléia Geral das Nações Unidas –, passou prati-
camente em ‘brancas nuvens’ entre nós.

Os problemas relativos à camada de ozônio,
que já suscitaram na opinião pública momentos de
escândalo e de quase pânico, ingressaram na rotina
do nosso dia-a-dia e, por isto, tornaram-se menos co-
mentados, o que é um grande equívoco.

Menos comentados, mas não menos graves.
Afinal, as substâncias capazes de destruir a camada
de ôzonio continuam sendo expelidas principalmente
por indústrias em todas as partes do mundo, constitu-
indo séria ameaça a todas as formas de vida no nos-
so Planeta.

Como todos sabemos, a Terra é envolvida por
uma camada de ozônio que protege o Planeta dos rai-
os ultravioleta emitidos pelo Sol. Funciona como um
filtro que impede o excesso dos raios ultravioleta.
Sem esse filtro, esse excesso atinge a superfície ter-
restre, comprometendo a saúde do homem e o nosso
meio ambiente.

A catarata, o câncer de pele, os danos ao siste-
ma imunológico, o aumento de infecções fúngicas e
bacterianas e o envelhecimento precoce da pele são
alguns dos males já detectados pelos efeitos dos rai-
os ultravioletas nocivos. De acordo com o Programa
das Nações Unidas para o Meio Ambiente, cada 1%
de perda da proteção de ozônio deve causar 50 mil
novos casos de câncer de pele e 100 mil novos casos
de cegueira, causada por catarata, em todo o mundo.

Na agricultura, esses efeitos negativos, reduzin-
do a fotossíntese e o crescimento das plantas, susci-
tam prejuízos consideráveis e, não raro, definitivos.
Tais danos agravam-se em relação aos plânctons ma-
rinhos, que são organismos minúsculos que estão na

base da cadeia alimentar marinha e que absorvem
mais da metade das emissões de dióxido de carbono,
o CO2. Em 1992, foram registrados casos de peixes,
ovelhas e coelhos cegos no sul do Chile.

Em linhas gerais, são desastrosos os riscos que
os seres humanos impõem a si próprios quando, por
sua arte e ciência, ameaçam o manto protetor do Plane-
ta Terra, o ozônio. Há 22 anos, no ano de 1977, cientis-
tas britânicos detectaram, pela primeira vez, a existên-
cia de um buraco na camada de ozônio. Desde então,
apesar dos alertas de cientistas e ambientalistas, a ca-
mada vem se tornando a cada ano mais fina em várias
partes do mundo, especialmente nas regiões próximas
do Pólo Sul e, recentemente, do Pólo Norte.

Sabe-se que o ozônio está sendo eliminado, em
grande parte, pelo grupo de gases chamado cloroflu-
orcarbonos, os CFCs, usados como propelentes em
aerossóis – os sprays –, como isolantes em equipa-
mentos de refrigeração e para produzir materiais
plásticos para embalagens. São substâncias que, por
um lado, revolucionaram a vida moderna, mas, por
outro, causaram danos ambientais desastrosos, pois
têm grande estabilidade e permanecem na atmosfera
por dezenas de anos. A dimensão chega a ser alar-
mante: uma única molécula de CFC pode destruir até
100 mil moléculas de ozônio.

As informações são, de fato, alarmantes, mas
há países que, ao longo dos últimos anos, vêm traba-
lhando, com afinco, buscando eliminar a produção e o
uso dos CFCs. Em 1995, por exemplo, a Comunidade
Européia e os Estados Unidos acabaram quase com-
pletamente a produção e a importação dos CFCs e
outras substâncias prejudiciais à camada de ozônio.

O consumo brasileiro de substâncias que destro-
em a camada de ozônio, abaixo de 100g por habitante
ao ano, é consideravelmente inferior ao teto fixado pelo
Protocolo de Montreal para países em desenvolvimen-
to – que é de 300g/anuais per capita. Desta forma, o
governo brasileiro também vem envidando esforços
nas estratégias e ações para a proteção da camada de
ozônio. Signatário da Convenção de Viena e do Proto-
colo de Montreal, em 1994 o Brasil deu o seu maior
passo ao criar o Programa Brasileiro de Eliminação da
Produção e do Consumo das Substâncias que Destro-
em a Camada de Ozônio, o PBCO. O programa, desde
que foi criado, tem implementado ações nos campos
normativo, científico, tecnológico e econômico, centra-
do nos projetos de conversão industrial e de diagnósti-
co de todos os segmentos produtores e usuários, defi-
nindo estratégias para a eliminação da produção e do
consumo das Substâncias que Destroem a Camada
de Ozônio, as chamadas SDO.

Também merece destaque a implantação, em
1995, pelo Ministério do Meio Ambiente, de uma esta-
ção de monitoramento atmosférico, incluindo ozônio,
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em Arembepe, na Bahia, e outra estação para a medi-
ção de raios ultravioleta, em Brasília.

O governo, segundo informações colhidas no
Ministério do Meio Ambiente, pretende ainda enviar
Projeto de Lei ao Congresso Nacional que incorpora
as restrições definidas em Resolução do CONAMA
obrigando as empresas que trabalham, produzem ou
comercializam e manuseiam substâncias, que destro-
em a camada de ozônio, a se cadastrarem no Ibama,
bem como a proibição, segundo calendário, do uso
dessas substâncias em novos equipamentos nacio-
nais ou importados.

Outra ação prevista é o apoio financeiro ao La-
boratório de Ciências Espaciais da Universidade de
Santa Maria, no Rio Grande do Sul, para dar continui-
dade ao monitoramento do fenômeno “Buraco do
Ozônio Antártico”.

Creio, portanto, Senhor Presidente, que apesar
do quadro assustador em termos mundiais, pelo me-
nos aqui no Brasil temos motivos para festejar o Dia
Internacional para a Proteção da Camada de Ozônio.
Desta tribuna, aplaudimos o governo brasileiro por se
ter integrado ao movimento internacional em defesa
da camada de ozônio, e aplaudimos as empresas que
procuram adaptar a fabricação dos seus produtos li-
vres das substâncias nocivas ao homem e ao meio
ambiente que o cerca.

Os nossos votos são os de que, governo e insti-
tuições particulares, continuem oferecendo integral
apoio aos cientistas e técnicos, das áreas pública e
privada, que se dedicam à defesa da humanidade.
Estes são participantes de uma bela missão que, sem
manchetes de jornais, será certamente reconhecida
pela posteridade.

Era o que tinha a dizer.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) –
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
rar os trabalhos, lembrando as Srªs e os Srs. Senado-
res que constará da sessão deliberativa ordinária de
amanhã, a realizar-se às 10 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

– 1 –
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da
Câmara nº 4, de 1997 (nº 4.476/94, na Casa de ori-
gem), que autoriza o Poder Executivo Federal a rever-
ter em favor da Sociedade Japonesa de Santos, no
Estado de São Paulo, o imóvel que menciona, tendo

Parecer sob nº 235, de 1999, da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador
Romeu Tuma, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ,
que apresenta.

– 2 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 14, DE 1999

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 14, de 1999 (nº 717/98, na Câmara
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo para o
Funcionamento do Centro Único de Fronteira São
Borja-Santo Tomé, celebrado entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli-
ca Argentina, em Brasília, em 10 de novembro de
1997, tendo

Parecer favorável, sob nº 692, de 1999, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
Relator: Senador José Fogaça.

– 3 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº  17, DE 1999

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 17, de 1999 (nº 759/99, na Câmara
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de
Integração Cultural, celebrado entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da
República Argentina, em Brasília, em 10 de novembro
de 1997, tendo
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PARECER

PARECER Nº 812, DE 1999

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, em resposta à Consulta
nº 1, de 1999, da Mesa do Senado Fede-
ral, que, acolhendo solicitação do Sena-
dor José Eduardo Dutra, indaga sobre o
conceito de “reputação ilibada”, inscrita
na Constituição.

Relator: Senador Ramez Tebet

I – Relatório

Atendendo solicitação formulada pelo ilustre
Senador José Eduardo Dutra, a Mesa desta Casa,
por intermédio de seu Presidente, o Excelentíssimo
Senhor Senador Antonio Carlos Magalhães, encami-
nha a esta Comissão a consulta referenciada à epí-
grafe, objetivando a delimitação do “conceito de ‘repu-
tação ilibada’, inscrita na Constituição”.

A dúvida objeto da consulta tem origem em
questão de ordem submetida à Mesa pelo ilustre Se-
nador Roberto Freire, na qual S. Exª, após argüir que
determinado candidato indicado para o cargo de pre-
sidente do Banco Central do Brasil não preenche “o
requisito da reputação ilibada, implícito na Constitui-
ção de 1988", conclui solicitando o arquivamento da
respectiva mensagem presidencial de indicação.

Para assim concluir, inicia S. Exª, apontando
não só “a promiscuidade que marca a relação Banco
Central e bancas financeiras, nacional e internacio-
nal”, a seu ver “fato notório”, como também os laços
profissionais que até bem pouco tempo ligavam o in-
dicado a conhecido especulador internacional, cir-
cunstância que, segundo afirma, o teriam tornado, in-
clusive, algo de denúncia de ter sido instrumento de
presumível vazamento de informação privilegiada em
favor de seu ex-empregador.

Em seguida, depois de lembrar que, por força de
expresso comando constitucional, a lei complementar
reguladora do sistema financeiro nacional deve esta-
belecer requisitos mínimos para os candidatos a car-
gos de direção da referenciada instituição, tem como
certo que, “entre outros requisitos, o Presidente e o
diretores do Banco Central deverão preencher neces-
sariamente dois, que são inafastáveis: o primeiro de-
les diz respeito ao notável saber, requisito de ordem
intelectual e que diz respeito à qualificação técnica do
indicado. O segundo requisito necessário configu-
ra-se na reputação ilibada, que é um requisito de or-
dem moral, e diz respeito ao conceito social de que

goza o profissional submetido à apreciação desta
Casa”.

Prosseguindo, enfatiza que “esses requisitos –
notável saber e reputação ilibada – para os que são
indicados para cargos de alto significado governa-
mental estão presentes em nosso Direito Constitucio-
nal de há muito”. E cita como exemplo as indicações
para o Supremo Tribunal Federal, já no regime da
Constituição republicana de 1891, destacando, ainda,
que a Constituição atual também os impõe, em seu
art. 131, § 1º, ao candidato ao cargo de Advoga-
do-Geral da União.

Adiante, objeta que, “sendo assim, quando o
art. 52, III, d, da Lei Maior, prevê que o indicado
para o cargo de Presidente ou Diretor do Banco
Central deverá ser submetido, antes da sua nomea-
ção, a argüição pública no Senado Federal, é certo
que essa Casa deverá verificar se a pessoa preen-
che os requisitos necessários para o preenchimento
do cargo, dos quais se verificará a posse cumulativa
de dois elementos: notória capacidade em assuntos
econômicos e financeiros e reputação ilibada. Reco-
nhecemos em ... (o indicado) um especialista no
mercado e, mais, a sua notória capacidade, preen-
chendo, portanto o primeiro requisito. Entretanto, a
toda evidência falece ao indicado o requisito da ili-
bada reputação. Sendo profissional do mercado,
está contaminado pelas relações pessoais e de ne-
gócios, e sobre ele sempre estarão pairando suspei-
tas com base em uma presunção legal quando a
questão refere-se a informação privilegiada”.

A seguir, argumenta que “os mesmos requisi-
tos não se aplicam aos servidores públicos em ge-
ral. Quanto a estes, e também aplicável ao cargo
aqui considerado, exige-se apenas probidade e ho-
nestidade. O conceito ilibado é mais amplo, exige
mais do funcionário, qualifica-o para um cargo espe-
cífico e estratégico, é destituído de mancha ou des-
confiança. Diz respeito, e muito, à opinião pública.
Por outro lado, a reputação ilibada que se exige
para os cargos como o de Presidente do Banco
Central – tanto quanto o notório saber – tem que ser
examinada concretamente, isto é, tem que estar re-
ferenciada às atribuições do cargo para o qual está
sendo indicada a pessoa. Não pode ser entendida
como uma abstração de fundo moralista, que diz
respeito, por exemplo, à vida pessoal do indicado ou
sua honestidade na esfera privada”.

E conclui, in verbis:

“Usando as palavras do ilustre jurista
De Plácido e Silva, reputação ”(...) traduz o
conceito, a consideração ou a fama, em que
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se têm coisas ou pessoas. (...) Designa tam-
bém o cálculo o julgamento exteriorizado ou
já tomado acerca da coisa ou da pessoa,
sendo quanto a esta, o próprio conceito for-
mulado a seu respeito. E revela a própria
estima, em que é tida na opinião pública."
(Cf. Vocabulário Jurídico, Ed. Forense, 3ª
edição, Vol. III e IV, p. 108.)

Aqui cabe a questão com que encerra-
mos essa nossa intervenção: usando os ter-
mos de De Plácido e Silva, o conceito social
de que goza... (o indicado), a estima em que
é tido na opinião pública nacional, a fama
que tem junto a essa opinião pública autori-
za-nos a reconhecer que ele não dispõe da
reputação necessária para ser nomeado
para o cargo de Presidente do Banco Cen-
tral." (Destaques do original)

É o relatório.

II – Voto

Embora não expressamente exigida em lei para
os candidatos à presidência e às diretorias do Banco
Central, como reconhecido no próprio arrazoado em
que sustentada a questão de ordem, é certo que o re-
quisito da reputação ilibada deita fundas raízes espe-
cialmente no texto da Constituição Federal, uma vez
que esta o exige, sobretudo após a institucionalização
da República, de todos os nomeados não só para o
Supremo Tribunal Federal, como também para o Tri-
bunal de Contas da União, além de outros cargos
igualmente importantes de instituições fundamentais
para a vida do País. É, portanto, a partir dos moder-
nos métodos de hermenêutica constitucional que, em
nosso entender, poderemos determinar o verdadeiro
conteúdo e alcance do requisito cujo conceito consti-
tui o objeto da presente consulta.

Segundo a unanimidade dos autores, a questão
do “melhor método” em direito constitucional é um
dos problemas mais controvertidos e mais difíceis da
moderna doutrina juspublicística, podendo mesmo
afirmar-se, nos dias atuais, que a interpretação das
normas constitucionais é um conjunto de métodos de-
senvolvidos pela doutrina e pela jurisprudência, com
base em critérios ou premissas diferentes mas, em
geral, reciprocamente complementares.

Nesse sentido, aliás, é a sempre abalizada li-
ção do ilustre Professor Paulo Bonavides, quando
anota, em tópico destinado à avaliação dos vários
métodos de interpretação, que alguns importantes
juristas alemães “preconizam o emprego facultativo
de todos os métodos que a teoria interpretativa co-

nhece. Aliás, não há método puro, sendo razoável
admitir, conforme reconhece Tiefenbacher, que todo
método encerra elementos de outros métodos” (in
Curso de Direito Constitucional, Ed. Malheiros, 7ª
edição, 1997, págs. 415/16).

Contudo, assinala aquele ilustre constituciona-
lista que, “após a ação renovadora dos juristas filia-
dos à escola alemã da livre aplicação do direito (...)
fez-se afinal preponderante o método teleológico, por
achar-se talvez mais perto da vida e apresentar-se
mais consentâneo com as exigências de uma socie-
dade dinâmica e cambiante, qual a do século XX, ani-
mada de idéias e forças que, nos quadros da ordem
jurídica, postulam a constante acomodação dos inte-
resses sociais, sujeitos a um habitual estado de con-
testação e antagonismo” (op. cit., pág. 416).

Assim, segundo o referido autor, o fim e o funda-
mento da norma inspiram a moderna interpretação do
texto constitucional, de preferência ao seu sentido pu-
ramente literal.

Dessa linha não discrepa J. J. Gomes Canotilho,
que após apontar os métodos para esse fim utilizados
no continente europeu (o jurídico, o tópico, o herme-
nêutico-concretizador, o científico-espiritual e o nor-
mativo-estruturante), claramente manifesta sua pre-
ferência pelo método hermenêutico-concretizador ao
aduzir, inicialmente, que “num ordenamento jurídico
dotado de uma constituição escrita, considerada
como ordem jurídica, fundamental do Estado e da so-
ciedade, pressupõem-se como ponto de partida nor-
mativa da tarefa de concretização-aplicação das nor-
mas constitucionais (constitucional construction na
terminologia americana):

(1) A consideração da norma como
elemento primário do processo interpetativo.

(2) A mediação (captação, obtenção)
do conteúdo (significado, sentido, intenção)
semântica do texto constitucional como tare-
fa primeira da hermenêutica jurídi-
co-constitucional. ...........................................

(3) Independentemente do sentido que
se der ao elemento literal (gramatical, filoló-
gico), o processo concretizador da norma da
constituição começa com a atribuição de um
significado aos enunciados lingüístico do
texto constitucional (in Direito Constitucio-
nal, Livraria Almedina, Coimbra, 1993, págs.
216/17).

Em seguida, pondera que a investigação do
conteúdo semântico dos comandos constitucionais
é uma “operação de determinação” particularmente
difícil, pois seus elementos lingüísticos ora são po-
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lissêmicos ou “plurisignificativos” (por exemplo, os
conceitos de “povo”, “lei”, “trabalho”, têm vários sen-
tidos na Constituição), ora enunciam conceitos “va-
gos”, ora contém “conceitos de prognose” (por
exemplo, a expressão “grave ameaças da ordem
constitucional”), ora, finalmente, exteriorizam “con-
ceitos de valor” (por exemplo, “dignidade humana”,
“dignidade social”), isto é, conceitos com “abertura
de valorização” que, por isso mesmo, têm de ser
preenchidos, em grande parte, por quem deve con-
cretamente aplicá-los (op. cit. 218/19)

E finalizando, adverte o ilustre constitucionalista
português que interpretar “não é apenas a soma dos
dados lingüísticos normativamente relevantes do tex-
to, captados a nível puramente semântico”. Outros
elementos a considerar são: (1) a sistemática do texto
normativo, o que corresponde tendencialmente à exi-
gência de recursos ao elemento sistemático; (2) a ge-
nética do texto; (3) a história do texto; (4) a teologia do
texto; (idem, ibidem, pág. 220).

Como se percebe, embora mais detalhado em
suas perquirições, o método perfilhado por Canotilho
tem como ponto culminante a teleologia da norma, o
que lhe confere, a nosso ver, nítida assemelhação ao
método teleológico referido pelo Professor Paulo Bo-
navides, até porque os elementos sistemático, genéti-
co e histórico, alusivos ao primeiro, muito freqüente-
mente são antecedentes lógicos essenciais à deter-
minação do fim e do fundamento da grande maioria
dos comandos constitucionais.

No caso em tela, como já repetidamente assina-
lado, indaga-se sobre “o conceito de ‘reputação iliba-
da’, inscrita na Constituição”.

Antes do mais, força é convir em que a expres-
são em comento embora exteriorize, no dizer de Ca-
notilho, um “conceito de valor”, não ostenta conteúdo
polissêmico, pois é utilizada com acepção conceitual
uniforme ao longo de toda a Lei Maior, sempre referi-
da às autoridades cuja investidura deve ser submeti-
da à prévia chancela do Senado Federal. Tratan-
do-se, assim, de conceito unívoco, parece-nos bas-
tante determiná-lo quanto a uma das autoridades de
quem constitui requisito específico.

Entre os atuais juspublicistas pátrios, apenas
José Cretella Júnior realmente se estende em maio-
res comentários sobre o requisito em questão, con-
signando, de início, que “o vocábulo reputação surge
pela primeira vez na Constituição de 1891, art. 56,
sem nenhum adjetivo, aplicado aos cidadãos que po-
deriam ser nomeados para o Supremo Tribunal Fede-
ral, cidadãos de notável saber e reputação. Conforme

Caldas Aulete, a palavra reputação tem sentido positi-
vo. Reputar é ”ter em conta, considerar".

Reputação é “o conceito em que uma pessoa é
tida pelo público ou por uma sociedade de pessoas”.
“Fama, renome, nomeada, consideração, conceito,
importância social”" (in Comentários à Constituição
de 1988, Forense Universitária, Vol. V, pág. 2824).

E encerrando a abordagem do tema, assinala
que “Temístocles Brandão Cavalcanti (cf. A Constitui-
ção Federal comentada, 3ª ed., Rio de Janeiro, José
Konfino, 1956, vol. II, p. 310), analisando a Constitui-
ção de 1946, elucida que aquela Carta Política exige,
também, do nomeando, notável saber jurídico, quali-
dade intelectual, e reputação ilibada, sem a qual não
poderá ter a necessária idoneidade moral, para o
exercício da investidura. Desse modo, aquela ilustre
autoridade entendia que a reputação ilibada era cau-
sa da idoneidade moral, a primeira condicionando a
segunda. Refirindo-se a este requisito, necessário
para o ingresso no Supremo Tribunal Federal, Pontes
de Miranda (cf. Comentários, 3º ed., Rio de Janeiro,
Ed. Forense, vol. IV, 1987, p. 6) esclarecia que um tra-
ço é comum, a reputação ilibada, para que se não dê
acesso ao maior tribunal do país a homens públicos
tisnados. Parece-nos que idoneidade moral é o traço
interno do homem ao passo que a reputação é esse
mesmo traço exteriorizado, na sociedade, conhecido
por todos” (op. cit., pág. 2.825).

Pouco ou nada, em nosso entender, faz-se ne-
cessário acrescentar às considerações acima expen-
didas, pois a inteligência atribuída à expressão objeto
da presente consulta é a que melhor atende não só
aos seus elementos semânticos, mas também ao seu
sentido teleológico, que é evitar, segundo o dizer de
Pontes de Miranda, que tenham acesso aos impor-
tantes cargos em que a lei o exige, homens “tisna-
dos”, de reconhecida má fama inclusive no trato da
coisa pública, na presunção de que o candidato mo-
ralmente idôneo é, provavelmente, menos suscetível
ao cometimento de abusos no exercício das funções
inerentes ao cargo a ser provido.

De mais a mais, razão assistiria ao ilustre autor
da referenciada questão de ordem se, tal como o fazia
a Constituição de 1891 quanto aos Ministros do STF,
a Lei Fundamental de 1988 utilizasse apenas a ex-
pressão “reputação”. Aí, sim, o requisito em questão
diria respeito exclusivamente à fama, consideração
ou julgamento exteriorizado pela sociedade a propó-
sito do indicado. Todavia, não há perder de vista que
a dicção constitucional agrega ao termo “reputação”
o adjetivo “ilibada”, o que lhe confere conotação
mais restrita, exigindo tão-somente que o indicado
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seja reputado pela sociedade como detentor de ido-
neidade moral, qualidade que, ao contrário do que se
afirma na sustentação da mesma questão de ordem,
não tem qualquer vinculação direta com as atribui-
ções do cargo ou função a ser exercida.

Por fim, parece-nos oportuno ressalvar que a
nossa análise limita-se à determinação, em tese, do
conteúdo e alcance da expressão a que se circuns-
creve o pedido de audiência a esta Comissão, não al-
cançando, por isso, o caso em que suscitada a inda-
gação objeto da presente consulta, o qual, como sa-
bemos, já se exauriu em todos os seus efeitos.

Diante do acima exposto, o nosso voto é no sen-
tido de que se responda à consulta esclarecendo que,
para efeito da prerrogativa outorgada a esta Casa
pelo art. 52, III, da Constituição da República, consi-
dera-se detentor de “reputação ilibada” o candidato
que desfruta, no âmbito da sociedade em que vive, de
reconhecida idoneidade moral, que é a qualidade da
pessoa íntegra, sem mancha, incorrupta. Assim, a
análise de eventuais laços profissionais ou de amiza-
de do indicado diz respeito tão-somente ao juízo polí-
tico de conveniência e oportunidade a cargo do Sena-
do Federal, o que não impede admitir-se que, se a hi-
pótese for a de indicação de cidadão para a direção
de órgão de extrema relevância para a vida do País,
como o Banco Central, por exemplo, ao lado da avali-
ação genérica de seu caráter e idoneidade, cabe a
esta Casa também analisar os seus antecedentes,
para o fim de considerar se, ao assumir suas funções,
o indicado poderá ir de encontro aos princípios da le-
galidade, impessoalidade, moralidade e publicidade
que devem nortear a administração pública.

Sala da Comissão, 29 de setembro de 1999. –
José Agripino, Presidente – Ramez Tebet, Relator –
Bello Parga – Romeu Tuma – José Fogaça – José
Eduardo Dutra – Heloísa Helena – Maria do Carmo
Alves – Antônio Carlos Valadares – Amir Lando –
Bernardo Cabral – Francelino Pereira.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

..........................................................................
*Art. 52.Compete privativamente ao Senado Fe-

deral:
I – processar e julgar o Presidente e o Vi-

ce-Presidente da República nos crimes de responsa-
bilidade e os Ministros de Estado nos crimes da mes-
ma natureza e conexos com aqueles;

II – processar e julgar os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, o Procurador-Geral da República e o
Advogado-Geral da União nos crimes de responsabi-
lidade;

III – aprovar previamente, por voto secreto, após
argüição pública, a escolha de:

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta
Constituição;

b) Ministros do Tribunal de Constas da União in-
dicados pelo Presidente da República;

c) Governador de Territórios;
d) presidente e diretores do Banco Central;
e) Procurador-Geral da República;
f) titulares de outros cargos que a lei determinar;

* EC Nº 19/98.

...........................................................................
Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a insti-

tuição que, diretamente ou através de órgãos vincu-
lados, representa a União, judicial e extrajudicial-
mente, cabendo-lhe, nos termos da lei complemen-
tar que dispuser sobre sua organização e funciona-
mento, as atividades de consultoria e assessora-
mento jurídico do Poder Executivo.

§ 1º A Advocacia-Geral da União tem por che-
fe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação
pelo Presidente da República dentre cidadãos maio-
res de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico
e reputação ilibada.

..........................................................................

DOCUMENTO ANEXADO PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSULTA Nº 1, DE 1999

Declaração de Voto do
Senador Antonio Carlos Valadares (PSB – SE)

Valho-me da autorização regimental insculpida
no § 6º do art. 132, para, de um lado, elogiar o abaliza-
do trabalho do relator, Senador Ramez Tebet (PMDB
– MS), e de outro, registrar minhas restrições às con-
clusões de Sua Excelência.

Parece-me inequívoco que – como ressalva o
ilustre representante do Mato Grosso do Sul – a análi-
se em tela deve limitar-se “à determinação, em tese,
do conteúdo e o alcance da expressão a que se cir-
cunscreve o pedido de audiência a esta Comissão,
não alcançando, por isso, o caso em que suscitada a
indagação objeto da presente consulta, o qual, como
sabemos, já se exauriu em todos os seus efeitos”.
Assim, não se trata de restaurar a discussão sobre a
indicação do Doutor Armínio Fraga Neto para o cargo
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de presidente do Banco Central do Brasil. Isso é ma-
téria vencida.

A vexata quaestio circunscreve-se ao alcance,
em abstrato, da expressão “reputação ilibada”, exigi-
da pela Constituição Federal para que alguém possa
ser nomeado para o cargo em referência e outros lis-
tados no texto constitucional.

Após discorrer com invulgar brilho sobre a teoria
da interpretação constitucional, abordando, em espe-
cial, estudos de eminente mestre da Universidade de
Coimbra, Sua Excelência afirma que “a dicção consti-
tucional agrega ao termo reputação o adjetivo ilibada,
o que lhe confere conotação mais restrita, exigindo
tão-somente que o indicado seja reputado pela socie-
dade como detentor de idoneidade moral, qualidade
que, ao contrário do (que) se afirma na sustentação
da mesma questão de ordem, não tem qualquer vin-
culação direta com as atribuições do cargo ou função
a ser exercida” (destaques do relator). E conclui no
sentido de que “para efeito da prerrogativa outorgada
a esta Casa pelo art. 52, III, da Constituição da Repú-
blica, considera-se detentor de reputação ilibada o
candidato que desfruta, no âmbito da sociedade em
que vive, de reconhecida idoneidade moral, que é
qualidade da pessoa íntegra, sem mancha, incorrup-
ta, ficando, portanto, a análise de eventuais laços pro-
fissionais ou de amizade do indicado afeta
tão-somente ao juízo político de conveniência e opor-
tunidade a cargo do Senado Federal” (destaques do
relator).

Ora, de fato, a nomeação do presidente do
Banco Central não pode deixar de ser reconhecida
como ato político. Na linha hermenêutica preconiza-
da pelo relator, com a combinação dos mais varia-
dos vetores de interpretação, urge, perquirir, sobre-
tudo com base nos métodos teleológico e sistemáti-
co, as motivações que levaram o legislador constitu-
inte ordinário a optar por estabelecer que se trata,
esse, de ato político complexo, de aferição (confir-
mação/rejeição) da vontade do Presidente da Repú-
blica pelo Senado Federal.

Creio que a finalidade disso está em, mediante
a estrutura de freios e contrapesos construída pelo
constituinte (checks and balances), imprimir um cará-
ter democrático e maior legitimação à indicação para
o estratégico posto de gestor da política monetária do
País. Destarte, assiste razão ao relator, quando afir-
ma que o Senado Federal, ao manifestar-se, exteriori-
za, com instância de representação da comunidade
nacional, um juízo politico. Entretanto, exatamente
por ser um julgamento político, não pode o Senado,
no exercício dessa atribuição, estabelecer uma distin-

ção entre um sentido amplo e um sentido restrito da
expressão “reputação ilibada”. Ambos os aspectos
podem e devem ser considerados, em qualquer das
indicações que tenham o preenchimento dessa con-
dição, como requisito necessário e indispensável.

Assim, se a hipótese for a de indicação de um ci-
dadão para a direção do Banco Central, ao lado da
avaliação genérica de seu caráter e idoneidade, cabe
ao Senado Federal analisar seus antecedente, para o
fim de considerar se, ao assumir suas funções, o indi-
cado poderá ir de encontro aos princípios de legalida-
de, impessoalidade, moralidade e publicidade que de-
vem nortear a administração pública. Trata-se de im-
perativo de nosso sistema democrático vigente, fun-
dado na partilha de poderes. Mutatis mutandis, será
o caso de se exigir sempre desta Casa destemor na
investigação da vida pregressa de indicado para um
tribunal superior, de forma a aferir, a par da idoneida-
de moral em sentido amplo, se o seu comportamento
pretérito, em uma lide jurídica, de qualquer natureza,
que lhe diga respeito, como parte ou julgador, com-
promete o seu desempenho íntegro, incorruptível,
sem mancha, no exercício futuro de funções jurisdici-
onais nas cortes superiores.

Sala das Reuniões, 29 de setembro de 1999. –
Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – O
Expediente lido vai à publicação.

Sobre a mesa requerimentos que serão lidos
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João
Alberto Souza.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 617, DE 1999

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 216, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, combinado com o art.
50, § 2º, da Constituição Federal, sejam encaminha-
dos ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde,
pedidos de informações a respeito das verbas desti-
nadas ao Município de Saquarema/RJ, pelo SUS,
no sentido de saber se:

I) o Ministério recebe a prestação de contas do
Município?

II) caso receba, solicito o envio de cópia das
prestações de contas dos anos de 1997, 1998 e
1999.

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1999. –
Senador Geraldo Cândido, PT – RJ.

(À Mesa para decisão.)
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REQUERIMENTO Nº 618, DE 1999

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 216, do Regimento

Interno do Senado Federal, combinado com o art. 50,
§ 2º, da Constituição Federal, sejam encaminhadas
ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação, pe-
dido de informações a respeito dos recursos do Fun-
def, alocados para o Município de Saquarema/RJ, no
Sentido de Saber se:

I) o Ministério da Educação e Desporto/Secre-
taria de Ensino Fundamental, recebe a prestação de
contas do Município?

II) caso receba, solicito o envio de cópia das
prestações de contas dos anos de 1997, 1998 e
1999.

III) essa Secretaria do Ministério faz acompa-
nhamento das atividades do Fundef em Saquare-
ma? Como?

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1999. –
Senador Geraldo Cândido, PT – RJ.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – Os re-
querimentos lidos serão despachados à Mesa para
decisão nos termos do inciso III do art. 216 do Regi-
mento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João Alberto
Souza.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 619, DE 1999

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do nº 12, alínea c, inciso
II do art. 255 que o Projeto de Lei do Senado nº 233,
de 1999, que estabelece normas para registro de di-
ploma de graduados em medicina, enfermagem, far-
mácia, bioquímica, odontologia e fisioterapeuta, seja
examinado pela Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania, além da constante do despacho inicial.

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1999 –
Senador Geraldo Cândido, PT – RJ.

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – O re-
querimento lido será incluído em Ordem do Dia
oportunamente, consoante o disposto no art. 255,
inciso II, alínea c, item 12 do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João Alber-
to Souza.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 620, DE 1999

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos do disposto no art. 160, do

Regimento Interno do Senado Federal, que o tempo
reservado aos oradores da Hora do Expediente da
sessão do dia 19 de outubro do corrente ano, seja
destinado a homenagear o Dia do Professor.

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1999. – Se-
nadora Emilia Fernandes, PDT/RS. – Freitas Neto –
Tião Viana – Jefferson Péres – José Fogaça – Pe-
dro Simon – Maria do Carmo Alves.

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – O reque-
rimento lido será submetido a deliberação do Plenário
após a Ordem do Dia, consoante o art. 255, inciso I,
alínea b do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – A Presi-
dência comunica ao Plenário que recebeu o Recurso
nº 22, de 1999, interposto no prazo regimental, no
sentido de que seja submetido ao Plenário o Projeto
de Lei do Senado nº 31, de 1999, de autoria do Sena-
dor José Roberto Arruda, que cria o Conselho Fede-
ral e os Conselhos Regionais de Leiloeiros Oficiais,
dispõe sobre a regulamentação da profissão de Leilo-
eiro Público Oficial e dá outras providências.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco
dias úteis para recebimento de emendas, nos termos
do disposto no art. 235, inciso II, letra “c”, do Regi-
mento Interno.

É o seguinte o recurso recebido:

RECURSO Nº 22, DE 1999

Nos termos do § 3º, do art. 91, do Regimento
Interno, requeremos que o Projeto de Lei do Senado
nº 31, de 1999, que “cria o Conselho Federal e os
Conselhos Regionais de Leiloeiros Oficiais, dispõe
sobre a regulamentação da profissão de Leiloeiro Pú-
blico Oficial e dá outras providências”, seja submetido
à deliberação do Plenário do Senado Federal.

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1999.– Mo-
reira Mendes – Sebastião Rocha – Jonas Pinheiro
– Mauro Miranda – Iris Rezende – Juvêncio da
Fonseca – Leomar Quintanilha – Maria do Carmo
Alves – Edison Lobão – Lúdio Coelho.

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – Encer-
rou-se ontem o prazo para apresentação de emendas
às seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 13, de 1999-Com-
plementar, de autoria do Senador Luiz Estevão, que
altera a Lei Complementar nº 82, de 27 de março de
1995, acrescentando parágrafo ao art. 1º, inciso III,
para dispor sobre o cômputo das receitas e despesas
correntes do Distrito Federal; e
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— Projeto de Lei do Senado n.º 156, de
1999-Complementar, de autoria do Senador Ronaldo
Cunha Lima, que regulamenta o inciso I do § 1º do art.
43 da Constituição Federal.

Não tenho recebido emendas, as matérias se-
rão incluídas em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – Esgo-
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3.º, do Re-
gimento Interno, sem que tenha sido interposto recur-
so no sentido da apreciação, pelo Plenário, do Projeto
de Lei do Senado n.º 247, de 1999, de autoria do Se-
nador Pedro Simon, que dispõe sobre advertência
nas embalagens de baterias e pilhas eletroquímicas.

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa
pela Comissão de Assuntos Sociais, a matéria vai à
Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – A Pre-
sidência recebeu o Aviso nº 1.031, de 1999, na ori-
gem, de 7 do corrente, do Tribunal de Contas da
União, encaminhando cópia da Decisão nº 684, de
1999, bem como dos respectivos Relatório e Voto
que a fundamentam, sobre o pedido de reexame da
Decisão nº 446/99, daquele Tribunal, a respeito da
auditoria realizada na Superintendência de Seguros
Privados – SUSEP.

O expediente lido, anexado ao Diversos nº 18,
de 1998, vai à Comissão de Assuntos Sociais, e, em
cópia, sob a forma do Aviso nº 35, de 1999, à Comis-
são de Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – Esgo-
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3.º, do Re-
gimento Interno, sem que tenha sido interposto recur-
so no sentido de apreciação, pelo Plenário, das se-
guintes matérias:

— Projeto de Resolução n.º 97, de 1999, que
suspende a execução do art. 2.º da Lei n.º 9.892, de 6
de outubro de 1986, do Estado de Pernambuco; e

— Projeto de Resolução n.º 98, de 1999, que
suspende a execução do § 5.º do art. 1.º e do § 2.º do
art. 3.º da Lei nº 1.115, de 9 de dezembro de 1988, do
Estado de Santa Catarina.

Tendo sido aprovados em decisão terminativa
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
os projetos vão à promulgação.

Os Ofícios do Senado nºs 41 e 42, de 1996; 1, 2,
3, 30, 43 e 49, de 1997, que tramitavam em conjunto
vão ao Arquivo.

Serão feitas as devidas comunicações ao Su-
premo Tribunal Federal.

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – Sobre a
mesa ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário em
exercício, Senador João Alberto Souza.

São lidos os seguintes:

OFÍCIO Nº 350/99 – PDT

Brasília, 11 de outubro de 1999

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais indico a Vossa Exce-
lência o Senhor Deputado Dr. Hélio para integrar,
como membro Suplente, a Comissão Mista Especial
destinada a “estudar as causas estruturais e conjun-
turais das desigualdades sociais e apresentar solu-
ções legislativas para erradicar a pobreza e a margi-
nalização e reduzir as desigualdades sociais e regi-
onais”, em substituição ao Senhor Deputado Corio-
lano Sales.

Ao ensejo, renovo, a Vossa Excelência protes-
tos de consideração e apreço, – Deputado Miro Tei-
xeira, Líder do PDT.

OFÍCIO Nº 1.606-L-PFL/99

Brasília, 13 de outubro de 1999

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelência
os nomes dos Deputados do Partido da Frente Libe-
ral que farão parte da Comissão Mista destinada a
emitir parecer à Medida Provisória nº 1.923, de 6 de
outubro de 1999, que “Institui o Programa de Recu-
peração Fiscal – REFIS”, em substituição aos anteri-
ormente indicados.

Efetivos:
Deputado Gervásio Silva – Relator
Deputado Paulo Marinho

Suplentes
Deputado Luís Moreira
Deputado Costa Ferreira
Atenciosamente,
Deputado Inocêncio Oliveira, Líder do PFL.

OFÍCIO Nº 1.615-L-PFL/99

Brasília, 13 de outubro de 1999

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce-
lência os nomes dos Deputados do Partido da Fren-
te Liberal que farão parte da Comissão Mista desti-
nada a emitir parecer à Medida Provisória nº 1.924,
de 7 de outubro de 1999, que “Altera a legislação tri-
butária federal e dá outras providências”, em substi-
tuição aos anteriormente indicados.
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Efetivos:
Deputado Moreira Ferreira
Deputado Roland Lavigne
Suplentes
Deputado Ivânio Guerra
Deputado Vilmar Rocha
Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira,

Líder do PFL.

OF/GAB/I/Nº 1.060

Brasília, 14 de outubro de 1999

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência a relação dos

nomes dos Deputados do Partido do Movimento De-
mocrático Brasileiro – PMDB, que comporão a Comis-
são Mista destinada a apreciar e proferir parecer à
Medida Provisória nº 1.921, de 30 de setembro de
1999, que “Altera dispositivos da Lei nº 9.365, de 16
de dezembro de 1996, que institui a Taxa de Juros de
Longo Prazo – TJLP, dispõe sobre a remuneração dos
recursos do Fundo de Participação PIS-PASEP, do
Fundo de Amparo ao Trabalhador e do Fundo da Ma-
rinha Mercante”, em substituição aos anteriormente
indicados.

Titulares Suplentes
Armando Abílio João Matos
Saraiva Felipe Teté Bezerra

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
testos de estima e elevada consideração, – Deputado
Geddel Vieira Lima, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – Serão fe-
itas as substituições solicitadas.

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE)
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – Pela or-
dem, concedo a palavra à eminente Senadora Maria
do Carmo Alves.

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE)
– Sr. Presidente, requeiro minha inscrição para uma
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) – Na pror-
rogação da hora do Expediente, V. Exª terá assegura-
do o uso da palavra por cinco minutos, para uma co-
municação inadiável, nos termos do art. 158, § 2º, do
Regimento Interno.

O Sr. Ramez Tebet, deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pelo Sr. João
Alberto Souza.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza) –
Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet, por vin-
te minutos.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pronuncia
o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Se-
nadores, venho hoje à tribuna – não consegui fazê-lo
ontem – para dirigir algumas palavras ao Senado da
República e especialmente ao Estado de Mato Gros-
so do Sul.

Tivemos o feriado do dia 12, consagrado à Pa-
droeira do Brasil. Na segunda-feira, dia 11, Mato
Grosso do Sul completou vinte e dois anos de existên-
cia. Como bem lembra o editorial do principal órgão
do nosso Estado, dirigido pelo Grupo Barbosa Rodri-
gues, de autoria do eminente jornalista Antônio João,
a data, por incrível que pareça, passou quase desper-
cebida em Mato Grosso do Sul. A população ficou in-
diferente. Houve o feriado. Não houve nenhuma mani-
festação. Parece que as autoridades não se pronunci-
aram sobre um evento tão forte, tão marcante para o
Estado e para o País.

No Brasil, muito se discutiu, e ainda hoje se dis-
cute, a divisão ou a redivisão territorial de nossos
8.500.000 quilômetros quadrados. Hoje a Federação
brasileira tem vinte e sete unidades. Sr. Presidente,
talvez esse silêncio signifique que há uma frustração
do povo sul-mato-grossense. Será que a população
sul-mato-grossense quedou-se, sem grandes come-
morações, frustrada com a divisão do Estado? Eu di-
ria, Sr. Presidente, como disse muito bem o editoria-
lista, que, contabilizando os erros e os acertos havi-
dos durante nossa breve história, não se pode deixar
de reconhecer que Mato Grosso do Sul vem ocupan-
do espaço importante na geopolítica brasileira, sobre-
tudo em função das estratégias adotadas e da reali-
zação de obras importantes, como o gasoduto Bra-
sil-Bolívia, a Ferronorte e outros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cumpre
fazer uma reflexão. A nós, que temos a responsabili-
dade de cuidar dos destinos de Mato Grosso do Sul,
incumbe-nos fazer uma reflexão para, avaliando es-
ses vinte e dois anos de existência, podermos proje-
tar para o futuro aquilo que a sociedade
sul-mato-grossense espera. Um breve passeio, um
breve retrospecto, eu diria, pelo passado demonstra
que a luta pela criação do Estado de Mato Grosso do
Sul foi uma luta secular, consagrada e efetivada por
ação do Presidente Geisel em 11 de outubro de 1977.

Lembro-me bem. Eu era Prefeito de minha cida-
de natal, Três Lagoas. O mundo político deslocou-se
para Brasília para assistir ao ato solene de assinatura
da lei que criou o Estado de Mato Grosso do Sul, pre-
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cisamente em 11 de outubro de 1977. Eu estava pre-
sente. Aqui e no Estado de Mato Grosso do Sul, muita
festa, até carnaval; em Mato Grosso, muito choro.
Mato Grosso não queria a divisão por que tanto lutara
Mato Grosso do Sul. Concretizou-se, portanto, esse
sonho que, volto a repetir, era um sonho secular, do
qual eu, particularmente, só comecei a participar na
década de cinqüenta, quando estudante de Direito.
Formávamos uma grande colônia estudantil na Capi-
tal da República.Éramos cerca de dois mil estudantes
sul-mato-grossenses, que, não encontrando oportu-
nidades no então Estado de Mato Grosso, por não ha-
ver lá escolas de nível superior, éramos obrigados a
nos deslocar para outras unidades da Federação,
principalmente, para o Rio de Janeiro, e lutar contra
uma série de dificuldades, para concluirmos ou obter-
mos o sonhado diploma de curso superior.

Na década de cinqüenta, quando a matéria apa-
ixonava inclusive a juventude sul-mato-grossense, na
Associação Mato-grossense de Estudantes, que tive
a honra de presidir, as disputas se travavam entre os
divisionistas e os antidivisionistas, mais precisamen-
te, entre os nortistas e os sulistas do Estado.

Antes, é verdade, cumpre registrar a bravura da-
queles que, desde o início, lutaram pela divisão do
Estado de Mato Grosso. Devem ser lembrados alguns
nomes como o de Paulo Coelho Machado, historiador
recentemente falecido; Oclécio Barbosa Martins, emi-
nente advogado, que honrou o mundo jurídico em
Mato Grosso do Sul; e Vespasiano Martins, que é
considerado o maior líder em favor da criação do
Estado de Mato Grosso do Sul.

Quero dizer, para abreviar o meu pronuncia-
mento, que o Estado que se concretizou naquela data
nasceu para ser um modelo na Federação brasileira.
Ele nasceu sob esse conceito, sob essa auréola. To-
dos nós idealizávamos um Estado enxuto e moderno;
um Estado, portanto, sem vícios, sem deformações,
que deveria ser modelo para outras unidades da Fe-
deração que pudessem suceder aquele criado pelo
ato do Presidente Geisel para atender, repito, a um
apelo da população sulista do Mato Grosso e anunci-
ado como o início de uma redivisão territorial de nos-
so País.

Não obstante tudo isso, grave crise política se
instalou em Mato Grosso do Sul: os políticos das di-
versas correntes não se entendiam. Então, o Presi-
dente Geisel, por não ter alternativa, porque não ha-
via consenso entre as principais lideranças políticas
de Mato Grosso do Sul, foi buscar no Estado do Sena-
dor Pedro Simon, Rio Grande do Sul, um engenheiro
que, até mesmo depois de nomeado, demorou vários

meses para chegar a Mato Grosso do Sul, porque ti-
nha receio de se apresentar à sociedade
sul-mato-grossense, que, a princípio, sentiu-se frus-
trada por ver que nenhuma das suas lideranças políti-
cas fora escolhida para dirigir os destinos do Estado
que então nascia. Foi escolhido o gaúcho Harry Amo-
rim Costa, que dirigia o DNOS naquela ocasião.

Depois de vários meses, repito, quando chegou
ele foi surpreendido pelo sentimento de confraterni-
zação, de amizade, de solidariedade da sociedade
sul-mato-grossense. Instalou-se, então, o primeiro
Governo do Estado de Mato Grosso do Sul em 1º de
janeiro de 1979. Tive a honra de participar do evento,
como Deputado Estadual. Como o Deputado Estadu-
al mais votado, tive a satisfação e a honra de ser es-
colhido o Relator da primeira Constituição do Estado
de Mato Grosso do Sul.

Mas as divergências políticas continuaram e
prejudicaram sensivelmente o andamento e o pro-
gresso do Estado que então nascia. Nós nos engalfi-
nhávamos politicamente no Estado, disputando as fa-
tias do poder. Em conseqüência disso, Harry Amorim
Costa, que fora nomeado, apenas governou o Estado
no período de sete meses, sendo sucedido por Mar-
celo Miranda Soares, que governou pouco mais de
um ano, para depois também ser sucedido, por ato de
nomeação, pelo então Senador da República Pedro
Pedrossian, que deixou seis anos e meio de mandato
para governar por um ano e meio o Estado do Mato
Grosso do Sul.As eleições de 1982 revelaram o nome
do primeiro Governador eleito do Mato Grosso do Sul:
Wilson Barbosa Martins, tendo-me como companhei-
ro de chapa pela vice-governadoria.

A par de tudo isto, o Estado foi criado por uma
Lei Complementar, que declarava ser a União respon-
sável, durante dez anos, pela aplicação de recursos
substanciais nos Estados de Mato Grosso e Mato
Grosso do Sul, de forma a implementar o desenvolvi-
mento e o progresso daquelas duas Unidades da Fe-
deração.

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com
tristeza que, hoje, criado o Estado, vemos que os ob-
jetivos do Governo Federal, quais sejam, os de pres-
tar assistência às necessidades dos dois Estados,
positivamente, não foram cumpridos. Pressionamos
muito o Governo Federal para obter recursos a fim de
atender ao nosso Estado, principalmente naquilo que
julgávamos mais importante para o progresso e a
melhoria da qualidade de vida da nossa gente: a
aplicação de recursos em infra-estrutura. Não tenho
receio nenhum de afirmar a esta Casa que, talvez, ca-
iba a esta falta do Governo Federal a responsabilida-
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de pelo início do endividamento do Estado do Mato
Grosso do Sul.

Havia uma euforia; o Estado do Mato Grosso do
Sul queria crescer, agigantar-se; queríamos, a par
das nossas divergências políticas – que eram tantas,
como já salientei -, o desenvolvimento do Estado. E
como fazê-lo sem recursos? Principalmente nós, do
Mato Grosso do Sul, que, com a divisão – uma vez
que a maior renda do Estado era proveniente da arre-
cadação do Sul -, ficamos frustados, Sr. Presidente,
Srs. Senadores, porque vimos que as coisas não
eram como pensávamos e, tampouco, o Governo
cumpriu a meta constante da Lei Complementar n.º
31, que criou o Estado do Mato Grosso do Sul.

Em conseqüência, deu-se, sim, o início do nos-
so endividamento.O Estado não possuía estradas as-
faltadas, não possuía uma estrutura adequada. Se
até hoje carecemos dessa estrutura, imaginem, Sr.
Presidente, Srs. Senadores, o que ocorria há vinte
anos!

Quero lembrar apenas a aplicação de recursos
do Estado nas Rodovias. A BR-262 é uma estrada es-
tratégica. O quanto pedimos ao Governo Federal para
que nos ajudasse na sua construção. Essa estrada
sai de Corumbá para encontrar, nas barrancas do rio
Paraná, a estrada Marechal Rondon, que, chegando
a Bauru, no Estado de São Paulo, toma o destino do
Porto de Santos e de outros portos do País. É, portan-
to, uma estrada estratégica, construída exclusiva-
mente com os recursos do Estado de Mato Grosso do
Sul.

Por isso, citando essa estrada, como poderia ci-
tar outras, digo que, dali, vimos o quanto pesam es-
sas obras sobre o Estado, que, hoje, acumula uma dí-
vida de mais de R$3 bilhões, parcelada da forma
como outros Estados da Federação fizeram com o
Governo Federal. Sem dúvida nenhuma, no meu en-
tender, foi a falta desse auxílio a causa primeira do
endividamento do Estado de Mato Grosso do Sul. As
BRs desse Estado não foram construídas com recur-
sos do Governo Federal, mas com recursos do pró-
prio Estado.

Ainda hoje somos carentes de estradas e de ou-
tras obras de infra-estrutura a despeito dos grandes
projetos que lá estão em andamento, como bem re-
gistra o Correio do Estado, órgão que não se descui-
dou de mostrar a realidade do Estado do Mato Grosso
do Sul nos dias de hoje e que, portanto, merece da
nossa parte aplausos e congratulações. Ele começa
mostrando que o Estado possui a segunda população
indígena do nosso País; demonstra também que o
Estado foi criado com 56 Municípios e que, de lá para

cá, em 22 anos, alcançou o número de 77 Municípios.
Significa dizer que, nesses 22 anos, o Mato Grosso
do Sul criou um município por ano. Alguns deles, ou a
sua maioria, a demonstrar o acerto da classe política,
da Assembléia Legislativa, pois que muitos deles, ful-
gurantes, produzindo bastante, como é o caso do Mu-
nicípio do Chapadão do Sul, cuja denominação se
deve à homenagem que nós, sul-mato-grossenses, fi-
zemos em reconhecimento aos gaúchos, paranaen-
ses e catarinenses, que lá foram, com suas técnicas
agrícolas mais desenvolvidas, ajudar no desenvolvi-
mento do nosso Estado, plantando grãos com novas
técnicas e, portanto, dando uma injeção de ânimo ao
Estado do Mato Grosso do Sul.

O editorial do periódico, nessa edição especial,
diz que o desemprego no nosso Estado, a exemplo do
Brasil, ainda é alto e assustador. De 1,5 milhão de
pessoas da população economicamente ativa, o cor-
respondente a 11% está desempregada, segundo es-
timativa da Secretaria Estadual de Trabalho, Emprego
e Renda. A matéria salienta que a renda do trabalha-
dor em Mato Grosso do Sul é de R$17.100,00 anuais;
aborda também aspectos sociais e econômicos do re-
ferido Estado, de fundamental importância para nós.
Aplaudo o jornal, porque, apesar dos 22 anos de
emancipação do Estado, não há o que comemorar.
Por conseguinte, quem edita um jornal desse porte
está fazendo história, e história até de saudade – per-
mitam-me dizer -, pois faz referência à estrada de fer-
ro Noroeste do Brasil, ao trem do Pantanal, que está
sacrificado – e aqui faço uma afirmativa – por decisão
errada do Governo Federal, que privatizou a estrada
de ferro Noroeste do Brasil, hoje entregue à concessi-
onária Novoeste, uma firma norte-americana que, po-
sitivamente, Sr. Presidente e Srs. Senadores – e aqui
deixo registrado o meu protesto mais veemente e o
meu apelo ao Governo Federal para que chame a
atenção da Novoeste e exija que ela cumpra os ter-
mos do contrato -, acabou com o trem do Pantanal,
que saía de Bauru e ia a Corumbá, atravessando o
coração do Pantanal, servindo à população que resi-
dia ali, às beiras da linha férrea, que servia ao turis-
mo, àqueles que adoram os passeios ecológicos. Pois
bem; acabaram com o trem de passageiros e com o
trem de cargas também, Sr. Presidente e Srs. Sena-
dores; sucatearam a estrada de ferro Noroeste do
Brasil, cujos trilhos são responsáveis pelo desbrava-
mento do meu querido Estado. Esta é a verdade ver-
dadeira: um patrimônio histórico e cultural, constituí-
do pelas estações ferroviárias e pelas casas dos em-
pregados, está abandonado; essas edificações es-
tão desocupadas e sem destino. As que estão ocu-
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REQUERIMENTO Nº 624, DE 1999

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno,

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para
imediata discussão e votação da redação final do Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 17, de 1999 (nº 759/99,
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do
Acordo de Integração Cultural, celebrado entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o Governo
da República Argentina, em Brasília, em 10 de no-
vembro de 1997.

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1999. –
Djalma Bessa  – Casildo Maldaner.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) –
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre-
ciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a

discussão.
Em votação a redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.

A matéria vai à promulgação.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) – So-
bre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecen-
do a redação final do Projeto de Decreto Legislativo
n.º 36, de 1999 (n.º 774, de 1999, na Câmara dos
Deputados), que será lido pela Srª 1ª Secretária em
exercício, Senadora Emilia Fernandes.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 816, DE 1999
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Decreto
Legislativo nº 36, de 1999 (nº 774, de
1999, na Câmara dos Deputados)

A Comissão diretora apresenta a redação final
do Projeto de Decreto Legislativo nº 36, de 1999 (nº
774, de 1999, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto do Acordo sobre Isenção de Vistos, cele-
brado entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República Argentina, em São
Borja, Rio Grande do Sul, em 9 de dezembro de
1997.

Sala de reuniões da Comissão, 14 de Outubro
de 1999, – Antonio Carlos Magalhães , Presidente –
Lúdio Coelho, Relator – Casildo Maldaner – Jonas
Pinheiro .

ANEXO AO PARECER Nº 816, DE 1999

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou,
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se-
guinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 1999

Aprova o texto do Acordo sobre
Isenção de Vistos, celebrado entre o Go -
verno da República Federativa do Brasil
e o Governo da República Argentina, em
São Borja, Rio Grande do Sul, em 9 de
dezembro de 1997.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o texto do Acordo sobre Isen-

ção de Vistos, celebrado entre o Governo da Repúbli-
ca Federativa do Brasil e o Governo da República
Argentina, em São Borja, Rio Grande do Sul, em 9 de
dezembro de 1997.

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Acordo, assim como
quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en-
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na-
cional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor
na data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) – So-
bre a mesa, requerimento que será lido pela Srª 1ª
Secretária em exercício, Senadora Emilia Fernandes.

É lido e aprovado o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 625, DE 1999

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno,

requeiro a dispensa de publicação, para imediata dis-
cussão e votação, do Parecer referente à redação fi-
nal do Projeto de Decreto Legislativo nº 36, de 1999
(nº 774/99 na Câmara dos Deputados), que aprova o
texto do Acordo sobre Isenção de Vistos, celebrado
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República Argentina, em São Borja, Rio
Grande do Sul, em 9 de dezembro de 1997.

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1999 –
Djalma Bessa – Casildo Maldaner.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) –
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre-
ciação da redação final.

Em discussão a redação final. (Pausa.)
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a
discussão.

Em votação a redação final.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) – Pas-

sa-se agora à apreciação do Requerimento n.º 620,
de 1999, lido no Expediente, de autoria da Senadora
Emilia Fernandes e outros Senadores, solicitando
que o tempo destinado aos oradores da Hora do
Expediente da sessão do dia 19 de outubro do corren-
te ano seja dedicado a homenagear o Professor pelo
transcurso de sua data comemorativa.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) – So-

bre a mesa, parecer que será lido pela Srª 1ª Secretá-
ria em exercício, Senadora Emilia Fernandes.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 817, DE 1999

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre a Proposta de
Emenda à Constituição nº 6, de 1999, do
Senador Lúcio Alcântara e outros Senho-
res Senadores, que assegura aos rema -
nescentes dos quilombos o direito de
propriedade sobre as terras que ocupam
e garante a preservação de suas comuni -
dades.

Relator: Senador José Fogaça

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania a Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 6, de 1999, de autoria do Senador Lúcio
Alcântara e outros Senadores, que “assegura aos re-
manescentes dos quilombos o direito de propriedade
sobre as terras que ocupam e garante a preservação
de suas comunidades”.

O art. 1º da proposição estabelece que o Capí-
tulo VIII do Título VIII da Constituição passa a deno-
minar-se “Dos Índios e das Comunidades Remanes-
centes dos Quilombos”.

O art. 2º preconiza a inclusão, no citado capítulo,
do art. 232-A, por meio do qual reconhece, a tais

remanescentes, o direito de propriedade definitiva
sobre as terras que ocupam e determina ao Estado
emitir-lhes os títulos respectivos, na forma da lei,
bem como proteger e fazer respeitar todos os seus
bens.

Em sua justificação, o nobre Senador cearense
informa terem sido catalogadas mais de quinhentas
comunidades remanescentes dos quilombolas, em
22 estados brasileiros, embora acredite-se que seu
número aproxime-se do milhar.

Em muitos casos, essas comunidades viveram
isoladas, mantendo esporádicos contatos com outros
setores da sociedade. Por isso, desenvolveram cultu-
ra com reconhecido grau de diferenciação da domi-
nante, na qual se combinam tradições africanas, eu-
ropéias e indígenas.

Embora a maioria das terras ocupadas pelos
descendentes dos quilombos localize-se em sítios
antes remotos, a expansão da fronteira agrícola levou
até eles os conflitos fundiários. Em decorrência disso,
há risco de perda de seus territórios, com a conse-
qüente desagregação da comunidade.

Recorda o Autor da proposição que o texto em
exame resultou de substitutivo por ele oferecido a pro-
posta de emenda constitucional apresentada pelo
Senador Abdias Nascimento em parecer que não
chegou a ser apreciado por esta douta Comissão. Em
face da relevância da matéria, o Senador Lúcio Alcân-
tara transformou o texto do substitutivo na proposição
ora submetida à análise desta Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania.

II – Análise

Pesquisas realizadas nas últimas décadas têm
propiciado volume cada vez maior de informações a
respeito das comunidades remanescentes dos qui-
lombos. Laudos antropológicos e pesquisas de docu-
mentos legais e históricos permitem lançar luzes bas-
tante esclarecedoras sobre a importância da expe-
riência quilombola como um dos marcos da história
da liberdade no Brasil.

Estudo recentemente publicado ocupou-se do
diário do bandeirante Francisco Pedro de Mello, con-
cernente à viagem por ele empreendida em fins do
século XVIII, entre as capitanias de São Paulo e Mato
Grosso. A riqueza de detalhes de suas anotações
permite-nos conhecer a realidade dos quilombos e
sua capacidade de ressurgir pouco depois de sua “to-
tal destruição”.

Em seu percurso, deparou-se o mencionado vi-
ajante e sua comitiva com alguns quilombos, ou mo-
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cambos, um dos quais de negros e índios. Em meio
à floresta, nas cercanias de onde vinte e cinco anos
antes fora destruído importante quilombo, estava
outra vez constituída comunidade quilombola,
abandonada para evitar o confronto com o grupo
bandeirante. Entretanto, lá estavam as plantações
de milho, feijão, favas, mandioca, amendoim, bata-
tas, cará, abóbora, fumo e algodão com que teciam
suas próprias roupas, além de grande número de
galinhas.

Refere-se o mencionado bandeirante, igual-
mente, à prisão de dois negros – encarregados de fa-
zer compras para o quilombo em vilarejo visitado pela
comitiva –, sob a acusação de incentivar escravos a
fugir para o mocambo em que viviam.

O isolamento resultante de os remanescentes
dos quilombos terem ocupado, por medida de segu-
rança, terras afastadas das povoações do homem
branco permitiu, em muitos casos, às comunidades
dos descendentes quilombolas combinarem a cultura
da ascendência africana com elementos culturais in-
dígenas e europeus. Há, mesmo, o caso de comuni-
dade encontrada no interior de São Paulo que possui
língua própria, de origem africana, a cupópia.

Outra característica freqüentemente encontra-
da entre os remanescentes são os estreitos laços de
solidariedade, de que o trabalho agrícola sob a forma
de mutirão é exemplo dos mais expressivos.

De fato, o mocambo constitui uma comunidade
com aspectos culturais peculiares, entre os quais a
solidariedade ressalta como uma das características
mais relevantes. O fim do seu isolamento e as pres-
sões sobre as terras em que eles se encontram têm
levado a sua desagregação e, algumas vezes, à mi-
gração de parte de seus membros para centros urba-
nos.

Por isso, é compreensível a preocupação de-
monstrada pelo constituinte de 1988, ao garantir aos
remanescentes dos quilombos, por meio do art. 68 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a
propriedade definitiva das terras por eles ocupadas
no momento da promulgação da Carta Magna.

Com a finalidade de evitar a dissolução dos mo-
cambos e com o objetivo de assegurar os direitos
conferidos pela Constituição, alguns governos esta-
duais criaram grupos de trabalho encarregados de
estudar a situação dos descendentes quilombolas e
regularizar a situação das terras em que eles se en-
contram. Aliadas a tais providências, com freqüência
esses governos têm implementado medidas predomi-
nantemente e nas áreas da assistência técnica, de
capacitação técnico-agrária e de assistência educaci-

onal, com vistas a criar condições que permitam a
preservação de tais comunidades.

O Governo Federal, também, vem desenvolven-
do ações com esse objetivo, já tendo o Instituto Naci-
onal de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) re-
gularizado a situação de comunidades remanescen-
tes em alguns estados brasileiros, como Pará, Bahia
e Rio de Janeiro.

Entretanto, é imprescindível que tais medidas
deixem de ser iniciativas isoladas e se generalizem
como parte de um direito abrangente a que todas as
instâncias de poder constituído sejam obrigadas a re-
conhecer e fazer toda a sociedade observar. Nesse
sentido, conquanto a propriedade das terras ocupa-
das pelas comunidades remanescentes dos quilom-
bos seja imprescindível para sua existência, a garan-
tia do território, por si só, está aquém da proteção de
que tais comunidades necessitam para sua preserva-
ção.

A proposição em exame é, pois, sumamente
oportuna, uma vez que, além de assegurar o direito
de propriedade das terras das comunidades rema-
nescentes dos quilombos, determina que o Estado
deve proteger tais comunidades e fazer respeitar to-
dos os seus bens.

Sua aprovação significará o compromisso de a
Nação reconhecer a diversidade das comunidades
dos remanescentes dos quilombos como parte inte-
grante da riqueza cultural em que se estruturou a so-
ciedade pátria. Contribuirá, igualmente, para reafir-
mar o legado da resistência por meio da qual os ne-
gros deram contribuição decisiva para elevar a liber-
dade a um dos fundamentos da nacionalidade brasi-
leira.

III – Voto

A Proposta de Emenda Constitucional nº 6, de
1999, está de acordo com os preceitos contidos no
art. 60, inciso I e §§ 1º e 4º, da Constituição Federal.
Não há reparos a fazer quanto à juridicidade e à técni-
ca legislativa em que está vazada. Relativamente ao
mérito, representa oportuna iniciativa, que em muito
contribuirá para assegurar a preservação das comu-
nidades remanescentes dos quilombos.

Sala das Comissões, 1º de setembro de 1999. –
José Agripino , Presidente – José Fogaça , Relator –
Amir Lando – Iris Rezende – Pedro Simon – Ramez
Tebet – Bernardo Cabral – Romeu Tuma – Álvaro
Dias – Lúcio Alcântara (abstenção – autor) – Luzia
Toledo – José Eduardo Dutra – Jefferson Péres –
José Alencar – Eduardo Suplicy.
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SECRETARIA GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada
mediante proposta:

I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câ-
mara dos Deputados ou do Senado Federal;
....................................................................................

§ 1º A Constituição não poderá ser emendada
na vigência de intervenção federal, de estado de defe-
sa ou de estado de sitio.

§ 2º A proposta será discutida e votada em cada
Casa e o Congresso Nacional, dois turnos, conside-
rando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos
dos votos dos respectivos membros.

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal, com o respectivo número de ordem.

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta
de emenda tendente a abolir:

I – a forma federativa de Estado;
II – o voto direto, secreto, universal e periódico;
III – a separação dos Poderes;
IV – os direitos e garantias individuais.

....................................................................................

TÍTULO VIII
Da Ordem Social

....................................................................................

CAPÍTULO VIII
Dos Índios

....................................................................................

Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias

....................................................................................
Art. 68. Aos remanescentes das comunidades

dos quilombos que estejam ocupando suas terras é
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o esta-
do emitir-lhes os títulos respectivos.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) – Con-
cedo a palavra para uma comunicação inadiável à Se-
nadora Maria do Carmo, por cinco minutos.

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE.
Para comunicação inadiável.) – Sr. Presidente, Srs.
Senadores, o Governo anunciou, recentemente, uma
série de medidas que visam economizar R$2,38 bi-
lhões para cobrir as perdas da arrecadação com a de-

cisão do Supremo Tribunal Federal a respeito da con-
tribuição previdenciária dos servidores ativos e inati-
vos.

Não cabe, no meu entendimento, Srs. Senado-
res, questionar decisão do Supremo Tribunal Federal;
cabe, sim, procurarmos alternativas para equilibrar as
contas públicas. Pelas medidas anunciadas na sema-
na passada, mais uma vez nos vemos diante dos
constrangedores cortes orçamentários. O Congresso
sequer aprovou o Plano Plurianual e o primeiro Orça-
mento Anual, subordinado a esse plano maior, e já ve-
mos a necessidade de correções nos seus números,
metas e programas.

Segundo matéria publicada em 12 de outubro
pela Folha de S.Paulo , o Ministro do Planejamento
afirma que o Governo está disposto a mudar o pacote
de cortes de gastos e aumento de carga tributária,
anunciados na quinta-feira passada. Ora, o Plano e o
Orçamento que o Governo fez têm que se submeter a
uma realidade de desenvolvimento que o País precisa
implementar. Isto, sim, é que esse plano tem que pre-
ver; tem que viabilizar, estando atento para as graves
desigualdades regionais, como o afirmou o Senador
José Jorge há poucos instantes em seu pronuncia-
mento, conclamando a Bancada nordestina a se unir
em função dos graves prejuízos para os nossos Esta-
dos.

O que é mais preocupante, Sr. Presidente, Srs.
Senadores, é que este Plano, que eu mesma elogiei,
com uma nova metodologia, uma nova visão para a
gestão pública – os próprios gerentes estão sendo
treinados para assumir esses programas –, em fun-
ção das queixas dos Srs. Congressistas e dos empre-
sários – queixas procedentes, pois o empresariado
brasileiro não suporta mais acrescentar à sua carga
tributária índice nenhum –, antes mesmo de ser apro-
vado, já está sujeito à correções.

Vamos discutir esses cortes, Sr. Presidente, Srs.
Senadores. O montante estimado é de R$1,2 bilhão
para o próximo orçamento. Vamos procurar ajustar a
peça orçamentária sem a simplicidade do corte linear.
Precisamos encontrar alternativas que não venham a
atingir as ações da área social, como a saúde, a edu-
cação, a promoção e a assistência social. Vamos tra-
balhar para que as regiões que mais precisam des-
ses recursos, as regiões Nordeste e Norte, recursos
que já são escassos, não sejam atingidas dentro
dos seus limitados programas. Vamos dar priorida-
de – e é disso que precisamos – às regiões que têm
como condição fundamental para o seu desenvol-
vimento a presença do Estado. Lamentavelmente,
nossas regiões, a região Nordeste ainda precisa
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da presença do Estado. Precisamos olhar para o
nosso Nordeste – que não é apenas dos nordesti-
nos, mas de todo o País – com a atenção que ele me-
rece. O Nordeste, infelizmente, ainda não conta com
infra-estrutura sólida para atrair o capital privado. Lá
estamos lutando para mudar essa realidade. O nor-
destino migra para outras regiões procurando melho-
res condições de vida. No momento em que mudar-
mos essa realidade, estaremos minorando, também,
os problemas dos grandes núcleos urbanos, dos
grandes aglomerados urbanos, como é o caso de São
Paulo.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
contamos com uma retificação na proposta orçamen-
tária baseada em cortes seletivos, estudados e pon-
derados. Precisamos, mesmo, de uma visão diferen-
ciada para o nosso Nordeste, e, conseqüentemente,
estaremos trabalhando para o bem-estar de todos.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) – Con-

cedo a palavra ao eminente Senador Freitas Neto.
O SR. FREITAS NETO (PFL – PI. Pronuncia o

seguinte discurso.) – Senhor Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, no grave quadro que vive hoje a seguran-
ça pública do Piauí, resta-nos ao menos o consolo de
comprovar a força de sua cidadania. Em uma reação
que nada tem de política, mas surgiu da indignação
do povo piauiense, agigantaram-se figuras admiráve-
is, que exprimiram essa indignação e estão possibili-
tando as medidas saneadoras em curso.

É o caso do presidente da seção estadual da
Ordem dos Advogados do Brasil, Nelson Nery Costa,
hoje conhecido em todo o País como um modelo de
consciência profissional e de coragem pessoal. Nel-
son Nery Costa resistiu às mais violentas pressões.
Recebeu todo tipo de ameaça. Quando veio a Brasília
para denunciar a decomposição em que se encontra-
va o comando da polícia do Piauí, foi aconselhado a
não regressar, para não ter sua integridade física em
risco. Mesmo assim, retornou ao Estado. Esperamos
que receba a adequada proteção federal.

O presidente da OAB piauiense, a quem presto
toda a minha solidariedade, teve oportunidade de
mostrar, em sucessivos pronunciamentos, a que pon-
to se deteriorou a situação no Estado. Acumulam-se
as denúncias de suborno, de violência e de tráfico de
influência contra policiais civis e militares em postos
de comando. Várias dessas denúncias já se compro-
varam. Embora policiais tenham sido afastados de
funções e até mesmo detidos, há razões para supor
que ainda há muito o que apurar.

Nelson Nery Costa tornou-se, ao mostrar a ne-
cessidade de uma ação imediata, o mais autorizado
porta-voz dos meios jurídicos piauienses. Traduziu o
clamor dos advogados do Estado, cansados de regis-
trar casos de pressões e de manipulações policiais.
Combateu de frente o arbítrio.

Não ficou sozinho nessa luta – que, na verdade,
é de todos os piauienses. O Ministério público promo-
veu inquéritos da mais alta importância. O Procura-
dor-Geral da República, Geraldo Brindeiro, esteve no
Piauí no início da semana e pôde não só constatar in
loco a gravidade do quadro como também assegurar
que o trabalho do Ministério Público não cessará até
que se corrijam todas as irregularidades.

O Superintendente da Polícia Federal no Piauí,
Robert Rios, tem sabido conduzir as investigações,
no que lhe competia, com critério e com tenacidade.
Trata-se de um trabalho sério, capaz de mostrar fatos
e apurar responsabilidades, destrinchando um qua-
dro extremamente complexo por sua própria nature-
za. Graças à ação decisiva dessas grandes figuras da
vida pública piauiense, começou-se a desmontar uma
estrutura criminosa de vulto, com ramificações sur-
preendentes.

Estive, ontem, com o Ministro da Justiça, José
Carlos Dias, na companhia do Senador Hugo Napo-
leão e do Deputado Ciro Nogueira, representando a
Bancada Federal de nosso partido. Fomos manifes-
tar-lhe nossa solidariedade, em função das medidas
que se vêm tomando na esfera federal, assim como
pedir-lhe que mantenha o empenho na busca de uma
solução para esse gravíssimo problema. Na mesma
oportunidade, estivemos com o Diretor-Geral da Polí-
cia Federal, que, hoje mesmo, estará no Piauí para
examinar a questão. O próprio Ministro da Justiça co-
municou-nos que pretende viajar a nosso Estado, o
que dá uma dimensão das preocupações hoje exis-
tentes a respeito do que lá ocorre.

Um fato deve ficar claro. Em todo esse processo
se tem buscado exclusivamente o saneamento da se-
gurança pública do Piauí. Sabemos que há esforços
para atribuir conotação política ao processo de apura-
ção e de recomposição a que se procede hoje. Não é
verdade. O que se busca, Sr. Presidente, é devolver
ao Piauí a tranqüilidade que sua polícia, civil e militar,
garantiu durante muitos anos – e até pouco tempo
atrás.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) – Con-
cedo a palavra ao próximo orador inscrito, Senador
Geraldo Cândido.
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O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT – RJ.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, amanhã,
15 de outubro, é o Dia Nacional do Professor, uma ca-
tegoria que, no nosso País, tem sido desvalorizada,
aviltada nos seus salários. O professor, para sobrevi-
ver e conseguir a manutenção da sua família, em ge-
ral, tem que ter três ou quatro matrículas.

Temos que nos referir ao dia do mestre com mu-
ito carinho. Estou me antecipando ao fazer essa ho-
menagem, porque foi aprovado o requerimento da
Senadora Emilia Fernandes, que destina o Expedien-
te do dia 19 à comemoração desta data.

Quero me referir à questão da educação em âm-
bito nacional. Na semana passada, tivemos em Brasí-
lia a Marcha Nacional em Defesa e Promoção da Edu-
cação Pública, promovida pela Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores em Educação – CNTE.

Tenho aqui uma nota do Ministério da Educa-
ção. Sobre as medidas já tomadas nas diferentes áre-
as, afirmou que o MEC está empenhado na aprova-
ção pelo Congresso do Plano Nacional de Educação
e que este é o momento oportuno para unir forças em
defesa da afirmação da educação pública brasileira.

Se é isso, estamos de pleno acordo com o Mi-
nistério da Educação. O fato é que nem sempre as co-
isas acontecem dessa forma. Existe um programa,
um projeto, recurso, mas, na hora da execução, sem-
pre sai de maneira diferente.

O documento da CNTE contém informações so-
bre condições físicas das escolas e contratação tem-
porária de professores, reivindica aumento de salário
e qualificação dos docentes, além de ampliação da
oferta de matrículas em todos os níveis e apresenta
uma série de experiências pedagógicas bem-suce-
didas em diversas partes do País.

Em homenagem ao Dia do Professor, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, quero aqui lembrar de
um educador brasileiro falecido em 1997, que tinha a
convicção de que, mesmo sem escolaridade, nenhu-
ma pessoa é vazia de conhecimentos.

Para este sábio chamado Paulo Freire, qualquer
processo de educação deveria começar a partir da re-
alidade de cada um, a partir do que cada um já sabe.
Paulo Freire apontou a raiz social e não a pedagógica
do sucesso da alfabetização. Para este ilustre pensa-
dor, o analfabetismo é resultante da própria forma de
ser do País. O autoritarismo da sociedade brasileira,
colocando muitas pessoas em uma posição social de
constante obediência, interferia, segundo o educador,
no processo de aprendizagem. As pessoas seriam,
portanto, desmotivadas a pensar, a acreditar em si

mesmas e a tomar decisões. Nesse sentido, a contri-
buição de Paulo Freire para restabelecer os laços de
confiança na relação educador/educando talvez te-
nha sido o grande legado do mestre.

Infelizmente, não mais contamos com a compa-
nhia de Paulo Freire e verificamos que dois anos após
a sua morte vivemos submetidos à lógica da propa-
ganda e do marketing , por parte do Governo, na edu-
cação.

“Nenhuma criança fora da escola”; “1998, o ano
da educação”. Enquanto produzia slogans para se
reeleger, chegando até a se utilizar da popular figura
de Pelé, como garoto propaganda, o Governo FHC,
na prática, tratava de destruir a escola pública.

Nesse sentido, encaminhou no ano passado ao
Congresso Nacional o seu Plano Nacional de Educa-
ção, que ficou conhecido como PNE/MEC. Feito nos
gabinetes, sem qualquer participação da sociedade e
das entidades representativas de professores, estu-
dantes e pais de alunos, o PNE/MEC pretende conso-
lidar o neoliberalismo na área educacional.

Pela proposta do Governo, o Estado se desres-
ponsabiliza do financiamento da educação pública,
reduz a democracia e centraliza ainda mais as deci-
sões pedagógicas.

Em contraposição ao PNE/MEC, professores, es-
tudantes, pais e funcionários técnico-administrativos,
governantes e políticos comprometidos com a defesa
da educação pública, gratuita, democrática e de boa
qualidade, para todos e em todos os níveis, apresen-
taram um projeto alternativo de Plano Nacional de
Educação para ser debatido nesta Casa e na Câmara
dos Deputados. É o Plano Nacional de Educação –
Proposta da Sociedade Brasileira -, conhecido como
PNE da Sociedade Brasileira. Projeto que foi fruto de
discussões democráticas realizadas em todo o Brasil
e nos mais amplos setores.

Dois Congressos Nacionais de Educação – Co-
neds – foram realizados, reunindo milhares de repre-
sentantes de todo o País em Belo Horizonte, nos anos
de 1996 e 1997, estando o próximo marcado para de-
zembro deste ano, em Porto Alegre.

Feito por muitos daqueles que vivem e que so-
frem a educação brasileira, o PNE da Sociedade Bra-
sileira pretende o inverso do projeto do Governo: a
responsabilização do Estado com o financiamento da
educação, a ampliação da democracia e a autonomia
pedagógica das escolas e universidades. As entida-
des que integram o Fórum Nacional em Defesa da
Educação Pública, entre elas a Andes, Une, CNTE,
MST e CNBB, estão encaminhando um abai-
xo-assinado em nível nacional para transformar o
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PNE da Sociedade Brasileira em Projeto de Lei de Ini-
ciativa Popular.

Enquanto o MEC quer formar mão-de-obra ba-
rata para o mercado, a proposta dos setores popula-
res é formar cidadãos para a sociedade. Enquanto o
MEC quer aprofundar a exclusão de amplos setores
sociais, o PNE da Sociedade Brasileira quer uma
educação que prepare as pessoas para construir, co-
letivamente, um projeto de inclusão e de qualidade
social para o País.

Solidariedade, justiça, honestidade, autonomia,
liberdade e cidadania são valores que embasam a al-
ternativa dos setores envolvidos com a educação.

Uma escola garantida e financiada pelo Estado,
construída por alunos, pais, professores e funcionári-
os técnico-administrativos, que seja um espaço públi-
co de participação e decisão, que tenha por objetivo o
desenvolvimento de todos. Essa escola é a meta do
PNE da Sociedade Brasileira.

Enquanto o PNE/MEC concebe a gestão do en-
sino apenas na forma de gerenciamento e fiscaliza-
ção de recursos, a proposta do PNE da Sociedade
Brasileira quer a construção, de baixo para cima, de
um Sistema Nacional de Educação verdadeiramente
democrático.

A escola de que o Brasil precisa é aquela capaz
de garantir uma educação voltada para os interesses
da maioria da sociedade e que vai dos primeiros ensi-
namentos na creche até a universidade.

Essa escola pode se tornar realidade se os go-
vernos entenderem educação como um investimento
social na construção de um futuro melhor para todos,
e não apenas um custo, como direito e dever do Esta-
do, e não como um privilégio de poucos.

Concluindo o meu pronunciamento, deixo aqui o
meu abraço, a minha homenagem e a minha solidari-
edade a todos os professores pelo dia 15 de outubro.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Geraldo
Cândido, o Sr. Casildo Maldaner, 4º Secre-
tário, deixa a cadeira da presidência, que é
ocupada pelo Sr. Jonas Pinheiro, Suplente
de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) – Conce-
do a palavra ao próximo orador inscrito, Senador Ca-
sildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, nobres Colegas, minha presen-
ça na tribuna desta Casa prende-se, desta feita, à dis-
cussão da matéria que considero a mais relevante de
todas na condução dos caminhos nacionais, ainda

que, infelizmente, possuído da triste convicção de
que não é assim tratada por todos os segmentos da
sociedade brasileira.

Refiro-me ao Plano Plurianual, síntese do pla-
nejamento público, que está atualmente em discus-
são no Congresso Nacional. Sua relevância para o
desenvolvimento do País é reconhecida, de forma
clara, pelo fato de estar inscrito no texto constitucio-
nal. Fica assim assegurada, também no Brasil, a im-
portância que lhe é conferida em todos os países do
Primeiro Mundo.

Permito-me um exemplo dos mais significativos,
relacionado ao planejamento norte-americano de lon-
go prazo, que, naquele País, abrange um horizonte de
dez anos e não de apenas quatro anos, como no Bra-
sil.

Lá, a confiança e o engajamento da sociedade
no Plano Plurianual é tão grande que, perguntado so-
bre as premissas fundamentais de seu planejamento
estratégico, respondeu o presidente do maior grupo
madeireiro dos EUA: – “Vou analisar o rumo das políti-
cas de meio ambiente, de indústria e comércio, de
compras governamentais e de pesquisa de flora, con-
tidas no planejamento do governo, porque meu plane-
jamento tem que ser coerente com elas”.

Sr. Presidente, o exemplo a que me referi mos-
tra, ao lado da confiabilidade do PPA, um efeito alta-
mente benéfico ao País, já que, pelo fato de que, nos
Estados Unidos, todos estão remando no mesmo bar-
co e no mesmo sentido, constata-se grande conver-
gência entre os objetivos planejados e sua efetiva
consecução.

Modelo distinto, mas com objetivos similares,
pretende agora o Presidente Fernando Henrique Car-
doso, ao apresentar o Plano Plurianual 2000—2003,
no qual, ao lado das ações de governo, inclui um con-
junto relevante de ações atribuídas à sociedade civil
organizada. Trata-se de um novo enfoque para o pla-
nejamento estratégico nacional, que pretende, com o
conjunto de ações não-governamentais, obter o en-
gajamento da iniciativa privada no desenvolvimento
nacional.

Ainda que meritório em sua essência, o novo
modelo ainda demanda um componente de confiabili-
dade atualmente não presente nas relações entre o
Estado e a sociedade, em nível que garanta o objetivo
almejado de caminharmos juntos no cumprimento
dos planos.

O motivo para tal distância, Srªs e Srs. Senado-
res, é a verificação histórica de sensíveis diferen-
ças entre as ações planejadas pelo Governo, em seus di-
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versos horizontes, representados pelos Planos Pluri-
anuais e pelos Orçamentos Anuais e sua efetiva con-
cretização. Diferenças que se revelam de caráter qua-
litativo e quantitativo.

São diferenças qualitativas as obras inacaba-
das, projetos espalhados por todo o País, nos quais
significativos recursos públicos já foram dispendidos,
sem que os resultados e benefícios pudessem ser au-
feridos, já que, sem finalização, tais projetos não se
materializaram. O conjunto de obras em tal situação é
tão significativo que ensejou a criação, no Senado Fe-
deral, de uma Comissão Parlamentar Especial, que
tive a honra de relatar, cujos levantamentos indica-
ram, ao lado de interrupções por ausência de verbas
orçamentárias, graves desvios de finalidade das ver-
bas alocadas e mesmo ações criminosas na condu-
ção de tais empreendimentos, como o superfatura-
mento e a corrupção de agentes públicos.

São diferenças quantitativas as constantes re-
duções dos orçamentos aprovados, quando de sua
execução, por meio do já conhecido e execrado recur-
so do contingenciamento, as quais ocasionam atra-
sos e perda de qualidade e eficiência da ação pública
em todas as áreas de atuação. Para que se tenha
uma idéia, cronogramas de projetos que previam
ações e investimentos em 1997 e 1998, como, por
exemplo, as ações no âmbito do Pro-Infra, ainda ago-
ra não receberam um centavo para a sua continuida-
de, e estamos encerrando a execução orçamentária
de 1999.

Sr. Presidente, temos que mudar o cenário de
planejamento nacional, para restaurar a sua credibili-
dade, antes de pensarmos em qualquer outra mudan-
ça conceitual ou operacional.

Já de longa data e partindo de importantes for-
madores de opinião no cenário nacional, grassa a opi-
nião de que os planos e orçamentos nacionais são
peças de ficção. Ora, em ficção só se acredita nos fil-
mes e não para o embasamento das decisões que
afetam a vida empresarial em todos os setores eco-
nômicos. Assim, não se pode exigir, nesse momento,
que a sociedade acredite nos planos e, inclusive, de-
les participe efetivamente, se a prática histórica do
descaso com os mesmos ou de sua impropriedade à
realidade nos revela um cenário de graves desacer-
tos e descaminhos.

Temos que melhorar e muito a qualidade do pla-
nejamento e de sua configuração de curto prazo, que
é o orçamento, para que o que for planejado seja efeti-
vamente comprometido e realizado.

O Presidente da República, em sua mensagem
de apresentação do Plano Plurianual, reconhece, mu-

ito propriamente, que o foro apropriado para a conclu-
são dos debates sobre o planejamento nacional é o
Congresso Nacional. Tal missão deve ser por nós
exercida sob um novo prisma, muito mais voltado ao
macrocenário de atuação de todos os segmentos da
sociedade nas ações do novo quadriênio que se pla-
neja.

Precisamos conferir ao novo Plano Plurianual a
credibilidade que ele deve possuir para representar
um guia sólido que influencie o planejamento de toda
a sociedade organizada. Deve a sociedade poder or-
ganizar-se com base nesse plano macronacional. É
necessário que ele tenha seqüência e inspire confian-
ça – caso contrário, não adianta.

Não vamos conseguir tal intento se persistirmos
na atuação clientelista que tem caracterizado a avali-
ação dos planos e orçamentos nacionais, já que,
além de transmitir uma imagem negativa de nosso
Parlamento, trata-se de procedimento inócuo, uma
vez que os projetos mais atingidos pelos cortes do
Poder Executivo são aqueles decorrentes das emen-
das apresentadas no Congresso Nacional.

Ao contrário, temos que ser parceiros do Poder
Executivo na avaliação das ações mais relevantes
para o País de forma serena, despojada e até humil-
de, para que possamos garantir sua implementação
quando da execução orçamentária. Se fizermos me-
nos e mesmo pouco, mas garantirmos que todos os
planos sejam cumpridos, estaremos dando o melhor
passo possível para restaurar a credibilidade do pla-
nejamento nacional.

Um Plano Plurianual que prevê investimentos
de mais de R$1 trilhão é um documento que impressi-
ona pelo seu gigantismo, mesmo inserido no gigante
que é o nosso Brasil. Sua essência revela uma nova
modalidade de configuração nacional, calcada em ei-
xos de desenvolvimento espalhados pelas regiões
brasileiras, mas desvinculados das unidades federati-
vas como módulos de atuação. É um novo modelo
que vai ao encontro da integração nacional e de todos
os brasileiros, sem fronteiras que impeçam uma ação
integrada e direcionada a um objetivo: o desenvolvi-
mento econômico e social de caráter regional.

O documento apresentado ao Congresso Naci-
onal contém um razoável balanceamento entre o de-
senvolvimento social e a infra-estrutura econômica,
integrando ainda legítimas preocupações com a infor-
mação e o conhecimento, a preservação ambiental, a
justiça social e os alicerces fundamentais de demo-
cracia, liberdade e cidadania.

Uma nova definição do papel do Estado é tam-
bém explicitada, definindo novos caminhos para a ad-
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ministração pública, para as parcerias com os demais
segmentos da sociedade, para o controle social das
ações de governo e, no que nos atinge diretamente,
para o papel do Congresso Nacional.

Srªs. e Srs. Senadores, o Plano Plurianual nos
confere textualmente um dever e um direito quando
expressa que “caberá ao Poder Legislativo examinar
se as prioridades propostas pelo Executivo estão em
consonância com o que o País quer e precisa”.

Trata-se de missão de grande responsabilidade,
porque transcende sua proposta objetiva, já que, em
minha opinião, devemos decidir sobre o que o País
quer, precisa e pode fazer dentro do cenário de restri-
ções que as condições nacionais e internacionais nos
impõem.

Mais vale fazer menos e demonstrar à socieda-
de que sabemos planejar e executar de forma coeren-
te e responsável do que aprovar um plano irreal e ine-
xeqüível que não irá contribuir para a sua credibilida-
de, premissa fundamental para granjearmos a partici-
pação da sociedade, como é pretendido no Plano Plu-
rianual 2000-2003, e requisito para seu sucesso.

Temos, dessa vez, a oportunidade histórica de
mudar os caminhos do Brasil. Não podemos desper-
diçá-la com questões menores, como os interesses
pessoais ou políticos de quaisquer bases eleitorais.
Vamos enfrentar o chamamento e o desafio de olhar o
nosso País de forma abrangente e realmente voltada
para o bem-estar dos brasileiros.

Nesse sentido, tenho a convicção de que o tra-
balho do eminente Relator, Deputado Renato Vian-
na, honrado companheiro de Partido em Santa Cata-
rina, será promissor e atenderá aos anseios de toda
a sociedade.

Temos essa confiança. Mas, quando faço essas
considerações, Sr. Presidente, nobres Colegas, eu as
faço preocupado, em função do que tem ocorrido com
as peças do Orçamento e do Plano Plurianual, que,
muitas vezes, são de ficção, que não dão certo. Como
eu disse, neste pronunciamento, parece que estamos
assistindo a um filme: discutimos e votamos um Orça-
mento ou um Plano que, depois, vem a ser contingen-
ciado. Ou seja, depois de nos debruçarmos sobre a
matéria, de discuti-la na Comissão Mista de Orça-
mento, de ouvirmos os diversos segmentos da socie-
dade, procurando conciliar, tirando daqui e colocando
ali, defendendo o que é mais importante para o País,
o Congresso Nacional aprova um plano ou um orça-
mento. Entretanto, dali a pouco, verificamos que todo
esse trabalho se transforma em uma peça de ficção,
por meio do velho argumento do contigenciamento ou
coisa que o valha. Assim não é possível. Tudo deve

ocorrer dentro de parâmetros concretos. Quando pla-
nejamos algo, temos que fazê-lo com os pés no chão.
Se não for assim, não é possível. Não podemos des-
perdiçar semanas e mais semanas, debatendo não
apenas aqui no Congresso Nacional mas também
com a sociedade organizada, para vermos todo esse
trabalho, posteriormente, virar pó, virar uma ficção.

Por isso, o importante é analisarmos questões
que tenham, na realidade, condições de seguimento.
Não se pode pensar em começar projetos novos em
detrimento daqueles já iniciados há muitos anos e
que não tiveram seqüência, como é o caso das obras
inacabadas.

Tive a honra de ser o Relator da Comissão pro-
posta pelo Senador Carlos Wilson, de Pernambuco,
que estudava a situação das obras públicas inacaba-
das. O resultado da análise realizada em 1996 mos-
trou a existência de algo em torno de 1.200 obras fe-
derais inacabadas espalhadas por este País. Eram
obras iniciadas há dezenas de anos, que não tiveram
seqüência, ocasionando enormes prejuízos à socie-
dade. Não adianta iniciar uma obra, fazer o lançamen-
to da pedra fundamental, fazer a festa, para depois
deixá-la ao léu. Por quê? O que aconteceu? Isso não
pode ocorrer. E, para que isso não aconteça, temos
que mudar a nossa cultura. Quando se planeja a exe-
cução de uma obra não se pode ficar preocupado
com quem vem depois, com o governo que irá suce-
dê-lo. Tem que haver um planejamento sério, respon-
sável.

Quando aprendemos, nos bancos escolares, a
fazer uma redação, a professora nos ensinou que a
redação tem que ter começo, meio e fim. O planeja-
mento de qualquer obra, seja pública, particular ou
empresarial, da mesma forma, deve ter início, meio e
fim. Caso contrário, não é possível.

Da mesma forma, a peça orçamentária, quer
seja anual, quer seja o Plano Plurianual, deve ser ali-
cerçada. O Governo e o Congresso Nacional devem
dar o exemplo ao Brasil, aos setores organizados da
sociedade para que, a partir de um Plano Plurianual,
possa a sociedade também se organizar.A sociedade
irá se basear e se espelhar nesse Plano Plurianual,
depois de discutido e aprovado pelo Congresso Naci-
onal – se ele oferecer credibilidade, é claro – para tra-
çar os seus caminhos também. O Governo e o Con-
gresso Nacional pensam e analisam dessa forma. A
sociedade organizada, o setor produtivo, o trabalho, o
capital, enfim, tudo vai-se organizar dentro daqueles
princípios para definição do que é possível ser feito ou
não.
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Sr. Presidente, nobres Colegas, precisamos ins-
pirar confiança. O Plano Plurianual não pode ser uma
peça de ficção. Por isso, estamos na fase de analisar
essa questão. O Brasil está debatendo esse assunto.
Os Membros da Comissão, o eminente Senador Gil-
berto Mestrinho, Presidente da Comissão, o eminente
catarinense, Deputado Renato Vianna, Relator do
Plano Plurianual, nós, os Congressistas, estamos
pelo Brasil todo discutindo essa questão com a socie-
dade organizada. Faço votos de que cheguemos a
bom termo e que possamos oferecer à Nação brasile-
ira, tanto quanto possível, um Orçamento e um Plano
Plurianual próximos à realidade.

Eram essas as considerações, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) – Conce-

do a palavra ao próximo orador inscrito, o Senador
José Eduardo Dutra.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT –
SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que-
ro, de forma muito breve, emitir minha opinião a res-
peito de uma notícia que tenho lido nos jornais e tam-
bém em uma revista semanal. Trata-se da visita do
Presidente do TRT de São Paulo ao Congresso Naci-
onal para convencer os Parlamentares daquele Esta-
do a subscreverem uma emenda ao Orçamento da
União, destinando R$40 milhões para a conclusão
das obras daquele Tribunal.

É óbvio que a Bancada paulista tem toda auto-
nomia para apresentar a emenda que quiser. Mas,
como Membro da CPI do Judiciário, antecipo a minha
opinião a respeito dessa emenda, caso ela venha re-
almente a existir. Mais do que uma temeridade, é um
escárnio ao trabalho da CPI do Judiciário, se essa
emenda vier a ser aprovada.

Dos oito casos que a CPI do Judiciário está in-
vestigando, sem dúvida alguma, o caso do TRT de
São Paulo é o que contém o maior volume de docu-
mentos e de informações, que concluem, de forma in-
questionável, sobre o desvio de recursos públicos
ocorrido naquela obra.

Até concordo quando dizem que obra cara é
obra inacabada. Mais cedo ou mais tarde, o Poder Pú-
blico terá que tomar uma decisão a respeito daquele
esqueleto que está lá. Neste momento em que a CPI
ainda está concluindo as suas investigações, se o
Congresso Nacional aprovar qualquer destinação de
recursos para aquela obra, estará desmoralizando a
própria CPI. Entendo que o Poder Público e a Justiça
brasileira terão que ter elementos para retomar parte
daqueles recursos que foram desviados de forma
abusiva.

Dizem que se precisaria de pelo menos cinco
milhões para poder garantir a conservação daquele
esqueleto.Ora, a CPI já descobriu que o Dr.Nicolau ti-
nha seis milhões depositados no exterior. Vamos tra-
zer esses recursos de volta.

É exatamente neste sentido que a Justiça brasi-
leira terá que caminhar: buscar esses recursos que
foram desviados – que são inclusive mais do que es-
ses 40 milhões – e que, segundo o Presidente do Tri-
bunal de São Paulo, seriam suficientes para concluir a
obra. É necessário que a Justiça brasileira recupere,
do Sr. Nicolau, do Sr. Fábio Monteiro de Barros e dos
seus sócios – sejam eles quem forem – o dinheiro do
povo brasileiro desviado naquela obra.

Vejo com satisfação, no Jornal do Senado , o
pronunciamento do Presidente da Casa, Senador
Antonio Carlos Magalhães, ao emitir sua opinião de
que seria uma temeridade colocar no Orçamento da
União recursos para essa obra que hoje é o maior
símbolo de corrupção no Brasil. Como eu disse, seria
mais do que uma temeridade, seria um escárnio.

Registro também com satisfação a declaração,
veiculada nos jornais, do Deputado Antonio Palocci,
do PT de São Paulo, de que de forma alguma subs-
creveria uma emenda como essa. Tenho certeza de
que essa será a posição de toda a Bancada do Parti-
do dos Trabalhadores em São Paulo, que não concor-
dará que emenda dessa natureza venha a ser apre-
sentada.

Quero, de antemão, reafirmar minha posição de
que essa emenda, se vier a ser apresentada – embo-
ra eu não seja Membro da Comissão de Orçamento –
por ocasião da votação do Orçamento da República,
não poderá, de forma alguma, ser aprovada.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) – Conce-

do a palavra ao próximo orador inscrito, Senador
Antonio Carlos Valadares, por permuta com Senador
Leomar Quintanilha.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, lamentavelmente o Congresso Nacional, por mo-
tivos que não nos cabe neste momento relatar, não
fez a reforma política que havia sido proposta pela
Comissão Especial que funcionou no Senado Federal
desde os idos de 1996.

O andamento desta reforma chegou até a Co-
missão de Justiça, alguns projetos foram apresenta-
dos, mas tudo que havia sido previsto em termos de
reforma política, fidelidade partidária, voto proporcio-
nal ou não, financiamento público de campanha, elei-
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ções para a Presidência da República, admitindo ou
não a reeleição para presidente, governadores e pre-
feitos, todos esses temas foram colocados de lado. E
esperamos que nas próximas eleições do ano de
2002 tenhamos um quadro mais positivo com relação
à melhoria da qualificação política dos Partidos Políti-
cos e também uma eleição mais transparente, porque
as eleições que temos enfrentado até o presente mo-
mento têm desencadeado um processo de fraude e
de total falta de credibilidade do eleitorado.

Apenas uma norma foi aprovada para as elei-
ções do ano 2000 – as eleições municipais -, a que se
refere a um projeto de natureza popular, que colheu
mais de um milhão de assinaturas, que teve o apoio
da Igreja e também a aprovação unânime do Senado
Federal e da Câmara dos Deputados. É a Lei nº
9.840, de 28 de setembro de 1999, que alterou a Lei
nº 9.504/97, que veda a captação de sufrágio ou a
compra de votos – logicamente a compra de votos
sempre foi proibida e vista como crime eleitoral.

Entretanto, as eleições passam e nenhuma pro-
vidência é tomada contra essa vergonhosa e inadmis-
sível compra de votos que destoa o resultado da elei-
ção em favor de uma democracia mais transparente e
participativa, em que todos os cidadãos tenham o di-
reito de receber o voto e não haja tanta influência do
poder econômico, como tem existido ao longo da his-
tória do Brasil, notadamente nas últimas eleições,
como ficou provado nos diversos pronunciamentos
feitos no Senado Federal e na Câmara dos Deputa-
dos, denunciando desmandos de executivos que usa-
ram a máquina do Governo, recursos sem monta, no
sentido de garantirem a qualquer custo suas eleições,
dando um prejuízo enorme a este País, com gastos
exorbitantes, enquanto obras de infra-estrutura deixa-
ram de ser realizadas em função de um interesse mu-
ito menor: colocar temporariamente – numa democra-
cia, ninguém fica no Poder eternamente – determina-
dos políticos que se empenharam em gastar dinheiro
público para garantir sua própria eleição.

Em função dessa nossa preocupação, demos
entrada hoje perante o Egrégio Tribunal Superior Elei-
toral a uma consulta que diz respeito a um movimento
efetivado em todo o Brasil durante o dia da eleição,
que é a contratação de bocas de urnas. Pessoas con-
tratadas previamente por candidatos se apresentam
nas praças, nas ruas, vestindo camisas e bonés com
números de candidatos, levando bandeiras, e no dia
da eleição, em que o eleitor deveria sair de casa para
as urnas, com o objetivo único e exclusivo de votar, o
eleitor fica impressionado com aquela movimentação,

nas ruas, de pessoas enfeitadas com o nome de can-
didatos ricos. São as chamadas bocas de urna.

A nossa consulta feita ao Egrégio Tribunal Supe-
rior Eleitoral, Sr. Presidente, é a seguinte:

“A arregimentação, no dia de eleição,
de “Bocas de Urna”, ou seja, de pessoas
que, mediante pagamento, usam camisas,
bonés, bottons , bandeiras e outros itens
que identificam sua preferência eleitoral,
comprometendo o seu voto e colocando o
seu trabalho a serviço de candidatos, de for-
ma aparentemente gratuita, para inclusive
induzir o eleitorado a também votar naquele
determinado candidato, caracteriza “Capta-
ção de Sufrágio”, e sujeita, portanto, ditos
candidatos pela efetivação de tal prática,
bem como as “Bocas de Urna”, às penalida-
des previstas na Lei nº 9.840, de 28 de se-
tembro de 1999?

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O art. 1º da Lei nº 9.840, de 28 de se-
tembro de 1999, acrescentou o art. 41-A à
Lei nº 9.504/97, vedando a “Captação de
Sufrágio” e definindo-a da seguinte forma:

“Art. 41- Ressalvado o disposto no art.
26 e seus incisos, constitui captação de su-
frágio, vedada por esta Lei, o candidato
doar, oferecer, prometer, ou entregar, ao
eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem
ou vantagem pessoal de qualquer natureza,
inclusive emprego ou função pública, desde
o registro da candidatura até o dia da elei-
ção, inclusive, sob pena de multa de mil a
cinqüenta mil UFIR, e cassação do registro
ou do diploma, observado o procedimento
previsto no art. 22 da Lei Complementar nº
64, de 18 de maio de 1990.”

Prescreve, por outro lado, o Código
Eleitoral brasileiro, em seu art. 248, que
“ninguém poderá impedir a propaganda elei-
toral, nem utilizar, alterar ou perturbar os
meios lícitos nela empregados.”

Assim, a proteção aqui visada pelo le-
gislador ordinário baseia-se num dos postu-
lados básicos de nossa ordem constitucio-
nal, que vem a ser a liberdade de expres-
são.

No entanto, para que tal liberdade de
expressão seja praticada de forma cristalina
e limpa, em consonância com os princípios
éticos que devem reger o processo político,
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pensamos necessária uma disciplina, ema-
nada da lei, no sentido de coibir qualquer
abuso, sempre nocivo ao exercício da de-
mocracia. Esse abuso, infelizmente, tem-se
verificado a cada pleito, mediante o uso de
um artifício que na prática representa um
grande instrumento para compra de votos
em massa: a chamada boca de urna.

A boca de urna é a artimanha mais uti-
lizada pelos candidatos, principalmente os
de maior poder aquisitivo, para disfarçar a
efetiva e vergonhosa compra de votos, sob
a capa de propaganda “voluntária” de eleito-
res em favor de candidatos a cargos eleti-
vos. Para participar de uma arregimentação
de boca de urna, basta que o candidato ou
o partido político ofereça ao eleitor um kit
contendo camisetas, bonés etc, para identi-
ficação do “trabalho”, e posterior recebimen-
to em dinheiro, sob promessa de voto certo
no candidato.

Além do mais, a presença massiva, no
dia da eleição, de milhares de bocas de
urna dá a impressão aos eleitores incautos
de que o candidato que tem tantos “militan-
tes” do seu lado, para veicularem o seu
nome, já é um candidato antecipadamente
vitorioso.

Tal fato influencia ou induz o eleitor a
se convencer do “prestígio” desse candida-
to, muitas vezes ancorado única e exclusi-
vamente no seu poderio econômico, medi-
ante o qual arregimenta pessoas sob pro-
messa de retribuição, podendo distribuir mi-
lhares e milhares de camisas, bonés e tudo
o mais que possa contribuir para a sua vitó-
ria, em detrimento dos que não têm posses
para a realização de tais movimentos, no
dia da realização do pleito.

Ora, conforme prescreve a Lei nº
9.840, de 28 de setembro de 1999, recente-
mente editada, que alterou a Lei nº 9.504,
de 30-9-97, nos termos do seu art. 41-A,
“constitui captação de sufrágio, o candidato
doar, oferecer, prometer, ou entregar, ao
eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem
ou vantagem pessoal de qualquer natureza,
inclusive emprego ou função pública, desde
o registro da candidatura até o dia da elei-
ção, inclusive”.

Por tais razões, dada a relevância da
matéria e as conseqüências que lhe são ín-

sitas, é de todo conveniente o pronuncia-
mento dessa Egrégia Corte, para que a tal
respeito não paire qualquer dúvida.

Termos em que
P.E. deferimento.
Brasília, 13 de outubro de 1999.
Senador Antonio Carlos Valadares”

Sr. Presidente, com esta consulta, queremos
que o Tribunal Superior Eleitoral deslinde de uma
vez por todas essa dúvida que, por incrível que pa-
reça, ainda persiste no meio político, qual seja, a
contratação, no dia da eleição, de bocas de urna
para que essas pessoas, previamente contratadas,
vestidas com camisas portando número e nome de
candidatos, possam fazer a propaganda do candida-
to que os contratou de forma livre, como tem ocorri-
do em todo o Brasil há várias eleições.

É inconcebível, Sr. Presidente, que esse movi-
mento da contratação ou da arregimentação de bo-
cas de urna continue sendo utilizado; esse movimen-
to é um aliciamento de eleitores, a verdade é essa.

No Estado de Sergipe, que represento, um De-
putado Estadual, no dia da eleição passada, a de
1998, contratou mais de 12 mil bocas de urna, que re-
ceberam um kit com camisa, boné, onde estavam es-
critos o nome e o número do candidato e foram para
as ruas, para as praças da cidade. Passada a eleição
e contados os votos, o Deputado Estadual que não
esperava se eleger, de forma nenhuma, apareceu en-
tre os mais votados na cidade de Aracaju. Elegeu-se
Deputado Estadual; contratou os bocas de urna e o
pagamento prometido não foi feito. Soubemos, dessa
maneira, que aqueles bocas de urna eram pagos por-
que se consideravam lesados. E eles foram aos ór-
gãos de comunicação, aos jornais, à televisão e à pró-
pria residência do candidato a Deputado Estadual,
para exigir o pagamento que, segundo esses bocas
de urna, era devido a eles. Além disso, num dos bair-
ros da cidade de Aracaju, o comitê desse candidato
foi depredado pelos bocas de urna. O candidato disse
que realmente contratou os bocas de urna, mas que
não pagaria de maneira nenhuma, porque a legisla-
ção eleitoral não permitia esse pagamento.

Ora, Sr. Presidente, esse é apenas um dentre
centenas de fatos ocorridos em todo o Brasil, durante
as eleições de 1998.

Agora, estamos prestes a realizar um pleito im-
portante, onde mais de 5.500 Municípios brasileiros
estarão fazendo eleições para a escolha de prefeitos,
vice-prefeitos e vereadores. Naturalmente que muitos
desses candidatos estão pensando ser possível a
contratação de boca de urna. Penso que, logicamen-
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te, não é possível da forma como ocorre nas eleições.
Daí, a consulta que faço ao Tribunal Superior Eleitoral
para que defina, de uma vez por todas, se os candida-
tos poderão utilizar-se desse processo ardiloso no
sentido de comprar, no dia das eleições, eleitores tra-
vestidos de bocas de urna, garantindo as suas elei-
ções. Espero que o Tribunal Superior Eleitoral resolva
definitivamente este assunto que vem envergonhan-
do a nacionalidade.

Com a aprovação da Lei nº 9.840, de 28 de se-
tembro de 1999, que recebeu o apoio de mais de um
milhão de eleitores em todo o País, temos a certeza
de que o TSE terá o embasamento legal de que preci-
sava para proibir, em definitivo, a arregimentação de
bocas de urna nas eleições do ano 2000 e dos anos
subseqüentes.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Antonio Car-
los Valadares, o Sr. Jonas Pinheiro, Su-
plente de Secretário, deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pelo Sr. Leo-
mar Quintanilha.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) –
Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT. Pronuncia
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Sras e Srs Senadores, o Conselho Intermi-
nisterial do Açúcar e do Álcool – Cima tem no seu bojo
o Comitê Consultivo do qual faz parte o Congresso
Nacional por meio de documento formal encaminha-
do pelo Presidente do Senado, quando indicou o meu
nome e o do Senador Geraldo Melo para fazer parte
desse Comitê Consultivo. A Câmara dos Deputados
fez a indicação dos Deputados Federais Xico Grazia-
no, Roberto Balestra, João Caldas e José Múcio Mon-
teiro.

Sr. Presidente, neste instante, quero dar satisfa-
ção à Casa do que já foi feito em relação a esse pro-
grama de álcool e de açúcar por intermédio do Cima e
desse Comitê Consultivo, explicando os avanços que
já conseguimos nessa discussão com o Governo Fe-
deral e com a sociedade.

A participação do Governo nas atividades do
setor agroindustrial canavieiro, ao longo do tempo –
ou seja, desde a criação do Instituto do Açúcar e do
Álcool até os dias atuais –, modificou-se substancial-
mente, principalmente a partir do início dos anos 90.
A análise dessa trajetória mostra claramente que a in-
tervenção estatal deixou aos poucos de ser determi-
nante para tornar-se indicativa, como, aliás, exige a
Constituição de 1988.

Hoje, o setor privado decide o que e quando
deve produzir bem como o que, quanto, quando, para
quem e por quanto deve vender. Essas decisões –
que antes cabiam ao Estado enquanto Governo (re-
presentado pelo extinto Instituto do Açúcar e do Álco-
ol por quase sessenta anos), agora têm de ser toma-
das pelos empresários à luz dos sinais de mercado.
Já não são divulgados planos de safra; os preços es-
tão livres de controles; as exportações e importações
de açúcar e de álcool estão sujeitas, apenas, a barrei-
ras tarifárias, sendo que, no caso das saídas para o
mercado externo, a alíquota do imposto é zero; no
caso do açúcar, o imposto de importação é de dois
por cento, o que representa proteção insignificante. O
Governo também tem dado claros sinais de que já
não quer interferir nas relações privadas entre planta-
dores, fornecedores de cana e industriais. À primeira
vista, parece que o Governo decidiu abandonar o se-
tor à sua própria sorte.

De outra parte, não se pode esquecer que,
quando da recente crise de superoferta de álcool, o
mesmo Governo tomou decisões importantes para
preservar os interesses do setor, protegendo a produ-
ção interna, estimulando o uso do produto e contribu-
indo para o enxugamento do mercado, com as com-
pras destinadas a formar o estoque estratégico. Nada
teria acontecido, no entanto, se não fosse a pressão
exercida pelos próprios representantes do setor pri-
vado sobre o Governo.

Já em meio à crise, o Governo entendeu que as
reivindicações do setor poderiam ser atendidas com a
simples manutenção de práticas de controle sobre
preços e comercialização da cana e do álcool, mesmo
que por tempo determinado. A Medida Provisória nº
1670, de junho de 1998, foi a prova disso.

As fortes reações contrárias à permanência da
situação de intervenção direta fizeram prevalecer –
por decisões administrativas ou judiciais – a vontade
daqueles que preferiam menor grau de interferência
nos seus negócios.

Ainda que derrotado em suas intenções, o Go-
verno prosseguiu atuando para facilitar a adequação
entre oferta e demanda dos produtos setoriais. Assim
é que, por determinações do Cima e por orientação
do Comitê Consultivo, encontramos algumas deci-
sões importantes. Por exemplo: o teor de mistura obri-
gatória de álcool etílico anidro à gasolina foi modifica-
do, passando de 22% para 24% e temos estudos re-
centes de que poderá passar para 26%; a alíquota do
imposto de importação do álcool foi aumentada em
1998, de 20% para 35%; o MTBE, que oxigenava a
gasolina no Rio Grande do Sul, foi substituído por
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PARECER

PARECER Nº 818, DE 1999

Da Comissão de Fiscalização e Con-
trole sobre o Diversos nº 85, de 1996 (nº
537/96, na origem) encaminhado pelo Tri-
bunal de Contas da União ao Senado Fe-
deral para conhecimento da Decisão nº
610/96 – Plenário, acerca de auditoria ope-
racional realizada na Superintendência de
Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM,
e no Banco da Amazônia – BASA.

Relator: Senador Geraldo Althoff

I – Relatório

Por meio do Ofício nº 537, de 27-9-96, o Presi-
dente do Tribunal de Contas da União – TCU, encami-
nhou ao Senado Federal, para conhecimento, cópia
da Decisão nº 610, de 1996, acompanhada dos respec-
tivos voto e relatório que a fundamentam.A decisão refe-
re-se a auditoria operacional, realizada pela equipe técni-
ca do TCU, de junho a novembro de 1994, na Superin-
tendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e
no Banco da Amazônia S.A. (BASA) e formalizada no TC
nº 005.708/94-0. A auditoria em tela focou-se no exame
das aplicações de recursos do Fundo de Investimento
da Amazônia – FINAM.

Cumpre salientar que esta atividade fiscalizatória
do tribunal originou-se de uma solicitação da Comissão
de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados,
nos termos do art. 71, IV, da Constituição Federal.

Com a mudança de legislatura verificada ao fim
do exercício último, os processos em tramitação na
Comissão de Fiscalização e Controle do Senado Fe-
deral foram redistribuídos, de forma que fomos incum-
bidos, em 18-3-99, de examinar e emitir parecer acer-
ca da presente matéria.

Cabe de pronto acentuar a extemporaneidade
da análise atual, visto que trata-se de trabalho de fis-
calização realizado há quase cinco anos. Fica claro
que eventuais ações de controle emanadas desta Co-
missão neste momento restar-se-iam intempestivas,
ressalvando-se eventual pedido de informações atua-
lizadas ao tribunal sobre a matéria. Por conseguinte,
limitar-nos-emos a apontar, de forma sintética, as
principais conclusões do trabalho do TCU.

O FINAM - Fundo de Investimento da Amazônia,
foi criado pelo Decreto Lei nº 1.376/74, tendo como
agente administrador a Superintendência do Desen-
volvimento da Amazônia (SUDAM) e como banco
operador o Banco da Amazônia S.A. (BASA). Consti-
tui-se parte de um conjunto de mecanismos públicos

criados com o desiderato de reduzir as desigualdades
inter-regionais de nosso País.

De forma singela, o mecanismo criado pelo Go-
verno Federal consistiu em facultar às pessoas jurídi-
cas a destinação de parte do Imposto de Renda devi-
do para aplicação em empreendimentos localizados
na Amazônia Legal. Esses empreendimentos tanto
podem ser próprios como de terceiros, hipótese em
que o optante do Finan recebe títulos de crédito de
entidade beneficiada.

A auditoria do Tribunal encontrou diversos vícios
no exame dos procedimentos operacionais relativos
ao Finan, evidenciando a falta de controle dos gesto-
res na concessão dessa espécie de benefício fiscal.
Os principais encontram-se listados em seguida:

a) precários sistemas de controle gerencial das
atividades do Finan no âmbito da Sudam;

b) excessiva remuneração percebida pelo Basa
para apenas administrar a carteira do fundo;

c) ausência de critérios objetivos para tramita-
ção, análise e aprovação de projetos, ocasionando
pressões de toda ordem tendentes a beneficiar deter-
minadas empresas;

d) indiscriminadas aprovações de projetos;
e) conseqüência do item anterior, insuficiência

de recursos para todos os projetos.
f) fortes indícios de superestimativas financeiras

em projetos submetidos à Sudam, inexistindo contro-
les administrativos eficazes na detecção dessas irre-
gularidades;

g) liberações financeiras em descompasso com
o cronograma físico-financeiro dos projetos;

h) fragilidade das garantias exigidas pela Su-
dam, as quais, não onerando bens móveis e imóveis
específicos, não asseguram o ressarcimento do Fun-
do quando do advento dos fatos previstos em lei;

i) existência de servidores e ex-servidores da
Sudam como sócios de escritórios ou procuradores
das empresas beneficiárias do Finam;

j) existência de empreendimentos incapazes de
subsistirem após o financiamento, patenteando-se a
falta de efetividade da ação do Fundo para o desen-
volvimento regional e o custeio público de empreendi-
mentos destinados ao fracasso.

Outrossim, o Tribunal analisou à luz do ordena-
mento positivo nacional, de forma minuciosa, a parti-
cipação de parlamentares, por meio de empresas em
que tenham participação societária, na fruição dos
benefícios advindos do Finam. Chega á conclusão de
que a alínea a do inciso II do art. 54 da Constituição
Federal de 1988 não se aplica ao modelo de benefícios
fiscais do sistema Finam. A argumentação básica do
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Tribunal baseia-se na ausência de conteúdo discricio-
nário dos instrumentos contratuais firmados no âmbi-
to do Fundo porquanto eles originam-se de diplomas
legais que disciplinam no pormenor as ações dos ad-
ministradores públicos.¹

Em face dos problemas detectados, o TCU de-
terminou um conjunto de providências à Sudam, ao
Basa, à Secretaria da Receita Federal, à Secretaria
do Tesouro Nacional e ao Serpro, visando ao sanea-
mento das impropriedades.

Tendo em vista que a Decisão sub examen
deu-se em 25-9-96, entendemos ser plausível, neste
instante, que esta Comissão solicite ao Tribunal infor-
mações acerca dos desdobramentos oriundos desta
auditoria operacional.² As informações devem neces-
sariamente, abranger a verificação do cumprimento das
determinações por parte dos órgãos e entidades retro-
citadas, o rol das penalidades administrativas porventu-
ra imputadas pelo TCU aos agentes públicos envolvidos
com as irregularidades em tela e os reflexos dos pro-
blemas enfocados no julgamento das contas dos
exercícios 1994/1995 dos administradores do Finor.

É o relatório.

II – Voto

Ante o exposto, somos por que esta Comissão
de Fiscalização e Controle do Senado Federal:

– tome conhecimento da Decisão nº 610/96
– Plenário do Tribunal de Contas da União;

Requerimento nº 626, de 1999

– solicite à Corte de Contas informa-
ções acerca dos desdobramentos desta au-
ditoria operacional, marcadamente no que
tange ao cumprimento das determinações
por parte das entidades e órgãos envolvi-
dos, às penalidades administrativas porven-
tura aplicadas aos agentes responsáveis e
aos reflexos das irregularidades apontadas
no julgamento das contas dos exercícios
1994/1995 dos administradores do Fundo.

Sala da Comissão, 25 de agosto de 1999. – Ro-
mero Jucá, Presidente – Geraldo Althoff, Relator –
Romeu Tuma – Luiz Pontes – Jefferson Péres –
Eduardo Suplicy – José Eduardo Dutra – Bello
Parga – João Alberto Souza – Hugo Napoleão.

–––––––––
¹ Cabe citar o entendimento contrário da equipe técnica de audi-
toria do Tribunal, que enquadra os benefícios aos parlamentares
na vedação constitucional do art. 54. O Ministro-Relator do Pro-
cesso e o Plenário do TCU houveram por bem alterar esse juízo.
² Nos termos do art. 71, VII, da Constituição Federal.

DOCUMENTO ANEXADO PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

REQUERIMENTO Nº    , DE 1999

Senhor Presidente,
Nos termos do inciso IX do art. 102-A do Regi-

mento Interno do Senado Federal e em decorrência da
aprovação, nesta Comissão, do parecer oferecido ao
Diversos nº 85, de 1996, solicitamos informações acerca
dos desdobramentos da auditoria realizada pelo Tribunal
de Contas da União, marcadamente no que tange ao
cumprimento das determinações por parte das entida-
des e órgãos envolvido, às penalidades administrativas
porventura aplicadas aos agentes responsáveis e aos re-
flexos das irregularidades apontadas no julgamento das
contas dos exercícios 1994/1995 dos administradores do
fundo e que este Plenário tome conhecimento da Deci-
são nº 610/96, do Tribunal de Contas da União.

de 1999. – Senador Romero Jucá.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:
....................................................................................

II – desde a posse:
a) ser proprietários, contoladores ou diretores

de empresa que goze de favor decorrente de contrato
com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer
função remunerada;
....................................................................................

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congres-
so Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal
de Contas da União, ao qual compete:
....................................................................................

IV – realizar, por iniciativa própria, da Câmara
dos Deputados, do Senado Federal, de comissão téc-
nica ou de inquérito, inspeções e auditorias de nature-
za contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial, nas unidades administrativas dos Pode-
res Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais enti-
dades referidas no inciso II;
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 1.376
DE 12 DE DEZEMBRO DE 1974

Dispõe sobre a criação de Fundos
de Investimentos, altera a legislação do
Impostos sobre Renda relativa a incenti-
vos fiscais, e dá outras providências.

....................................................................................
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PARECER Nº 819, DE 1999

Da Comissão de Fiscalização e Controle, so-
bre o Diversos nº 29, de 1998 (nº 673/98, na ori-
gem) abrangendo a Decisão nº 659/98 – Plenário,
adotada pelo Tribunal de Contas da União em rela-
ção às obras públicas fiscalizadas para subsidiar
a alocação de recursos no Orçamento Geral da
União para o exercício de 1999, bem como a Deci-
são nº 244/99 – Plenário, sobre fiscalização na
BR-342/MG – Araçuaí–Salinas.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

O Tribunal de Contas da União, por meio do Avi-
so nº 673 – SGS – TCU, de 30-9-98, encaminhou ao
Senado Federal cópia da Decisão nº 659/98, adotada
por seu Plenário na mesma data, acompanhada dos
respectivos Relatório e Voto que a fundamentam e de
extensa documentação envolvendo a fiscalização de
obras públicas. Posteriormente, o tribunal remeteu a
esta Casa, mediante o Aviso nº 1.235 – GP – TCU, de
11-11-98, nova documentação retificando algumas
das informações originais.

A matéria tratada na Decisão nº 659/98, consis-
te em informações relativas a auditorias em um con-
junto de subprojetos relevantes constantes do orça-
mento federal, custeados no todo ou em parte pela
União, bem como a processos em tramitação no TCU
envolvendo obras públicas. Essas informações tive-
ram como destinatários imediatos os parlamentares
membros da Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização (CMPOF) para fins de subsi-
diar a sistemática de alocação de recursos no trans-
curso do processo orçamentário para o exercício de
1999.

A ação de controle do Tribunal originou-se de
preceito contido na Lei nº 9.692/98 (Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de 1999), que previu
o encaminhamento, por parte da Corte de Contas à
CMPOF, até o final de setembro de 1998, de dois con-
juntos de dados, assinalados nos seguintes incisos
do art. 79 da aludida norma, in verbis:

“I – relação de obras em execução
com recursos oriundos dos orçamentos fis-
cais e da seguridade social, nas quais te-
nham sido identificados indícios de atos pra-
ticados com grave infração à norma legal ou
regulamentar de natureza contábil, financei-
ra, orçamentária, operacional e patrimonial,
incluídas ou não na proposta orçamentária,
indicando a classificação institucional e fun-

cional programática do subprojeto ou subati-
vidade correspondente, o órgão executor, a
localização da obra, os indícios verificados e
outros dados julgados relevantes para sua
apreciação, pela comissão;

II – informações gerenciais sobre a
execução físico-financeira dos subprojetos
mais relevantes, constantes dos orçamentos
fiscal e da seguridade social, selecionados,
especialmente, de acordo com critérios que
levam em consideração o valor liquidado no
exercício de 1997 e o fixado em 1998, a re-
gionalização do gasto, sem prejuízo das so-
licitações do Congresso Nacional."

Em 21-5-99, o Presidente da Corte de Contas,
Ministro Iram Saraiva, remeteu, ainda, a esta Casa
Legislativa, por intermédio do Aviso nº 464 – SGS –
TCU, cópia da Decisão nº 244/99, bem como dos
Relatório e Voto que a fundamentam. Essa decisão
versa sobre trabalho específico de auditoria realiza-
do nas obras de implantação e pavimentação do tre-
cho Salinas–Araçuaí da BR-342, em Minas Gerais.

Estas últimas informações, conquanto não se
relacionarem de forma direta e imediata com a maté-
ria objeto dos Avisos nºs 673 e 1.235 – TCU, foram
anexadas ao processado, de tal sorte que emitiremos
parecer sobre a totalidade dos dados contidos no Di-
versos nº 29/98. De todo modo, optamos por segregar
na estrutura do relatório as informações referentes ao
trabalho do TCU realizado para subsidiar o processo
orçamentário para 1999 e os dados relativos à fiscali-
zação específica da obra supracitada.

I.1 – Levantamento de auditoria para subsidiar o
processo orçamentário relativo ao exercício de 1999

I.1.1 – Descrição e análise do trabalho do TCU
O trabalho do Tribunal pode ser decomposto em

duas partes, em conformidade com a prescrição das
Diretrizes Orçamentárias. Passa-se, a seguir, ao de-
talhamento de cada uma dessas partes.

– Informações relativas ao inciso I do art. 79 –
LDO/99

O cumprimento ao inciso I do art. 79 deu-se com
o envio ao Parlamento de dados acerca de um esto-
que de processos com registro de irregularidades em
obras, considerados como tal os assim julgados e os
que se encontram em fase de citação ou audiência.
Em virtude dessas diretivas, foram enviadas, inicial-
mente, informações acerca de 205 programas de tra-
balho, distribuídos em 155 processos em tramitação
no TCU. Conforme já informado, o TCU procedeu, em
novembro de 1998, ao envio de nova documentação,
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retificando os dados originalmente fornecidos concer-
nentes ao inciso I.(1) Somaram-se, nesse instante,
121 programas de trabalho, abrangendo processos já
julgados e em fase de instrução.Nessa ocasião, o Avi-
so do Tribunal solicitou “o obséquio de restituir os vo-
lumes correspondentes, anteriormente remetidos”.
Resta clara, portanto, a intenção de substituição das
informações originais relativas ao inciso I do art. 79 da
LDO/99.

Mister salientar que esse primeiro conjunto de
obras contém informes aleatórios e sintéticos acerca
de cada empreendimento. Não houve, aqui, fiscaliza-
ção ampla quanto ao andamento das obras, com visi-
tas in loco por parte de técnicos do Tribunal. Simples-
mente foram extraídas informações atinentes a pro-
cessos envolvendo indícios de irregularidades em
obras e efetuada a remessa ao Congresso Nacional.
Por essa característica, consoante constatação feita
por técnicos do próprio Tribunal, os dados desse gru-
po podem não ser muito fidedignos, não tendo condi-
ções de se tornarem premissas de um trabalho analí-
tico mais rigoroso.

Outra observação a ser feita a esta parte do tra-
balho refere-se à injustificada concentração espacial
das informações prestadas originalmente. De forma
surpreendente, dos 31 programas de trabalho já jul-
gados informados ao Congresso Nacional por oca-
sião da primeira remessa de informações, nada mais
que 21 (cerca de 68%) referiam-se a projetos no Esta-
do do Maranhão. Ademais, dos 174 programas de tra-
balho em processo de apuração de irregularidade –
vale dizer, em fase de citação ou audiência – 76 locali-
zavam-se no Maranhão e 17 no Amazonas (ambos os
estados perfaziam mais de 53% do total).

Saliente-se que esses lapsos foram corrigidos
quando do encaminhamento do Aviso nº 1.235 – GP –
TCU, de 11-11-98. A propósito, por diversas ocasiões
técnicos do Tribunal manifestaram opinião contrária a
este tipo de previsão legal, argumentando que as in-
formações prescritas no dispositivo não serviriam
como base para a tomada de decisão por parte dos
membros da CMPOF. Por este raciocínio melhor alter-
nativa seria estender gradualmente o volume de
obras fiscalizadas – referentes ao inciso II do art. 79 –
gerando, no limite, um amplo e permanente sistema
de acompanhamento de obras do Orçamento da
União.

De todo modo, não podemos olvidar a determi-
nação do preceito normativo, vinculatório das ações
do Tribunal em sua tarefa constitucional de auxiliar o
Congresso Nacional no exercício do controle externo.
Mencione-se, além disso, que por ocasião da tramita-

ção do Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias
para 1999, que contou com sugestões de técnicos do
Tribunal no que se refere aos incisos aqui comenta-
dos, a redação do dispositivo análogo da LDO do ano
anterior foi aperfeiçoada, resultando no texto vigente.
Cabe-nos, assim, lamentar que esta parcela das in-
formações enviadas pelo TCU ao Parlamento, pelos
vícios já apontados, não seja capaz de satisfazer em
plenitude às necessidades do Legislativo. Pelas mes-
mas razões, entendemos pertinente uma nova dis-
cussão acerca da conveniência do envio das informa-
ções relativas a processos em tramitação naquela
Corte envolvendo obras custeadas pela Fazenda Pú-
blica Federal.

–––––––––
1 Por intermédio do Aviso nº 1.235 – GP – TCU, de 11-11-98.

– Informações relativas ao inciso II do art. 79 –
LDO/99

Com relação ao conjunto de dados recebidos
relativos ao inciso II do art. 79 da Lei nº 9.692/98, o Tri-
bunal informa que foram selecionados 110 programas
de trabalho constantes da Lei Orçamentária para o
exercício de 1998.2 A ação do TCU envolveu a realiza-
ção de trabalhos de campo, com a coleta dos princi-
pais dados sobre a execução física, financeira e con-
tratual dos empreendimentos, tudo documentado por
circunstancial relatório fotográfico. As fiscalizações
foram desenvolvidas no decorrer do mês de agosto
de 1998 e mobilizaram cerca de 175 servidores em
todo o território nacional.

Os resultados mostram que do total de 110
obras examinadas, 59 apresentaram alguma espécie
de ressalva, das quais 23 foram consideradas graves
pela equipe de auditores.

Importa repercutir o fato de algumas obras fisca-
lizadas e ressalvadas pelo Tribunal em 1997 repeti-
rem irregularidades nesta nova aferição, sugerindo
que não foram efetivadas providências suficientes a
seu saneamento. Nesse sentido, três programas de
trabalho constantes do Quadro II da Lei Orçamentá-
ria/98, à época com restrições apontadas pela fiscali-
zação do TCU, tornaram a apresentar pendências em
agosto de 1998.3 Além do que, consoante o Relatório
do TCU, doze outros empreendimentos em que se
constataram irregularidades na fiscalização de 1997
voltaram a gerar restrições no trabalho em comento.4

Estes fatos aventam a falta da desejável celeridade
das ações de controle do Tribunal, que acabam por li-
mitar a necessária efetividade desses procedimentos
fiscalizatórios.
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Nesse ponto, vale realçar, de forma breve, a re-
levância da questão do acompanhamento de obras
públicas para o sistema de alocação dos parcos re-
cursos públicos no País. O controle dos gastos públi-
cos compõe uma das etapas do ciclo orçamentário,
possuindo, basicamente, duas vertentes: uma ten-
dente a verificar a concretização de irregularidades e
desvios no gasto público, evoluindo, em sistemas efi-
cientes, para a imputação de sanção (nas esferas cí-
vel, administrativa e criminal) a quem deu causa ao
fato e outra, de cunho gerencial, almejando a corre-
ção de rumos porventura desviados da finalidade ini-
cial e o correto norteamento das políticas públicas
adotadas.

Dessa forma, torna-se salutar contar com infor-
mações atualizadas e fidedignas a respeito do anda-
mento dos grandes empreendimentos públicos exis-
tentes no País, sem as quais o Poder Público torna-se
incapaz de atender a contento as inúmeras deman-
das da sociedade.

––––––––
2 O Relatório do Tribunal de Contas da União ressalta que houve
um incremento de 15% no total de obras fiscalizadas em compa-
ração com o trabalho afim executado no ano anterior.
3 O Quadro II da LOA/98 contém obras cujas execuções orça-
mentárias restaram suspensas até que se desse o envio pelo Po-
der Executivo das medidas saneadoras das irregularidades verifi-
cadas.
4 A relação dessas obras pode ser consultada nos quadros conti-
dos no item 8.7 do Relatório do Ministro do Tribunal.

Especificamente, este segundo conjunto de da-
dos contém, sem dúvida, importantes elementos para
as Casas Legislativas desempenharem não só sua
função de definidoras dos gastos públicos, como tam-
bém de titular do controle externo da Administração.
As informações encontram-se muito bem sistemati-
zadas, evidenciando uma melhoria formal e substan-
cial palpável em relação ao fornecimento dos dados
atinentes ao ano anterior.

Ressalta-nos uma preocupação louvável do
TCU no sentido de proporcionar ao Congresso Nacio-
nal uma melhoria qualitativa das informações recebi-
das. Temos conhecimento, de mais a mais, estar em
curso no Tribunal projeto de elaboração de um siste-
ma de acompanhamento de obras, que facilitará so-
bremaneira o controle dos gastos públicos. Anteven-
do a provável perpetuação do preceito da LDO, o Tri-
bunal procura se organizar de sorte a atender com
maior eficiência e qualidade as demandas oriundas
do processo orçamentário.

Por fim, cumpre assentar que este é mais um
espaço onde se deve procurar incrementar o relacio-

namento Congresso Nacional – Tribunal de Contas
da União, produzindo sinergia no sistema de controle
idealizado pelo poder constituinte, de forma a ade-
quar a realidade existente ao desejado funcionamen-
to do modelo constitucional. Percebemos que muitas
faces desse relacionamento estão a requerer mais in-
tegração e maior dinamismo, tendo o trabalho verten-
te, por suas características de agilidade e efetividade,
condições de catalisar as discussões nessa direção.

1.1.2 – Tratamento da matéria no processo orça-
mentário

Uma vez enviadas ao Parlamento, as informa-
ções foram encaminhadas à Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização para servi-
rem de subsídio para a elaboração da Lei dos Meios
para o exercício financeiro de 1999.

No decorrer do processo orçamentário em tela,
no âmbito da CMPOF, variadas foram as formas de
tratamento despendidas ao cadastro de subprojetos
provenientes do TCU. É de conhecimento geral que
extraordinariamente ocorreu um trâmite especial da
lei orçamentária do exercício presente, em virtude do
calendário eleitoral. Assim é que foram designados
relatores setoriais-adjuntos incumbidos de elabora-
rem relatórios específicos para cada setor.5

––––––––
5 Os setores foram organizados tal como previsto na Resolução
nº 3/98-CN

No seio dessas relatorias setoriais, foram esta-
belecidas discrepantes formas de manuseio e utiliza-
ção dessas informações. Sabemos, a título de exem-
plo, que no Setor 1 – Poderes do Estado, Representa-
ção e Defesa – o Relator valeu-se dos dados forneci-
dos pelo Tribunal como uma das variáveis para a rea-
lização de cortes seletivos nas programações, obten-
do, dessa maneira, recursos para atendimento de
emendas. Em outras áreas temáticas, optou-se por
não utilizar diretamente esses elementos, remetendo
ao Colegiado de relatores a responsabilidade por es-
sas deliberações.

Diante do desenrolar dos fatos, decidiu-se, ao
cabo, por não aproveitar as informações relativas ao
inciso I do art. 79 da LDO, valendo-se sim dos dados
envolvendo as fiscalizações das obras visitadas – in-
ciso II. Basicamente, o art. 5º, § 2º, da Lei do Orça-
mento (Lei nº 9.789/99) veda a execução orçamentá-
ria das dotações das programações listadas no Qua-
dro II, relativas a obras e serviços cuja gestão possuía
irregularidades apontadas pelo TCU, até autorização
em contrário da CMPOF. Os empreendimentos cujas
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das obras – nos moldes definidos
pelo inciso II do art. 79 do LDO/99. Tendo
em vista a maior qualidade dessas informa-
ções, somos de opinião que não haveria
prejuízos em se infirmar, nos próximos
anos, o preceito contido no inciso I do su-
pracitado artigo;

· com o fito de alocar de forma otimizada
os recursos públicos, o Parlamento deve anali-
sar detidamente, por ocasião do processo or-
çamentário, as informações relativas às obras
inspecionadas, examinando as irregularidades
detectadas e a conveniência de se suspender
ou não o repasse de recursos em face das ne-
cessidades sociais e administrativas;6

· a atuação do TCU com relação ao pro-
blema em tela é essencial, tanto na apuração
das impropriedades quanto, principalmente, no
acompanhamento do saneamento dos empre-
endimento e no processo de ressarcimento
dos danos causados ao Erário. Causa-nos
apreensão, nesse sentido, o fato detectado na
auditoria do TCU de repetição de irregularida-
des nas mesmas obras fiscalizadas no exercí-
cio anterior. Cabe ao Tribunal agir tempestiva-
mente, utilizando de suas amplas prerrogativas
constitucionais e legais, determinando aos
gestores os reparos imprescindíveis ao bom
andamento das obras e punindo, na forma da
lei, os procedimentos inidôneos;

· a Comissão de Fiscalização e Con-
trole deve, em cumprimento à sua função
regimental, acompanhar com atenção o de-
senrolar desse importante tema, cabendo,
nesse intuito, as seguintes providências;

a) tomar conhecimento da Decisão nº
659/98 – Plenário, adotada pelo Tribunal de
Contas da União em 30-9-98;

b) solicitar ao Tribunal de Contas da
União informações acerca da reincidência
de irregularidades em certas obras fiscaliza-
das nos últimos exercícios, especificando,
para cada obra presente nos quadros emiti-
dos nos itens 4.2 e 4.3 da Representação
da Saudi (item 8.7 de Relatório do Ministro)
em que se verificou tal fato, as razões pelas
quais não foi possível o saneamento do em-
preendimento e as ações tomadas pelo Tri-
bunal com vistas a essa finalidade.

1.2 – Obra da BR-342 – Trecho Salinas–Araçuaí

Dentre as obras relacionadas no Quadro II da
Lei Orçamentária, encontra-se o subprojeto

16.088.0537.1204.0662 – BR-342/MG – Araçuaí–Sa-
linas, no âmbito do DNER. No decorrer da fiscaliza-
ção do Tribunal, realizada em agosto de 1998, fo-
ram constatadas basicamente as seguintes irregula-
ridades na execução do empreendimento:

–––––––––
6 Quando as obras envolvem ações finalísticas essenciais (cons-
trução de postos de saúde, hospitais, escolas, obras de irrigação
etc.) a priori e sacrifício social de uma obra paralisada dificilmen-
te compensaria medidas mais radicais, por outro lado, a constru-
ção irregular de um edifício destinado a abrigar órgãos públicos,
já em perfeito funcionamento em outros prédios, poderia, em
tese, aguardar o total saneamento da mesma. Ter-se-ia o cuida-
do, de todo modo, para não se elevar os estoques de obras ina-
cabadas já disseminadas por todo o território nacional.

– contrato PJU – 22.034/89, firmado
sobre a égide do Decreto-Lei nº 2.300/86, já
legalmente extinto, pois o prazo máximo de
sua duração, de acordo com o inciso I do
art. 47 daquela norma, ocorreu em 1º-10-94.
Com o início da vigência da Lei nº 8.883/94,
em 8-6-94, seria possível a prorrogação do
instrumento contratual, aplicando-se retroa-
tivamente o disposto no art. 57, I, da Lei nº
8.666/93. No entanto, tal hipótese não ocor-
reu, redundando na extinção contratual por
expressa determinação legal;

– realização de despesas por parte do
DER/MG em período anterior à data da ce-
lebração do convênio PG-46/98-00, de
17-4-98, configurando a infringência ao inci-
so V do art. 8º da IN/STN/1/97 (contraparti-
da realizada antes da celebração do convê-
nio). Isto porque se observou o recomeço
dos trabalhos da obra em 1º-2-98, com base
na Concorrência nº 11/89;

– Concorrência realizada em 7-6-89
sem a existência do projeto básico, em de-
sacordo com o art. 6º do Decreto-Lei nº
2.300/86.

Visando suspender a vedação da execução or-
çamentária, nos termos do § 3º do art. 5º da Lei nº
9.789/99, o Poder Executivo enviou à Comissão
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção informações acerca do empreendimento. Na
Mensagem nº 343/99 – CN existem alegações do
Diretor-Geral do DNER refutando os pontos irregula-
res detectados pelo TCU e considerações da Secre-
taria de Controle Interno – CISET no Ministério dos
Transportes acerca da matéria.

Quanto à questão de inexistência de cobertura
contratual em função da extinção do instrumento fir-
mado em 1989, o DNER alega que um dia antes do
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termo final do contrato ocorreu a paralisação do mes-
mo, caracterizando a interrupção dos trabalhos en-
quanto o instrumento estava em vigor. Assim, o con-
trato em tela não teria sido extinto, ao que se aprovei-
tou o DNER para, em 11-3-98, formalizar o termo de
aditamento PJU-8 regulamentando “os novos critéri-
os e procedimentos a serem adotados nas alterações
de prazos de execução de obras...” Em 13-3-98, o Di-
retor-Geral da entidade prorrogou o referido contrato
por mais 564 dias consecutivos, ficando seu término
definido para 30-9-99.

Contudo, o parecer do Controle Interno é bas-
tante elucidativo acerca da controvérsia, registrando
que a ordem de paralisação dos trabalhos não tem
força para alterar cláusula contratual (e muito menos
dispositivo legal). Resta evidente, por conseguinte,
que um contrato já extinto não poderia ser aditivado.

Em relação à segunda impropriedade detectada
pelo Tribunal, a Autarquia esclarece que a execução
dos serviços e a realização de despesas no período de
1º-2-98 a 16-4-98 (não cobertas pela vigência do con-
vênio) ficaram a cargo do Estado de Minas Gerais, sem
que se comprometesse contrapartida obrigatória do
Erário estadual. Conseqüentemente, não haveria de se
falar em transgressão à Instrução Normativa da Secre-
taria do Tesouro Nacional. Aqui, a Ciset pronunciou-se
pela correição das justificativas apresentadas.

Relativamente à mencionada inexistência de pro-
jeto básico da obra por ocasião da licitação, o DNER
manifestou-se no sentido de estar arquivado na Divisão
de Estudos e Projetos – DEP, da Diretoria de Engenha-
ria Rodoviária da entidade o projeto de Engenharia Ro-
doviária do trecho de rodovia em exame.

A Decisão nº 244/99 – TCU – Plenário volta a en-
focar a matéria, trazendo alguns elementos novos ao
caso. Após o trabalho de auditoria realizado em agosto
de 1998 pelo Tribunal, foi efetuada inspeção no Depar-
tamento de Estradas de Rodagens do Estado de Minas
Gerais – DER/MG, em que se constatou subcontrata-
ção da execução do empreendimento. As obras esta-
vam sendo executadas não pela Construtora Tratex,
signatária do contrato, mas por outra empresa.O art.68,
VI, do Decreto-Lei nº 2.300/86 admite a subcontratação
parcial ou total do objeto da licitação desde que admiti-
da no edital e no contrato.No caso em exame, não havia
qualquer autorização nesse sentido.

Quanto aos pontos já arrolados anteriormente,
o Tribunal mantém o entendimento da irregularidade
na prorrogação contratual, acrescentando que para
ser possível a dilação no prazo de um contrato admi-
nistrativo sob a égide da Lei nº 8.666/93, mister a
existência de previsão no ato convocatório (edital de
licitação). Como no caso específico essa hipótese

não foi formalizada, os termos aditivos de 1998 res-
tam irregulares.

Além disso, assevera o Tribunal que as despe-
sas realizadas no período de 1º-2-98 a 16-4-98 estão
compondo a prestação de contas do Convênio
PG-046/98-00, de 17-4-98, o que contraria a legisla-
ção vigente (IN/STN/1/97). Não coaduna, portanto, as
justificativas apresentadas pelo DNER.

O Relatório do Tribunal traz, ainda, outra infor-
mação importante envolvendo a obra, qual seja, a
nova direção do DER/MG rescindiu unilateralmente,
em 29-1-99, o contrato em comento, motivada pela im-
possibilidade dos cofres estaduais honrarem compro-
missos assumidos em administrações anteriores.A em-
presa contratada, construtora Tratex S.A. impetrou re-
curso administrativo contra tal ato, o qual está pendente
de análise. De mais a mais, já haveria um planejamento
sendo elaborado visando promover novas licitações
para esses casos durante o segundo semestre.

Em vista dos fatos já mencionados, e conside-
rando as medidas tomadas pela administração com
relação à obra, o Tribunal decidiu, entre outras, pelas
seguintes providências:

– fixar prazo de 15 dias para que o Di-
retor Geral do DER/MG adote providências
necessárias à anulação dos Termos Aditi-
vos nºs 7, 8, 9 e 10 todos do Contrato PJU
22.034/89;7

– determinar à Secretaria de Controle
Externo no Estado de Minas Gerais –
SECEX/MG que adote providências no sen-
tido de promover, para fins de aplicação de
multa, audiência com o antigo Diretor Geral
do DER/MG, para que apresente justificati-
vas para as irregularidades constatadas;

– determinar ao DER/MG que dora-
vante observe as determinações da
IN/STN/01/97 na execução de convênios.

––––––––
7 Além da rescisão do contrato, já realizada pelo DER/MG, consi-
derou-se necessário informar os efeitos dos aditivos contratuais
irregulares.

Entendemos que especificamente com relação à
fiscalização desta obra, o Tribunal de Contas da
União, impulsionado pelo crescente interesse de-
monstrado pelo Congresso Nacional pelo tema obras
públicas, até o momento vem assumindo comporta-
mento louvável, acompanhando com meticulosidade
os seus desdobramentos. Ponderando que o trata-
mento direto da questão das obras públicas constan-
tes do Anexo II da Lei Orçamentária para 1999, no
que tange à liberação de suas dotações, é papel da
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CMPOF, consideramos que a Comissão de Fiscaliza-
ção e Controle deva se manter informada acerca do
andamento desses trabalhos, afetos às suas compe-
tências regimentais.

II – Voto

Ante o exposto, somos por que esta Comissão:

– conheça a Decisão nº 244/99 – TCU
– Plenário.

– tome ciência da Decisão nº 659/98 –
Plenário do Tribunal de Contas da União e
do Requerimento nº 627, de 1999.

– solicite ao Tribunal de Contas da
União informações detalhadas sobre a rein-
cidência de irregularidades em algumas
obras públicas fiscalizadas nos dois últimos
anos, de forma a evidenciar as razões pelas
quais não foi possível o saneamento desses
empreendimentos, além das ações tomadas
pelo Tribunal com vistas a essa finalidade;

Sala das Comissões, 25 de agosto de 1999. –
Romero Jucá, Presidente – Romeu Tuma, Relator –
Luiz Pontes – Jefferson Péres – Eduardo Suplicy –
José Eduardo Dutra – Geraldo Althoff – Bello Par-
ga – João Alberto Souza – Hugo Napoleão.

DOCUMENTO ANEXADO PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

REQUERIMENTO Nº    , DE 1999

Senhor Presidente,
Nos termos do inciso IX do art. 102-A do Regi-

mento Interno do Senado Federal e em decorrência da
aprovação nesta Comissão do parecer oferecido ao Di-
versos nº 29, de 1998, solicitamos informações detalha-
das sobre a reincidência de irregularidades em algumas
obras públicas fiscalizadas nos dois últimos anos, de
forma a evidenciar as razões pelas quais não foi possí-
vel o saneamento desses empreendimentos, além das
ações tomadas pelo Tribunal com vistas a essa finalida-
de e que este plenário tome conhecimento da Decisão
nº 244/99 do Tribunal de Contas da União.

Senador Romero Jucá.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal, institui normas
para licitações e contratos da Adminis-
tração Pública e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 57. A duaração dos contratos regidos por
esta lei ficará adstrita à vigência dos respectivos cré-
ditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

I – aos projetos cujos produtos estejam contem-
plados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual,
os quais poderão ser prorrogadaos se houver interes-
se da Administração e desde que isso tenha sido pre-
visto no ato convocatório;

II – à prestação de serviços a serem executados
de forma contínua, os quais poderão ter a sua dura-
ção estendida por igual período;

III – (vetado);
IV – ao aluguel de equipamentos e à utilização

de programas de informática, podendo a duração es-
tender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) me-
ses após o início da vigência do contrato.

§ 1º Os prazos de início de etapas de execução,
de conclusão e de entrega admitem prorrogação,
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegu-
rada a manutenção de seu equilíbrio econômi-
co-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes
motivos, devidamente autuados em processo:

I – alteração do proejto ou especificações, pela
Administração;

II – superveniência de fato excepcional ou impre-
visível, estranho à vontade das partes, que altere funda-
mentalmente as condições de execução do contrato;

III – interrupção da execução do contrato ou di-
minuição do ritmo de trabalho por ordem e no interes-
se da Administração;

IV – aumento das quantidades inicialmente pre-
vistas no contrato, nos limites permitidos por esta lei;

V – impedimento de execução do contrato por
fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administra-
ção em documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI – omissão ou atraso de providências a cargo
da Administração, inclusive quanto aos pagamentos
previstos de que resulte, diretamente, impedimento
ou retardamento na execução do contrato, sem preju-
ízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justi-
ficada por escrito e previamente autorizada pela auto-
ridade competente para celebrar o contrato.

§ 3º É vedado o contrato com o prazo de vigên-
cia indeterminado.
....................................................................................

LEI Nº 8.883, DE 8 DE JUNHO DE 1994
Altera dispositivos da Lei nº

8.666(¹), de 21 de junho de 1993, que re-
gulamenta o art. 37, inciso XXI, da Cons-
tituição Federal, institui normas para lici-
tações, e dá outras providências.

....................................................................................

384 ANAIS DO SENADO FEDERAL OUTUBRO 1999



LEI Nº 9.692 – DE 27 DE JULHO DE 1998

Dispõe sobre as diretrizes para a
elaboração da lei orçamentária de 1999, e
dá outras providências.

....................................................................................

Art. 79. O Tribunal de Contas da União enviará
à comissão mista permanente prevista no art. 166
da Constituição Federal, até trinta dias após o enca-
minhamento da proposta orçamentária pelo Poder
Executivo:

I – relação das obras em execução com recursos
oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
nas quais tenham sido identificados indícios de atos
praticados com grave infração à norma legal ou regula-
mentar de natureza contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial, incluídas ou não na propos-
ta orçamentária, indicando a classificação institucional
e funcional-programática do subprojeto ou subativida-
de correspondente, o órgão executor, a localização da
obra, os indícios verificados e outros dados julgados
relevantes para sua apreciação, pela comissão;

II – informações gerenciais sobre a execução fí-
sico-financeira dos subprojetos mais relevantes,
constantes dos orçamentos fiscal e da seguridade so-
cial, selecionados, especialmente, de acordo com cri-
térios que levem em consideração o valor liquidado
no exercício de 1997 e o fixado em 1998, a regionali-
zação do gasto, sem prejuízo das solicitações do
Congresso Nacional.
....................................................................................

LEI Nº 9.789, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1999
DO 36 de 24-2-1999 pág. 1

Estima a Receita e fixa a Despesa da
União para o exercício financeiro de 1999.

....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 2.300
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986

Dispõe sobre licitações e contratos
da Administração Federal, e dá outras
providências.

....................................................................................
Art. 6º As obras e os serviços só podem ser lici-

tados, quando houver projeto básico aprovado pela
autoridade competente, e contratados somente quan-
do existir previsão de recursos orçamentários.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos casos
de dispensa e de inexibilidade de licitação.

§ 2º A infringência do disposto neste artigo im-
plica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
....................................................................................

Art. 47. A duração dos contratos regidos por
este Decreto-Lei ficará adstrita à vigência dos respec-
tivos créditos, exceto quanto aos relativos a projetos
ou investimentos incluídos em orçamento plurianual,
observado o limite de 5 (cinco) anos, podendo ser
prorrogado se houver interesse da Administração.

§ 1º Os prazos de início, de etapas de execução,
de conclusão e de entrega, admitem prorrogração a
critério da Administração, mantidas as demais cláu-
sulas do contrato, desde que ocorra algum dos se-
guintes motivos:

1 – alteração do projeto ou especificações, pela
Administração;

2 – superveniência de fato excepcional e impre-
visível, estranho à vontade das partes, que altere fun-
damentalmente as condições de execução do contrato;

3 – interrupção da execução do contrato ou di-
minuição do ritmo de trabalho, por ordem e no interes-
se da Administração;

4 – aumento das quantidades inicialmente pre-
vistas no contrato, nos limites permitidos por este De-
creto-Lei (art. 55, § 1º);

5 – impedimento de execução do contrato, por
fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Administração,
em documento contemporâneo à sua ocorrência;

6 – omissão ou atraso de providências a cargo
da Administração, do qual resulte diretamente impe-
dimento ou retardamento na execução do contrato.

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justi-
ficada por escrito e previamente autorizada pela auto-
ridade competente.

§ 3º O limite de 5 (cinco) anos, a que se refere
este artigo, não se aplica aos contratos de concessão
de serviço público.
....................................................................................

Art. 68.Constituem motivo para rescisão do con-
trato:

I – o não cumprimento de clásulas contratuais,
especificações, projetos ou prazos;

II – o cumprimento irregular de cláusulas contra-
tuais especificações, projetos e prazos;

III – a lentidão no seu cumprimento, levando a
Administração a presumir a não conclusão da obra, do
serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV – o atraso injustificado no início da obra, ser-
viço ou fornecimento;
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V – a paralisação da obra, do serviço ou do for-
necimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;

VI – a subcontratação total ou parcial do seu ob-
jeto, a associação do contratado com outrem, a ces-
são ou transferência, total ou parcial, exceto se admi-
tida no edital e no contrato ou obtida prévia autoriza-
ção escrita da Administração;

VII – o desatendimento das determinações regula-
res da autoridade designada para acompanhar e fiscali-
zar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII – o cometimento reiterado de faltas na sua exe-
cução, anotadas na forma do parágrafo único do art.57;

IX – a decretação de falência, o pedido de con-
cordata ou a instauração de insolvência civil;

X – a dissolução da sociedade ou o falecimento
do contratado;

XI – a alteração social ou a modificação da finali-
dade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da
Administração, prejudique a execução do contrato;

XII – o protesto de títulos ou a emissão de che-
ques sem suficiente provisão, que caracterizam a in-
solvência do contratado;

XIII – razões de interesse do serviço público;
XIV – a supressão, por parte da Administração,

de obras, serviços ou compras, acarretando modifica-
ção do valor inicial do contrato, além do limite permiti-
do neste Decreto-Lei (art. 55, § 1º);

XV – a suspensão da sua execução, por ordem
escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pú-
blica, grave perturbação da ordem interna ou guerra;

XVI – o atraso superior a 90 (noventa) dias dos
pagamentos devidos pela Administração, decorrente
de obras, serviços ou fornecimento já recebidos salvo
em caso de calamidade pública, grave perturbação
da ordem interna ou guerra;

XVII – a ocorrência de caso fortuito ou de força
maior, regularmente comprovada, impeditiva da exe-
cução do contrato.
....................................................................................

PARECER Nº 820, DE 1999

Da Comissão de Constituição Justiça
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 104, de 1996 (nº 1.685/1996, na
Casa de Origem), que dispõe sobre a redu-
ção de despesas cartorárias com as escri-
turas públicas e os registros imobiliários
para a aquisição de imóvel construído pelo
sistema de mutirão nos programas habita-
cionais para famílias de baixa renda.

Relator: Senador Ramez Tebet

I – Relatório

Originário da Câmara dos Deputados, vem a
exame desta Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania o PLC nº 104, de 1996, que acresce ao art.
290 da Lei nº 6.015, de 1973, o § 4º, redigido nos se-
guintes termos:

“Art. 290. ..............................................
..............................................................
§ 4º As custas e emolumentos devidos

aos Cartórios de Notas e de Registro de Imó-
veis, nos atos relacionados com a aquisição
imobiliária para fins residenciais, oriundas de
programas e convênios com a União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, para a constru-
ção de habitações populares destinadas às fa-
mílias de baixa renda, pelo sistema de mutirão
e autoconstrução orientada, serão reduzidos
para vinte por cento da tabela cartorária nor-
mal, considerando-se que:

I – O imóvel será limitado a até ses-
senta e nove metros quadrados de área
construída, em terreno de até duzentos e
cinqüenta metros quadrados;

II – os cartórios que não cumprirem o
disposto neste parágrafo ficarão sujeitos a
multa de até R$1.120,00 (um mil, cento e
vinte reais), a ser aplicada pelo Juiz, com a
atualização que se fizer necessária em caso
de desvalorização da moeda."

II – Voto

O Projeto de Lei sob exame tem o objetivo de re-
duzir as despesas cartorárias com as escrituras e os
registros imobiliários para os adquirentes de imóvel
construído pelo sistema de mutirão nos programas
habitacionais para famílias de baixa renda.

A Lei nº 6.015, de 1973, modificada pela Lei nº
6.941, de 1981, não contém benefício de redução de cus-
tas e emolumentos cartorários para os beneficiário do sis-
tema de construção habitacional chamado “mutirão”. Fa-
zemos nossa a acertada justificação do projeto sob co-
mento feita pelo seu autor, o Deputado Marcelo Barbiere:

“Entretanto, o sistema de mutirão habi-
tacional não está previsto na legislação cita-
da para redução de despesas cartorárias,
como custas e emolumentos. As pessoas de
baixa renda, gozando de proteção constituci-
onal (art. 5º LXXIV) e em diversas leis ordi-
nárias, merecem mais uma vez ser ampara-
das, para que se viabilize a aquisição de mora-
dia para as famílias mais necessitadas”.
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Em face do exposto, manifestamo-nos pela
aprovação do projeto sob exame, que está redigido
em boa técnica legislativa e em total consonância
com o inciso LXXIV do art. 5º da Constituição Federal.

Sala das Comissões, José Agripino, Presiden-
te – Ramez Tebet, Relator – Lúcio Alcântara – Ro-
meu Tuma – Iris Rezende – Jefferson Péres – José
Alencar – Eduardo Suplicy – Álvaro Dias – Edison
Lobão – José Eduardo Dutra – José Fogaça.

ADENDO

Ao parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 104, de 1996.

Em atendimento ao Ofício nº SF/823/99, do
Exmº Sr. Presidente do Senado sederal, Senador
Antonio Carlos Magalhães, apresentamos Adendo ao
Nosso Voto perante a Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania desta Casa, visando a adaptar a re-
dação do projeto de Lei da Câmara nº 104, de 1996,
às normas da Lei Complementar nº 95, de 26 de feve-
reiro de 1998, nos seguintes termos:

I – Relatório

....................................................................................

II – Voto

....................................................................................
Em face do exposto, manifestamo-nos pela

aprovação do projeto sob exame, observada, no en-
tanto, a seguinte emenda, que não atinge o mérito da
proposição e que, tão-somente, visa a adequá-la aos
preceitos da Lei Complementar nº 95, de 26 de feve-
reiro de 1998:

Suprima-se o art. 3º do projeto, em obediência
ao art. 9º da Lei Complementar nº 95, de 1998.

Sala das Comissões, . – José Agripino,
Presidente – Ramez Tebet, Relator.

DOCUMENTO ANEXADO PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS

DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO
REGIMENTO INTERNO.

OF. SF/Nº 823/99

Em        de setembro de 1999

Exmº Sr.
Senador Ramez Tebet
Senado Federal

Senhor Senador,
Tomo a liberdade de pedir a atenção de V. Exª

para as disposições da Lei Complementar nº 95, de

26 de fevereiro de 1998, que afetaram a redação do
Projeto de Lei da Câmara nº 104, de 1996, relatado
por V.Exª na Comissão de Constituição, Justiça de Ci-
dadania, cujo parecer foi aprovado por aquele Órgão
no dia 2 do corrente, em especial ao disposto no art.
9º (cláusula revogatória genérica), constante do art.
3º da referida matéria.

Em razão do exposto, remeto a V. Exª a matéria,
encarecendo-lhe as providências necessárias à ade-
quação do seu texto às novas regras de redação le-
gislativa contidas na mencionada lei.

À oportunidade, reitero a V. Exª meus protestos
de consideração e apreço. – Senador Antonio Car-
los Magalhães, Presidente.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SECRETARIA-ERAL DA MESA

LEI Nº 6.941, DE 14 DE SETEMBRO DE 1981

Altera a Lei nº 6.015, de 31 de de-
zembro de 1973, que dispõe sobre os Re-
gistros Públicos, com a modificação
constante da Lei nº 6.850, de 12 de novem-
bro de 1980, e dá outras providências.

....................................................................................

PARECER Nº 821, DE 1999

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do
Senado nº 158, de 1999, de autoria do Se-
nador Ramez Tebet, que dispõe sobre a
prioridade nos procedimentos a serem
adotados pelo Ministério Público e por
outros órgãos, a respeito das comissões
parlamentares de inquérito.

Relator: Senador Pedro Simon

I – Relatório

Vem a esta Comissão, para exame, o projeto em
epígrafe, de autoria do ilustre Senador Ramez Tebet,
determinando que “as conclusões das comissões de
inquérito encaminhadas ao Ministério Público, para
que promova a responsabilidade civil ou criminal dos
infratores, ou a qualquer órgão, em diligência para a
adoção de providências, terão prioridade sobre todos
os atos judiciais e administrativos, exceto o habeas
corpus e o mandato de segurança”. Dispõe, ainda,
que “o retardamento injustificado dos procedimentos
previstos no caput implica a responsabilidade de
quem lhe der causa”.

Ao justificar sua proposição, o autor destaca
que “a doutrina é unânime quanto ao fato de que o

OUTUBRO 1999 ANAIS DO SENADO FEDERAL 387



exercício da atividade legiferante do Congresso, ou
de qualquer de suas Câmaras, malgrado as exce-
ções, pressupõe a realização de atos que se caracte-
rizam como próprios desse Poder. O mesmo se aplica
às comissões parlamentares de inquérito, porquanto
os seus trabalhos não se limitam a resultados internos
e, assim como as normas legais, revestem-se de coati-
vidade e projetam-se a amplo alcance. Desse modo,
torna-se inaceitável que os órgãos a que se destinam
os resultados das comissões parlamentares de inqué-
rito, aos quais, a partir do seu recebimento, impende
instaurar inquérito para apurar responsabilidades, ou
atender a diligências, venham a neutralizar, por acú-
mulo de serviço, ou de qualquer outra razão, os traba-
lhos realizados por um dos poderes da República”.

E continua o ilustre autor: “Com este projeto,
busca-se atacar a lentidão com que os processos se
arrastam, lentidão que, segundo a Procuradora-Geral
Ela Wiecko de Castilho, é a principal causadora da
impunidade”.

Este é o relatório.

II – Voto

No intuito de bem avaliar e, se recomendável,
aprimorar o projeto em questão, procuramos ouvir a
opinião da autoridade citada pelo próprio autor da
proposição, a Procuradora-Geral, Drª Ela Wiecko V.
de Castilho, Presidenta da Associação Nacional dos
Procuradores da República.

Da eminente Procuradora-Geral recebemos su-
gestão sob a forma de substitutivo, que consideramos da
mais alta importância para atingir os propósitos persegui-
dos pela proposição. E, assim, justifica sua sugestão:

“a) O Ministério Público é uma institui-
ção composta de vários ramos, com compe-
tências distintas. Por outro lado, certas con-
clusões apontam para a tomada de deci-
sões diretamente pelas autoridades admi-
nistrativas, sem necessidade de provocação
intermediária do Ministério Público. Acres-
cente-se que a União, os Estados, o Distrito
Federal, os Municípios, as pessoas jurídicas
de direito público, além do Ministério Público
têm legitimidade concorrente para promover
a responsabilidade civil e administrativa das
pessoas jurídicas ou físicas, por meio de ação
civil pública e ação civil de improbidade.

b) A imposição do dever de informar
facilitará a caracterização de retardamento in-
justificado ou de omissão para o fim de apli-
cação de sanções de natureza política (crime
de responsabilidade), administrativa e penal.

c) Não são conclusões que merecem
prioridade, mas os procedimentos e proces-
sos instaurados com base nelas.

d) Cumpre valorizar, também, a ação
constitucional do habeas data."

Assim sendo, submetemos, previamente, a pro-
posição da Senhora Procuradora-Geral ao Autor do
Projeto, que o considerou substancial aperfeiçoa-
mento do seu, propondo-se a acatá-lo como de sua
própria lavra, juntamente, com este Relator.

Finalmente, verificados os aspectos de constitu-
cionalidade, juridicidade e regimentalidade da iniciati-
va da proposição, opinamos pela sua aprovação, sob
a forma do seguinte substitutivo:

EMENDA Nº 1 – CCJ – SUBSTITUTIVO

Dispõe sobre a prioridade nos pro-
cedimentos a serem adotados pelo Mi-
nistério Público e por outros órgãos, a
respeito das conclusões das comissões
parlamentares de inquérito.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os Presidentes da Câmara, do Senado ou

do Congresso Nacional encaminharão o relatório da Co-
missão Parlamentar de Inquérito respectiva e a resolu-
ção que o aprovar, aos chefes do Ministério Público da
União ou dos Estados, ou ainda às autoridades admi-
nistrativas ou judiciais com poder de decisão, conforme
o caso, para a prática de atos de sua competência.

Art. 2º A autoridade a quem for encaminhada a
resolução informará ao remetente, no prazo de trinta
dias, as providências adotadas ou a justificativa pela
omissão.

Parágrafo único. A autoridade que presidir pro-
cesso ou procedimento, administrativo ou judicial, ins-
taurado em decorrência de conclusões de Comissão
Parlamentar de Inquérito, comunicará, semestralmen-
te, a fase em que se encontra, até à sua conclusão.

Art. 3º O processo ou procedimento referido no
artigo anterior terá prioridade sobre qualquer outro,
exceto sobre aquele relativo a pedido de habeas cor-
pus, habeas data e mandato de segurança.

Art.4º O descumprimento das normas desta lei sujei-
ta a autoridade a sanções administrativas, civis e penais.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Sala da Comissão, 11 de agosto de 1999 – José
Agripino – Presidente, – Pedro Simon – Relator, – Jef-
ferson Péres – Roberto Freire – Antônio Carlos Vala-
dares – José Eduardo Dutra – Iris Rezende – Álvaro
Dias – Bernardo Cabral – José Fogaça – Maria do
Carmo Alves – Romeu Tuma – Lúcio Alcântara.
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TEXTO FINAL DO PROJETO DE LEI DO
SENADO Nº 158, DE 1999, APROVADO PELA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

CIDADANIA EM 18 DE AGOSTO DE 1999

Dispõe sobre a prioridade nos pro-
cedimentos a serem adotados pelo Mi-
nistério Público e por outros órgãos, a
respeito das conclusões das comissões
parlamentares de inquérito.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os Presidentes da Câmara, do Senado

ou do Congresso Nacional encaminharão o relatório
da Comissão Parlamentar de Inquérito respectiva e
a resolução que o aprovar, aos chefes do Ministério
Público da União ou dos Estados, ou ainda às autori-
dades administrativas ou judiciais com poder de de-
cisão, conforme o caso, para a prática de atos de sua
competência.

Art. 2º A autoridade a quem for encaminhada a
resolução informará ao remetente, no prazo de trinta
dias, as providências adotadas ou a justificativa pela
omissão.

Parágrafo único. A autoridade que presidir pro-
cesso ou procedimento, administrativo ou judicial,
instaurado em decorrência de conclusões de Comis-
são Parlamentar de Inquérito, comunicará, semes-
tralmente, a fase em que se encontra, até a sua con-
clusão.

Art. 3º O processo ou procedimento referido no
artigo anterior terá prioridade sobre qualquer outro,
exceto sobre aquele relativo a pedido de habeas cor-
pus, habeas data e mandato de segurança.

Art. 4º O descumprimento das normas desta lei
sujeita a autoridade a sanções administrativas, civis e
penais.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

José Agripino, Presidente.

PARECER Nº 822, DE 1999

Da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei
do Senado nº 183, de 1999, de autoria
da Senadora Luzia Tolêdo, que acres-
centa artigo ao Código de Processo Pe-

nal, determinando os casos de segredo
de justiça.

Relator: Senador Ramez Tebet

I – Relatório

O projeto em exame, de autoria da Senadora
Luzia Toledo, determina que o processo penal pelos
crimes contra a liberdade sexual deve ocorrer sob se-
gredo de justiça.

Em sua justificação, a ilustre autora ressalta o
inevitável constrangimento que atingi os envolvidos
em crimes dessa natureza, quer como vítimas, quer
como acusados inocentados.

É o relatório.

II – Preliminares

Conforme o Regimento Interno do Senado Fe-
deral, art. 101, I, cabe a esta Comissão opinar sobre a
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade
das matérias que lhe são submetidas.

Quanto à constitucionalidade, note-se que o
projeto dispõe sobre direito processual, matéria de
competência privativa da União (Constituição Fede-
ral, art. 22, I). Não há qualquer óbice quanto à iniciati-
va, nem o projeto fere quaisquer dos direitos e garan-
tias fundamentais.

O projeto encontra-se em acordo com os princí-
pios gerais do Direito e com a organização das nor-
mas jurídicas nacionais, atendendo ao critério de juri-
dicidade.

Ficam assim atendidos os requisitos prelimina-
res merecedores da atenção desta Comissão.

III – Mérito

A defesa da intimidade em face da atividade ju-
risdicional do Estado encontra-se resguardada na
Constituição, como indica o inciso LX do art. 5º. O
Código de Processo Civil, em seu art. 155, já deter-
minava os casos em que os atos processuais – via
de regra públicos – devem ter sua publicidade con-
trolada.

O Código de Processo Penal não tem dispositi-
vo correspondente. O art. 792 faculta ao juiz, de ofí-
cio ou a requerimento das partes ou do Ministério
Público, determinar que certos atos sejam pratica-
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabili-
dade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à se-
gurança e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

LX – a lei só poderá restringir a publicidade dos
atos processuais quando a defesa da intimidade ou o
interesse social o exigirem;
....................................................................................

* Art. 22. Compete privativamente à União legis-
lar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, ele-
itoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do
trabalho;
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 2.848
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (*)

Código Penal

....................................................................................
Art. 213. Constranger mulher à conjunção car-

nal, mediante violência ou grave ameaça:
Pena – reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos.
Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.281,

de 4-6-96.)

Atentado violento ao pudor
Art. 214. Constranger alguém, mediante violên-

cia ou grave ameaça, a praticar ou permitir que com
ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção
carnal:

Pena – reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos.
Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.281,

de 4-6-96.)

Posse sexual mediante fraude
Art. 215. Ter conjunção carnal com mulher ho-

nesta, mediante fraude:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.
Parágrafo único. Se o crime é praticado contra

mulher virgem, menor de 18 (dezoito) e maior de 14
(catorze) anos:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.

Atentado ao pudor mediante fraude
Art. 216. Induzir mulher honesta, mediante frau-

de, a praticar ou permitir que com ela se pratique ato
libidinoso diverso da conjunção carnal:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos.
Parágrafo único. Se a ofendida é menor de 18

(dezoito) e maior de 14 (catorze) anos:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

....................................................................................

Código de Processo Civil

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 (*)

....................................................................................
Art. 155. Os atos processuais são públicos. Cor-

rem, todavia, em segredo de justiça os processos:
I – em que o exigir o interesse público;
II – que dizem respeito a casamento, filiação, se-

paração dos cônjuges, conversão desta em divórcio,
alimentos e guarda de menores.

Parágrafo único. O direito de consultar os autos
e de pedir certidões de seus atos é restrito às partes e
a seus procuradores. O terceiro, que demonstrar inte-
resse jurídico, pode requerer ao juiz certidão do dis-
positivo da sentença, bem como de inventário e parti-
lha resultante do desquite.
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 3.931
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1941 (*)

Lei de Introdução ao Código de Pro-
cesso Penal (Decreto-Lei nº 3.689, de 3
de outubro de 1941).

....................................................................................
Art. 792. As audiências, sessões e os atos pro-

cessuais serão, em regra, públicos e se realizarão
nas sedes dos juízos e tribunais, com assistência dos
escrivões, do secretário, do oficial de justiça que ser-
vir de porteiro, em dia e hora certos, ou previamente
designados.

§ 1º Se da publicidade da audiência, da sessão
ou do ato processual, puder resultar escândalo, in-
conveniente grave ou perigo de perturbação da or-
dem, o juiz, ou o tribunal, câmara, ou turma, poderá,
de ofício ou a requerimento da parte ou do Ministério
Público, determinar que o ato seja realizado a portas
fechadas, limitando o número de pessoas que pos-
sam estar presentes.

§ 2º As audiências, as sessões e os atos proces-
suais, em caso de necessidade, poderão realizar-se
na residência do juiz, ou em outra casa por ele especi-
almente designada.
....................................................................................

PARECER Nº 823, DE 1999

Da Comissão de Fiscalização e Con -
trole sobre o Diversos nº 53, de 1997, ( nº
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578/97, na origem), que trata de levanta -
mento de autoria em obras públicas,
atendendo o disposto no art. 69 da Lei de
Diretrizes Orçamentárias para o exercício
de 1998 (LDO/98).

Relator: Senador Geraldo Althoff

I – Relatório

I.1 – Considerações Iniciais
O processado trata do atendimento, pelo Tribu-

nal de Contas da União (TCU), das disposições do
art. 69 da LDO/98 (Lei nº 9.473, de 22 de julho de
1997). Note-se que dispositivo com teor semelhante
consta da LDO/99. Vale transcrever o artigo:

“O Tribunal de Contas da União envia-
rá à comissão mista permanente prevista no
§ 1º do art. 166 da Constituição Federal, até
30 de setembro de 1997:

I – relação das obras em execução
com recursos oriundos dos orçamentos fis-
cal e da seguridade social da União, nas
quais tenham sido identificados indícios de
irregularidades em sua gestão, ainda que os
processos se encontrem em tramitação, in-
cluídas ou não na proposta orçamentária,
indicando a classificação institucional e fun-
cional-programática do subprojeto ou subati-
vidade correspondente, o órgão executante,
a localização da obra, os indícios verificados
e outros dados julgados relevantes para sua
apreciação, pela comissão;

II – informações gerenciais sobre a
execução físico-financeira dos subprojetos
mais relevantes, constantes dos orçamentos
fiscal e da seguridade social, selecionados,
especialmente, de acordo com critérios que
levem em consideração o valor liquidado no
exercício de 1996 e o autorizado em 1997, a
regionalização do gasto, sem prejuízo das
solicitações do Congresso Nacional". (des-
taques acrescidos.)

Em vista do reduzido intervalo de tempo entre a
promulgação da lei orçamentária e o limite legal para
a entrega dos resultados, correspondendo a pouco
mais de dois meses, o Tribunal desenvolveu metodo-
logia específica para a condução da matéria. Tal me-
todologia inclui a utilização de procedimentos estatísti-
cos, de modo a limitar o número de auditorias realiza-
das. Disso resultou, por um lado, que as informações
levantadas com vistas ao atendimento do inciso I po-
dem estar incorretas ou incompletas, porquanto base-

adas em denúncias cuja apuração não havia finda-
do ao tempo do envio da relação ao Congresso Na-
cional. Por outro lado, o Tribunal destacou a quali-
dade das informações decorrentes dos levantamen-
tos de auditoria efetuados para atender ao inciso II.

Assim, no Anexo I do processado estão reuni-
das as informações concernentes ao atendimento do
disposto no inciso I; no Anexo II (constituído de 4 to-
mos), os levantamentos de auditoria para atender ao
inciso II. O Anexo III, por sua vez, sintetiza os dados e
informações colhidos, incluindo os resultados prelimi-
nares da fiscalização em 96 obras com indícios de ir-
regularidades.

Como resultado, foi vedada pelo § 1º do art. 5º
da Lei nº 9.598, de 30 de dezembro de 1997 (Lei
Orçamentária Anual para o exercício de
1998–LOA/98) a execução orçamentária das dota-
ções consignadas nos subprojetos e subatividades
relativos a obras e serviços cuja gestão possuísse ir-
regularidades indicadas em processos já apreciados
pelo Tribunal de Contas da União, até que o Poder
Executivo comunicasse formalmente ao Congresso
Nacional as medidas saneadoras das irregularidades
que tenha tomado.

Outrossim, a decisão do Tribunal foi no sentido
de enviar cópias desses levantamentos aos Senhores
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos De-
putados, para conhecimento, esclarecendo que as in-
formações prestadas carecem de análise pelo Colegi-
ado da Corte de Contas.

Encaminhado ao Senado Federal em 25 de setem-
bro de 1997, o processado foi recebido pela CFC em 16
de outubro de 1998.Após alguns trâmites administrativos
oriundos da mudança de legislatura, fomos designados
relatores da matéria em 18 de março de 1999.

I.2 – Providências a cargo da CFC

Qualquer discussão sobre as obras de que trata
o inciso II figura extemporânea, a luz do tempo decor-
rido entre a apuração e a presente análise. Pode ha-
ver, contudo, interesse em conhecer os desdobra-
mentos da série de 96 obras com indícios de irregula-
ridades. Atende-se que a avaliação preliminar da Cor-
te de Contas reduziu esse número para 53 obras,
bem como promoveu a reabertura de processo já en-
cerrado pelo Tribunal.

II – Voto

REQUERIMENTO Nº 628, DE 1999

Considerando a análise empreendida, propomos
que a CFC tome conhecimento da matéria e delibere
pelo envio de um pedido de esclarecimentos ao TCU
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sobre as providências adotadas e os resultados obtidos
no tocante aos indícios de irregularidades apuradas nas
53 obras, bem como naquela cujo processo foi reaberto,
conforme referido pelo Relatório do Ministro Humberto
Souto no Processo TC nº 009.810/97-8, de maneira a
subsidiar as atividades desta Comissão.

Sala das Comissões, 25 de agosto de 1999. –
Romero Jucá , Presidente – Geraldo Althoff, Relator
– Romeu Tuma – Luiz Pontes – Jefferson Péres –
Eduardo Suplicy – José Eduardo Dutra – Bello
Parga – João Alberto Souza – Hugo Napoleão.

DOCUMENTO ANEXADO PELA
SECRETARIA–GERAL DA MESA NOS
TERMOS DO ART. 250 DO REGIMENTO
INTERNO:

REQUERIMENTO Nº  , DE 1999

Senhor Presidente,
Nos termos do inciso IX do art. 102-A do Regi-

mento Interno do Senado Federal e em decorrência
da aprovação nesta Comissão do parecer oferecido
ao Diversos nº 53, de 1997, solicitamos esclareci-
mentos ao Tribunal de Contas da União sobre as pro-
vidências adotas e os resultados obtidos no tocante
aos indícios das irregularidades apuradas nas 53
obras, bem como naquela cujo processo foi reaberto,
conforme referido pelo Relatório do Ministro Humber-
to Souto no TC nº 009.810/97-8.

Em  de        1999 – Senador Romero Jucá.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SECRETARIA–GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano
plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento
anual e aos créditos adicionais serão apreciados pe-
las duas Casas do Congresso Nacional, na forma do
regimento comum.

§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente
de Senadores e Deputados:

I – examinar e emitir parecer sobre os projetos
referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas
anualmente pelo Presidente da República;
....................................................................................

LEI Nº 9.473 – DE 22 DE JULHO DE 1997

Dispõe sobre as diretrizes para a
elaboração da lei orçamentária de 1998, e
dá outras providências.

....................................................................................

Art. 69. O Tribunal de Contas da União enviará à
comissão mista permanente prevista no § 1º do art.
166 da Constituição Federal, até 30 de setembro de
1997:

I – relação das obras em execução com recur-
sos oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade
social da União, nas quais tenham sido identificados
indícios de irregularidades em sua gestão, ainda que
os processos se encontrem em tramitação, incluídas
ou não na proposta orçamentária, indicando a classi-
ficação institucional e funcional-programática do sub-
projeto ou subatividade correspondente, o órgão exe-
cutante, a localização da obra, os indícios verificados
e outros dados julgados relevantes para sua aprecia-
ção, pela comissão;

II – informações gerenciais sobre a execução fí-
sico-financeira dos subprojetos mais relevantes,
constantes dos orçamentos fiscal e da seguridade so-
cial, selecionados, especialmente, de acordo com cri-
térios que levem em consideração o valor liquidado
no exercício de 1996 e o autorizado em 1997, a regio-
nalização do gasto, sem prejuízo das solicitações do
Congresso Nacional.
....................................................................................

LEI Nº 9.598 – DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997

Estima a Receita e fixa a Despesa
da União para o exercício financeiro de
1998.

....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – O Expe-
diente lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Do Expe-
diente lido consta mensagem presidencial encami-
nhando o Projeto de Lei nº 34, de 1999-CN, que vai à
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização.

Nos termos da Resolução nº 2, de 1995-CN, a
Presidência estabelece o seguinte calendário para a
tramitação do projeto:

Até 20-10 – publicação e distribuição de avulsos
Até 28-10 – prazo final para apresentação de

emendas;
Até 2-11 – publicação e distribuição de avulsos

das emendas;
Até 12-11 – encaminhamento do parecer final à

Mesa do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – A Presi-
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei
da Câmara nº 104, de 1996 (nº 1.685/96, na Casa
de origem), cujo parecer foi lido anteriormente, fica-
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rá perante a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de
receber emendas, nos termos do art. 235, II, d, do
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Sobre a
mesa ofícios que serão lidos pela Srª 1ª Secretária
em exercício, Senadora Maria do Carmo Alves.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 58/99 – CCJ.

Brasília, 11 de agosto de 1999

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao art. 91, § 2º, comunico a V.

Exª que em reunião realizada nesta data, esta Comis-
são deliberou pela aprovação do Substitutivo ao Pro-
jeto de Lei do Senado nº 158, de 1999, de autoria do
Senador Ramez Tebet que “Dispõe sobre a prioridade
nos procedimentos a serem adotados pelo Ministério
Público e por outros órgãos, a respeito das conclu-
sões das Comissões Parlamentares de Inquérito.”

Cordialmente, – Senador José Agripino Maia ,
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania.

OF. Nº 60/99 – CCJ.

Brasília, 13 de outubro de 1999

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exª que em reunião realizada

nesta data, esta Comissão deliberou pela aprovação
do Projeto de Lei do Senado nº 183, de 1999, de auto-
ria da Senadora Luzia Toledo que “Acrescenta artigo
ao Código de Processo Penal, determinando os ca-
sos de segredo de justiça.”

Cordialmente, – Senador José Agripino Maia ,
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Com refe-
rência aos ofícios que acabam de ser lidos, a Presi-
dência comunica ao Plenário que, nos termos do art.
91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, fica aberto o pra-
zo de cinco dias úteis para interposição de recursos,
por um décimo da composição da Casa, para que os
Projetos de Lei do Senado nºs 158 e 183, de 1999,
cujos pareceres foram lidos anteriormente, sejam
apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Passa-se
à lista de oradores.

Concedo a palavra à Senadora Maria do Carmo
Alves por 20 minutos.

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sabe-se
que o Brasil enfrenta gravíssimos problemas. Entre

todos, entretanto, dois se destacam como os mais
graves: a cruel distribuição de renda, uma das mais
perversas do Planeta, e a profunda desigualdade re-
gional. Constata-se que, quanto mais pobre a região,
mais concentrada e injusta a distribuição de renda.
Daí por que se afirma que a desigualdade regional é
isoladamente o mais grave problema nacional.

O gap entre desenvolvimento de diferentes re-
giões brasileiras foi um processo paulatino, que teve
início em meados do século passado, mas que se
acentuou neste século a partir da industrialização que
se concentrou no eixo Rio-São Paulo.

Na realidade, faltou aos nossos governantes
uma visão geopolítica para estabelecer mecanismos
compensatórios por meio de um cuidadoso planeja-
mento regional que impedisse um profundo fosso no
desenvolvimento econômico entre nossas regiões.

Comparativamente, em outra nação continental,
os Estados Unidos, há uma saudável competição en-
tre os diferentes Estados e regiões na disputa de todo
e qualquer investimento realizado direta ou indireta-
mente pelo Governo Federal, de modo a não provocar
a quebra do equilíbrio econômico e social na Federa-
ção. Ao contrário, no Brasil houve uma concentração
exagerada dos investimentos públicos no Sul e Su-
deste.

O processo de industrialização brasileira, na
sua fase inicial, pela falta de poupança privada à altu-
ra, contou enormemente com recursos públicos ofici-
ais, daí decorrendo o surgimento de grandes estatais,
como Vale do Rio Doce, Volta Redonda, Petrobrás,
BNDES etc. Não houve, no entanto, o cuidado na defi-
nição do local da sede das estatais, privilegiando-se
excessivamente o Sudeste. De igual modo, proce-
deu-se na implantação das sedes de órgãos respon-
sáveis pela execução de programas em nível nacio-
nal, tais como o DNOS, a Eletrobrás, a Embratur, a
Telebrás, a Portobrás etc., e, como via de conseqüên-
cia, na escolha da sede dos grandes centros de pes-
quisa, por exemplo, CNPq, ITA, INPE, IPEA e tantos
outros.

Em vez de se privilegiar uma visão geopolítica
na procura do equilíbrio regional, prevaleceu a fria ló-
gica econômica, favorecendo a região que pudesse
proporcionar um maior e mais veloz retorno nos in-
vestimentos. Claro que, em termos econômicos, há
uma interação dos benefícios entre si, ajudando-se
cumulativamente e induzindo-se a uma concentração
geométrica dos investimentos nas regiões mais de-
senvolvidas.

É evidente que os Estados que sediavam esses
órgãos eram largamente beneficiados pela existência
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de uma elite de funcionários bem assalariados, com
expressivo poder de compra, além da óbvia tendência
de suas ações administrativas convergirem para os
Estados sede.

Dessa concentração, Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, dos centros de decisão dos órgãos res-
ponsáveis pelos grandes programas nacionais decor-
reu naturalmente a concentração da maioria da in-
fra-estrutura construída pela União no Centro-Sul: os
grandes aeroportos, os metrôs, a ponte Rio-Niterói,
as usinas nucleares, os grandes portos, a principal
rede rodoferroviária etc. Por outro lado, implantou-se
uma legislação tributária claramente protecionista
para as regiões industrializadas em detrimento das
consumidoras, a exemplo do ICMS.

Pela interação de todos esses fatores positivos,
durante a implantação dos grandes complexos indus-
triais privados – indústrias automobilística, aeronáuti-
ca e naval, grandes refinarias etc. –, a região Sudeste
dispunha de condições extremamente mais favoráve-
is, em termos de capacitação de mão de obra, poder
aquisitivo da população, centros de pesquisa e de in-
fra-estrutura básica para sediá-los.

Um pouco mais à frente, durante o regime mili-
tar, com sua idéia obsessiva de “Brasil Grande”, seri-
am criadas condições que incentivaram o surgimento
dos grandes conglomerados financeiros. Dessa fase
resultaria a extinção da maioria dos bancos regionais
privados, concentrando-se o poder financeiro em
enormes organizações financeiras sediadas princi-
palmente em São Paulo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no campo
do favorecimento para concentração industrial e fi-
nanceira, sobretudo em São Paulo, outra instituição
estatal teria um papel fundamental: o BNDES. Essa
entidade ainda hoje concentra grande parte de seus
empréstimos nas regiões mais industrializadas. So-
bretudo nas primeiras décadas após sua fundação,
que coincidiram com o grande boom industrial brasi-
leiro, concentrou a maioria esmagadora dos seus em-
préstimos a juros subsidiados e, principalmente, suas
generosas aplicações acionárias pelo BNDESpar no
parque industrial paulista.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL – RR) – Sena-
dora Maria do Carmo Alves, V. Exª me concede um
aparte?

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE)
– Com muito prazer.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL – RR) – Sena-
dora Maria do Carmo, V. Exª está fazendo um pronun-
ciamento importantíssimo. Nós, do Norte, Nordeste e
Centro-Oeste, o temos feito repetidamente, sob vári-

os ângulos de análise, mas de maneira freqüente e
reiterada. Solidarizo-me com V. Exª pelo pronuncia-
mento que faz, porque esta é uma das nossas tarefas:
denunciar permanentemente à Nação, principalmen-
te aos grandes Estados, como São Paulo, Rio de Ja-
neiro e Minas Gerais, que também é ruim para eles
essa concentração tão grande de investimentos públi-
cos, esse privilégio em todas as áreas, inclusive nas
áreas educacional e médica. E o que é pior: há ainda
um movimento fortíssimo de se aumentar o poder po-
lítico dessas regiões pelo aumento das suas Banca-
das e diminuição das Bancadas dos Estados peque-
nos. Ou seja, além do poderio econômico e político
que já têm, querem aumentá-lo. Como eu disse, isso
é ruim para eles mesmos, porque, na medida em que
existem maiores oportunidades, é para lá que migram
as camadas mais pobres da população do Nordeste,
do Centro-Oeste e do Norte, o que agrava o problema
social nesses Estados, seja no campo da segurança,
da saúde, da educação, e faz com que o Brasil fique
cada vez mais desigual. Vamos completar 500 anos
de descobrimento e, no entanto, a política do Brasil
continua localizada no eixo Rio-São Paulo e um pou-
co em Minas. Parabenizo V. Exª por esse pronuncia-
mento, subscrevendo-o integralmente.

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE)
– Agradeço, nobre Senador, a sua participação, que
engrandece o meu pronunciamento.

É chegado o momento de nós, das Bancadas do
Nordeste, do Norte e do Centro-Oeste, formarmos fi-
leiras para combater com veemência todas essas de-
sigualdades, que, no futuro, como farei referência no
meu pronunciamento, terão conseqüências gravíssi-
mas. Muito obrigada, Senador, pelo aparte.

Todos esses fatores, acrescidos por um favore-
cimento ostensivo do Banco Central, em benefício
dos grandes conglomerados financeiros, promove-
ram uma desproporcional concentração regional de
riquezas financeira e industrial, sendo São Paulo o
beneficiário maior do processo.

Outro aspecto que merece destaque é que du-
rante toda a fase da grande industrialização estatal e,
posteriormente, privada e o natural esforço importa-
dor para a montagem de sua indústria de base, a Re-
gião Sudeste seria deficitária na sua balança de pa-
gamentos, enquanto o Nordeste brasileiro, embora
sendo a região mais pobre, era invariavelmente supe-
ravitária. Fica claro nesse processo que as exporta-
ções nordestinas tiveram um papel relevante para via-
bilizar a industrialização da Região Centro-Sul, em
especial o Estado de São Paulo.
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Cabe-me registrar, Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, que menciono esses fatos relativos às ra-
zões que definiram a nossa imensa desigualdade de
desenvolvimento regional sem nenhum laivo de revol-
ta ou ciúme pela formação de riquezas no Sudeste
nacional, especialmente em São Paulo. Como brasi-
leira do Nordeste, também me orgulho pela pujança
do PIB paulista, da magnificência do seu parque in-
dustrial e da força dos seus conglomerados financei-
ros. Mas o que importa é termos plena consciência de
que outras regiões brasileiras não são tão ricas, espe-
cialmente o Norte e o Nordeste, que ainda são tão po-
bres, não por incompetência genética ou por razões
climáticas. Em especial o Nordeste não é a região
mais pobre apenas em razão de suas secas. Afinal,
fomos a região mais desenvolvida e de maior renda
per capita no Brasil nos três primeiros séculos da
nossa História. O que ocorreu foi a escolha racional e
objetiva por um modelo de desenvolvimento, especi-
almente durante esse século – com ênfase na sua se-
gunda metade – extremamente concentrador de ren-
da. É fundamental que nos conscientizemos de que
todo o resto do Brasil se sacrificou e deu seu contribu-
to para a formação da riqueza de São Paulo.

E não se alegue que incentivos fiscais benefici-
am mais o Nordeste brasileiro em detrimento das re-
giões industrializadas. Esse mito tão divulgado é uma
farsa lamentável. Pela lógica deveria ser assim, já que
a região mais pobre, onde se concentram mais de
50% da chamada miséria absoluta nacional, deveria
receber a maior parte dos subsídios nacionais. No en-
tanto, talvez muitos formadores de opinião fiquem
surpresos ao constatar que, ainda hoje, a região mais
industrializada do Sul-Sudeste é a maior beneficiária
dos incentivos fiscais do Brasil. Considerando, por
exemplo, a distribuição dos incentivos fiscais regiona-
lizados no ano de 1993, constata-se que ao Nordeste
foram destinados tão-somente 9% deles, enquanto
que o Sul-Sudeste recebeu 51% do bolo global.

E por que trazermos essa questão ao Senado?
Primeiro, porque se constata ironicamente no mundo
globalizado que as desigualdades regionais são os
fatores principais para promoverem movimentos se-
paratistas entre regiões dos mais diversos países.
Posso citar aqui um exemplo, a Itália, onde o Liga
Norte, que é o Partido mais forte do norte da Itália,
prega a secessão do Norte industrializado do Sul em-
pobrecido. Ilustrativo também é o exemplo que dá a
Alemanha, transformando a sua parte oriental no ma-
ior canteiro de obras do mundo, num esforço gigan-
tesco para equalizar a renda de todos os alemães.
Considero até uma citação de um líder alemão muito

importante, que diz: “Não há nada que corroa mais a
integridade nacional que o desequilíbrio regional”.

É verdade que, graças a Deus, não se fala em
separatismo no Brasil. Mas o que se pode garantir
para o futuro se esse processo não se inverter paula-
tinamente? Ainda mais grave é ter-se conhecimento
que, a menos que se implemente um ambicioso proje-
to de planejamento regional, o hiato entre o desenvol-
vimento das nossas regiões mais ricas ante nossas
regiões mais pobres tenderá a se aprofundar. E não
trago aqui hipóteses irrealistas, mas ao contrário, é o
que se constata nas projeções do desenvolvimento
nacional, nos termos até em que se baseia o Plano
Real e o próprio PPA que aí está, contemplando as
Regiões Sul e Sudeste com um valor infinitamente su-
perior às Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

Hoje o que se prega é o afastamento crescente
do Estado na economia e a prevalência das regras do
mercado como definidora dos rumos do desenvolvi-
mento.

Examinando os principais parâmetros em que
está inserida nossa realidade econômica, consta-
ta-se claramente que as novas circunstâncias favore-
cem ainda mais o processo de concentração de de-
senvolvimento no Centro-Sul industrializado. Sr. Pre-
sidente, Srªs. e Srs. Senadores, um exemplo é o pro-
cesso de privatização das empresas públicas, que im-
plicará vultosos investimentos privados dos grupos
que as adquirirem, na sua modernização e amplia-
ção, beneficiando naturalmente os Estados do Su-
deste onde estão sediados.

Por sua vez, a globalização implica necessaria-
mente o investimento maciço de grandes multinacio-
nais, visando os mercados interno e externo. É evi-
dente que tais empresas haverão de priorizar seus in-
vestimentos junto ao principal mercado consumidor
nacional, onde está a mão-de-obra mais qualificada,
os centros de pesquisas e a melhor infra-estrutura pú-
blica. Tais condições comparativas, por certo, não
premiarão Municípios do interior do Norte e do Nor-
deste com investimentos de grandes grupos empre-
sariais.

Outro grande fator de atração de novos investi-
mentos empresariais é o Mercosul. Por razões idênti-
cas às examinadas no processo de globalização,
além de considerar a proximidade da fronteira dos pa-
íses integrantes do mercado comum, de novo, a pre-
ferência para sediar os novos complexos industriais
se concentrará no Centro-Sul.

Ainda considerando outro referencial em voga
no novo modelo de desenvolvimento nacional, esti-
mula-se a atração de grupos privados para investir
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nas concessões de serviço público para posteriores
inversões na sua modernização e ampliação. E aqui
eu pergunto, Srªs. e Srs. Senadores, qual será a pre-
ferência dos investidores privados: investir na conces-
são da Via Dutra, na Ponte Rio-Niterói, ou, ao contrário,
em rodovias no interior de Alagoas, no interior de Sergi-
pe ou em outras perdidas na selva amazônica?

Por fim, no moderno capitalismo, bem acima
dos bancos como fornecedores de capitais, desta-
cam-se os modernos fundos de pensão.Se examinar-
mos os portfolios das aplicações dos principais fun-
dos de pensão nacionais, seja a Previ, Petros ou Fun-
cef, verifica-se claramente que mais de 90% de suas
aplicações concentram-se nas regiões mais ricas do
País, colaborando ainda mais para a concentração re-
gional de riquezas.

A breve análise que acabei de apresentar não
reflete pessimismo. É realismo puro, é a fria observa-
ção dos fatos.

É óbvio, portanto, que, deixando-se nossa eco-
nomia na base do laissez faire , como defendem al-
guns mais exaltados apóstolos da infalibilidade do
mercado, a questão das desigualdades regionais ten-
derá a agudizar-se e, dentro de poucos anos, estare-
mos, como em outros países, assistindo ao apareci-
mento crescente de vozes soturnas do separatismo.
Está claro que não podemos permiti-lo, sob pena de
não estarmos à altura dos nossos antepassados, que
souberam construir com enormes sacrifícios uma na-
ção continental única no mundo, onde se fala um só
idioma, onde não há preconceitos de raça ou cor,
onde não há conflitos religiosos. Esse é o grande de-
safio que se nos apresenta.

No entanto, não nos deixando dominar pelo pes-
simismo e analisando o contexto brasileiro de modo
sereno e amplo, veremos que há fatores extrema-
mente positivos na nossa diversidade regional. Cabe
a nós capitalizá-los favoravelmente.

O principal deles é que nossas regiões mais po-
bres, seja o Norte, seja o Nordeste, são regiões extre-
mamente viáveis economicamente.

O Nordeste brasileiro recebe investimentos raci-
onalmente planejados, conforme indicado detalhada-
mente em vários projetos, inclusive em projeto que
tive oportunidade de apresentar aqui, logo no começo
da nossa Legislatura, o Projeto Novo Nordeste. Des-
se modo, podemos transformar o Nordeste brasileiro
numa Califórnia brasileira, estabelecendo-se as con-
dições de plena convivência com as secas, gerando
milhões de empregos permanentes e fincando-se as
bases para uma economia auto-sustentável.

Sabe-se que a Região Norte, juntamente com o
Centro-Oeste, detém a maior reserva de terras agri-
cultáveis do mundo; tem o maior potencial de energia
hidroelétrica do planeta, sabidamente a energia mais
barata e menos poluente que se conhece; sob a nos-
sa floresta amazônica, que, também por essas ra-
zões, é alvo permanente da cobiça irrefreável dos pa-
íses do primeiro mundo, com ênfase especial para os
Estados Unidos, calcula-se haver a maior reserva de
riquezas minerais do mundo.

Por todas essas considerações, conclui-se que a
correção da grave crise das desigualdades regionais
brasileiras pode transformar-se numa oportunidade fan-
tástica de riquezas para o Brasil. Cabe ao Governo en-
tender que, seja por razões puramente econômicas,
seja por motivos geopolíticos e, sobretudo, para pre-
servar a unidade nacional, a Nação brasileira tem
pressa, Sr. Presidente, e não aceita mais esperar.

Na década de 30, os EUA coincidentemente di-
agnosticaram, ante a sua maior crise econômica e so-
cial, que seus dois maiores problemas eram sua bru-
tal concentração de rendas e as profundas desigual-
dades regionais. O Presidente Roosevelt não se inti-
midou, lançou o new deal e uma das suas conse-
qüências foi transformar o Oeste americano – à épo-
ca equivalente ao nosso Nordeste – na região mais
dinâmica da economia americana do presente. Fa-
zendo-se um retrospecto histórico, Sr. Presidente:
quem ganhou com esse que foi um dos mais
bem-sucedidos planos econômicos da História? Cla-
ro que as regiões empobrecidas do Oeste americano
e do Vale do Tennessee. Foram as duas regiões con-
templadas com o new deal, que transformou o Oeste
americano numa região rica, com uma base econômi-
ca portentosa. Mas, igualmente, ganhou o parque in-
dustrial do Leste industrializado americano. Ganha-
ram os americanos duplamente. Primeiro, como o
grande fornecedor dos equipamentos e dos insumos
necessários à alavancagem econômica, porém, ain-
da mais, por ganhar definitivamente o mais portento-
so mercado interno do mundo.

A Nação brasileira, Sr. Presidente, Srªs. e Srs.
Senadores, vive um momento similar. O interesse da
correção das desigualdades regionais não é só do
Norte e Nordeste, mas de todas as nossas regiões in-
dustrializadas, sobretudo São Paulo, que pode con-
quistar um novo mercado interno, numa dimensão e
com uma estabilidade bem maior do que com o pró-
prio Mercosul.

Os momentos de crise podem representar gran-
des derrotas para os tímidos, ou grandes vitórias para
os que sabem ousar. Entendo que nós, brasileiros,
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que a Nação brasileira e nós, desta Casa, precisamos
ousar. A opção será nossa!

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Concedo a

palavra ao Senador Ramez Tebet, por vinte minutos.
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pronuncia

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, ainda ontem, em
solenidade no Palácio do Planalto, o Presidente da
República, acompanhado dos Ministros da área eco-
nômica, anunciou medidas com o objetivo de reduzir
o custo dos juros no Brasil.

Pois bem, Sr. Presidente. Venho a esta tribuna
porque, se isso se tornar realidade, se chegar mesmo
à ponta, será uma coisa fantástica. Parece-me que o
Governo se convenceu de que, a par das medidas
macroeconômicas, a par dos seus entendimentos
com as instituições internacionais, neste mundo de
economia globalizada, o que faz sentido para a popu-
lação são aquelas medidas que lhe dizem respeito
mais de perto, são aquelas medidas que tocam o ci-
dadão brasileiro, o consumidor, que afetam a vida dos
cidadãos.

Com o pacote anunciado ontem, o Governo diz
que pretende fazer com que os juros – que ele estipu-
la em 19, 20 ou 21% ao ano – não sejam repassados
ao consumidor até o limite máximo – e vejam que des-
calabro existe hoje no Brasil: chega a 178 ou 200% a
taxa de juros cobrada sobre os cheques especiais.

Sou um Senador de Mato Grosso do Sul, Sr.
Presidente; vivo no interior visitando os pequenos
municípios, sentindo a angústia dos agricultores, dos
funcionários públicos, dos comerciantes, dos peque-
nos e médios empresários, enfim, da população em
geral. No dia 2 de setembro – recordo-me da data –,
em reunião com o Ministro Malan na residência do
Senador Ney Suassuna, a par de algumas considera-
ções que fiz e que foram registradas pelo o jornal O
Globo, eu disse ao Sr. Ministro que os juros repassa-
dos para a sociedade não eram aqueles de que S. Exª
estava falando naquela sala. Disse-lhe que o sistema
financeiro lucra muito, em nada contribui para a socie-
dade e ainda é incentivado. Disse-lhe também que o
sistema produtivo, do qual faz parte a agricultura, está
sofrendo e já não agüenta mais.

Passados uns tempos, Sr. Presidente, no mes-
mo local, realizou-se uma reunião entre Senadores e
o Presidente do Banco Central, Armínio Fraga. Abor-
dei diretamente o Presidente do Banco Central e fa-
lei-lhe sobre a elevada taxa de juros que os brasileiros
pagam – os consumidores, os pequenos comercian-

tes, os pequenos e microempresários, os tomadores
de cheques especiais. Disse-lhe isso com a intenção
de mostrar-lhe a minha estranheza diante do fato de
que ele dizia que estava baixando os juros de 21 para
19% e, aqui, na ponta, no interesse do homem comum,
do trabalhador, os juros continuavam em patamares
elevados.Eu falei: “Parece até que as determinações do
Banco Central ou do Conselho Monetário Nacional são
inteiramente ignoradas, sem que contra isso o Banco
Central proceda”. Ouvi, então – e aqui quero fazer justi-
ça ao Dr. Armínio Fraga –, que o Banco Central estava
desenvolvendo estudos para saber quais as causas dis-
so. Ao que respondi: “Mas as causas disso, Sr. Presi-
dente, são a falta de energia, a falta de ação e a falta de
cobrança. O Banco Central tem o poder fiscalizador...”.
Ele disse aos Senadores que ali se encontravam que
logo, logo, o Banco Central iria anunciar medidas para
por cobro a essa situação incompreensível, situação de
descalabro que existe em decorrência de os bancos
procederem da forma como procedem lá na ponta com
os tomadores dos recursos.

Em outras palavras, Sr. Presidente, para resumir:
os bancos captam dinheiro a 19, 20 ou 21% e o aplica a
quase 200% ao ano. Esse é um caso de verdadeira ca-
lamidade a exigir providências. Espero que as medidas
anunciadas ontem possam ter efeito logo na segunda
ou terça-feira e, se isso não for possível, pelo menos
num prazo razoável. O fato é que temos que cobrar das
autoridades que essas medidas anunciadas pelo Presi-
dente do Banco Central e ratificadas pelo Presidente da
República sejam realmente cumpridas pelos estabele-
cimentos bancários, cujos balanços, diga-se de passa-
gem, registram lucros estratosféricos. Quem analisa os
balanços dos bancos brasileiros percebe que eles têm,
a cada ano, lucros cada vez maiores.

Acredito, no entanto, que algumas medidas vão
realmente produzir efeitos imediatamente. Por exem-
plo, a redução do Imposto sobre Operações Financei-
ras de 6% para 1,5% para as pessoas físicas é como
que glicose na veia. Essa é uma medida importantís-
sima. Se isso acontecer, como acredito que vá acon-
tecer, pois já faz parte de medida provisória, sem dú-
vida nenhuma os bancos vão ter dinheiro.

Há ainda outra medida que julgamos importan-
te. Trata-se da medida referente ao empréstimo com-
pulsório dos bancos, empréstimo que foi zerado. Ago-
ra eu quero ver o que os bancos vão falar! Segundo
anúncio do Governo, tendo sido zerado o empréstimo
compulsório, serão liberados R$9,6 milhões que esta-
vam aplicados em papéis federais. Surge, no entanto,
uma dúvida: será que esses recursos não favorece-
rão o próprio Governo, na medida em que os bancos
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poderão achar que é mais seguro continuar aplicando
esses recursos em títulos da dívida pública em vez de
financiar o agricultor, o pequeno comerciante e o con-
sumidor? Eis a grande indagação.

Diante dessa possibilidade, melhor seria que
essa medida fosse acompanhada de uma cláusula
estabelecendo que esses recursos fossem usados
para aplicar uma injeção de glicose na veia dos que
estão necessitando de capital de giro, para que pu-
dessem alavancar seus negócios e produzir. Essa se-
ria uma medida mais acertada.

Quando falei em glicose na veia, veio-me à men-
te que ela não poderia ser aplicada em diabéticos! Eu
sei disso, Sr. Presidente, a expressão é forte, mas o
que quero dizer é que é preciso fortalecer os que es-
tão mais fracos, os mais necessitados, aqueles que
produzem, que dão emprego. Existe essa possibilida-
de de serem injetados na economia os R$9,6 bilhões
provenientes do compulsório, mas se os bancos con-
tinuarem, por uma questão de comodidade, conve-
niência, a aplicar esses recursos em títulos da dívida
pública, espero que o Governo complete a medida e
diga que o dinheiro não é para financiar os títulos da
dívida pública, mas aqueles que necessitam.

Sr. Presidente, há uma coisa que não compre-
endo, ninguém compreende, e diz respeito ao cida-
dão. Também sou tomador de dinheiro dos bancos;
parei porque os juros quebram quem toma emprésti-
mo. Portanto, é preciso realmente que sejam tomadas
medidas de alcance.

O banco diz que vai emprestar a 2% ao mês e o
incauto do consumidor acredita no que é dito e não faz a
conta.Os bancos não são transparentes, essa é que é a
verdade, e chegam a ponto, Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, de emprestar o dinheiro na condição da
compra de um seguro também. Vendem seus produtos
à custa do empréstimo, o que é uma coação.

Aquele que necessita do dinheiro, portanto,
para que possa recebê-lo, faz o seguro do automóvel
ou da sua casa. E além desses juros, ainda existem as
tais comissões.Quem precisa disso no dia-a-dia conhe-
ce bem o significado dos juros sobre juros, dos juros
compostos. Por acaso não é isso o que acontece com o
cheque especial, Sr. Presidente? Cobra-se juro a cada
dia; são juros sobre os juros. Os juros não são cobrados
ao fim de cada período.No cheque especial, o período é
de 24 horas, o que resulta em mais de 200%. O correto
seria, por exemplo, tendo emprestado a 3% ao mês, ter-
minado o prazo de pagamento, somar e acrescentar os
juros sobre o principal e sobre o capital. Mas não é isso
o que os bancos brasileiros fazem!

Pergunto, então, se as medidas de ontem serão
suficientes para coibir esses abusos. Poderão ser se
o Banco Central, hoje sob nova direção, realmente
cumprir a sua missão, fazer aquilo que já devia estar
fazendo há muito tempo e que é a sua obrigação pre-
cípua: fiscalizar os bancos, acabando com os juros
compostos.

Também há outra medida que considero impor-
tante, Sr. Presidente: às vezes, a pessoa quer pagar o
principal, mas o banco não recebe, alegando que só é
possível o pagamento do principal acrescido dos ju-
ros. Ora, por que não receber aquela parte e discutir o
resto? Por que não cumprir com aquilo que a Justiça
brasileira vem dizendo que os bancos façam, que é
deixar de cobrar juros sobre os juros, juros compos-
tos? Todas essas medidas estão acenadas no pacote
fiscal anunciado ontem no Palácio do Planalto.

O assunto é muito importante para mim, Sr. Pre-
sidente, porque diz respeito ao dia-a-dia do brasileiro.
Como isso se anunciava, fui lá ver e gostei das expli-
cações que ouvi do Presidente do Banco Central.
Ouvi muito bem a fala do Presidente da República di-
zendo que havia chegado a hora de cuidar do
dia-a-dia do cidadão, de considerar a microeconomia
e enxergar aquilo que está afetando a população. Te-
nho esperança de que isso aconteça, confio que o
Presidente da República e as autoridades econômi-
cas procedam realmente dessa forma, porque isso,
no fundo, significa, mais do que proteger a sociedade,
dar um estímulo àquilo que estamos pregando no Se-
nado, que os empresários defendem quase que à
unanimidade: o crescimento econômico deste País
para provocar geração de empregos e renda no Bra-
sil. É isso que considero importante.

Colocar-se-ão em prática medidas que favore-
çam a solução de um dos graves problemas que afli-
gem a sociedade brasileira, previsto nos direitos fun-
damentais do ser humano, que é o direito a ter mora-
dia. Anuncia-se, então, o financiamento para a aquisi-
ção da casa própria. Diga-se de passagem que se es-
pera que o beneficiário não seja apenas a classe mé-
dia alta do Brasil; que o financiamento chegue naque-
les que não têm teto, nos mais necessitados, naque-
les que realmente precisam de uma casa para morar.

Se há essas medidas de caráter creditício, obje-
tivando enquadrar o sistema bancário do Brasil, se há
medidas tendentes a ajudar a construção civil no Bra-
sil, se aprovamos nesta Casa e o Presidente sancio-
nou o Estatuto da Micro e da Pequena Empresa, a
conclusão que tiro é, sem dúvida nenhuma, de que o
grande receio que temos é que isso não chegue na
ponta, não se transforme em realidade.
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Como sou um homem otimista, tenho esperan-
ça e acredito que essas medidas serão tomadas e
irão beneficiar a sociedade brasileira.

O Sr. Roberto Requião (PMDB – PR) – Permi-
te-me V. Exª um aparte?

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Concedo
o aparte ao nobre Senador Roberto Requião.

O Sr. Roberto Requião (PMDB – PR) – Sena-
dor Ramez Tebet, quero apenas estabelecer um con-
traditório com V. Exª. Na verdade, a única coisa que
está descendo no Brasil hoje é a popularidade do Pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso. Tenho em mãos
uma pesquisa fechada esta semana no Paraná. O cri-
tério é o seguinte: confia-se ou não se confia no Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso? O nível de confi-
ança caiu para 20% e a desconfiança está em 75%,
sendo que 5% não responderam, não sabem ou não
quiseram responder. Quanto a esse pacote fiscal,
perdoe-me V. Exª que faz esse discurso otimista e en-
tusiasmado, mas ele nada mais é do que um pacote
de marketing político. O compulsório que pode ser le-
vado em conta, que é o compulsório dos depósitos a
prazo, não foi reduzido. Por outro lado, com otimismo,
V. Exª prevê empréstimos para os setores em dificul-
dade da economia brasileira. Não vai acontecer isso.
Se V. Exª ler os jornais de hoje verificará que aquele
“americano”, o Presidente do Banco Central, Sr.
Armínio Fraga, já está propondo que se libere os ban-
cos inclusive dos empréstimos obrigatórios para o se-
tor agrícola. Ele quer liberar os empréstimos da forma
mais absoluta possível. Os juros no Brasil, hoje, ape-
sar de o Presidente Fernando Henrique ter dito ontem
que acha “um absurdo juros de 150% ao ano” – talvez
um absurdo para ele, que está pagando 150% –, são
de 180% nos bancos públicos e 280% nos bancos pri-
vados; é isto o que os comuns dos mortais paga.
Então, o compulsório que é levado em conta, o com-
pulsório dos depósitos a prazo, não foi mexido. Estão
tentando liberar de forma absoluta a utilização dos re-
cursos. E além da grande propaganda, não vejo ne-
nhuma conseqüência lógica e racional nesse pacote.
Aliás, Senador Ramez Tebet, tem sido essa a cons-
tante. V. Exª deve ter percebido o anúncio dos R$800
milhões para o Pró-Giro, que é uma espécie de finan-
ciamento em sociedade com a pombagira para a
construção civil. Oitocentos milhões de reais e ne-
nhum recurso para a construção civil brasileira é a
mesma coisa. Quando fui Governador do Paraná, in-
jetei R$300 milhões num significativo programa de
habitação popular, responsável pela construção de
muitas casas para a população de baixa renda. É evi-
dente, no entanto, que esse programa não teve signi-

ficação alguma no produto interno do Estado. Ora, fo-
ram aplicados R$300 milhões na construção civil do
Paraná e quer-se aplicar R$800 milhões em todo o
Brasil. Na verdade, o Presidente Fernando Henrique
Cardoso gastará mais na orquestração da propagan-
da da medida tomada do que no investimento propria-
mente dito. E as medidas que pretendem baixar os ju-
ros são absolutamente pífias. V. Exª enfatizou a redu-
ção do IOF, mas o IOF é cobrado à parte dos juros; ele
não incide sobre os juros. Então, a redução de 6,5
para 1,5 ou de 7 para 1 não tem significação alguma
nos juros pagos pela população. É apenas uma tenta-
tiva de marketing político de um Governo que desa-
ba nas pesquisas de opinião pública. É preciso que
não se estabeleça otimismo algum em torno dessa
medida, porque a decepção será muito maior para o
povo, para V. Exª e para mim, que gostaria de ver o
Brasil em outro processo de desenvolvimento econô-
mico. É preciso que se rompam definitivamente as re-
gras com o Fundo Monetário Internacional. É preciso
que o País saia da mão dos rentistas, dos especula-
dores e do capital financeiro. E o nosso Presidente
Fernando Henrique Cardoso não fará isto. Ele está
ensandecido com a proposta neoliberal, oriunda dos
tempos de sua juventude, quando escreveu o famoso
livro Dependência e Desenvolvimento na América La-
tina, em parceria com o Enzo Faletto, no exílio doura-
do do Chile, em 1967. O Presidente é um dependen-
tista e não está mais preocupado sequer com a popu-
laridade. Ele pôs na cabeça que está fazendo o certo,
pois acredita que o Brasil é um País sem condições
de, com suas próprias forças, desenvolver-se e inte-
grar-se ao mundo; que o empresariado brasileiro não
vale rigorosamente nada; que o operariado também
não tem competência alguma; que as elites do campo
e da cidade são rigorosamente incapazes. O que es-
tamos vendo na política nacional - perdoe-me a fran-
queza, Senador Ramez Tebet - é um comportamento
rigorosamente entreguista, que tem que ser interrom-
pido e não louvado. Sou obrigado a concordar com V.
Exª que o desejo de todos nós é sermos otimistas,
mas a população precisa ser alertada. Estamos sen-
do jogados no fundo do poço. Estamos sendo liqüida-
dos como Nação soberana e o Presidente Fernando
Henrique Cardoso é, rigorosamente, um entreguista.
Nenhuma medida tomada por esse rapaz do Banco
Central poderá interessar aos brasileiros e à nossa
economia, porque ele é, única e exclusivamente, pre-
posto do George Soros, um dos megaespeculadores
internacionais. E como especulador e para os espe-
culadores atua no Banco Central. É triste, é lamentá-
vel, é duro, mas é a realidade.
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O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador
Roberto Requião, estabelecer um contraditório com
V. Exª já justifica a minha presença nesta tribuna; mas
o contraditório não é total.

V. Exª tem, nesta Casa, uma posição eminente-
mente radical. V. Exª não acredita no que se anuncia.
E eu tenho, por formação pessoal, um outro tipo de
comportamento – sou um homem de boa-fé, um ho-
mem do interior: só descreio depois que as coisas
acontecem.Quero acreditar que os juros vão baixar.E
porque quero acreditar venho a esta tribuna, como
voltarei a ela para fazer coro com V. Exª – mas não tor-
ço para que isto aconteça – se, por acaso, essas me-
didas não se concretizarem e não beneficiarem a so-
ciedade brasileira. Se for uma jogada de marketing ,
quero voltar a esta tribuna para dizer que V. Exª tem
razão. Mas quero comparecer a esta tribuna quantas
vezes forem necessárias para dizer que o Presidente
da República, no dia 14 de outubro, anunciou no Palá-
cio do Planalto que os juros iriam baixar, atingindo di-
retamente o consumidor brasileiro mais necessitado,
e que serão construídas casas populares para os que
precisam de moradia. Quero voltar aqui. Esta é a dife-
rença que nos separa: enquanto V. Exª descrê de
tudo, prefiro acreditar, para depois descrer, se for o
caso. Tanto é assim que realmente tenho receio...

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior. Faz soar a
campainha.)

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Sr. Presi-
dente, já vou encerrar. Também tenho receio – e veja
que a nossa discordância, Senador Roberto Requião,
não é total – da flexibilização dada pelo Governo ao
direcionamento dos créditos. Se os bancos derem
novo rumo aos créditos que hoje têm que ir para a
agricultura, terei que voltar a esta tribuna.

Como homem do Centro-Oeste, de Mato Gros-
so do Sul, estou acostumado a andar pelo interior e
ver a angústia dos agricultores, que têm como único
meio de locomoção, mesmo nos fins de semana,
quando vão fazer compras, o seu objeto de trabalho, o
trator, e não um automóvel de luxo. Quando vejo, nas
cidades agrícolas do Mato Grosso do Sul, como as da
Grande Dourados, os tratores nas ruas, aos sábados
e domingos, sei que está circulando dinheiro e que as
coisas vão bem. Hoje, não vejo essa situação, Sr. Pre-
sidente. O trator está parado ou penhorado junto ao
Banco do Brasil ou a outros estabelecimentos de cré-
dito, pois o agricultor brasileiro está inteiramente der-
rubado pelas elevadas taxas de juros.

Assim, quando o Presidente anuncia a queda
dos juros, tenho que assomar à tribuna, assim como
vou pessoalmente dizer ao agricultor que se dirija aos

bancos para pagar o principal de suas dívidas.E se os
bancos não estiverem atendendo às medidas, eu sa-
berei, mas não indo até o gerente e sim conversando
com aqueles que me procuram, preocupados, agoni-
zantes, porque estão tombados pelo peso de terríveis
juros.

Anunciar a baixa dos juros é preciso. Torná-la
realidade, Senador Roberto Requião, é mais neces-
sário ainda. Então, se é uma jogada de marketing ,
uma jogada política, o tempo vai nos dizer. Mas, até
que o tempo nos diga – torço para que esse prazo
seja o mais rápido possível –, continuarei torcendo
por uma mudança de rumos na economia brasileira.

Por isso e por entender os problemas dos meus
patrícios – dificuldades financeiras, com o setor pro-
dutivo inteiramente emperrado, o povo querendo tra-
balhar e não encontrando vagas –, ocupei esta tribu-
na para formular votos de que as medidas anunciadas
se tornem realidade e sejam aprimoradas ao longo do
tempo.

Sr. Presidente, algumas medidas, como a do
empréstimo compulsório e a do cheque especial
como um instrumento de crédito mais ágil, tão ágil
quanto a duplicata e a nota promissória, devem ser
adotadas imediatamente, sem maiores burocracias,
porque atingem diretamente os pequenos agriculto-
res que necessitam dos empréstimos bancários, cu-
jas exigências são tantas que tornam inviável qual-
quer operação de crédito.

Quero saudar as novas medidas do Governo,
porque sou um homem otimista, um homem que crê.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Concedo

a palavra à nobre Senadora Heloisa Helena, por vinte
minutos.

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT – AL.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, também
sou mulher do interior e de boa-fé, Senador Ramez
Tebet, com o coração cheio de esperança. Só o fato
de estar aqui no Senado, considerado a pérola da eli-
te política e econômica do meu Estado, já me cria
obrigatoriamente a condição de ter que ter espe-
rança. No entanto, não tenho esperança – não
seria necessário fé – de acreditar no Governo.
Não vejo nenhuma possibilidade de acreditar
num governo que usa o dinheiro público, com ju-
ros baixíssimos, dinheiro do BNDES para financi-
ar a privatização das nossas estatais; não vejo
possibilidade de acreditar num governo que
privilegia a agiotagem internacional, os gran-
des especuladores internacionais. Então, não
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vejo como ter esperança neste Governo. Mas, embo-
ra eu não tenha esperança no Governo Federal, devo
cumprir as minhas simplórias obrigações constitucio-
nais no Senado, que, além de fiscalizar o Poder Exe-
cutivo, é de solicitar algumas informações. E foi o que
fiz ontem.

Solicito ao Senador Nabor Júnior, que preside
esta sessão, que agilize a tramitação do requerimento
encaminhado ao Ministro do Orçamento e Gestão,
Martus Tavares, que apresentei ontem, para que seja
rapidamente discutido pela Mesa Diretora. Nesse re-
querimento, solicito que, junto à missão do BID que se
encontra no Brasil, encaminhe um requerimento so-
bre as condicionalidades que apresentei.

Não tenho dúvida de que, se estivéssemos num
país no qual o Congresso Nacional tivesse indepen-
dência suficiente, essas condicionalidades poderiam
muito bem ser apresentadas. Não há sentido em que,
ao estabelecer condicionalidades sobre empréstimos
a serem aprovados nesta Casa, precisemos antes
consultar ao grão-mestre da ordem religiosa de Fer-
nando Henrique, Michel Camdessus, ou ao festejado
sócio benemérito do Brasil, que é o Fundo Monetário
Internacional, sobre essas condicionalidades.

Encaminhei um ofício diretamente ao Ministro,
mas imagino que possa ser engavetado. No entanto,
se for encaminhado um requerimento desta Casa,
acredito que tramitará com mais agilidade. Estou soli-
citando que o Ministro encaminhe cópia do requeri-
mento ao BID, para que possamos também ter uma
posição do agente financiador, o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento, que está para ser votado
nesta Casa. E, na próxima semana, será feito isso.
Talvez seja o momento de esta Casa testar o festeja-
do sócio benemérito do Brasil, o Fundo Monetário
Internacional, testar a sua benevolência, a sua bene-
merência, uma vez que ele tem discutido ultimamen-
te, em relação à pobreza, a possibilidade de que o
Brasil possa investir US$4 bilhões em programa de
renda mínima, no atendimento a oito milhões de famí-
lias miseráveis, que a Comissão da Pobreza está
identificando não apenas em Alagoas, na Zona da
Mata de Pernambuco, ou no Ceará, mas no Nordeste
todo, no Brasil todo. São oito milhões de miseráveis,
pessoas que estão abaixo da linha da pobreza, na in-
digência absoluta, que poderiam ser contempladas
com o programa de renda mínima; ou 3,5 bilhões de
crianças brasileiras submetidas ao trabalho infantil.

É a oportunidade de esta Casa mostrar que re-
almente está comprometida ao menos em minimizar
os efeitos gigantescos e dolorosos da pobreza, esta-
belecendo a condicionalidade que, se o Congresso

Nacional, se o Senado vai aprovar um empréstimo de
US$2,2 bilhões junto ao BID, tem que exigir que o Go-
verno Federal aplique o montante correspondente em
reais, portanto, R$4 bilhões para atender milhões de
famílias brasileiras, milhares de miseráveis deste
País que estão esperando por medidas concretas,
ágeis e eficazes e, não, pela propaganda enganosa
do PPA; não, pela propaganda enganosa da Lei de Di-
retrizes Orçamentárias ou do próprio Orçamento.

Por isso, Senador Nabor Júnior, solicito a V. Exª
que garanta a tramitação rápida na Mesa, para que
esse requerimento possa ir, o mais rápido possível,
para o Ministro Martus para que S. Exª aproveite a
missão do BID que está no Brasil e discuta as condici-
onalidades que o Senado pode estabelecer antes da
liberação do empréstimo.

Encaminhei o ofício e o requerimento à Mesa e
espero que eles tenham a tramitação mais rápida
possível para que, aproveitando a missão do BID que
se encontra no Brasil, haja urgência, porque a vota-
ção dar-se-á na próxima quarta-feira, dada a urgência
e a relevância que o tema necessariamente precisa
da atenção do Senado.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – A Mesa

informa à nobre Senadora Heloisa Helena que o seu
requerimento será tratado com toda prioridade, de
acordo com as normas regimentais.

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Concedo
a palavra ao nobre Senador Tião Viana, por vinte mi-
nutos.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC.Pronuncia o
seguinte discurso.Sem revisão do orador.) – Sr.Presi-
dente Nabor Júnior, Srªs. e Srs. Senadores, antes de
iniciar o meu pronunciamento, registro com muita ale-
gria a visita que treze prefeitos de Municípios do Esta-
do do Acre fazem ao Congresso Nacional e à Banca-
da Federal do Acre.

Na galeria de honra do Senado estão o Prefeito
Luiz Pereira, do Município de Plácido de Castro; o
Prefeito Luiz Assen, de Epitaciolândia, e o Presidente
da Câmara Municipal de Epitaciolândia.

É uma alegria receber mais da metade dos pre-
feitos do Estado do Acre em um encontro que de-
monstra o interesse do povo acreano pelo Orçamento
Geral da União. Trata-se de uma demonstração da
maturidade política, da unidade e do grande senso de
responsabilidade do povo acreano e da Bancada Fe-
deral do Acre, que quer debater o Orçamento Geral
da União no que diz respeito aos interesses da popu-
lação do nosso Estado. Assim, é com satisfação que
faço este registro.

OUTUBRO 1999 ANAIS DO SENADO FEDERAL 403



Reporto-me hoje a um momento especial da
vida do País: amanhã é o Dia Nacional de Multivaci-
nação. Amanhã o Brasil estará dando continuidade a
mais uma etapa de vacinação contra doenças imuno-
preveníveis. Na pauta prioritária do Ministério da Saú-
de, está a campanha contra a poliomielite, doença que
em alguns Estados está associada ao sarampo, quando
há baixo índice de cobertura vacinal. Em alguns Esta-
dos, como os da região Amazônica, haverá a cobertura
contra a febre amarela, pois lá a situação é grave. Em
outros Estados, haverá cobertura contra a hepatite B
em menores de 1 ano. Essa é uma tendência nacional.
Na Amazônia brasileira, com destaque para o Governo
do Acre, haverá a vacinação contra hepatite B para
toda a população de zero a 100 anos.

Faço um comentário sobre o elogio ao povo
acreano que fez o Ministério da Saúde ao afirmar que
o Acre teve agora a sua primeira oportunidade, em
sua história de saúde, de confiança plena numa cam-
panha atípica de vacinação e prevenção de uma do-
ença imunoprevenível, a hepatite B, doença que afli-
ge mais de cinqüenta mil pessoas em nosso Estado.
Talvez esse seja o nosso maior problema de saúde
pública, o que pode ser constatado pelos atestados
de óbito em nosso Estado. No entanto, agora foi dada
ao povo acreano essa oportunidade, por solicitação
do Governo Jorge Viana, e o Ministério da Saúde ou-
sou confiar na possibilidade de a Secretaria de Saúde
cumprir bem a sua parte. Nosso Estado tinha um índice
de cobertura de menos de 2% em menores de 1 ano de
idade. Com a oportunidade dada pelo Ministério da Sa-
úde, neste ano o Governo do Estado alcançou o índice
de cobertura de 116%. Para quem não é da área de sa-
úde pública é importante ressaltar que há uma estimati-
va populacional do IBGE, e o alcance real de população
é outro e porque a população vacinada também foi
sensibilizada e refez a sua vacinação.

Portanto, faço uma ressalva muito esperançosa
de um momento da saúde pública da região amazôni-
ca, porque há de se separar as situações.

Estamos vivendo um momento em que a revista
The Economist, no dia 14 de agosto de 1999, deixou
claro que 98% das mortes globais do Planeta ocor-
rem em crianças menores de 5 anos no Terceiro Mun-
do. De todos os casos de AIDS do Planeta, atualmente
95% deles estão concentrados em países do Terceiro
Mundo, em populações pobres. Dos US$56 bilhões in-
vestidos em pesquisa e saúde todos os anos, apenas
5 bilhões são destinados a doenças imunopreveníveis
em países em desenvolvimento, sendo que, desses 5
bilhões, apenas US$250 milhões são investidos em
imunobiológicos, em vacinas em países do Terceiro

Mundo, do qual faz parte o Brasil. Isso demonstra que,
se há sensibilidade por parte dos epidemiologistas, de
pessoas ligadas ao campo da saúde pública, falta polí-
tica governamental, continental, que permita haver
mais personalidades interessadas no debate sobre a
saúde, sobre o sentido das prioridades, a fim de que
possamos intervir, decididamente, na mudança do
perfil epidemiológico e da saúde da nossa população.

É muito esperançoso, muito animador poder re-
gistrar que o Brasil comemora 10 anos sem nenhum
caso de poliomielite, Sr. Presidente. Mas seria muito
importante que o nosso quadro geral de estatística do
Ministério da Saúde não nos colocasse próximos a
países como o Sudão, o Haiti e a Bolívia, mas, sim, ao
Primeiro Mundo, porque o Brasil tem condições para
isso. Nosso País reúne epidemiologistas, técnicos em
saúde pública preparados para deslanchar indicado-
res de saúde que nos coloquem próximos ao Primeiro
Mundo, mesmo considerando as enormes dificulda-
des estruturais e sociais do nosso País.

Hoje há uma separação clara, um paralelismo
claro entre as doença imunopreveníveis e a realidade
social deste País. As campanhas de multivacionação
comprovaram e derrubaram a tese de todos os epide-
miologistas do Brasil de que campanha seria um atra-
so, seria um equívoco de saúde pública, porque o ma-
duro e o ideal seria a população procurar um centro de
saúde espontaneamente, com seus familiares, e ali
cumprir o calendário de vacinação. Mas o nosso País
ainda não está preparado para isso. As desigualdades
sociais e culturais não permitem que a nossa população
compreenda que uma picada de uma agulha, que uma
vacina é capaz de salvar milhões de vidas.Nesse ponto,
as campanhas de vacinação entraram com mérito e
com grandes vantagens na recuperação dos indicado-
res de saúde no País.

O Brasil atualmente encontra-se em uma encru-
zilhada. Tem ainda como prioridade de suas políticas
públicas, mesmo no Plano Plurianual, nos demons-
trativos do Orçamento Geral da União, a política para
o setor materno-infantil. Claro que todos a respeita-
mos. Mas já há uma mudança no perfil epidemiológi-
co da população brasileira. Hoje, a política deve ser
voltada para o idoso, para a prevenção, para o contro-
le e a promoção da saúde. A questão do idoso ainda
não é prioritária neste País.

Deixo claro com este registro que o Brasil preci-
sa acordar para a situação da hepatite B, já que, se-
gundo previsões epidemiológicas, temos de 2 a 5 mi-
lhões de pessoas portadoras crônicas do vírus da he-
patite, especialmente das hepatites B e C. Segundo a
Organização Mundial de Saúde, há dois milhões de
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mortes todos os anos em função da hepatite B; 365
milhões de portadores crônicos dessa doença no Pla-
neta e ainda não temos um senso de prioridade em
relação à mesma.

Apresentei um projeto de lei recentemente no
Senado Federal, determinando também o Dia Nacio-
nal de Vacinas Contra a Hepatite B, tentando incorpo-
rá-lo ao Dia Nacional de Multivacinação. O Dr. Jarbas
Silva, Chefe do Centro Nacional de Epidemiologia,
demonstrou profunda sensibilidade ao projeto e o
acata com algumas modificações, a fim de tentar raci-
onalizar custos. Há uma possibilidade para que trate-
mos a doença à altura que merece.

O Acre, digo com alegria, será o primeiro Estado
do Brasil a se livrar da hepatite B, porque já avançou,
de forma fantástica, na luta pela vacinação contra a
mesma.

Em 1997, havia 32 mil pessoas vacinadas; em
1998, 56 mil. O índice atual é de 899 mil doses de va-
cinas, até o mês de outubro, na população do Acre.
Será concluída agora a segunda dose, em uma popu-
lação em torno de meio milhão de habitantes.

Esses são fatos que devem ser registrados na
luta pela saúde pública.

O Sr. Romero Jucá (PSDB – RR) – Permite V.
Exª um aparte?

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Ouço o
aparte do nobre Senador Romero Jucá, também Co-
lega da região amazônica.

O Sr. Romero Jucá (PSDB – RR) – Meu caro
Senador Tião Viana, pedi esse aparte apenas para
parabenizar, com satisfação, o Estado do Acre e essa
parceria do Ministério da Saúde com o Governo Jorge
Viana. Sem dúvida alguma, não poderíamos esperar
outra atitude senão a da atenção à saúde, a da serie-
dade na implementação das ações no Estado. Co-
nheço bem o Governador, conheço bem o que move
hoje o Estado do Acre. Na verdade, temos que reco-
nhecer e parabenizar inclusive a população do Esta-
do pelo resultado de uma decisão política que se está
revertendo em ações construtivas para a sociedade.
Essa parceria entre o Estado do Acre e o Ministério
da Saúde é fundamental, porque vai indicar caminhos
para que, efetivamente – como é sugestão de V.Exª –,
possamos somar esforços, diminuir custos e melhorar
a operacionalização do processo de saúde pública na
Amazônia. É extremamente caro e difícil fazer com
que chegue às populações ribeirinhas, aos lagos e às
beiras dos rios o atendimento à saúde. Portanto, fico
muito satisfeito ao ver as sugestões de V. Exª serem
acatadas pelo Ministério da Saúde, o que demonstra
a parceria do Governo e do Ministro José Serra com o

Governo Jorge Viana e, portanto, a ação, indepen-
dentemente de questões partidárias, sendo levada
em termos de melhoria da população da Amazônia.
Sem dúvida nenhuma, vamos torcer para que o resul-
tado desse trabalho no Acre possa servir de modelo
para outros Estados, inclusive para o meu Estado de
Roraima, onde a hepatite B também faz muitas víti-
mas. Atualmente, na Amazônia, a hepatite B é um
problema grave e precisa ser encarado com a urgên-
cia que a questão merece. Parabenizo o Governador
e V. Exª pelo discurso desta manhã.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço
as palavras do Senador Romero Jucá e incorporo-as,
com muito prazer, ao meu pronunciamento.

Eu diria a V. Exª, nobre Senador, que a falta de
senso de prioridade, de ações prioritárias nas políti-
cas de saúde neste País têm trazido conseqüências
drásticas para a nossa população. Penso que a histó-
ria da saúde pública do Brasil é muito bonita para es-
tar envolvida em condicionamentos políticos ou con-
tingenciamentos de recursos e deveria ser olhada
com maior grandeza.

Outro problema grave que o Acre enfrentará ama-
nhã será o combate à febre amarela. O Acre assume
uma cobertura vacinal contra a referida doença tam-
bém. Tenta alcançar as 20 populações indígenas que
participam da vida do nosso Estado; tenta alcançar toda
a população ribeirinha, todos os seringueiros.

A Amazônia vive o momento da chamada “ar-
madilha epidemiológica”. Existe febre amarela na Bo-
lívia, no Peru, na Venezuela, na Colômbia e no Equa-
dor, e a Amazônia está no meio dessa grande armadi-
lha. Temos hoje, em Cochabamba, na Bolívia, frontei-
ra com o território nacional, a presença da febre ama-
rela; assim como na região do Pando, fronteira com os
Municípios de Brasiléia e Assis Brasil.

Qualquer epidemiologista sabe que o vírus da
doença caminha 500km por ano em linha reta. Ela
tem esse poder de propagação.

Tivemos um exemplo triste de cobertura vacinal
contra febre amarela no Acre nos anos 97 e 98, quan-
do havia a meta de se alcançar 128 mil estudantes da
rede de ensino. O Ministério da Saúde com o Governo
daquela época alcançaram apenas 95 mil doses de
cobertura contra a febre amarela.

Queremos amanhã extrapolar 450 mil pessoas
protegidas da febre amarela, numa operação de guer-
ra que se estabelece, com helicópteros e aviões das
Forças Armadas, trabalhando no sentido de garantir a
proteção, além do reforço da vacina contra o sarampo
e a segunda dose da Hepatite B.
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Espero sinceramente, Sr. Presidente, que o sen-
so de prioridade e respeito do Ministério da Saúde
aos governos que trabalham de maneira efetiva,
numa ousadia de fazerem mais do que as políticas
públicas se propõem, como é o exemplo do Estado do
Acre hoje, se transforme num ato concreto e perma-
nente de solidariedade.

Destaco, de fato, a ação da Fundação Nacional
de Saúde, dirigida hoje pelo Dr. Mauro Ricardo e, no
Centro Nacional de Epidemiologia, dentro da Funda-
ção Nacional de Saúde, pelo Dr. Jarbas Silva. São
duas pessoas extremamente sensibilizadas, que co-
locam na ordem do dia dos seus pronunciamentos,
por onde passam, que a prioridade da saúde são as
regiões pobres.

A Amazônia brasileira, que tem os piores indica-
dores de saúde, deve ser reconhecida e valorizada
em políticas públicas de parceria que permitam mu-
dar os nosso indicadores. Temos o pior índice de co-
bertura de proteção à saúde bucal. Nem 2% dos Mu-
nicípios da Amazônia utilizam o flúor na proteção da
dentição das crianças. O maior índice de extração
dentária do Brasil, em crianças de até doze anos, está
localizado na Amazônia brasileira. É o local onde te-
mos a menor população de idosos, mostrando que
essas pessoas estão morrendo mais na Amazônia
brasileira do que em outras regiões do Brasil. Na Re-
gião Norte, temos a pior distribuição do atendimento
primário e secundário, porque há uma concentração
e uma busca equivocada de atendimento e condições
de saúde dentro da rede hospitalar, quando isso de-
veria ocorrer nos setores primário e secundário da sa-
úde.

Então, com uma parceria responsável e sensí-
vel podemos mudar, seguramente, os indicadores de
saúde da região amazônica, mostrando que o senso
de prioridade presente e o respeito à aplicação dos
recursos públicos podem, definitivamente, colo-
car-nos numa condição de dignidade perante os indi-
cadores de saúde do Brasil.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Concedo

a palavra ao nobre Senador Leomar Quintanilha, por
permuta com o Senador Romero Jucá, pelo espaço
de 20 minutos.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB – TO.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à
tribuna desta Casa, nesta manhã, para render home-
nagem a um dos mais ilustres brasileiros deste sécu-
lo, pelos seus feitos, pela sua contribuição ao despor-

to e à paz mundial. Refiro-me ao ex-Presidente da
CBD e ex-Presidente da FIFA, Dr. João Havelange.

A Câmara dos Deputados realizou, recente-
mente, uma sessão solene em homenagem ao Dr.
João Havelange, pela sua contribuição em favor da
paz entre os povos, por intermédio do futebol. O gesto
da Câmara dos Deputados, por sua singularidade, re-
veste-se da maior relevância se considerarmos a
enorme contribuição que esse ilustre brasileiro pres-
tou e tem prestado ao esporte, mediante suas ações
à frente da entidade máxima do futebol mundial e
como membro do Comitê Olímpico Nacional.

Durante os vinte e quatro anos em que presidiu
a FIFA, João Havelange granjeou respeito e prestígio
internacionais. Foi o responsável pela internacionali-
zação e popularização do futebol muito antes de se
falar no fenômeno da globalização. Sob o seu coman-
do, o futebol experimentou extraordinário crescimen-
to, tornando-se um império que exibe números astro-
nômicos. A indústria do futebol movimenta, anual-
mente, US$250 bilhões na economia mundial, aí in-
cluídos salários de jogadores, bilheteria de estádios,
publicidade, transmissões de televisão, venda de ma-
terial esportivo, passagens aéreas, ocupação de ho-
téis, turismo, indústria paralela e outros. Calcula-se
que o futebol emprega, direta e indiretamente, cerca
de quatrocentos e cinqüenta milhões de pessoas. Os
direitos das Copas do Mundo de 2002 e 2006, por
exemplo, já estão comercializados por U$4 bilhões.

Ao deixar a presidência da FIFA, logo após a
Copa da França de 1998, João Havelange entregou a
entidade com um saldo de U$4,2 bilhões, realidade
bem diferente da de quando a assumiu, em 1974. Na-
quela época, a FIFA recebia empréstimos da UEFA –
União Européia de Futebol – para sobreviver. Promo-
via apenas duas competições: a Copa do Mundo, com
dezesseis participantes, e o torneio de futebol nos Jo-
gos Olímpicos. Hoje, a FIFA tem duzentos e quatro fili-
ados – diga-se de passagem, Sr. Presidente, que a
FIFA tem mais filiados que a Organização das Na-
ções Unidas – e promove dez competições, sendo
que a última Copa do Mundo registrou a participação
de trinta e duas seleções, sem contar com a fase pre-
liminar, que envolveu cento e sessenta e sete países.
Antes mesmo do sucesso obtido à frente da FIFA,
João Havelange já se destacava como Presidente da
CBD – Confederação Brasileira de Desportos. Exer-
ceu a presidência da entidade entre 1958 e 1974, pe-
ríodo em que o Brasil conquistou três campeonatos
mundiais, ficando em definitivo com a Taça Jules Ri-
met.
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Os números evidenciam a seriedade e a compe-
tência com que esse brasileiro obstinado, nascido no
Rio de Janeiro em 1916, administrou a organização
por mais de duas décadas, período em que foi suces-
sivamente reconduzido ao cargo por aclamação. Re-
conhecido e admirado no mundo inteiro, João Have-
lange é dono de mais de quarenta condecorações es-
trangeiras, de países que vão da França e Itália a Qa-
tar e Senegal. Já foi recebido com honras de Chefe de
Estado por mandatários de diversos países. Fui teste-
munha, Sr. Presidente, de um desses episódios, em
1993, na Austrália, quando o Brasil, na categoria
Sub-20, disputava o campeonato mundial. Ali se fez
presente João Havelange e foi, efetivamente, recebi-
do com honrarias de Estado; ali, o povo, não somente
australiano, mas das diversas regiões do mundo que
participavam da competição, rendia a esse brasileiro
ilustre as mais efusivas homenagens. Ali, depois de
uma disputa acirrada e uma bela jornada, o Brasil
conquistou o tricampeonato mundial de juniores, ou
seja, de Sub-20. O seu impressionante currículo e a
sua longa folha de serviços prestados distinguem-no
como uma das mais importantes personalidades
mundiais deste século.

É exatamente dentro desse contexto que a ho-
menagem da Câmara dos Deputados se insere. Nin-
guém pode olvidar que João Havelange efetivamente
contribuiu para a paz mundial por intermédio da práti-
ca do futebol, modalidade esportiva que encanta os
quatro cantos do mundo pela sua beleza plástica e
pela emoção que provoca. Países em conflito foram
aproximados pelo futebol. Lembrem-se todos do en-
contro memorável do Irã, do Iraque e dos Estados
Unidos numa partida amistosa de futebol. Regiões
longínquas e, muitas vezes, beligerantes foram alcan-
çadas pela magia desse esporte.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Sr. Je-
an-Marie Faustin Godefroid Havelange, o “cidadão do
mundo” João Havelange, tem recebido as mais diver-
sas e merecidas homenagens, sejam de iniciativa de
organismos oficiais, sejam de iniciativa de entidades
não governamentais. A sua figura emblemática é qua-
se uma unanimidade. Recentemente, teve o seu
nome lançado pela Associação Comercial do Rio de
Janeiro para concorrer ao Prêmio Nobel da Paz. Ago-
ra, a Câmara dos Deputados presta-lhe tributo pela
sua contribuição à paz mundial.

Para nós, brasileiros, que estamos vivendo um
processo de recuperação da nossa auto-estima de-
pois de anos despertando a atenção mundial apenas
para as mazelas sociais e econômicas aqui produzi-
das, o momento é singular. Temos ídolos brilhando

em diversas modalidades esportivas. Obtivemos re-
sultados recordes nos últimos jogos panamericanos,
disputados no Canadá. Somos o único país do mundo
tetra campeão de futebol.

Os responsáveis por essas conquistas, as pes-
soas que, de alguma foram, contribuíram para que
elas fossem possíveis merecem o nosso justo reco-
nhecimento. É por esse motivo que hoje ocupo a tribu-
na desta Casa, para que fique registrada, nos Anais
do Senado Federal, essa singela homenagem ao Dr.
João Havelange pela inestimável contribuição à cau-
sa da paz mundial, por intermédio do esporte.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Concedo

a palavra ao nobre Senador Romero Jucá.
V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Pronuncia

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem assomei à
tribuna, pela Liderança do PSDB, para registrar as
medidas que o Governo Federal havia tomado na
questão da busca da diminuição de juros.

Hoje, também pela Liderança do PSDB, quero
fazer outro registro, também na mesma linha, para
ressaltar algumas ações empreendidas pelo Gover-
no, nesta semana, por intermédio do Programa Brasil
Empreendedor, lançado pelo Presidente Fernando
Henrique Cardoso, que busca, assim como as medi-
das de ontem, também reativar a economia e, mais do
que isso, engajar no processo produtivo um segmen-
to da maior importância, que é o dos micro e peque-
nos empresários.

Sr. Presidente, sem dúvida nenhuma, os micro e
pequenos empresários têm tido, ao longo do tempo,
nas análises econômicas, uma participação cada vez
mais crescentes nas economias desenvolvidas. Essa
questão, de fundamental importância, também deve
ser reforçada em nosso País.

O Programa Brasil Empreendedor determinou
uma série de ações para este ano e para os próximos
anos, às quais gostaria de ressaltar, Sr. Presidente.

Primeiro, a liberação de R$8 bilhões, em um
ano, a partir do dia 3 de novembro.

Essas linhas de créditos serão possibilitadas
aos micro e pequenos empresários por meio da Caixa
Econômica Federal, do Banco do Brasil, do Banco da
Amazônia, do BNDES e do Banco do Nordeste.

Uma questão importante também é que essas
ações, essas linhas de financiamento, tendo em vista
a facilitação do processo burocrático, possibilitará a
estimativa de geração de mais de 3 milhões de em-
pregos, tão necessários ao País. E é importante lem-
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brar que as pequenas, micro e médias empresas re-
presentam cerca de 59% das empresas brasileiras,
ou seja, 59% da atividade empresarial brasileira é fei-
ta por pequenas, micro e médias empresas, às quais
empregam mais de 44 milhões de trabalhadores atu-
almente.

Uma outra ação extremamente importante den-
tro do Programa Brasil Empreendedor foi a criação do
Fundo de Aval para a Geração de Empregos, que fa-
cilitará a liberação de financiamentos a empreende-
dores de baixa renda.

Questão também importante foi a liberação de
R$255 milhões do FAT, Fundo de Amparo ao Traba-
lhador, para cursos de capacitação, que poderá trei-
nar mais de 2,3 milhões de trabalhadores, inclusive
reintegrando-os no processo produtivo nacional.

O Governo, também dentro do Programa Brasil
Empreendedor, tomou uma medida extremamente
salutar e saneadora para as pequenas empresas que
estavam sufocadas com dívidas e com a carga tribu-
tária, qual seja, o Programa de Recuperação Fiscal,
que permitirá a renegociação das dívidas previden-
ciárias e de impostos do Governo Federal. As dívidas
das pequenas e médias empresas a serem consoli-
dadas poderão ser pagas por meio de parcela mensal
que não deverá exceder a 2% do faturamento dessas
empresas. Sem dúvida nenhuma, uma medida extre-
mamente importante para a conjuntura de dificulda-
des que vivem as empresas brasileiras.

É importante dizer também que essas dívidas
passam a ser corrigidas pela Taxa de Juros de Longo
Prazo, a TJLP, fixada em 12%.

Uma outra medida, ainda dentro do Programa,
refere-se à ampliação do prazo para pagamento das
dívidas com bancos federais, que passa de 5 para 8
anos; e a redução, Sr. Presidente, da alíquota do IOF,
o Imposto sobre Operações Financeiras, de 1,5%
para 0,5% para empréstimos para pequenos e médi-
os empresários.

Portanto, Sr. Presidente, são ações como essas
que, efetivamente, criam um arcabouço financeiro e téc-
nico para possibilitar a retomada das atividades empre-
sariais das pequenas, micro e médias empresas.

Sr. Presidente, ao ressaltar essas medidas, con-
clamo as associações de microempresários, que são
tão bem organizadas e articuladas em todo o País,
principalmente à de Roraima, o menor Estado da Fe-
deração, que, por intermédio de micro e pequenos
empresários, empreendedores aguerridos, que pas-
sam por muitas dificuldades, têm lutado na busca de
caminhos para que a participação econômica do pe-
queno empresariado seja cada vez maior.

Sr. Presidente, que os pequenos empresários e
suas associações, em todo o País, possam, efetivamen-
te, se mobilizarem na busca de medidas que possibili-
tem a retomada do desenvolvimento da economia.

Nesta oportunidade, também faço um apelo aos
agentes financeiros, já que as medidas do Governo
estão propostas, é importante que a Caixa Econômi-
ca, o Banco do Brasil, o BASA, o Banco do Nordeste,
os agentes promotores e financeiros tenham a sensi-
bilidade de operarem bem essas linhas e medidas. É
importante que o micro e o pequeno empresário, que
buscam sair dessa estagnação econômica, sejam
bem recebidos nas agências bancárias, sejam orien-
tados e encaminhados para que, efetivamente, pos-
sam transformar em realidade as medidas que estão
bem propostas pelo Governo Federal.

É preciso que no “Brasil Real” os pequenos em-
presários sejam valorizados. E essa valorização deve
partir da sociedade, dos segmentos empresariais ma-
iores e dos agentes financeiros e promotores, porque,
efetivamente, são eles que farão a ligação entre as
medidas do Governo, a tomada do dinheiro e a gera-
ção de empregos.

Portanto, deixo aqui o meu apelo às entidades
financeiras e ao Governo Federal para que fiscalize a
postura dessas entidades para que as associações
de microempresários, entidades, associações comer-
ciais, enfim, todos os organismos da sociedade brasi-
leira organizados empresarialmente possam buscar
os caminhos que o Presidente Fernando Henrique
Cardoso abre com essas medidas corajosas, e que
esses caminhos possam ser transformados em ativi-
dade econômica e em geração de empregos, que tan-
to o País precisa.

Sr. Presidente, ao encerrar minhas palavras,
quero ressaltar também que hoje, 15 de outubro, é o
Dia do Professor. Portanto, desta tribuna, apesar de
saber que na próxima terça-feira haverá uma sessão
solene para homenageá-los, para a qual estarei ins-
crito, desde já deixo aqui a minha homenagem e o
meu abraço a todos os professores do País, especial-
mente aos do meu Estado, Roraima, que lutam com
dificuldades para levar educação para as vicinais, que
enfrentam distâncias, que enfrentam o sol e chuva,
que enfrentam a malária, enfim, que enfrentam todas
as adversidades conhecidas das regiões pobres e da
Amazônia levando luz para a mente dos jovens que
precisam buscar caminhos para a construção de um
futuro melhor para todos.

Portanto, ao parabenizar os professores, regis-
tro que a educação, cada vez mais, será prioridade no
Brasil – e já está sendo no Governo do Presidente
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Fernando Henrique Cardoso –, tendo em vista medi-
das importantes tomadas por intermédio do Ministé-
rio da Educação, como o Fundef, que valorizou o sa-
lário dos professores e resgatou um pouco da digni-
dade perdida na remuneração dos professores brasi-
leiros, mas ainda há muito o que fazer!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – Sobre a

mesa, requerimento que será lido pela Sra. 1º Secre-
tária em exercício, Senadora Maria do Carmo Alves.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 629, DE 1999

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art.256, a, do Regimento

Interno do Senado Federal, a retirada de tramitação do
Projeto de Lei nº 233, de 1999, de minha autoria.

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1999. – Se-
nador Mozarildo Cavalcanti .

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – O reque-
rimento lido será incluído em Ordem do Dia, oportu-
namente, nos termos do art. 256, §2º, inciso II, alínea
b, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que
será lido pela Sra. 1º Secretária em exercício, Sena-
dora Maria do Carmo Alves.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 574, DE 1999

Dispõe sobre a criação das Comis -
sões Extrajudiciais de Solução de Confli -
tos Individuais Trabalhistas – CESCIT, e
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica criada, nos estabelecimentos com

mais de cinqüenta empregados, mediante convenção
ou acordo coletivo de trabalho, a Comissão Extrajudi-
cial de Solução de Conflitos Individuais Trabalhistas,
composta de dois representantes dos empregadores
e dois dos empregados, com o objetivo de buscar a
solução extrajudicial de pendências trabalhistas entre
ex-empregados e empregadores.

Art. 2º A criação de Comissão Extrajudicial de So-
lução de Conflitos Individuais Trabalhistas far-se-á, por
parte dos empregadores e das entidades sindicais pro-
fissionais, por meio de termo específico que, firmado
conjuntamente, dela passará a fazer parte.

Art. 3º A comissão atuará em todos os casos em
que ex-empregado manifestar interesse em apresen-
tar reivindicação.

Art. 4º Toda reivindicação será apresentada ao
sindicato profissional, o qual, por meio de seus repre-
sentantes, a encaminhará aos representantes dos
empregadores.

§ 1º Conhecida e recebida a reivindicação do
empregado e entendida plausível pelos representan-
tes dos empregados e do empregador na comissão,
será instaurado o processo de solução de conflito, e o
empregador pagará ao sindicato uma taxa no valor de
R$100,00 (cem reais), destinada à cobertura de des-
pesas administrativas.

§ 2º Somente será devida a taxa referida no § 1E
se houver explícita aceitação do processo de concilia-
ção por parte do empregador.

Art. 5º O sindicato providenciará a abertura de
dossiê próprio para o caso, do qual constarão, com
justificação, os termos da reivindicação, a ciência do
empregador, os documentos e o termo de solução ex-
trajudicial, dando-se aos representantes do emprega-
dor pleno acesso ao referido dossiê.

Art. 6º O empregado deverá apresentar provas
que demonstrem a procedência de seu pleito, caben-
do ao empregador exibir documentos por cópia para
fundamentar sua resposta, os quais comporão o dos-
siê.

Art. 7º Após o recebimento do termo de reivindi-
cação, os representantes dos empregadores apre-
sentarão sua resposta, dentro de trinta dias, em reu-
nião da comissão.

Art. 8º O empregador deverá realizar perante a
entidade sindical todas as homologações de rescisão
contratual, não importando o tempo de serviço pres-
tado pelo ex-empregado, o qual poderá, já no ato da
homologação, formular sua reivindicação.

Parágrafo único. Na impossibilidade de se efeti-
var a homologação na entidade sindical, esta poderá
ser feita perante o órgão competente do Ministério do
Trabalho.

Art. 9º Todas as reuniões da comissão serão re-
alizadas na sede do sindicato, com a participação dos
representantes que a compõem e do ex-empregado.

Art. 10. Se houver impasse na apuração dos fa-
tos, poderá ser apresentada proposta de solução pela
comissão, a qual será submetida à análise do empre-
gador e do ex-empregado.

Art. 11. Efetivada a composição, será lavrado o
Termo de Solução Extrajudicial, a ser cumprido, pelo
empregador dentro de cinco dias úteis, e dada a res-
pectiva quitação pelo ex-empregado.

Art. 12.A tentativa de solução não será obrigató-
ria podendo o ex-empregado ingressar diretamente
com ação perante a Justiça do Trabalho.
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Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Justificação

Ninguém ignora que o nosso serviço estatal de
administração da justiça, apesar dos grandes esfor-
ços que se tem feito, encontra-se em uma tal situação
que está cada vez mais difícil ao Estado responder
adequadamente às necessidades dos cidadãos em
matéria de solução de conflitos.

Embora os problemas tenham sempre existido,
atualmente eles atingiram dimensões tão alarmantes,
a ponto de gerar nas pessoas a sensação de que a
justiça é ineficiente e inoperante no Brasil. A lentidão
dos procedimentos e o excesso de formalismo e ritua-
lismo fazem com que o processo perca seu objetivo,
que é conhecer a verdade dos fatos e estabelecer, em
função disso, os direitos que são devidos a cada uma
das partes envolvidas no litígio.

Vale lembrar que a justiça lenta favorece a injus-
tiça. O congestionamento dos tribunais exige, pois,
que busquemos novos mecanismos, caminhos dife-
rentes e inovadores de justiça e deixemos um pouco
de lado as soluções convencionais.

No Brasil, até bem pouco tempo, a criação de
instrumentos com o intuito de promover a solução ex-
trajudicial de litígios trabalhistas não vinha merecendo a
devida atenção. Assim, verificou-se um certo exclusivis-
mo estatal na solução desses conflitos. É bem provável
que essa tendência seja fruto dos longos anos de go-
vernos autoritários por que passamos. Como conse-
qüência, diminuiu a capacidade da sociedade em de-
senvolver instrumentos autônomos para a solução de
conflitos e, ao mesmo tempo, o formalismo processual
passou a ser encarado como mecanismo de defesa,
diante dos conhecidos abusos e arbitrariedades per-
petrados durante o regime autoritário.

Infelizmente, até mesmo a Constituição Federal
de 1988 continuou prestigiando a heterocomposição,
como sistema de solução de litígios individuais, ao
determinar a instalação de, pelo menos, um tribunal
regional em cada estado e no Distrito Federal (art.
112).

Não acreditamos na eficácia desse sistema, a
não ser atuando de forma suplementar ao da auto-
composição, que é o sistema ideal para solucionar os
conflitos individuais. Estamos também convencidos
que as comissões extrajudiciais de solução de confli-
tos, em nível de empresa, é pressuposto fundamental
das relações trabalhistas responsáveis e democráti-
cas, uma vez que estimulam o entendimento direto
entre as partes, minimizam o acirramento de ânimos

que uma ação normalmente provoca, diminuem sen-
sivelmente os elevados gastos da justiça trabalhista
e, por fim, restabelecem o princípio da celeridade pro-
cessual.

Essas comissões extrajudiciais, se não resolve-
rem todos os conflitos individuais de trabalho, consti-
tuirão um instrumento muito mais eficaz do que a am-
pliação ou multiplicação de juntas de conciliação ou
tribunais do trabalho, além do aspecto pedagógico
que seu exercício promove, com vistas à valorização
das relações de trabalho.

Nesse contexto, estamos apresentando o pre-
sente projeto de lei que, de maneira pouco convencio-
nal, visa a estimular a solução de pendências entre
ex-empregados e empregadores. É de se ressaltar
que essa nova fórmula de solução de conflitos já vem
sendo aplicada em diversos estabelecimentos, atra-
vés de convenções e acordos coletivos.

Nossa iniciativa viria, assim, consagrar um ca-
minho que já vem apresentando bons resultados e,
sem sombra de dúvidas, contribuirá, de modo efetivo,
não só para a modernização e atualização das rela-
ções de trabalho, como também para o descongestio-
namento da máquina judiciária.

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1999. – Se-
nador Mozarildo Cavalcanti.

(À Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) – O projeto
lido será publicado e remetido à Comissão Compe-
tente.

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto
Saturnino.

V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB –

RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago
a esta Casa a notícia da realização de um importante
ciclo de debates no Rio de Janeiro, promovido por um
grupo de pessoas ligadas ao Monitor Mercantil , im-
portante jornal de economia da cidade, com a promo-
ção da assessoria de relações internacionais do Go-
verno do Estado do Rio de Janeiro, da Universidade
do Estado do Rio de Janeiro, por intermédio do Nu-
seg, Núcleo Superior de Estudos Governamentais, e
da Faperj, Fundação de Amparo à Pesquisa do Esta-
do do Rio de Janeiro, e o apoio do Instituto Universitá-
rio, IUPERJ, e do Instituto de Economia da UFRJ.

Trata-se de um ciclo intitulado “O Rio Pensa o
Brasil”, que se realiza todas as sextas-feiras. Hoje,
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por exemplo, haverá um debate no auditório do antigo
Banerj, no Rio de Janeiro, sobre o crescimento para
garantir o pleno emprego, com exposição do econo-
mista Luiz Gonzaga Belluzzo, tendo como debatedo-
res os economistas Antônio Barros de Castro, Aloísio
Teixeira e Dércio Garcia Munhoz, que irão discutir al-
ternativas de políticas econômica, monetária e fiscal,
o imperativo da redução dos juros, condições para
mudança das políticas monetária e fiscal, o condicio-
namento externo e a forma como enfrentá-lo.

Trata-se, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
de um ciclo extremamente importante e oportuno,
que reúne pessoas extremamente habilitadas a falar
sobre temas da atualidade que estão a preocupar e a
angustiar mesmo a população brasileira, com as con-
seqüências da política econômica que vem sendo
adotada.

Na sexta-feira passada, houve o primeiro en-
contro deste ciclo, ocasião em que foi abordada a po-
lítica radical de pleno emprego, com a participação do
economista e jornalista José Carlos Assis, que fez
uma exposição extremamente interessante, que foi
debatida pelos economistas Cláudio Salm, Márcio
Pochmann e Adalberto Moreira Cardoso, pessoas
que têm se dedicado a esse tema do emprego, das
causas do desemprego, das políticas necessárias
para a retomada ou aproximação do pleno emprego.

Sr. Presidente, a exposição do economista e jor-
nalista José Carlos Assis é tão importante que peço
sua transcrição nos Anais do Senado Federal, dada a
competência com que o autor aborda o tema, com
uma visão e conceitos inovadores que merecem a
atenção dos Srs. Senadores.

Esse ciclo que transcorre este ano aborda ques-
tões de interesse nacional. Prevendo-se que se trans-
forme em uma tradição esse debate das sextas-feiras
no Rio de Janeiro, espera-se que, no próximo ano, ve-
nham a ser abordados temas mais específicos, de in-
teresse também regional, além do nacional.

Um dos temas a serem abordados no próximo
ciclo certamente será o da Marinha Mercante brasilei-
ra, do grave problema por que passa esse importante
setor da economia, assunto que expus aqui na sema-
na passada em discurso e sobre o qual volto a me
pronunciar nesta oportunidade. Tenho recebido mani-
festações de várias representações da sociedade
brasileira sobre a importância desse assunto e do
próprio Sr. Ministro da Marinha, que nos encaminhou
um pronunciamento feito em Comissão Especial da
Câmara dos Deputados, abordando a questão da Ma-
rinha Mercante como uma das principais que o Brasil
deve enfrentar, tendo em vista o dispêndio em divisas

com os fretes que a economia brasileira está pagando
por não transportar praticamente nada, não mais do
que 3% das mercadorias do seu comércio internacio-
nal, quando este percentual, no passado, chegou a
atingir 40%, tempo em que tínhamos uma marinha
mercante e a segunda indústria de construção naval
do mundo. Por meio de um processo de decadência
progressiva, chegamos hoje a uma situação absolu-
tamente insustentável sob o ponto de vista da balan-
ça de pagamentos. Tudo isso nos leva à obrigação de
tratar esse tema com a maior insistência e seriedade
possíveis, a fim de suscitar iniciativas do Governo Fe-
deral para recuperar a Marinha Mercante brasileira e,
conseqüentemente, a indústria de construção naval,
que depende da existência da primeira para ter um
funcionamento pleno das suas instalações já existen-
tes.

Sr.Presidente, Srªs e Srs.Senadores, a Marinha
Mercante brasileira está praticamente inexistente
hoje, a não ser pelas frotas da Petrobrás e da Vale do
Rio Doce, especializadas no transporte de granéis lí-
quidos e sólidos, respectivamente. Essa Marinha
Mercante transportadora de carga geral e de cargas
especiais não ressurgirá senão por intermédio da cri-
ação de uma grande empresa nacional, podendo ter
ou não participação de capital e de interesses estran-
geiros, mas sediada no Brasil, com porte suficiente-
mente grande para exercer sua força de competição
no mercado internacional, cuja estruturação assim
exige. Deverá ser uma grande empresa que faça, si-
multaneamente, o transporte a granel, líquido e sóli-
do, de carga geral e de cargas especiais, além de
toda a logística desse transporte, incluindo o marke -
ting e todo o complexo planejamento dos desloca-
mentos das cargas, de operações em tempo real que
têm que abranger, seguramente, portos do mundo in-
teiro, isto é, um planejamento e uma execução de
grande complexidade, que exigem, por conseguinte,
investimentos de grande porte na logística de todas
essas operações. Essa é a razão pela qual essa em-
presa tem que ser de grande porte.

Na concorrência internacional, hoje, o que se
observa é o crescimento da dimensão das empresas
em todos os setores.

Ainda esta semana tivemos duas notícias de fu-
sões gigantescas de dois bancos japoneses, anunci-
ada hoje, por exemplo, que vão formar o maior banco
do mundo, assim como de duas empresas de cons-
trução aeronáutica, a empresa francesa Aeroespaci-
ale, e a empresa alemã.

Isto é, o mundo, na lógica do capitalismo, tende
à concentração de produção, à concentração empre-
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prego e de retomada do crescimento, muito provavelmente tere-
mos de esperar um novo Governo, um Governo que corresponda
aos interesses também da cidadania atualmente excluída. Afinal,
três anos não é tanto tempo assim. Temos apenas que cuidar
para que o ungido da cidadania ampliada seja um Roosevelt, e
não qualquer versão cabocla dos muitos fascismos do período
entre-guerras.

Durante o discurso do Sr. Roberto Sa-
turnino, o Sr. Nabor Júnior, 3º Secretário,
deixa a cadeira da presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Tião Viana.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) – Concedo a
palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti, que dispõe
de 20 minutos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR.
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje se
comemora no País o Dia do Professor e eu quero,
portanto, prestar uma homenagem a essa classe tão
sofrida.Embora já esteja marcado para a semana que
vem um dia para homenageá-los, quero fazer esse re-
gistro, prestando a minha solidariedade a essa classe
de profissionais que tem sido olhada de maneira pou-
co adequada, diria mesmo, inadequada, consideran-
do-se a questão salarial e principalmente as condi-
ções de trabalho da maioria dos professores em todo
Brasil, desde aqueles do mais longínquo interior dos
Estados do Norte e do Nordeste até aqueles das uni-
versidades, principalmente daquelas que estão se im-
plantando, que estão se consolidando, como é o caso
da Universidade Federal de Roraima, Estado que te-
nho a honra de representar neste Senado.

É inadmissível, por exemplo, que o mesmo salá-
rio que recebe um professor para dar aulas em São
Paulo, no Rio de Janeiro, numa universidade consoli-
dada, equipada, com condições de trabalho, seja o
mesmo que recebe um professor para dar aulas em
Roraima, onde paga um aluguel caríssimo, onde está
exposto a endemias, como hoje está noticiado nos
jornais, como a malária, a própria febre amarela e ou-
tras doenças tropicais que não existem no Sul.

Portanto, penso que essa desigualdade tam-
bém no trato da peça chave da educação, que é o pro-
fessor, precisa ser corrigida com urgência. Reconhe-
ço que o Ministro Paulo Renato tem feito alguns avan-
ços consideráveis, olhando melhor para o professor,
principalmente na questão do ensino fundamental.

Queria também, aproveitando essa homena-
gem ao professor, referir-me à questão da Universida-
de Federal de Roraima, que se encontra sob interven-
ção há alguns meses. Agora, pelo afastamento do rei-

tor titular, assumiu o vice-reitor. Os mandatos do reitor
e do vice-reitor acabam no final do mês de outubro, e,
até o momento, não foi adotada uma postura objetiva,
de vontade efetiva de convocar as eleições para os
cargos de reitor e vice-reitor da Universidade Federal
de Roraima. E já se ouve falar que o próprio Ministério
tem a intenção de nomear outro interventor, um reitor
pro tempore, sob a alegação de que a Universidade
ainda está imatura para possuir reitores eleitos, como
se já não tivessem sido eleitos dois reitores desde a
sua implantação.

Então, faço aqui um protesto em nome dos seus
professores, uma vez que também sou professor da-
quela Universidade. Eu gostaria de levar esse protes-
to até o Ministro da Educação, ao Secretário de Ensi-
no Superior do MEC, solicitando não se repita mais, a
partir do dia 30 de outubro, uma nova nomeação de
reitor pro tempore. Penso que é um exemplo antide-
mocrático que o Ministro Paulo Renato poderá dar à
comunidade acadêmica da Universidade Federal de
Roraima nomear novamente um interventor. A comu-
nidade acadêmica – alunos, professores e funcionári-
os técnico-administrativos – quer e deseja sejam con-
vocadas eleições o mais rapidamente possível, não
se permitindo que, com o encerramento do mandato
no dia 30 de outubro, haja desculpa ou saída para a
nomeação de novo interventor.

Portanto, finalizo as minhas palavras homena-
geando os professores de todo o Brasil, mas, muito
especialmente, os professores do Estado de Rorai-
ma, o Estado mais ao norte deste País, que está mui-
to mais para a Venezuela do que para o Brasil. O Bra-
sil precisa olhar com maior carinho e atenção para o
Estado de Roraima.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) – Concedo a

palavra ao eminente Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs. e
Srs. Senadores, há 17 anos, a Câmara Federal reali-
zou a CPI do Projeto Quatro Rodas, um projeto desse
Grupo da Editora Abril, que, com recurso público e
uma razoável dose de corrupção, pretendeu construir
hotéis no Nordeste do Brasil. A CPI teve uma conclu-
são dura, aprovando um voto em separado, de autoria
do Deputado Del Bosco Amaral, que foi enviado ao
Ministério Público. Desde então, não tivemos mais no-
tícias das conseqüências dessa Comissão Parlamen-
tar de Inquérito.

Estou hoje, então, apresentando um requeri-
mento ao Procurador-Geral da República, Dr. Geral-
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do Brindeiro, pedindo informações sobre as providên-
cias tomadas pelo Ministério Público a respeito das
conclusões apresentadas no relatório final da CPI da
Câmara dos Deputados sobre favorecimento da
Administração Federal Direta e Indireta à Empresa
Quatro Rodas Hotéis do Nordeste S/A, do Grupo
Abril, do Sr. Roberto Civita, famoso quadrilheiro da
imprensa nacional. A Resolução que aprovou o rela-
tório foi a CD 94/84.

Hoje, temos notícia de que o Ministério Público
se preocupa com a venda de dois parques estaduais,
um em Salvador, na Bahia, e outro em São Luís, no
Maranhão, pela Empresa Quatro Rodas. Ela recebeu
esses parques para construir os hotéis, o que fez com
recursos públicos, vendendo-os para o grupo espa-
nhol Sofitel. No entanto, desmembrou os parques dos
hotéis e, hoje, está vendendo os parques estaduais.O
jornalista Sebastião Nery, da Tribuna da Imprensa,
nos traz a notícia de que no Parque de Itapoã, em Sal-
vador, já existem 100 casas construídas. A quadrilha
continua funcionando, apesar da CPI de 1982.

Quero trazer ao conhecimento do Plenário e do
País, por intermédio da TV Senado, o relatório do De-
putado Del Bosco Amaral, que espelha com muita
clareza os procedimentos e os métodos do Grupo
Abril na sua tarefa continuada de corromper a admi-
nistração pública e conseguir favores rigorosamente
ilegais.

Tenho em mãos os dados integrais da Comis-
são Parlamentar de Inquérito e os coloco à disposição
do Procurador Geraldo Brindeiro, caso o Ministério
Público Federal já tenha extraviado o relatório no de-
correr do tempo. O Deputado Del Bosco Amaral profe-
riu o seguinte voto em separado:

“Conhecendo por antecipação a inten-
ção do ilustre Relator em declarar o relacio-
namento dos órgãos da administração públi-
ca federal, principalmente Embratur, Banco
do Nordeste do Brasil e Banco do Brasil S.
A, com a empresa Quatro Rodas Hotéis do
Nordeste S. A . como excepcional em al-
guns aspectos, mas revestido de legalidade
e moralidade, apresento este voto em sepa-
rado no qual afianço e sustento, por provas
documentais e indiciárias que as operações
foram:

a) Excepcionais, especiais, privilegian-
tes e imorais;

b) Danosas materialmente para o BNB
e BB, com prejuízo corrigido até esta data,
documentado por análise técnica de asses-
sor apolítico e imparcial, (Docs. 1 e 2);

c) Organizadas por técnicos e profissi-
onais que serviram alternadamente o poder
público e a empresa privada no período de
maturação dos negócios especiais;”

É aquele velho processo, Senador Tião Viana:
os administradores públicos, rapidamente, depois de
concederem favores a uma empresa privada, saem
da administração pública e são contratados pela em-
presa privada. É a forma de corrupção do Grupo Abril
em relação aos agentes públicos.

d) Marcadas pela violação, por parte
de dirigentes do Banco do Brasil S. A, das
normas do Banco Central. Capítulo: “Nor-
mas operacionais; Seção: Crédito em liqui-
dação (Doc. 3) pois os prazos para a inscri-
ção dos débitos de Quatro Rodas na Conta
Créditos em liquidação não foram observa-
dos;

e) Motivadoras de descumprimento do
estatuído no artigo 153 e seguintes da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pois
o administrador deixou de empregar, no
exercício de suas funções, o cuidado e dili-
gência que todo homem ativo e probo costu-
ma empregar na administração dos seus
próprios negócios.”

Estou lendo, Sr. Presidente, o relatório do Depu-
tado Del Bosco Amaral.

1) Dos fatos e das provas. A excepcio-
nalidade e o caráter especial da operação
reconhece-os o próprio Relator, bancário de
formação e aposentado com largos méritos
do Banco do Brasil. Justifica a excepcionali-
dade invocando o interesse público, o de-
senvolvimento do Nordeste e outras não
menos nobres razões.

Repilo a tese, trazendo a esta CPI o
número de títulos protestados e, em grande
parte, ajuizados pelo “liberal” Banco do Bra-
sil nos Estados que elegeram o Relator e
Presidente da CPI, Ceará e Espírito Santo
respectivamente, isso somente nos 3 últi-
mos anos: Ceará, 95.685 títulos; Espírito
Santo, 10.162 títulos.”

Favorecimento única e exclusivamente à máfia
da imprensa marrom brasileira.

“Pessoas físicas e jurídicas, estas das
mais variadas atividades, todas necessárias
ao desenvolvimento regional, inclusive vários
hotéis, não receberam o tratamento dispensa-
do ao Grupo Abril pelo Banco do Brasil.

418 ANAIS DO SENADO FEDERAL OUTUBRO 1999



Foi privilégio, foi imoralidade o que
ocorreu em favor de Quatro Rodas Hotéis
do Nordeste S. A.

2) A análise dos prejuízos do BNB e
do Banco do Brasil com a não execução das
dívidas de Quatro Rodas, inicialmente cal-
culadas até 28-02-81, e projetadas até a
presente data, pois os hotéis ainda não
apresentam lucro, demonstram o favoreci-
mento que não somente foi imoral, mas
também lesivo.

A saída encontrada, às custas do povo
brasileiro, foi pela “caridade“ dos ministros
de Estado que assinaram o protocolo em
31-03-80.”

Quem eram os ministros que, à época, favoreci-
am Editora Abril? Aqui estão eles:

“Antonio Delfim Netto – Ministro-Chefe
da Secretaria de Planejamento da Presidên-
cia da República;

Mario David Andreazza – Ministro do
Interior;

Ernane Galvêas, Ministro da Fazenda
e

João Camilo Penna – Ministro da
Indústria e Comércio propiciaram a transfor-
mação em ações dos créditos do BNB e BB
sobre Quatro Rodas Hotéis do Nordeste
S/A. A solução rigorosamente condenável.”

Faz 17 anos isso. A Abril continua proprietária
desse presente que o Erário lhe deu, tendo, recente-
mente, vendido-o ao Grupo Sofitel, com lesão séria
ao patrimônio do Maranhão e da Bahia.

Este é um capítulo muito interessante do relató-
rio. Prossegue o relator:

“3) Juntamos, a seguir as “coincidênci-
as” de vínculos empregatícios entre envolvi-
dos no caso “Quatro Rodas Hotéis do Nor-
deste S/A”, que serviram, nas “épocas cer-
tas”, governo e a empresa privada”.

Ora estavam no governo para viabili-
zar o favorecimento, ora estavam na empre-
sa privada para usufruir uma parte dos be-
nefícios que, como agentes públicos, havi-
am providenciado à empresa privada.

“Relação de profissionais que serviram
órgãos governamentais e ao Grupo Abril, ou
foram promovidos na Embratur durante o
processo de organização, implantação e
maturação do Projeto “Quatro Rodas”.

Todos com poderes decisórios nos cargos que
ocuparam na administração direta e indireta da Repú-

blica e com poderes decisórios em relação aos favo-
res prestados ao Grupo Abril:

“a) Ex-Ministro Said Farhat, emprega-
do do Grupo Abril por trinta e três dias, de
onde saiu para a Presidência da Embratur,
justamente quando tramitou no órgão o pe-
dido da “Quatro Rodas”;

b) Rubens Vaz da Costa, Presidente
de 1971 a 1974 do Banco Nacional da Habi-
tação e que agilizou decisão anterior à sua
gestão, de envolver o BNH em operações
de desenvolvimento da hotelaria. Deixou o
BNH e foi” – para onde, Presidente? – “para
a Vice-Presidência da Abril S/A Cultural e
Industrial, Vice-Presidência da Quatro Ro-
das Empreendimentos Turísticos S/A. Parti-
cipou ativamente de todo episódio e confli-
tou-se seriamente com o Presidente do BNB
Nilson Craveiro Holanda, que obstaculou as
pretensões absurdas do Grupo Abril.”

Mais um:
c) Engenheiro Armando da Costa Cai-

rutas, Engenheiro de Coordenação de
Obras da Empresa Quatro Rodas Hotéis do
Nordeste S/A e Diretor da Coordenação de
Obra do Projeto no período de dezembro de
75 a setembro de 1977. Recebeu o “prêmio”
de assistente técnico nível “E” da Embratur,
a partir do protocolo interministerial de favo-
recimento imoral. Admitido em abril de
1980, na Embratur.

Clara está, desde 1982, essa relação incestuo-
sa entre a imprensa marrom e a Administração Pública
de então no País. E continua assim até hoje. A Abril
nada mais é que uma espécie de apêndice do Diário
Oficial, presa às partes pudendas do Governo Federal
de hoje, como esteve presa às partes pudendas do Col-
lor de Melo quando Presidente da República.

“d) Roberto Bonfim: admitido na
Embratur em 1967. No período de 9/78 a
3/80 (ápice da escalada do Grupo Abril) ela-
borava pareceres em projetos que solicita-
vam benefícios fiscais ou financeiros da
Embratur. No dia 12-9-80, quando já “es-
quentava” o assunto Quatro Rodas, foi colo-
cado à disposição do Riocentro – Centro
Internacional Riotur S/A -, sem prejuízo de
vencimentos e vantagens.

Finalmente, no dia 2 de dezembro de
1980, véspera do deferimento (previamente
anunciado pelo então Presidente da Câma-
ra dos Deputados) da CPI, foi colocado à
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disposição da Secretaria de Estado de
Indústria e Comércio do Rio de Janeiro. “

São tristes e inconcebíveis coincidên-
cias, diz o nosso relator.

“4) A direção do Banco do Brasil dei-
xou de cumprir exigências do Banco Central
– título: bancos comerciais/normas operaci-
onais em liquidação – no que tange aos cré-
ditos sobre Quatro Rodas Hotéis do Nordes-
te S/A (doc. anexo), que taxativamente obri-
gavam a inscrever em “crédito em liquida-
ção” títulos de crédito como os de responsa-
bilidade da empresa hoteleira envolvida
nesta CPI.”

Continua o Deputado Del Bosco Amaral:

“5) Os dirigentes dos órgãos de crédito
oficiais violaram claramente o disposto no
art. 153 e seguintes da Lei de Sociedades
por Ações e, considerando a evidência das
lesões patrimoniais, devem ser responsabili-
zados, pois nem a “futurologia” permite opi-
nar se os hotéis tornar-se-ão rentáveis e os
bancos, do Brasil e do Nordeste, serão res-
sarcidos dos prejuízos.”

Este voto em separado foi aprovado pelo comis-
são de inquérito da Câmara e supostamente enviado
ao Ministério Público. Estou conferindo esse envio,
através de requerimento de informações sobre as
providências que o Ministério Público Federal teria to-
mado a respeito deste assunto.

Quero ainda aproveitar o espaço que tenho nes-
ta manhã de sexta-feira para confirmar uma previsão
que fiz na última vez em que ocupei esta tribuna. De-
nunciei aqui, desta tribuna, com dados irrefutáveis, o
envio de US$260milhões por empresas do Grupo
Abril, através de CC-5, para o exterior.

Ora, Senador Lauro Campos, uma empresa que
envia dinheiro para o exterior licitamente não precisa
utilizar CC5, utiliza um “doc” de banco. A CC-5 é, sem
a menor sombra de dúvida, um instrumento de lava-
gem. Desafiei os grandes jornalões do País a publica-
rem esses dados – jornais que estão ávidos de de-
núncias, que acompanharam a CPI dos Precatórios
com muita energia no momento em que eu, como re-
lator, denunciava políticos corruptos e pequenos ban-
cos, organizações financeiras, pequenas factories,
muitas delas inexistentes. Páginas e páginas, quilos
de tinta foram gastos na divulgação dessas notícias,
mas nenhum jornal brasileiro trouxe à luz os 260 mi-
lhões enviados através de CC-5 pelo Grupo Abril para
o exterior.

Parece que há um conluio, há uma cobertura re-
cíproca. Eles agora fazem negócios entre eles, uns
com os outros; têm interesses comuns em diversos ti-
pos de empresas que, muitas vezes, nada têm a ver
com o jornalismo. Vemo-nos, dessa forma, diante de
um bloqueio absoluto da grande imprensa nacional às
notícias que trariam verdade sobre fatos que envol-
vem grupos econômicos ligados à comunicação.

Temos que pensar com seriedade sobre esse
processo. De minha parte, já redigi – e o Senado da
República me honrou com a aprovação unânime –
uma lei estabelecendo direito de resposta a agres-
sões sofridas por parte desses órgãos da imprensa
monopolizada no Brasil que tentam desmoralizar polí-
ticos sérios.

Sei por que tenho recebido agressões da Abril:
porque com severidade tenho atacado os desmandos
do Governo, a desnacionalização do País, a submis-
são da economia brasileira aos interesses dos rentis-
tas nacionais e internacionais, a submissão do Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso ao Fundo Mone-
tário Internacional.

Estou aqui, tendo como único e último recurso, a
tribuna do Senado e a TV Senado para tentar trazer à
luz, de forma tímida e pouco abrangente em relação a
esses poderosos órgãos de comunicação, verdades
sobre fatos, calúnias, injúrias e difamações de que
sou vítima e sobre fatos que implicam esses podero-
sos grupos na corrupção que se alastra pelo País in-
teiro.

Com que dureza eles bateram no Supremo Tri-
bunal Federal no momento em que eliminou a cobran-
ça dos aposentados, aqui e lá fora! Um jornal inglês
teve a petulância de chamar os nossos Ministros de
loucos, porque ousaram fazer cumprir a Constituição.

Numa entrevista à TV Senado outro dia, indaga-
do sobre o protesto do Ministro Carlos Mário Velloso,
Presidente do Supremo Tribunal Federal, eu dizia que
o Ministro reclamava por que nem na época da dita-
dura o STF tinha sido tão agredido, mas que, pessoal-
mente, eu acreditava que não devíamos insistir na sa-
cralização do Poder Judiciário.

As sentenças judiciais têm que ser obedecidas,
porque do contrário anarquiza-se a ordem jurídica do
País, mas a crítica é importante; a sacralização, des-
necessária e pouco democrática.

Queria, neste momento, somar-me em uma crí-
tica positiva ao Supremo Tribunal Federal. Se aquele
órgão deve ser criticado foi por não ter agido com a
mesma firmeza em momentos anteriores, quando po-
deria ter ajudado a evitar o caos em que se precipitou
o País e a nossa economia, a tábula rasa que se fez
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da Constituição. Entretanto, esse julgado do Supremo
Tribunal Federal é elogiável por todos os títulos. É
uma atitude firme, de defesa da Constituição, que po-
deria ter vindo antes. Ela veio tarde, mas ainda em
tempo.

Espero que daqui para a frente o STF se atenha
ao texto constitucional e à defesa das garantias e dos
interesses individuais dos brasileiros, da mesma for-
ma como se houve na questão da cobrança absurda
da Previdência Social.

Encaminho o requerimento à Mesa, para que o
Plenário do Senado peça informações ao Procura-
dor-Geral da República sobre os crimes da quadrilha
que se constitui o Grupo Abril no País. Fico aguardan-
do a resposta. Os documentos estão no meu gabine-
te. Estão também disponíveis na Câmara dos Deputa-
dos, que arquiva o relatório da CPI da Editora Abril,
uma CPI aparentemente sem conseqüências, que
caiu no olvido e foi marginalizada do processo de exa-
me pela Procuradoria Geral da República, pelo me-
nos aparentemente.

Sr. Presidente, vou insistir nesse assunto da
Editora Abril. Essa quadrilha tem que ter contraposi-
ção no País. Não é possível que um grupo, que diz
editar milhões e milhões de revistas, corrompa agen-
tes públicos, calunie, infame, defenda um projeto des-
nacionalizante e continue rigorosamente impune. De-
lenda Abril! A Abril tem que ser destruída pelo menos
quanto à essa indulgência plenária, a essa impunidade
absurda que goza, na sua irresponsabilidade, pela co-
vardia dos agredidos, covardia que não encontrarão
neste Parlamentar que ocupa a tribuna nesta manhã.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) – Senador
Roberto Requião, a Mesa faz a leitura de um requeri-
mento de V.Exª que trata exatamente desse assunto.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 630, DE 1999

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos dos arts. 50 e 49, inciso X

da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do
Regimento Interno do Senado Federal, sejam presta-
das pelo Procurador-Geral da República, informa-
ções sobre providências que foram tomadas pelo Mi-
nistério Público a respeito das conclusões apresenta-
das no Relatório Final da CPI da Câmara dos Deputa-
dos sobre o favorecimento da Administração Federal,
Direta e Indireta à Empresa Quatro Rodas Hotéis do
Nordeste S.A. e suas coligadas, aprovado pela Reso-
lução CD 94/84.

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1999. – Se-
nador Roberto Requião.

(À Mesa, para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) – O requeri-
mento lido será despachado à Mesa para decisão,
nos termos do inciso III do art. 216 do Regimento
Interno.

Volta-se à lista de oradores.
Com a palavra o nobre Senador Lauro Campos.
V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT – DF. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) –
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar
a minha fala, eu gostaria de dar os parabéns, um
abraço efusivo, um amplexo de consciência para
consciência ao nobre Senador Roberto Requião, que
acaba de fazer mais um libelo no sentido de defender
o espaço da dignidade e da democracia neste País.

Hoje, eu não precisaria de 20 minutos, porque
esse tempo não seria suficiente para que eu lesse um
pronunciamento que, talvez, um dia, faça aqui desta
tribuna. Ao invés de fazê-lo, eu gostaria apenas – e
para isso não preciso tanto tempo – de lembrar uma
coisa: a BBC de Londres patrocinou uma pesquisa na
Internet para saber qual seria o grande cérebro, o gê-
nio dos nossos mil anos, não do nosso século – bre-
víssimo século como dizia Eric John Hobsbawn -,
mas do nosso milênio, um milênio povoado de muitos
e genuínos gênios da raça. Quem será o mais inteli-
gente homem que existiu nesse milênio? É a BBC de
Londres que lança essa pergunta e colhe as respos-
tas. Será Einstein, com a sua Teoria da Relatividade
revolucionária? Será Freud, com a sua penetração
escafandrista no inconsciente humano? Será Freud,
o que tentou decodificar as mensagens mascaradas
do nosso inconsciente? Será o grande autor de No-
vum Organun, que afirmou que o nosso pensamento
é produzido socialmente, traz consigo os ídolos, os
preconceitos, as formas equivocadas de ver o mundo,
e através desses condicionamentos da educação,
desses desvios de uma educação deseducadora?
Será que através das distorções que a religiosidade,
principalmente aquela que era tão imperante, tão
condicionante nos tempos de Bacon, a quem me refi-
ro, autor do Novum Organun, novos instrumentos, no-
vas formas de entender o pensamento humano?

Alguns, durante muito tempo, acharam que Sha-
kespeare era um apelido, um outro nome que Bacon
utilizava para realizar a sua obra literária. Essa tese
foi superada, mas, de qualquer maneira, é um mar-
co, é um momento pelo menos igual ao de Descar-
tes, que poderia ser considerado mecanicista por
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alguns conservadores, como o Presidente Fernando
Henrique Cardoso, ou poderia ser considerado um gi-
gante do nosso milênio. E há tantos outros, em tantos
terrenos do conhecimento e da ação humana. Talvez
Leonardo Da Vinci. Há muita gente boa para ser coro-
ada por essa pesquisa.

E quem foi escolhido como o homem do milênio,
a cabeça do milênio? Ninguém mais ninguém menos
do que o vilipendiado, do que o marginalizado, aquele
que grande parte da humanidade não leu e não gos-
tou, incluída nesta humanidade o Sr. Roberto Cam-
pos, que, tenho certeza absoluta, nunca leu Marx,
mas tem uma ojeriza voltada para aquilo que desco-
nhece e teme. E, talvez, tema mais por desconhecer
profundamente.

O Sr. Roberto Campos, que ocupou todos os
cargos neste País, com exceção da Presidência da
República – Ministro, Embaixador, membro da Aca-
demia Brasileira de Letras, Senador -, no seu discur-
so de posse no Senado Federal, ao criticar o conceito
marxista de desemprego, adotou os conceitos de Bla-
ug, um autorzinho de pensamento econômico, ao in-
vés de mostrar que conhecia alguma coisa do origi-
nal. Se S. Exª conhece Marx, ele tranca esse conheci-
mento a sete chaves, porque só se manifesta a respe-
ito dele com críticas completamente infundadas e fora
da realidade.

Karl Frederic Marx foi satanizado durante o sé-
culo XX pela Direita, pelo pensamento reacionário,
cujas raízes profundas impedem a evolução verdade-
ira e a superação de nossa civilização, afirmando e
reafirmando sua presença que vampiriza a sociedade
e tentando erguer os seus avanços através da margi-
nalização de um número cada vez maior de seres hu-
manos.

Aprendi a ser marxista, com muito orgulho, e
passei a vida inteira tentando vencer a minha burrice,
através da leitura e da pesquisa. Sempre procurei não
colocar interesses políticos, interesses subalternos,
baias, dogmas, ideologias e interesses menores nas
minhas relações com os meus alunos. Procurei, na
medida do possível, aproximar-me da realidade. Sei
que a realidade não tem dono, que é um processo em
contínua transformação. De modo que temos de ser
muito modestos ao tratarmos com essa realidade fu-
gidia e com o processo de transmissão do conheci-
mento aos nossos alunos.

Felizmente, escrevi pouco, porque considerei
muito séria a transposição do meu ser, das minhas
idéias, dos meus princípios para o papel. Escrevi pou-
co mais de duas mil páginas, mas não consegui publi-
car praticamente nada. Existe uma censura que pesa

não apenas neste Senado Federal, uma censura que
tampona a capacidade de expressão dos políticos
dos pequenos partidos de oposição, alijados dos pon-
tos de visualização de sua atividade.

Assim, a censura que recebemos, um pouco
mais forte e mais direta no regime militar, não se pode
comparar à censura que o liberalismo capitalista da
época de Marx lançou sobre ele. Judeu, de início ale-
mão, filho de um advogado judeu, jovem ainda, com
pouco mais de vinte anos, diretor da Gazeta Renana,
foi praticamente expulso da Alemanha. E na sua pere-
grinação, como os grandes personagens da nossa
História, acabou se imortalizando. Por onde Jesus
Cristo andou e peregrinou não se sabe ao certo até
hoje, mas o fato é que Ele, como Mao Tsé Tung, como
Marx, como todos os perseguidos, estava caminhan-
do como Ulisses para a mitologia ou para a história,
para a eternidade.

Marx também foi escorraçado da França, en-
contrando em Londres um lugar onde poderia escre-
ver sua obra, complicada, principalmente para a nos-
sa cabeça unidimensional. É muito difícil que nós,
simplistas, que patinamos no nível da aparência, con-
sigamos entender uma linguagem que sempre mos-
trou que a aparência não passa de uma manifestação
do que há de real, interno e oculto nos fenômenos ca-
pitalistas. Que os fenômenos monetários constituem
um véu e quase uma superestrutura econômica den-
tro do econômico. Os fenômenos de inflação e de de-
flação, esse conteúdo irreal que o capitalismo produz,
interage sobre a realidade. A mentira é real no capita-
lismo, faz parte dele.

Se quisermos estudar o capitalismo na sua inte-
gridade, temos que estudar as mentiras, as ilusões,
as místicas e a mitologia que o capitalismo produz: a
mitologia neoliberal que sucedeu à mitologia liberal
que Marx tão bem criticou; a forma pela qual o pensa-
mento humano é produzido, defendo os interesses de
classe, sendo os portadores de justificativas para
aquela estrutura social iníqua que ele tão bem conhe-
ceu e cujas conseqüências sofreu na carne.

Sem emprego, sem dinheiro, sem recursos, ca-
sado com uma nobre alemã, Westfallen – o seu cu-
nhado foi ministro na Alemanha no tempo de Bis-
marck -, Marx sofreu as conseqüências de sua visão
crítica, construtiva, da necessidade que ele via de
que, nas transformações do mundo e na grande agili-
dade e eficiência do capitalismo, emergia uma classe
social que não tivera ainda olhos e cabeças.

O que a economia, a produção econômica tinha
de melhor até então era, simplesmente, ou quase ex-
clusivamente, a tradução dos interesses de banquei-
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ros e de industriais: apenas o ponto de vista da classe
dominante, jogando, obscurecendo a participação
dos trabalhadores, essa classe emergente que en-
controu em Marx o seu olho, a sua boca, a sua forma
de expressão. E esse foi o grande pecado: trazer à
tona o ponto de vista que tinha de ser esquecido, mar-
ginalizado, tal como a própria classe operária, a pró-
pria classe trabalhadora o fora. Portanto, a “praga” de
Marx penetrou em todos os ramos das ciências hu-
manas a partir dele.

Penso que, declaradamente ou não, tudo o que
se escreveu depois de Marx foi tentando fazer uma
crítica a ele ou tentando desenvolver, inclusive, ramos
das ciências humanas das quais ele havia sido o fun-
dador ou para as quais havia trazido contribuições da
máxima importância.

A Sociologia do Conhecimento, por exemplo,
que é a ciência que pretende estudar essa produção
social do pensamento humano, sem Marx, pratica-
mente não se teria firmado, apesar das contribuições
de Scheller, de Karl Mannheim e de tantos outros,

Assim, ao invés de uma idéia conservadora, o
avanço, o enriquecimento, as conquistas da burgue-
sia, que partiu do trabalho, que partiu do artesanato,
da manufatura e da grande indústria e foi criando o
seu pensamento, a sua ideologia, a ideologia liberal e
neoliberal, a ideologia que dizia que não devia haver
governo. Por quê? Obviamente o governo contra o
qual a burguesia iria insurgir-se era o despotismo
aristocrático, o despotismo da sociedade estruturada,
estratificada nos moldes anteriores.

Dizer que deveria haver equilíbrio orçamentário
era retirar dinheiro do rei e fazer com que, por meio de
um equilíbrio orçamentário, ele gastasse menos, gas-
tasse apenas aquilo que arrecadou. Tratava-se de en-
fraquecer o rei para tomar conta do poder. Essa foi a
grande inteligência das propostas burguesas iluminis-
tas, mecanicistas, tal como de todas essas cabeças
que nos dirigem, do Banco Central ao Ministério da
Fazenda e todos os outros. São todos mecanicistas,
iluministas e acreditam que exista uma força estranha
e superior capaz de ajustar a ação humana aos pon-
tos de equilíbrio melhores, eternos e ideais, para a so-
ciedade humana.

Obviamente, essas idéias, naquele momento,
foram muito úteis para a classe social que queria
crescer, que estava crescendo, acumulando poder e
riqueza e que um dia varreria a aristocracia do poder.
Se a aristocracia, se os reis despóticos não pudes-
sem emitir dinheiro e tivessem que reduzir o seu po-
der lítrico, obtido pelo monopólio da emissão de di-
nheiro, melhor seria para a burguesia, porque isso en-

fraqueceria os reis e impediria que eles armassem
grandes exércitos, tivessem o poder de corromper
seus aliados e cooptá-los.

Esse negócio de equilíbrio orçamentário, de di-
zer que a moeda é neutra foi uma esperteza que a
burguesia inventou para enfraquecer o poder. Por
esse motivo está esse poder esfarrapado, ou seja,
porque não entendeu que talvez o principal instru-
mento, conforme Marx dizia, é que a dívida pública é
valor que não se valoriza. Vão se pagando juros e
mais juros sem se valorizar o dinheiro. Já o capital é
um valor que se valoriza, volta para a produção, em-
prega trabalhadores que valorizam o capital, sendo
um processo de valorização e de autovalorização do
dinheiro.

Foi preciso muito tempo para que alguém dis-
sesse: “acorda burguesia, deixa de ser burra”. Essas
suas idéias de equilíbrio orçamentário, dos poderes
para quê? Obviamente para colocar nas mãos dos ju-
ízes, já burgueses, dos Deputados, representantes
da população, poder que antes era enfeixado nas
mãos do déspota, dividindo os poderes do déspota
para enfraquecê-lo, a grande arma verbal ideológica
foi o equilíbrio dos poderes, que, na prática, realmen-
te nunca existiu. Foi preciso um Keynes que dissesse:
“Burguesia burra, já tomamos o poder há muito tempo
e o dinheiro é nosso agora. Vamos produzir dinheiro
porque estaremos produzindo poder, força, ganhare-
mos guerras e nos eternizaremos no poder; faremos
as grandes obras e os desarranjos também, que, afi-
nal de contas, nos perpertuarão no poder.

A burguesia não entendeu que a sua ideologia
era uma esperteza, era uma armadilha para chegar
lá. Ao chegar lá, ela se prendeu na sua própria arma-
dilha, do equilíbrio orçamentário, do equilíbrio dos po-
deres, em vez de se preocupar fundamentalmente
com a dinâmica do capital. Marx diz também que ne-
nhum sistema anterior ao capitalismo foi tão eficiente
quanto ele.

Na Idade Média, a Igreja arrecadava os seus dí-
zimos e a sua riqueza e enterrava esse dinheiro ou
em catedrais, ou em exércitos, ou no ouro dos tesou-
ros que a Igreja Católica amealhou. Esse dinheiro não
voltava para a produção como força crescívida; ele
era imobilizado. A sociedade capitalista é que o trans-
forma em capital e, por meio do trabalho não pago,
valoriza esses recursos; e investe mais e acumula
mais.

Para manter esse sistema, é necessário que
não haja aristocratas dormindo sob as suas glórias
com os seus punhos de renda. É necessário que haja
capitalistas inventivos, capitalistas que descubram
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novos mercados, capitalistas que revolucionem cons-
tantemente o sistema. Foi isto que Marx falou. Um
grande elogio àqueles que adoram a eficiência. Con-
tudo, a eficiência é muito perigosa.Perigosíssima! Por
quê? Porque o capitalismo, o mais eficiente de todos
os sistemas, é como se fosse um organismo que pro-
duz mais sangue do que as veias conseguem permitir
que circule. Então, há explosões, há crises nesse sis-
tema; crises que revelam as contradições que movem
esse gigante; que o movem necessária e fatalmente.
A crise é algo necessário; não pode ser evitada. Não
há governo capaz de evitá-la.

O capitalismo, esse gigante fantástico, não é tão
inteligente quanto os seus defensores fazem crer.
Não tem imaginação. As medidas anticíclicas, de
combate à crise, que existem hoje, muitas delas esta-
vam presentes, por exemplo, na crise de 1847; na cri-
se de 1861, que Marx, no terceiro tomo de O Capital,
tão bem analisa. Estavam presentes na crise de 1861
a 1865 e na crise de 1873 a aproximadamente 1990 –
a mais prolongada das crises do capitalismo.

Portanto, essa sociedade contraditória, que
vive, que se fortalece e enriquece por intermédio do
empobrecimento, é concentradora de renda. Ela cria
uma máquina que, de acordo com Marx, tem três par-
tes: o motor, a linha de transmissão e a máqui-
na-ferramenta, que é a mão da máquina. Marx diz que
a revolução industrial parte dessa parte da máquina,
a máquina-ferramenta, que pule, que lixa, que marte-
la, que corta. A máquina-ferramenta é que substitui o
homem, porque ela é a mão da máquina; por isso ela
pode substituir a mão-de-obra humana. E a substitui-
rá, de acordo com Marx, até a utilização de trabalha-
dores chegar a um ponto em que o seu limite será
zero – limite no sentido matemático do termo.

De modo que o desemprego capitalista, esse
desemprego tecnológico, foi administrado durante 50
anos, durante os quais o Governo resolveu gastar di-
nheiro, emitir dinheiro para reempregar trabalhado-
res, para abrir frentes de trabalho, para aumentar a dí-
vida pública.

A que devemos essa grande acumulação de ca-
pital na Holanda? À existência da dívida pública, diz
Marx. Portanto, o Governo se endivida para alimentar
os banqueiros, os capitalistas. Sem dívida pública,
banqueiros e capitalistas vão se enxugar também,
vão falir, como está acontecendo no Brasil, sob as
barbas de um ex-marxista, ao comando desse pro-
cesso burro, estúpido, do ponto de vista do capitalis-
mo. Do ponto de vista da humanidade, é totalmente
desumano.

Estamos chegando naquele limite a que Marx
se refere. Mas é somente Marx que fala que o sistema
cria desemprego e reduz salário, como se zero fosse
o seu limite? Não. Keynes fala isso várias vezes.
Aquele que sucedeu Alfred Marshall, na Inglaterra,
Pigou, diz que salário zero assegura o pleno empre-
go. E o incrível é que hoje, no Brasil, o salário anda
perto de zero, com 130 miseráveis reais por mês, e o
desemprego crescente e assustador.

Se o Brasil fosse pagar, como a Austrália, R$2,8
mil por mês de salário mínimo, em vez dos R$130,00
aí é que o desemprego brasileiro revelaria a sua po-
tencialidade. Mas quando se achatam os salários, o
salário que deixamos de ganhar vai pagar outros tra-
balhadores. Então, somos nós, trabalhadores, que
criamos oportunidades de emprego e dinheiro para
reempregar – o dinheiro que nos foi levado.

O que Marx quis fazer, entre outras coisas, foi le-
var à frente o humanismo diante de um sistema metá-
lico, desumano.Percebeu muito bem que não se pode
maximizar o lucro e maximizar a vida humana, que
são incompatíveis. Ou optamos pela vida humana,
pela sua maximização, ou optamos pelo capital. Não
há conciliação possível.

Eu, que tanto pelejei para não me dobrar, se ti-
vesse encontrado argumentos, já estaria do outro
lado há muito tempo ou, talvez, não tivesse saído do
outro lado, onde nasci. Mas fui para a proximidade da-
queles que só chegam lá quando têm coragem. Sem
coragem não se chega lá. Desculpem-me a expres-
são – podem até retirá-la dos Anais –, ... ...não chega
lá!

Aqueles que querem usufruir o dia-a-dia, os réis
a mais de amanhã, de uma promoçãozinha, neste
nosso sistema reacionário e conservador, não são
capazes de enxergar o mundo, de ver e compreender
o mundo e sentir as angústias e a possibilidade de su-
peração desta sociedade, uma sociedade que, inexo-
ravelmente, será superada.

É pena que o custo de sua superação de novo
recaia sobre os trabalhadores, sobre os aposentados,
sobre as crianças. Isso faz parte da lógica do sistema.
Sempre foi assim dentro do capitalismo.

Assim, é muito natural que alguns seres duais,
que querem, nas eleições ou perto delas, mostrar o
seu lado humano, depois mostrem que são adorado-
res do capital, são sacerdotes do capital, são escra-
vos do capital. Esses seres duais, obviamente, têm
que ser trânsfugas quando se aproximam e chegam a
entender alguma coisa da mensagem daquele que
essa pesquisa, agora, afirma ser a inteligência do mi-
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lênio. Não respeitam a inteligência do milênio e não
podem respeitá-la. Não devem respeitá-la mesmo.

O mundo visto como um processo de globaliza-
ção está lá, n’O Manifesto Comunista, e em todas as
obras de Marx. A hipótese dele é a do capitalismo de-
senvolvido em escala mundial. É assim que ele traba-
lha, é assim que ele vê. Ele teve que fazer uma extra-
polação, como se o capitalismo tivesse se desenvolvi-
do em escala mundial, globalizado-se, para fazer uma
análise dessa totalidade cheia de diversidades e de
contradições que é o sistema capitalista.

A verdadeira cidadania, nós não a conhecemos.
A cidadania está do outro lado e o capitalismo, monó-
tono, repetitivo, não tem mais do que quatro ou cinco
instrumentos, ao longo de toda a sua história, desde a
crise de 1810 até esta, para administrar as suas con-
tradições, para tentar superar a crise.Os mecanismos
são muito poucos. O capitalismo, esse gigante, tem
pouca imaginação; ele também cria os seus limites de
ação e de avanço.

O que vemos, agora, é a tentativa desesperada
de se solucionar o problema de um capitalismo que
atingiu esse nível de globalização, esse nível de acu-
mulação de capital.

O problema do capital, diz Marx, é o próprio ca-
pital. Ao se acumular e se concentrar demais, ele des-
trói as suas condições de reprodução, entra em crise,
crise de sobreacumulação. Se deixa crescer alguns
setores mais do que outros, ele entra em crise de des-
proporção; e se produz demais e reduz a renda e o
salário de grande parte da sociedade – uma produção
em massa sem massa de consumidores –, há uma
crise de subconsumo e ele não resolveu crise algu-
ma. Ele veio carregando os seus problemas e as suas
contradições, e essas crises de subconsumo, de des-
proporção, de sobreacumulação aparecem, ressur-
gem, renascem em todo o colapso do sistema.

Nada foi resolvido. Como dizia Delfim Netto, há
pouco tempo, quando resolvemos um problema, cria-
mos três. E não me consta que Delfim Netto seja mar-
xista.

Pois bem, o tempo não me permite quase nada.
Eu queria apenas prestar, com estas palavras impro-
visadas, uma homenagem àquele que, felizmente, eu
ainda vivi o suficiente para ver reconhecido, nessa
pesquisa isenta da BBC de Londres, via Internet, es-
colhido, coroado como o cérebro do milênio.

O filósofo Moses, na Alemanha, escreveu uma
carta para um seu amigo dizendo: “Finalmente, você
vai ter a oportunidade de conhecer Marx. Marx não é
apenas Heráclito; ele é Heráclito e Hegel superados;
Marx não é apenas Sócrates; Marx é Sócrates supe-

rado”. E assim por diante. Marx tinha 24 anos de ida-
de. Parece-me que ninguém, neste milênio e nessa
idade, recebeu esses elogios. E era como se ele não
tivesse acreditado nesses elogios. Ele não dormiu so-
bre os louros, preferiu dormir sobre os livros que lia,
deitado no chão de sua casa, ou na biblioteca de Lon-
dres.

Às vezes, temos também motivos para uma ale-
gria real, verdadeira, neste mundo e neste País em
que cada riso e cada alegria parecem ser impulsiona-
dos por um ato de alienação. Temos que perder a
consciência da dor, do sofrimento e da marginaliza-
ção em que vivemos; do que, há pouco tempo, o Sr.
Everardo Maciel disse: “O Brasil é uma cleptocracia
caminhando para uma narcocracia”.

Marx jamais xingou tanto, ofendeu tanto. Ele fez
uma análise finíssima para mostrar como a igualdade
das trocas contém uma desigualdade que se transfor-
ma em capital acumulado, e como o capital acumula-
do acaba criando as suas forças destruidoras, de au-
todestruição, que a crise manifesta.

Hoje, estou muito satisfeito, muito alegre. Des-
culpem-me se essa alegria, como qualquer uma ou-
tra, tem como contraface a alienação, a perda de
consciência dessas tristezas que a nossa nobre Cole-
ga, que agora preside esta sessão, tão bem sabe ex-
pressar como experiência e como vivência e como
vontade de superação, como vontade de solucionar,
de resolver ou de amenizar essas agruras de nosso
tempo, essas angústias de nossa sociedade.

Senadora Heloisa Helena, agradeço a paciên-
cia com que me permitiu falar e registrar o coroamen-
to, no final do milênio, daquele que foi, para tantos
pesquisados na BBC de Londres, considerado o cé-
rebro do milênio.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Lauro Cam-
pos, o Sr. Tião Viana, deixa a cadeira da
presidência, que é ocupada pela Sra. Heloí-
sa Helena.

A SRA. PRESIDENTE (Heloisa Helena) – Agra-
decemos a V. Exª pela homenagem. Com certeza, ho-
menageando Marx V. Exª estará homenageando a to-
dos os que, com coragem e determinação, não se do-
bram, não se curvam covardemente ao capitalismo
internacional.

A SRA. PRESIDENTE (Heloisa Helena) – Os
Srs. Senadores Eduardo Siqueira Campos, Franceli-
no Pereira e Mauro Miranda enviaram discursos à
Mesa para serem publicados, na forma do disposto
no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
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O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS
(PFL-TO) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, o
Brasil dispõe de imensas jazidas minerais, fato que
ninguém ignora. Nosso subsolo literalmente contém
tesouros ainda escondidos, à espera de serem explo-
rados em benefício do País.

No entanto, ao contrário do que acontece na
Austrália ou no Canadá, onde os investimentos da
área de mineração ascendem a quinhentos milhões
de dólares por ano, aqui esse valor não ultrapassou,
em 1997, a cento e vinte e dois milhões, setecentos e
oitenta mil dólares. Ficamos em pouco honroso quar-
to lugar no contexto da América Latina, atrás do Chile,
do Peru e do México.

É preciso que essa situação seja modificada,
pois de nada adianta dispormos de subsolo tão rico,
se não o exploramos.

Por isso, enfim, uma boa notícia para o setor.

Em boa hora, o Governo Federal resolveu re-
duzir a tributação que onera a pesquisa mineral, mo-
dernizando as informações sobre as jazidas existen-
tes no País.

Para isso, serão promovidas alterações no có-
digo de mineração, além de serem digitalizados os
mapas geológicos com informações muito precisas.

Com medidas como essas, seguramente serão
atraídos mais investimentos na pesquisa mineral, e
os 8,2 bilhões de dólares produzidos pelo setor po-
derão ser triplicados.

A reavaliação das jazidas minerais do País
será essencial, e certamente tirará o Brasil da posi-
ção tímida e desvantajosa que hoje ocupa em rela-
ção a seus competidores não apenas na América
Latina, mas no mundo.

Aliás, temos certeza que nosso Estado do To-
cantins desempenhará importante papel no campo
da pesquisa mineral, com calcário, ouro, cromita, cris-
tal de rocha, manganês, titânio, rutilo e outros minéri-
os.

Desejamos, por conseguinte, nos congratular
com o Governo Federal por essa importante iniciati-
va, que seguramente estimulará a pesquisa mineral
em todo o País.

Era o que tínhamos a dizer.

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL _ MG) _
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores em cinco de
janeiro deste ano, quando essa Casa saudava a de-
signação de Elcio Alvares para o Ministério da Defesa
tive a oportunidade de dizer que, “aqueles que não o

conhecem precisam saber que se trata efetivamente
de um homem honrado e de poucas posses”.

Afirmei, na ocasião, que “Elcio Alvares, mineiro
de Ubá, capixaba de Minas Gerais ou mineiro do
Espírito Santo é um homem que merece todo o nos-
so respeito, não apenas pela clareza de suas posi-
ções, mas também pela sua lealdade, pela sua de-
voção à função que exercia aqui como líder do Go-
verno”.

Senhor Presidente, no instante em que acusa-
ções são assacadas contra Elcio Alvares, quero unir
a minha voz à do Presidente da República Fernando
Henrique Cardoso, à do Presidente desta Casa e do
Congresso Nacional, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães e a de todos os nobres senadores que, desta
tribuna, manifestaram a sua repulsa às acusações
irresponsáveis e levianas de um delegado de polí-
cia.

Governador do seu Estado, deputado federal,
Ministro da Indústria e do Comércio e Senador da
República, Elcio Alvares percorreu com honestida-
de, dedicação e espírito público, os mais elevados
degraus da vida pública brasileira.

No entanto, Elcio é um homem pobre. Não
conseguindo reeleger-se em seu Estado, cogitava
instalar-se em Brasília com um escritório de advoca-
cia que lhe garantiria o sustento, quando foi convo-
cado pelo Presidente da República para ocupar um
posto cuja importância exigia exatamente alguém
com o perfil de político conciliador e probo como
Elcio.

Sua presença à frente do Ministério da Defesa
é o exemplo mais ilustrativo de sua capacidade de
comando, de conciliação e de articulação que lhe
valeu uma excelente atuação como líder do Gover-
no nesta Casa.

O que parecia um problema para o governo
dadas as sensibilidades e sucetibilidades envolvi-
das, acabou transformando-se em solução compe-
tente e tranqüila: o Ministério da Defesa vai muito
bem sob o comando de Elcio.

Nada mais justo, portanto, que os homens res-
ponsáveis deste País se revoltem e reajam contra a
irresponsabilidade das denúncias com tanta levian-
dade divulgadas contra Elcio.

E que a rigorosa e isenta apuração confirmará
que Elcio Alvares é um homem público como pou-
cos desta Nação.

Muito Obrigado.
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O SR. MAURO MIRANDA (PMDB – GO) – Sr.
Presidente, Sras. e Srs. Senadores, o agronegócio
da soja é um dos setores mais dinâmicos e mais im-
portantes da economia brasileira, mas, paradoxal-
mente, vem sendo fortemente prejudicado pela ação
nefasta do próprio Estado. A soja e seus derivados
lideram as nossas exportações, movimentando a ci-
fra de cinco a seis bilhões de dólares, mas não tem
a necessária contrapartida nos estímulos do Gover-
no. O que aconteceu ao setor, após a adoção da
“Lei Kandir”, é incompreensível e inaceitável, sob
qualquer ângulo de análise.

A situação absurda navega na contramão de
nossas realidades. Senão vejamos: num quadro
econômico cada vez mais internacionalizado, em
que as boas condições de competitividade são es-
senciais para a ocupação de espaços no mercado
mundial, o Brasil optou por criar um inacreditável de-
sequilíbrio na cadeia produtiva. Assim, como bem
salientou César Borges de Sousa, Presidente da
Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vege-
tais, a ABIOVE, nosso País assumiu a estranha po-
sição em que “a exportação de produtos industriali-
zados passou a ser mais taxada do que a da maté-
ria prima”.

Qual é o mais evidente resultado dessa política
equivocada? Em vez de avançar, como nossos con-
correntes diretos têm feito, o Brasil retrocedeu à con-
dição de mero exportador de soja em grão. Ao fazê-lo,
cometeu o erro fatal de deixar de agregar valor às
suas exportações e de gerar renda. E, irônica e la-
mentavelmente, acabou por exportar seus escassos
empregos para outros países.

Senhoras e senhores senadores, não tenham
dúvida de que as economias que conosco concor-
rem mais diretamente estão exultantes com os efei-
tos positivos, para eles, da “Lei Kandir”. Os números
falam por si: enquanto o excesso de tributação so-
bre os processadores brasileiros determinou uma
queda de 4% no nível de industrialização da soja
em nosso País, nos Estados Unidos o crescimento
foi de 16% e, na Argentina, a expansão foi de fan-
tásticos 65%!

A esse respeito, vale lembrar a afirmação conti-
da no caderno latino-americano da Gazeta Mercan-
til, edição de 6 a 12 de setembro último: “Nos últimos
quatro anos, a Argentina dobrou sua exportação de
óleo e farelo de soja e tomou o lugar do Brasil no mer-
cado mundial”. Razão para isso? Basta apenas uma,
que já diz tudo: no Brasil, a indústria recolhe aos co-
fres públicos, por tonelada, 13 dólares a mais do que
a Argentina!

Não é mais possível aceitar o fato de que, em
nosso País, a indústria permaneça onerada por múl-
tiplos tributos, os quais não recaem sobre a exporta-
ção de matéria prima. É ingenuidade imaginar que o
problema possa ser resolvido pela via da expansão
da produção; nesse caso, sabemos do risco da que-
da dos preços no mercado internacional. A questão
tem de ser solucionada pela racionalidade de uma
política tributária que, ao contrário da que temos
hoje, esteja identificada com as necessidades e as
características da economia contemporânea.

Não há quem possa negar os extraordinários
benefícios que uma indústria como a da soja, diver-
sificada e competitiva, trará ao Brasil. O empresário
goiano Alberto Borges de Souza já demonstrou isso
com clareza didática: 1. Geração de novos empre-
gos; 2. Aumento das exportações com produtos de
maior valor agregado; 3. Atração de novos investi-
mentos industriais; 4. Ampliação e modernização do
parque fabril; 5. Garantia de mercado ao produtor
rural, que terá na indústria local – moderna e com-
petitiva – sua parceira comercial; 6. Industrialização
de produtos com maior valor agregado, como leciti-
na, vitamina E, proteína isolada da soja, proteína
texturizada, ácidos graxos destilados, entre outros;
7. Manutenção e crescimento da agricultura; 8.
Ampliação do mercado interno, pelo suprimento de
óleos comestíveis, margarinas, maioneses e gordu-
ras hidrogenadas; 9. (ilegível) e 10. Economia de es-
cala decorrente do aumento da produção industrial.

Essa é a realidade, Senhor Presidente. O Bra-
sil não pode mais conviver com uma legislação tri-
butária esdrúxula, inadequada, anacrônica e, sob to-
dos os aspectos, perversa para o País. O que está
ocorrendo com a indústria da soja é crime de lesa
Pátria. Não podemos concordar com essa realidade.
É imperativo que o Congresso Nacional esteja aten-
to à questão e use suas prerrogativas para alterar
esse quadro inadmissível.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito
obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Heloisa Helena) –
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 10
minutos.)
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